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Esta tese tem como objeto de análise o Programa Seguro-Desemprego, da 
forma como se desenvolveu no Brasil desde o ano de 1986 e, 
especialmente, a partir de suas alterações entre os anos 2011 e 2015. O 
Programa, participante da seguridade social brasileira, visa garantir o 
sustento do trabalhador em períodos de desemprego involuntário e, 
devido à sua formulação, atende de forma prioritária e diversificada os 
trabalhadores formais. O objetivo geral é analisar criticamente a política 
do seguro-desemprego e desvendar as contradições histórico-sociais do 
benefício, no que se refere ao contexto de reprodução social. Construída 
a partir de revisão bibliográfica e pesquisa documental em estudos e 
legislação pertinentes, a pesquisa parte da teoria marxista do valor para 
revelar a forma como o desemprego se estrutura na realidade do sistema 
capitalista, buscando apreender a complexidade do fenômeno numa 
perspectiva de totalidade. A partir da realidade mais ampla e essencial, 
procura encontrar, no diálogo com a Teoria Marxista da Dependência 
(TMD), elementos para verificar as particularidades e características 
próprias do desenvolvimento da acumulação do capital no continente 
latino-americano e, nesse sentido, do Brasil. A categoria superexploração 
do trabalho revelou-se como estruturante no deciframento das 
particularidades do referido Programa, no conjunto de um sistema de 
proteção social próprio da realidade do capitalismo dependente e 
periférico. A partir dessa base teórica fundamental, apresenta-se o estudo 
das características específicas da realidade do mercado de trabalho 
brasileiro e o contexto de estruturação das políticas sociais, para situar 
uma problematização sobre a sua atual configuração no cenário de crise 
do capital. Desta forma, ao analisar o Programa Seguro-Desemprego, o 
estudo procura revelar o direcionamento dessa política e as fragilidades 
que ainda apresenta perante um mercado de trabalho de um país periférico 
e dependente.  
 
Palavras-chave: Política Social. Seguro-Desemprego. Superexploração 







This thesis has as a study object the Unemployment-Insurance Program, 
the ways it has developed in Brazil since 1986, with special attention to 
its alterations from 2011 to 2015. The Program takes part in the Brazilian 
social security system and aims at warranting the maintenance of workers 
during unexpected unemployment periods and, due to its elaboration, it 
specially assists formally hired workers. The general objective of this 
work is to critically analyze the unemployment-insurance policy and 
unveil the historical-social contradictions of this benefit concerning to 
social reproduction. The present research is based on bibliographical 
review and in a documental search in relevant studies and legislation. It 
departs from the Marxist theory of value to reveal the way unemployment 
is articulated in a capitalist system, seeking to apprehend the complexity 
of the phenomena in a perspective of totality. From a wider and more 
essential reality, this work aims at finding, while on a dialogue with the 
Marxist Theory of Dependency (MTD), elements to verify the 
particularities and specific characteristics of the development and capital 
accumulation in Latin America and in this sense in Brazil. The category 
of super-exploitation of labor has proven to be structural in deciphering 
the particularities of the Program, in the set of a social protection system 
that is proper to the reality of a dependent and peripheral capitalism. From 
theoretical basis mentioned, it is presented the study of the specific 
characteristics of the Brazilian labor market reality, and the structural 
context of its social policies, to situate a problematization about its current 
configuration during a time of economical crisis. Thus, while analyzing 
the Unemployment-Insurance Program, the present study seeks to show 
the direction of this policy and the fragile points of it facing a labor market 
of a peripheral and dependent country. 
 
Keywords: Social Policy. Unemployment-Insurance. Super-exploitation 
of labor. 
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No ano de 2016, a política do seguro-desemprego no Brasil 
completa 30 anos de existência. Antecedida pelo programa de auxílio-
desemprego, com critérios e extensão diferenciada, a implantação do 
seguro-desemprego no ano de 1986, assim como sua regulamentação pela 
Constituição Federal de 1988 e pela legislação de 1990 foi mais um marco 
nas relações e legislação trabalhista no Brasil. 
Se desde 1946 o seguro-desemprego já havia sido previsto 
constitucionalmente no Brasil, foi apenas no marco da década de 1980 
que sua efetividade foi viabilizada, com a construção de um fundo de 
financiamento e um conselho deliberativo, bem como com a possibilidade 
de utilização da estrutura do Sistema Nacional de Emprego (SINE). 
A construção do seguro-desemprego parte de alguns pressupostos 
gerais: a situação econômica à época, a estruturação da moeda corrente 
no Brasil que pudesse garantir ao país estabilidade monetária, bem como 
o cenário do mercado de trabalho, marcado pela evolução dos índices de 
desemprego. Ademais, a luta de classes, que se tornou emblemática nos 
movimentos da Assembleia Constituinte, é mais um fator predominante, 
que possibilitou naquele momento a previsão constitucional de um 
sistema de proteção social alicerçado na atuação do Estado. 
A conjuntura dos anos 1990 demonstrou que o acirramento da luta 
de classes em torno da disputa do excedente econômico não havia 
alcançado seu fim na promulgação da Constituição Federal de 1988, mas 
aquele foi apenas um ponto de novos embates. Desta forma, o 
desenvolvimento da política do seguro-desemprego, aliado às demais 
políticas de mercado de trabalho, sofre inflexões de diversas formas, 
culminando em sua atual configuração, ainda alvo de mudanças 
legislativas e estruturais. As alterações mais recentes, dadas pela 
legislação do programa Pronatec, de 2011, e pela Lei 13.134, de 2015, 
são o fundamento empírico para a análise do seguro-desemprego neste 
trabalho de pesquisa. 
Entende-se que estas alterações não são meras formalidades de 
ajuste da política, mas são indícios dos movimentos mais gerais das 
alterações legislativas e das políticas públicas no cenário de crise do 
sistema capitalista. Desta forma, sendo essas alterações o objeto de estudo 
do presente trabalho, parte-se da seguinte formulação indagativa: quais 
são as bases materiais que fundamentam as alterações recentes (a partir 
de 2011) do programa seguro-desemprego no Brasil? 
Como afirmado, o contexto geral da economia, política e sociedade 
é fundamental para entender as mudanças nas políticas sociais ou de 
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mercado de trabalho. No entanto, o cenário conjuntural não é suficiente 
para entender as demandas dos diferentes atores sociais para a 
configuração dessas políticas. Para além da conjuntura, existe, nesse 
entendimento, um fundamento essencial que está conectado à própria 
estrutura do sistema capitalista de produção, bem como se refere ao tempo 
e espaço em que essas alterações ocorrem. 
De maneira geral, esse fundamento intrínseco à própria estrutura 
do sistema capitalista, que fundamenta os movimentos gerais do Estado 
no desenvolvimento das políticas sociais, de mercado de trabalho, bem 
como a legislação da proteção social como um todo, encontra-se ofuscado 
pela lógica da superficialidade dos fatos. Então, cabe ao pesquisador 
aprofundar a busca, empenhar-se em caminhar em direção aos aspectos 
essenciais do objeto de pesquisa proposto, mesmo que de maneira ainda 
limitada, considerando os impasses da pesquisa científica. 
Sendo assim, a partir da estrutura do método dialético de análise, 
encontrou-se, no conjunto da teoria marxista, o esforço da Teoria 
Marxista da Dependência (TMD)1, no sentido de explicar as articulações 
entre o sistema capitalista de forma geral e sua configuração no cenário 
da América Latina. Cabe ressaltar que não é objetivo desta tese realizar 
análise sobre as condições gerais da América Latina, senão realizar essa 
contextualização, a fim de entender o cenário brasileiro que envolve as 
políticas e os direitos sociais e trabalhistas. 
Este ponto de partida inclui esclarecer de que forma o 
desenvolvimento do capitalismo agregou estruturas diferenciadas de 
economia e sociedade, com vistas à execução da finalidade absoluta de 
ampliação da acumulação do capital. 
No caso da América Latina, a TMD demonstra que sua posição no 
circuito de desenvolvimento do capitalismo foi periférica, tendo como 
consequência uma estruturação dependente deste continente. Para a classe 
trabalhadora, as consequências desse lugar que ocupou o continente 
foram devastadoras; o desenvolvimento do sistema capitalista 
representou sua degradação enquanto classe, no sentido da exploração. 
Para os autores da TMD, as formas clássicas da exploração do 
trabalhador, com extração absoluta e relativa de mais-valor2, foram 
                                                        
1 O estudo da TMD foi realizado no âmbito do grupo de estudos e pesquisas 
“Veias Abertas”, vinculado ao Instituto de Estudos Latino-Americanos 
(IELA) (www.iela.ufsc.br). 
2 Nesta tese, ao fazer referência ao conceito central da obra marxiana, 
apropriou-se da tendência trazida pela tradução do termo como "mais-valor". 
O termo "mais-valia" aparece nas citações direitas. A justificativa para tal 
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acrescidas, no continente latino-americano, pela forma da 
superexploração do trabalho. Assim, além da ampliação da jornada de 
trabalho ou intensificação do ritmo de trabalho (ou ambas em conjunto), 
ao trabalhador do sistema periférico foi imposto o regime de 
rebaixamento salarial, ou seja, o trabalhador foi remunerado abaixo de 
seu valor, não tendo acesso nem mesmo ao mínimo necessário à sua 
reprodução. 
É a partir dessa argumentação que se fundamenta esta pesquisa, 
como será possível verificar ao longo da apresentação de três capítulos 
sequenciais. No primeiro capítulo, tem-se a fundamentação teórica a 
respeito do desemprego como funcionalidade do modo de produção 
capitalista e das configurações da posição latino-americana no circuito do 
desenvolvimento capitalista mundial. 
O segundo capítulo traz ao debate as consequências dessa posição 
periférica para a estruturação do mercado de trabalho no Brasil. 
Demonstra, ainda, como a estruturação do seguro-desemprego, apesar de 
mostrar-se como avanço no país, ainda se revela incompatível com as 
necessidades imanentes de um mercado de trabalho marcado pela 
informalidade e precarização. 
O terceiro capítulo apresenta a caracterização da evolução do 
seguro-desemprego entre os anos de 2011 e 2015 e o cenário geral de 
alterações legislativas no sentido da flexibilização trabalhista no Brasil. 
Para isso, em alguns momentos, adentra o cenário do ano de 2016, a fim 
de garantir atualidade à análise. O exame geral das alterações das políticas 
sociais e de mercado de trabalho no contexto da crise econômica busca 
sustentar o patamar analítico da fundamentação material das alterações 
no seguro-desemprego, conforme proposto na pergunta de partida. 
O desenvolvimento da pesquisa foi realizado a partir da 
metodologia da análise bibliográfica e documental, utilizando autores de 
referência e documentos pertinentes à análise do seguro-desemprego. 
Ambos foram selecionados a partir da direção teórica do estudo e da 
relevância legal para o tema. 
A análise documental refere-se a documentos técnicos a respeito 
do seguro-desemprego. Foram selecionados quatro documentos técnicos 
e um livro sobre a temática. Os documentos são de três instituições de 
pesquisa nacionais: DATAUnB – Centro de Pesquisa de Opinião Pública 
                                                        
pode ser encontrada em artigo específico sobre o assunto. (MIRHAN, L. 
Leitores brasileiros com nova tradução d'O capital. Sociologia – Resenha, São 




da Universidade de Brasília, IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada e DIEESE – Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos.  
Obviamente, esses documentos representam apenas uma pequena 
amostra das publicações referentes ao seguro-desemprego no Brasil, mas 
apresentam informações e análises pormenorizadas a respeito do 
Programa, com diferentes pontos de atenção. Desta forma, contribuem 
para o debate a respeito do benefício e oferecem elementos importantes 
de análise sobre questões operacionais, técnicas e de percepção sobre o 
seguro. Ainda, são de formulação de órgãos representativos e que de fato 
influenciam diretamente a execução das políticas públicas de mercado de 
trabalho no Brasil.  
Esses documentos informam sobre o seguro-desemprego em suas 
características mais gerais e também sobre temas específicos, como a 
análise do seguro-desemprego relacionada à rotatividade do mercado de 
trabalho, e a posição das centrais sindicais sobre a regulamentação das 
políticas de mercado de trabalho. 
 
O objetivo central da pesquisa ora apresentada consiste em analisar 
criticamente a política do seguro-desemprego no Brasil, buscando 
desvendar as contradições histórico-sociais do benefício, no que se refere 
ao contexto de reprodução social.  
As conclusões gerais da pesquisa, apresentadas ao final desta tese, 
demonstram que a reprodução social dos trabalhadores, a partir do 
mercado de trabalho, está determinada pelas instabilidades desse 
mercado, e pela sua dinâmica interna no contexto do capitalismo, que 
estrutura uma população excedente ao seu funcionamento. Da mesma 
forma, sua reprodução enquanto classe a partir de políticas como a do 
seguro-desemprego apresenta-se comprometida devido à disputa pelo 
excedente econômico, o que interfere no alcance e na configuração das 
mesmas, acarretando, no cenário atual, em tendências de focalização e 
redução de seu escopo. 
O movimento em busca das bases materiais que fundamentam as 
alterações recentes no seguro-desemprego no Brasil revelaram, ao longo 
da pesquisa, pelo menos três categorias: a luta de classes, que envolve 
justamente a correlação de forças em torno do excedente econômico e das 
posições políticas em torno da estruturação da política; a superexploração 
do trabalho, que explica as formas de expropriação das formas de 
reprodução social do trabalhador, seja no âmbito da produção em si, seja 
no âmbito da reprodução social, como no caso da estruturação das 
políticas sociais; e a crise do sistema capitalista, que engendra no interior 
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do sistema períodos cíclicos que definem os movimentos gerais do capital 
e dos trabalhadores no âmbito do Estado e sua atuação. 
A escolha da política do seguro-desemprego como fundamento 
empírico para a pesquisa proposta justifica-se, no contexto do Programa 
de Pós-Graduação em Serviço Social, área de Concentração Serviço 
Social, Direitos Humanos e Questão Social e Linha de pesquisa Questão 
Social, Trabalho e Emancipação Humana, pela relevância desta política 
no conjunto da proteção social estatal, bem como por fazer um elo entre 
a análise mais geral dos movimentos do trabalho no Brasil. 
Para a autora desta tese, a análise da política do seguro-desemprego 
é a extensão dos trabalhos de pesquisa já realizados no âmbito da 
graduação e do mestrado, momentos em que temas relacionados também 
foram abordados como objeto de análise (Trabalho e Direitos Sociais e 
Qualificação Profissional no Mercosul), ambos desenvolvidos junto à 
Universidade Estadual de Ponta Grossa.O interesse pela temática do 
trabalho e pelas políticas sociais, desta forma, perpassa a trajetória de 
pesquisa da autora e possibilita, em cada etapa, ampliar a visão sobre esse 
complexo tema, que abrange de forma interdisciplinar diversos setores do 
conhecimento. 
Ao longo da realização da pós-graduação, a autora esteve 
vinculada a diversas atividades que não especificamente relacionadas 
com a temática escolhida para esta tese. Desde 2014, a autora atua na Vara 
da Infância e da Juventude da Comarca de Ponta Grossa, realizando sua 
prática profissional com atendimento de situações de risco envolvendo 
crianças e adolescentes. Apesar de inicialmente distantes, foi possível 
verificar, na trajetória profissional e acadêmica, similaridades entre as 
áreas, considerando a observação das situações familiares que envolvem 
a precarização das relações de trabalho, a informalidade e os impactos 
que a inserção precária no mercado de trabalho gera para as famílias. 
Outrossim, as situações com que se deparou no âmbito do trabalho 
infantil demonstram que esta é mais uma das várias situações de risco a 
que estão submetidos as crianças e os adolescentes brasileiros. Desta 
forma, as práticas profissionais na esfera da intervenção social e da 
pesquisa acadêmicas e complementam e trazem novas perspectivas de 





2 DESEMPREGO ESTRUTURAL E CRISE DO SISTEMA 
CAPITALISTA 
 
Nesta tese, a análise do desemprego estrutural é o fundamento 
teórico e a base material que possibilita apreender as contradições que 
permeiam a política do seguro-desemprego no Brasil. Isso porque esta 
política visa justamente atuar no sentido de minimizar os efeitos da 
situação de desemprego para os trabalhadores e suas famílias e para a 
economia e sociedade como um todo. No entanto, considerada no 
conjunto das características fundamentais do sistema capitalista, a política 
do seguro-desemprego apresenta limitações intrínsecas à sua 
estruturação, como será possível identificar adiante. 
Logo, o estudo do desemprego estrutural traz à luz a complexidade 
da estruturação do mercado de trabalho capitalista, buscando desenvolver 
os elementos explicativos mais gerais, bem como as mediações 
necessárias à compreensão da política do seguro-desemprego da forma 
como se estruturou no século XX, especificamente no Brasil, a partir da 
década de 1980.  
Ao longo da história, várias teorias econômicas buscaram explicar 
o desenvolvimento do mercado do trabalho, a relação deste com as ações 
do Estado e os desdobramentos macro e microeconômicos que 
desencadearam o desemprego. Proni (2014) apresenta o quadro geral 
dessas teorias, identificando as principais, conforme segue. Ainda no 
século XIX, o autor identifica as teorias clássicas e a crítica marxista ao 
problema do desemprego. No século XX, apresenta as formulações de 
Keynes e as críticas à sua teorização a respeito do pleno emprego. Ainda, 
aponta para a existência de teorias contemporâneas, que buscam explicar 
o desemprego a parir do contexto histórico atual, retomando ou não as 
bases das formulações clássicas.  
Diante deste quadro explicativo, buscou-se utilizar aqui as 
formulações marxianas a respeito do desemprego estrutural, 
considerando o entendimento de que sua construção teórica apresenta o 
quadro geral da acumulação capitalista de modo a contemplar a totalidade 
da analise econômica e da vida social.  
No exame da acumulação capitalista, Karl Marx se orientou pelo 
caminho das categorias mais simples até chegar às categorias mais 
complexas. Entretanto, esse movimento, que expressa de maneira geral o 
seu método, de forma alguma é um movimento simples, mas um método 
de análise e síntese da realidade, um método ontológico, com inequívoco 
caráter histórico,em que as categorias de análise se baseiam na fundação 
do ser social, numa perspectiva alicerçada na historicidade dos fenômenos 
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sociais. Tem em conta também o movimento que, a princípio, parte da 
própria realidade e a tem sempre como pressuposto das análises, servindo 
de parâmetro para a reconstrução das categorias em seu movimento do 
abstrato ao concreto, que se reestabelece a sua processualidade no 
formato espiral. É assim que Mandel (1982) expressa a relevância do 
método em Marx.  
Nessa direção, Marx se coloca o propósito de estudar a produção 
capitalista e as características particulares desse modo de produção em 
seu desenvolvimento. Para analisar esse objeto de estudo, ele se dispõe a 
tomá-lo como resultado histórico do desenvolvimento econômico e social 
anterior. Na abertura do Manifesto Comunista(MARX; ENGELS, 1988), 
o autor já sugere esse viés histórico, quando se remete à história da luta 
de classes.  
A análise extraída de Marx para entender a questão do desemprego 
não é necessariamente direta sobre este tema, mas é relevante porque 
remete às determinações fundamentais das políticas sociais no 
capitalismo. Conforme Paiva e Ouriques (2006), a análise marxiana 
possibilita realizar a articulação entre os aspectos materiais da sociedade 
capitalista e os aspectos mais relevantes para as relações e políticas 
sociais, importante não apenas para desvendá-los, mas proporcionar 
possibilidades de transformação da realidade social sobre a qual se 
debruça. 
Para os autores,  
 
Ao desvelar o caráter social subjacente ao processo 
de produção de mercadorias, Marx comprovou que 
o capital não é uma coisa material, mas sim uma 
relação social que se concretiza através da 
interação com o outro termo da relação, o trabalho 
assalariado. A articulação entre as políticas sociais 
públicas e o processo de regulamentação da força 
de trabalho revela um aspecto fundamental da 
lógica capitalista, que é o controle das relações 
sociais de produção, seja no nível ideológico ou 
político, seja no nível da dominação econômica em 
si. Como foi sinalizado, existe um vínculo genético 
entre as políticas sociais no capitalismo e os 
processos de legitimação que o Estado e as classes 
dominantes programam junto às classes 




O método utilizado por Marx para o exame do modo de produção 
capitalista permitiu-lhe uma visão ampla da vida social e da forma de 
produção, que estabeleceu consigo relações sociais das mais 
diferenciadas, se comparadas com os modos de produção precedentes. 
Desta forma, entender a questão do mercado de trabalho a partir de Marx 
não é tarefa simples, visto que esse tema não foi exposto de maneira 
pontual pelo autor, mas se coloca de maneira geral em todo seu estudo. 
De fato, ao analisar a produção como ponto de partida e sua relação com 
os demais momentos que se seguem, explicitados de maneira 
sistematizada na Introdução à Crítica da Economia Política – consumo, 
distribuição e troca(MARX, 2011), Marx examina um complexo sistema, 
que atinge formas e desdobramentos diversos. Faz isso a partir das 
condições de seu tempo, mas extrapola essas condições, e traz 
fundamentos importantes para entender a sociedade dos séculos 
posteriores à sua obra. 
Sendo assim, as bases para entender o mercado de trabalho e a 
questão do desemprego a partir da perspectiva marxista se encontram não 
apenas na análise imediata da lei natural da população, expressão do 
pensamento da economia política de sua época, à qual o autor realiza 
diversas críticas, mas também na sua própria formulação da teoria do 
valor, dos salários, da jornada de trabalho etc. Dentre esses elementos, 
serão sistematizadosem algumas obras do autor aqueles fundamentos que 
se entendem mais relevantes para as reflexões sobre o objeto de pesquisa. 
 
2.1 DESEMPREGO ESTRUTURAL NA SOCIEDADE CAPITALISTA 
 
Nos Grundrisse, Marx realiza o exame histórico da origem e da 
transfiguração de relações sociais na expressão do dinheiro, e em sua 
evolução enquanto representante do equivalente geral. Situa 
historicamente o uso das moedas e o movimento das trocas em geral. 
Situa também e principalmente a transformação do dinheiro em capital, o 
que lhe proporciona o conhecimento das bases do sistema capitalista em 
sua origem e desenvolvimento (MARX, 2011a). 
Por fim, no Livro I d’O Capital, o autor sistematiza sua análise do 
modo de produção capitalista partindo da crítica à economia política e 
consolida sua análise a partir de uma categoria simples e fundamental, a 
mercadoria, para posteriormente sistematizar o exame da lei geral da 
acumulação capitalista.É a análise da lei geral da acumulação capitalista 
que expressa que o aumento da riqueza social se realiza em relação 
simultânea e articulada com a ampliação da miséria, que nos permite 
entender a complexidade da questão do desemprego na sociedade atual.  
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Esse estudo nos permite entender em que ponto e em que medida 
os trabalhadores, enquanto vendedores de força de trabalho, se tornam 
população supérflua, exército industrial de reserva, para atender aos 
objetivos da acumulação capitalista. Além disso, a análise possibilita 
entender as diferentes formas de exploração e superexploração do 
trabalho. 
 
2.1.1 O estudo das mercadorias em geral e da mercadoria força de 
trabalho 
 
A análise da mercadoria como ponto de partida se encontra 
fundamentada nos itens finais dos seus manuscritos, os Grundrisse, em 
que Marx delineia o seguinte, quando trata do valor: 
 
A primeira categoria em que se apresenta a riqueza 
burguesa é a da mercadoria. A própria mercadoria 
aparece como unidade de duas determinações. Ela 
é valor de uso, i.e., objeto da satisfação de um 
sistema qualquer de necessidades humanas. Esse é 
o seu aspecto material, que pode ser comum às 
épocas de produção mais díspares e cujo exame, 
em consequência, situa-se fora do âmbito da 
economia política. O valor de uso entra na esfera 
da economia política tão logo é modificado pelas 
relações de produção modernas ou, por sua vez, 
intervém modificando-as. 
[...]  
Então, como o valor de uso se transforma em 
mercadoria? [Em] suporte do valor de troca. 
Apesar de imediatamente unidos na mercadoria, 
valor de uso e valor de troca também se dissociam 
imediatamente. O valor de troca não só não aparece 
determinado pelo valor de uso, como, pelo 
contrário, a mercadoria só devém mercadoria, só se 
realiza como valor de troca, na medida em que o 
seu possuidor não se relaciona com ela como valor 
de uso. É unicamente por sua alienação 
[Entäußerung], sua troca por outras mercadorias, 
que ele se apropria de valores de uso. Apropriação 
pela alienação [Entäußerung] é a forma 
fundamental do sistema social da produção do qual 
o valor de troca aparece como a expressão mais 




A mercadoria, portanto, assume na teoria marxista o ponto de 
partida da análise do capital, e revela em si todas as contradições inerentes 
ao modo de produção capitalista. O caminho da análise da mercadoria e 
do sistema como um todo culmina no exame da lei geral da acumulação 
capitalista.  
Para Marx, “A mercadoria é, antes de tudo, um objeto externo, uma 
coisa, a qual pelas suas propriedades satisfaz necessidades humanas de 
qualquer espécie” (MARX, 1983, p. 45). A explicação marxiana do 
caráter fetichista das mercadorias em geral parte do pressuposto de que 
esse caráter fetichista não está assentado no seu valor de uso, na qualidade 
de satisfazer necessidades humanas, mas se consolida a partir do 
momento em que, como mercadoria, é portadora da forma-valor, ou valor 
de troca: 
 
De onde provém, então, o caráter enigmático do 
produto do trabalho, tão logo ele assume a forma 
mercadoria? Evidentemente, dessa forma mesmo. 
A igualdade dos trabalhos humanos assume a 
forma material de igual objetividade de valor dos 
produtos de trabalho, a medida do dispêndio de 
força de trabalho do homem, por meio de sua 
duração, assume a forma da grandeza do valor dos 
produtos de trabalho, finalmente, as relações entre 
produtores, em que aquelas características sociais 
de seus trabalhos são ativadas, assumem a forma de 
uma relação social entre os produtos de trabalho. 
O misterioso da forma mercadoria consiste, 
portanto, simplesmente no fato de que ela reflete 
aos homens as características sociais do seu próprio 
trabalho como características objetivas dos 
próprios produtos de trabalho, como propriedades 
naturais sociais dessas coisas e, por isso, também 
reflete a relação social dos produtores com o 
trabalho total como uma relação social existente 
fora deles, entre objetos (MARX, 1983, p. 71). 
  
Nesse ponto de sua argumentação, Marx já explicou a forma como 
o dinheiro assume a condição de equivalente geral das mercadorias, para 
que possam ser trocadas entre si. Dessa forma, elas parecem cada vez 
mais independentes, pois adquirem “valor” em sua relação com o 
dinheiro, na esfera da circulação, da troca. Mas para se entender o valor 
de uma mercadoria, é sempre necessário se voltar à esfera da produção, 
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que, conforme a teoria marxiana, é o espaço central para se entender e 
explicar a sociedade capitalista, ou seja, é nesta esfera que se encontra a 
origem do fetichismo das mercadorias.  
Entende-se que a força de trabalho pode ser compreendida como a 
primeira mercadoria que adquire caráter fetichizado, e desse processo 
parte o fetichismo das demais mercadorias. Isso porque o fetiche da 
mercadoria ‘força de trabalho’, que a isola de seu detentor e a trata como 
algo autônomo, é o princípio organizador da produção das demais 
mercadorias no sistema capitalista, baseado no assalariamento da força de 
trabalho. A força de trabalho, a atividade do trabalho em si e os produtos 
do trabalho aparecem objetivamente como algo com existência real 
autônoma, independente do trabalhador. Somente entendendo a força de 
trabalho como “coisa” é que sua alienação se torna possível, por meio de 
sua troca por dinheiro, por salário.  
A mercadoria força de trabalho possui, inicialmente, como as 
demais mercadorias, valor de uso. A força de trabalho, no entanto, é 
utilidade direta para outros e não para o próprio trabalhador, afinal, estar 
despossuído dos meios de produção é quase o mesmo que estar 
impossibilitado para trabalhar, mesmo que para sua própria subsistência. 
A força de trabalho é utilidade para quem tem os meios de produção, que 
veem na força de trabalho alheia o seu valor de uso.  
Para o próprio trabalhador resta dispor de sua força de trabalho 
como valor de troca, como mercadoria, para conseguir dinheiro e depois 
comprar as demais mercadorias de que necessita. Para o trabalhador 
assalariado, a utilidade de sua força de trabalho está na sua venda. Em 
alguns casos, o trabalhador pode trabalhar para si mesmo, como no caso 
de construir sua própria casa, plantar mantimentos em seu quintal, cuidar 
e atender seus próprios filhos, mas nesse sentido não produz 
necessariamente mercadorias, mas trabalho. Melhor dizendo, “produz 
produtos”, valores de uso, e não mercadorias. 
O valor de troca residente na força de trabalho é o valor que se 
expressa para o próprio trabalhador. Nas mercadorias comuns, o seu valor 
se define pela medida do tempo necessário para sua produção. Para a força 
de trabalho, seu valor também tem relação com o tempo, mas se 
fundamenta nas condições necessárias para sua reprodução. Esse ponto 
será tratado adiante, a partir da análise do Capítulo IV d’O Capital. 
Sobre a força de trabalho mercadoria de características 
singulares, pode-se considerar o seguinte: o trabalho é a atividade 
humana de transformação ou modificação das condições naturais para 
criar produtos úteis à condição de vivência humana.A força de trabalho é 
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a disposição para exercer a atividade do trabalho, em determinado tempo. 
A força de trabalho é mercadoria porque a disposição e as condições para 
trabalhar são características finitas e variáveis, frágeis em si, e por isso 
precisam ser repostas. A capacidade para o trabalho de ontem não é a 
mesma capacidade de hoje ou de amanhã; a disposição ou disponibilidade 
para o trabalho também não o são.  
Nesse sentido, pode-se entender a noção da venda da força de 
trabalho no fato de que a capacidade e a disposição para o trabalho de 
ontem já foram empregadas na produção, e são repostas parcialmente sob 
a condição da apropriação, pelo trabalhador, do fruto do que é 
considerado o trabalho necessário. Assim, o trabalhador vende sua força 
de trabalho sempre por determinado período de tempo – cuja jornada é 
dividida entre trabalho pago e não pago – e em determinadas condições, 
que se definem na relação de “negociação” com seu empregador e no 
contrato de trabalho. 
 No item 3 do Capítulo IV d’O Capital, “Compra e venda da força 
de trabalho”, Marx contextualiza e constrói o conceito da mercadoria 
força de trabalho: 
 
A modificação [do valor de dinheiro, que deve 
transformar-se em capital] só pode originar-se, 
portanto, do seu valor de uso enquanto tal, isto é, 
do seu consumo. Para extrair valor do consumo de 
uma mercadoria, nosso possuidor de dinheiro 
precisaria ter a sorte de descobrir dentro da esfera 
da circulação, no mercado, uma mercadoria cujo 
próprio valor de uso tivesse a característica 
peculiar de ser fonte de valor, portanto, cujo 
verdadeiro consumo fosse em si objetivação de 
trabalho, por conseguinte, criação de valor. E o 
possuidor de dinheiro encontra no mercado tal 
mercadoria específica – a capacidade de trabalho 
ou a força de trabalho. 
Por força de trabalho ou capacidade de trabalho 
entendemos o conjunto das faculdades físicas e 
espirituais que existem na corporalidade, na 
personalidade viva de um homem e que ele põe em 
movimento toda vez que produz valores de uso de 
qualquer espécie (MARX, 1983, p. 138-9). 
  
 Marx continua explicando que, para encontrar essa mercadoria 
especial em circulação no mercado, algumas condições são fundamentais. 
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Entre elas, a condição moderna de liberdade, que deve recair sobre o 
trabalhador para que ele possa negociar livremente sua força de trabalho 
na esfera do mercado, colocando-se em condição de igualdade com o 
comprador de sua força de trabalho. Essa igualdade, que se assenta na 
igualdade jurídica entre as pessoas, permite que o trabalhador e o 
comprador negociem “como possuidores de mercadorias iguais por 
origem” (MARX, 1983, p. 139).  
A condição da venda da força de trabalho por determinado tempo 
é essencial para submeter o trabalhador a esta quase-liberdade, de possuir 
unicamente sua própria força de trabalho, pois a venda da força de 
trabalho por tempo indeterminado condicionaria a situação do trabalhador 
a de um escravo.Sendo uma pessoa aparentemente livre, o trabalhador e 
o comprador negociam as condições da venda. Sobre a relação do 
trabalhador com sua força de trabalho, Marx afirma o seguinte: 
 
Como pessoa, ele tem de se relacionar com sua 
força de trabalho como sua propriedade e, portanto, 
sua própria mercadoria, e isso ele só pode à medida 
que ele coloca à disposição do comprador apenas 
provisoriamente, por um prazo de tempo 
determinado, deixando-a ao consumo, portanto, 
sem renunciar à sua propriedade sobre ela por meio 
de sua alienação (MARX, 1983, p. 139). 
 
A segunda condição exemplificada por Marx para a relação de 
compra e venda da força de trabalho é a (aparente) liberdade do 
trabalhador no sentido de estar despossuído de outros meios necessários 
para produzir, e, assim, não ter outras mercadorias a vender a não ser sua 
força de trabalho. Dessa forma, resta-lhe negociar a força de trabalho, a 
única mercadoria de que é possuidor. 
Essa relação de negociação, que aparece como natural, na verdade 
tem seus fundamentos na condição de assalariamento e na lei geral da 
acumulação capitalista. Marx aponta a artificialidade da relação de trocas 
no mercado de trabalho: 
 
A questão do por que esse trabalhador livre se 
defronta com ele [possuidor de dinheiro] na esfera 
da circulação não interessa ao possuidor de 
dinheiro, que encontra o mercado de trabalho como 
uma divisão específica do mercado de mercadorias. 
[...] Uma coisa, no entanto, é clara. A Natureza não 
produz de um lado possuidores de dinheiro e 
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mercadorias e, do outro, meros possuidores das 
próprias forças de trabalho. Essa relação não faz 
parte da história natural nem tampouco é social, 
comum a todos os períodos históricos. Ela mesma 
é evidentemente o resultado de um 
desenvolvimento histórico anterior, o produto de 
muitas revoluções econômicas, da decadência de 
toda uma série de formações maisantigas da 
produção social (MARX, 1983, p. 140). 
 
 
Nos Grundrisse, Marx (2011a) também trabalhou com as relações 
de “igualdade” e “liberdade” que se estabelecem como ficção no mercado 
de trabalho. O autor argumenta que, num sentido simplificado, a relação 
entre os indivíduos é de igualdade social, visto que eles aparecem no 
mercado em uma relação de trocadores, entre os quais não existe, 
formalmente, diferenciação. Cada um deles detém um valor de troca, a 
ser trocado nessas relações de igualdade.  
Além disso, essa situação demonstra uma relação de liberdade e 
igualdade entre os indivíduos, pois cada um decide voluntariamente 
realizar as trocas no mercado. Para isso, todo um aparato jurídico e 
policial é estruturado, a fim de garantir essa relação, que acontece sempre 
mediada pela mercadoria ou pelo dinheiro, e se estabelece apenas em 
função destes (reafirmando a explicação do autor de que as relações se 
estabelecem entre coisas e não entre pessoas). 
Essa igualdade formal tem por fundamento as diferenciações nos 
produtos colocados no mercado. Assim, tem-se a noção da importância 
de cada indivíduo, oferecendo produtos e mercadorias que atendem 
interesses os mais diversos. Portanto, a desigualdade natural se 
manifestaria no mercado como igualdade formal, em que todos negociam 
igualmente, gerando a noção de bem comum, o qual, no entanto, não 
passa da atenção aos diferentes interesses privados dos indivíduos, que se 
colocam no mercado a fim de atendê-los. 
Conforme Marx, essa argumentação demonstra a questão do valor 
de troca em suas determinações mais simples, não contemplando a 
complexidade do sistema mais desenvolvido do capital, sem explicitar as 
contradições do sistema como um todo. No longo trecho a seguir, Marx 
demonstra que as noções de igualdade e liberdade que aparecem como 
argumento justificador da sociedade burguesa, de fato, ocultam relações 
sociais mais tensas, que em nada afirmam essa liberdade e igualdade 
pretendidas. Tal entendimento é fundamental para o estudo do mercado 
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de trabalho e das relações que se estabelecem entre burguesia e trabalho 
no capitalismo mais avançado: 
 
Por um lado, se esquece que, desde logo, o 
pressuposto do valor de troca, como o fundamento 
objetivo da totalidade do sistema de produção, já 
encerra em si a coação sobre o indivíduo de que seu 
produto imediato não é um produto para ele, mas 
só devém para ele no processo social e tem de 
assumir essa forma universal e, todavia, exterior; 
que o indivíduo só tem existência social como 
produtor de valor de troca e que, portanto, já está 
envolvida a negação total de sua existência natural; 
que, por conseguinte, está totalmente determinado 
pela sociedade; que isso pressupõe, ademais, a 
divisão do trabalho etc., na qual o indivíduo já é 
posto em outras relações distintas daquelas de 
simples trocador. Que, portanto, o pressuposto não 
só de maneira alguma resulta da vontade e da 
natureza imediata do indivíduo, como é um 
pressuposto histórico e põe desde logo o indivíduo 
determinado pela sociedade. Por outro lado, se 
esquece que as formas superiores nas quais 
[aparece] agora a troca, ou as relações de produção 
que nela se realizam, de forma alguma 
permanecem nessa determinabilidade simples, na 
qual a maior diferença a que se chega é uma 
diferença formal e, por isso, indiferente. 
Finalmente, não se vê que na determinação simples 
do valor de troca e do dinheiro já está contida de 
forma latente a oposição entre salário e capital etc. 
Toda essa sabedoria, portanto, em nada mais 
consiste do que parar nas relações econômicas mais 
simples, as quais, tomadas autonomamente, são 
puras abstrações; abstrações que na realidade são 
mediadas pelas mais profundas antíteses e só 
mostram um lado, aquele em que a expressão das 
antíteses está apagada (MARX, 2011, p. 190-1). 
 
A sabedoria a que se refere Marx, proveniente da economia política 
de sua época e até mesmo de algumas correntes socialistas, tem seus 
“representantes” ainda no século XXI. Por esse motivo, a análise política 
e econômica da sociedade não consegue, de fato, contemplar os temas 
fundamentais, os debates mais críticos e mais urgentes na sociedade. O 
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debate sobre o mercado de trabalho e sobre as políticas sociais é 
emblemático nesse sentido, pois, por um lado, finca suas bases na questão 
dos méritos pessoais, da suposta igualdade de oportunidades e nos desvios 
morais daqueles que estão fora dos padrões da civilidade burguesa. O 
“vagabundo”, o indivíduo que “não quer trabalhar”, o sujeito que vive de 
“bolsa-esmola”, aparecem como personagens simbólicos de uma análise 
rasa da questão social, voltada aos problemas sociais como problemas 
individuais. A noção de “psicologização” da questão social, referendada 
por Netto (2011), é bastante explicativa dessas vertentes teóricas. 
Em outro ponto do Capítulo do Capital, nos Grundrisse, Marx 
(2011a) trata da questão moral que envolve o trabalho, ao afirmar que a 
exigência de abstinência, em relação ao seu repouso e seu ser enquanto 
trabalhador, condiciona os trabalhadores a uma conduta laboriosa, 
requerida dos trabalhadores, mas não dos capitalistas. Mais adiante, Marx 
considera a Lei dos Pobres como uma forma de imposição do modo de 
produção industrial e de combate ao problema da “vagabundagem”, 
resultante da transposição do modo escravista para o trabalho livre. Dessa 
forma, diversas legislações foram criadas para gerar a obrigação ao 
trabalho, sob pena de prisão da população ociosa. 
Tem-se, na análise de Marx, um fato importante: a inserção dos 
indivíduos na sociedade burguesa ocorre por meio de sua posição no 
esquema do mercado, como trocador. No caso do trabalhador, sua 
mercadoria só pode ser sua força de trabalho, única propriedade que 
possui. Assim, estando fora do esquema do mercado de trabalho por conta 
do desemprego, ou estando inserido precariamente pelo processo da 
informalidade, o trabalhador se vê isolado também das relações sociais, 
em sentido amplo, que permeiam essa sociedade. O significado desse fato 
amplia a análise das contradições desse sistema e do processo de 
coisificação dos indivíduos, que se veem numa determinabilidade da qual 
não têm controle algum, perdendo imediatamente sua condição de sujeito 
histórico, que pode apenas ser retomada no processo de protagonismo 
social, no âmbito da luta de classes.  
Ademais, a análise como um todo do autor demonstra que essa 
determinabilidade tende a ser totalitária, abrangendo todos os setores da 
vida, territórios eatividades em si. É comum ouvir que “sempre tem 
trabalho para quem quer”, posição do senso comum que não reflete a 
realidade burguesa no seu momento de maior complexidade, em que a 
extensão das formas assalariadas – formais ou informais – mantém o 
indivíduo a mercê da necessidade dos mercados, e não de sua necessidade 
pessoal de trabalhar. Dessa forma, a análise do desemprego a partir da 
tradição marxista tem como desafio desvendar as formas mais 
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desenvolvidas da precarização e da inutilidade do trabalho enquanto 
atividade formalmente desenvolvida pela mediação do mercado. 
Em relação ao Estado capitalista, Marx realiza o exame da 
legislação contra a vagabundagem, identificando essa legislação como a 
criação, por parte do Estado, das condições gerais da consolidação do 
modo de produção capitalista. Para Marx, dadas as condições dos 
trabalhadores, desfiliados do sistema servil e escravocrata, de uma dupla 
liberdade, no sentido em que estavam desvinculados das antigas relações 
de dependência e estavam, ao mesmo tempo, livres de toda forma de 
propriedade, foram postos no “estreito caminho que conduz ao mercado 
de trabalho” (MARX, 2011, p. 417), por meio da coação. 
A atuação do Estado na reprodução do capital se dá também no 
sentido da liberação de obras públicas para sua realização pelos capitais 
particulares: “A desvinculação das obras públicas do estado e sua 
passagem ao domínio dos trabalhos executados pelo próprio capital indica 
o grau em que se constituiu a comunidade real na forma do capital” 
(MARX, 2011, p. 438). 
Nesse sentido, ficam evidentes as condições de implantação do 
sistema do capital, em que o Estado assume papel fundamental, seja de 
forma econômica, ampliando o espectro de atuação do capital, seja no 
sentido jurídico, político, criando, forçosamente, uma massa de 
trabalhadores aptos ao sistema do trabalho assalariado. Essa interação 
entre capital e Estado ganha contornos e propriedades diversas, mas se 
mantém de uma forma ou outra no desenvolvimento do capitalismo. 
Sobre as relações entre capital e trabalho que se estabelecem no 
mercado de trabalho, Marx avalia, nos Grundrisse, no Capítulo do 
Capital, que alguns pressupostos determinam essa relação de aparente 
igualdade. Em um primeiro momento, o autor esclarece as determinações 
mais simples dessa relação: 
 
O primeiro pressuposto é que de um lado está o 
capital e do outro o trabalho, ambos figuras 
autônomas entre si. O trabalho que se confronta 
com o capital é trabalho alheio [fremde], e o capital 
que se confronta com o trabalho é capital alheio 
[fremdes]. Os extremos que se confrontam são 
especificamente diferentes. 
[...] 
Na relação de capital e trabalho, o valor de troca e 
o valor de uso estão postos em uma relação 
recíproca; um lado (o capital) é primeiro posto 
diante do outro como valor de troca, e o outro (o 
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trabalho) é posto diante do capital como valor de 
uso (MARX, 2011a, p. 206-208). 
 
Mais adiante, Marx explica que o processo de troca entre capital e 
trabalho se decompõe em duas partes distintas, o que explica a 
desigualdade resultante dessa relação. A argumentação do autor contribui 
para a crítica da falsa e aparente noção de igualdade nas relações entre 
esses dois agentes, pois demonstra que, de fato, para o trabalhador, a troca 
acontece como uma troca simples, originária, enquanto para o capital a 
troca se estabelece como parâmetro para a conservação e ampliação do 
capital. O trecho a seguir contém a parte inicial desta argumentação, que 
perpassa todo o Capítulo d’OCapital. 
 
Quando consideramos a troca entre capital e 
trabalho, descobrimos que ela se decompõe em 
dois processos não apenas formal, mas 
qualitativamente diferentes, e até mesmo opostos: 
O trabalhador troca sua mercadoria, o trabalho, o 
valor de uso que, como mercadoria, também tem 
um preço, como todas as outras mercadorias, por 
uma determinada soma de valores de troca, 
determinada soma de dinheiro que o capital lhe 
cede. 
O capitalista recebe em troca o próprio trabalho, o 
trabalho como atividade que põe valor, como 
trabalho produtivo; i.e., recebe a força produtiva 
que conserva e multiplica o capital e que, com isso, 
devém força produtiva e força reprodutiva do 
capital, uma força pertencente ao próprio capital. 
A separação desses dois processos é tão evidente 
que eles podem dissociar-se no tempo e não têm 
absolutamente de coincidir (MARX, 2011, p. 213). 
Nesse ponto, as contradições gerais do sistema são colocadas às 
claras. Enquanto o trabalhador cria e recria valores para o capital, o salário 
por ele recebido não gera riquezas para si, pois serve para manter as 
condições de subsistência dele e de sua família, e não tem como finalidade 
– este não é o seu fundamento – gerar riquezas para acumulação. Dessa 
forma,a definição salarial mantém-se como ponto crucial na sociedade 
capitalista, e a luta das classes trabalhadoras e de seus diversos segmentos 
se sustenta no sentido da ampliação do poder de compra salarial e na 
pressão pela ampliação do salário mínimo. No entanto, sendo o calcanhar 
de Aquiles do sistema do capital, o salário cumpre a função específica de 




2.1.2 Jornada de trabalho e Mais-valor 
 
N’O Capital, o estudo do mais-valor, ou mais-valia, aparece em 
pelo menos três episódios do Livro I: nas seções III, IV e V. O desenrolar 
da abordagem de Marx (1983) relaciona o estudo do mais-valor ao 
trabalho excedente, à jornada de trabalho e à composição orgânica do 
capital, entre outros temas. Estes três aspectos são elementos-chave para 
a compreensão da lei geral da acumulação capitalista, que reflete a 
reprodução desses aspectos simples relacionados à jornada de trabalho e 
a ramos e empresas específicas, mas que adquirem caráter global quando 
servem de fundamento à explicação do funcionamento da acumulação do 
capital e de sua reprodução ampliada. São fundamentais também para o 
exame da superpopulação relativa e do desemprego. 
No início da análise do mais-valor absoluta, Marx distingue o 
processo de trabalho e o processo de valorização. O processo de trabalho 
consiste em um processo de criação de valores de uso independentemente 
da forma social em que se insere. Em outras palavras, consiste em realizar 
a atividade do trabalho para criar bens úteis para a satisfação de 
necessidades. O trabalho apresenta-se como processo entre homem e 
natureza, desenvolvendo no homem sua condição de pré-ideação.  
O processo de trabalho envolve um fim, um objeto e um meio. 
Esses elementos se encontram no consumo produtivo e se realizam num 
produto. Esse consumo se distingue do consumo individual, que produz, 
em sentido amplo, o próprio consumidor. O processo de trabalho, 
conforme afirma Marx,participa da condição natural da existência 
humana, e sua existência, por isso, independe do processo histórico e das 
formas sociais. No entanto, no interior do sistema capitalista tal processo 
adquire um caráter duplo: o controle do trabalho está nas mãos do 
capitalista e o produto resultante fica sob a propriedade do mesmo. O 
capitalista incorpora o processo de trabalho pela compra da força de 
trabalho. 
No sistema capitalista, por essa característica peculiar e 
apropriação do processo de trabalho, vincula-se ao mesmo o processo de 
valorização, que, para além do valor de uso, estabelece o valor de troca, 
que por sua vez define as condições de valorização dos produtos como 
mercadorias. Assim, o trabalho se volta à produção de valores que se 
expressam não como utilidade para o trabalhador, mas para outros – as 
mercadorias. Pelos processos de trabalho e de valorização criam-se 
valores de uso, valores de troca e mais-valor para o capital. 
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Além da criação de mais-valor para o capital, o trabalhador deve, 
no momento da produção, conservar e transferir ao produto final os 
valores encontrados nos meios de produção – maquinaria, matérias-
primas – a fim de que seu valor seja agregado ao produto e ao seu valor 
final. Sendo assim, o trabalhador, ao mesmo tempo em que produz, 
conserva o valor dos meios de produção e cria um valor a mais para a 
valorização do capital – a mais-valia ou mais-valor.  
A conservação do valor se dá, em sentido geral, porque o 
trabalhador, ao exercer sua atividade, “vivifica” os meios de produção 
para novas utilidades. Meios de produção e matérias-primas necessitaram 
de trabalho anterior para serem produzidos ou extraídos. Dessa forma, o 
trabalhador, ao utilizá-los na produção, realiza trabalho vivo sobre 
trabalho morto, trabalho passado, e repassa os valores ao produto final. 
O valor da força de trabalho se reproduz de maneira diferente. 
Cada movimento do trabalho cria valor adicional, novo valor para além 
do valor necessário à reprodução da própria força de trabalho3. O valor 
que o trabalhador produz referente ao valor de seu próprio sustento é um 
valor original, criado dentro do processo de produção. Além deste valor, 
a jornada de trabalho se prolonga e o trabalhador cria valor adicional. 
“Essa mais-valia forma o excedente do valor do produto sobre o valor dos 
constituintes consumidos do produto, isto é, dos meios de produção e da 
força de trabalho” (MARX, 1983, p. 171). 
Sendo assim, o capital original se distingue, conforme o autor, em 
duas partes, capital constante e capital variável. 
 
A parte do capital, portanto, que se converte em 
meios de produção, isto é, em matéria-prima, 
matérias auxiliares e meios de trabalho, não altera 
sua grandeza de valor no processo de produção. Eu 
a chamo, por isso, parte constante do capital, ou 
mais concisamente: capital constante. 
A parte do capital convertida em força de trabalho 
em contraposição muda seu valor no processo de 
produção. Ela reproduz seu próprio equivalente e, 
além disso, produz um excedente, uma mais-valia 
que ela mesma pode variar, ser maior ou menor. 
Essa parte do capital transforma-se continuamente 
de grandeza constante em grandeza variável. Eu a 
chamo, por isso, parte variável do capital, ou mais 
                                                        
3 No tópico seguinte, a respeito dos salários, é realizada uma explicação mais 
ampla a respeito dessa questão. 
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concisamente: capital variável (MARX, 1983, p. 
171). 
 
Da mesma forma, Marx define uma distinção nos momentos da 
jornada de trabalho de acordo com a relação com o capital variável, ou o 
valor da força de trabalho, visto que os meios de reprodução têm seu valor 
apenas reproduzido. A jornada de trabalho se divide, portanto, em uma 
parte que representa o trabalho necessário para a reprodução do 
trabalhador. A outra parte da jornada se refere à produção do mais-valor 
pelo trabalhador, se refere ao trabalho excedente exercido pelo 
trabalhador. 
 
A jornada de trabalho não é, portanto, constante, 
mas uma grandeza variável. É verdade que uma das 
suas partes é determinada pelo tempo de trabalho 
exigido para a contínua reprodução do próprio 
trabalhador, mas sua grandeza total muda com o 
comprimento ou a duração do mais-trabalho 
(MARX, 1983, p. 188). 
 
Tendo em vista essa divisão da jornada de trabalho, Marx define 
as formas de extração absoluta e relativa do mais-valor e os momentos 
históricos característicos em que essas formas se apresentam. No entanto, 
em toda a análise do autor, fica evidente que essas formas podem 
certamente ocorrer simultaneamente, ampliando as formas de exploração 
da força de trabalho, pela extração, cada vez maior, de mais trabalho e 
mais-valor não pago. De forma geral, a explicação do autor sobre as 
diferentes formas de extração do mais-valor é a seguinte: 
 
A produção da mais-valia absoluta se realiza com 
o prolongamento da jornada de trabalho além do 
ponto em que o trabalhador produz apenas o 
equivalente ao valor de sua força de trabalho e com 
a apropriação pelo capital desse valor excedente. 
Ela constitui o fundamento do sistema capitalista e 
o ponto de partida da produção da mais-valia 
relativa. Esta pressupõe que a jornada de trabalho 
já esteja dividida em duas partes: trabalho 
necessário e trabalho excedente. Para prolongar o 
trabalho excedente, encurta-se o trabalho 
necessário com métodos que permitem produzir-se 
em menos tempo o equivalente ao salário. A 
produção da mais-valia absoluta gira 
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exclusivamente em torno da duração da jornada de 
trabalho; a produção da mais-valia relativa 
revoluciona totalmente os processos técnicos de 
trabalho e as combinações sociais. 
[...] 
A produção da mais-valia relativa pressupõe, 
portanto, um modo de produção especificamente 
capitalista, que, com seus métodos, meios e 
condições, surge e se desenvolve, de início, na base 
da subordinação formal do trabalho ao capital. No 
curso desse desenvolvimento, essa subordinação 
formal é substituída pela sujeição real do trabalho 
ao capital (MARX, 2011, p. 578-9). 
 
A análise do mais-valor expressa o grau de exploração da força de 
trabalho. Dessa forma, Marx demonstra as diversas lutas que travaram os 
trabalhadores em relação ao controle da jornada de trabalho e a 
implementação de uma legislação fabril, que por fim acabou beneficiando 
mais aos detentores do capital (Capítulo VIII). 
A análise sobre o mais-valor perpassa também o estudo e a 
diferenciação entre taxa e massa de mais-valor. Esse fator é fundamental 
para o exame posterior das variações da superpopulação relativa. 
No Capítulo IX, o autor realiza a análise articulada dos fatores taxa 
de mais-valor, massa de mais-valor, capital constante e número de 
trabalhadores, para exemplificar as variações nessas categorias. Essa 
análise parte do pressuposto do mais-valor absoluto. O estudo da extração 
relativa de mais-valor pode ser depreendido do Capítulo XXIII, quando 
este trata das variações na população a partir de fatores como o aumento 
da produtividade. 
Analisando a taxa e massa de mais-valor com base no mais-valor 
absoluto, Marx define três leis gerais. Tomando como pressuposto que a 
parte necessária da jornada de trabalho é constante, o autor define a 
primeira lei: “a massa da mais-valia produzida é igual à grandeza do 
capital variável adiantado multiplicado pela taxa de mais-valia [...]” 
(MARX, 1983, p. 239). Dessa forma, a lógica de uma jornada de trabalho 
é tida a partir da lógica geral do sistema, com a definição média do valor 
da força de trabalho e, portanto, do capital variável.  
A segunda lei pressupõe que o capital variável não depende 
necessariamente do número de trabalhadores, mas do tempo de trabalho. 
Assim, se poucos trabalhadores executam, pela extensão de sua jornada, 
o trabalho de muitos, o capital variável acompanha sempre a quantidade 
de trabalho despendido. Assim, existe uma tendência geral na redução de 
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trabalhadores e ampliação da taxa de mais-valor, a fim de ampliar a massa 
de mais-valor. 
Por fim, a terceira lei é definida da seguinte forma: 
 
As massas de valor e mais-valia produzidas por 
diferentes capitais estão, com dado valor da força 
de trabalho, e igual grau de exploração da mesma, 
em razão direta às grandezas dos componentes 
variáveis desses capitais, isto é, de seus 
componentes transformados em força de trabalho 
viva (MARX, 1983, p. 241). 
 
Estas três leis são pressuposto da análise posterior da lei geral da 
acumulação. No Capítulo XVI, em que já foram tratadas as formações do 
mais-valor relativo, o autor propõe diferentes fórmulas para expressar a 
























Elas derrubam as hipóteses da economia política clássica da 
impossibilidade de se ter uma taxa de mais-valor de cem por cento, visto 
que calculava a proporção entre o trabalho excedente e a jornada total de 
trabalho. Essa fórmula da economia política, conforme Marx, levava à 
falsa ideia de que o capitalista paga o trabalho realizado e não a força de 
trabalho, o que é um engano, visto que o salário pago se refere apenas à 
parte da jornada de trabalho destinada ao trabalho necessário. As 
definições de Marx a respeito do salário explicam esse ponto. 
 
2.1.3 Valor da força de trabalho 
 
No Capítulo IV d’O Capital, Marx define que o valor da força de 
trabalho se define não apenas pelo seu fator econômico, mas por aspectos 
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históricos e morais. No entanto, esses aspectos se refletem em médias 
gerais no interior de um país. 
Na produção, o próprio trabalhador é consumido, e o salário visa 
mantê-lo em sua subsistência e em seus conhecimentos, necessários à 
execução de seu trabalho. Quando se coloca no processo de produção, o 
trabalhador adianta trabalho ao capitalista e produz não apenas a 
mercadoria em si, mas também produz e reproduz sua condição de 
trabalhador e o capital, por meio do mais-valor. 
No Capítulo VII da publicação Salário, Preço e Lucro, Marx 
retoma a questão da ocasião que coloca frente a frente possuidores de 
dinheiro e mercadorias e os trabalhadores, que possuem sua força de 
trabalho como mercadoria para troca. O autor esclarece, dessa forma, que 
a origem do mercado de trabalho se explica apenas pela “acumulação 
prévia ou originária” que o autor prefere denominar de “expropriação 
originária” (MARX, 1982, p. 160, grifos do autor). Essa acumulação 
parte “de uma série de processos históricos que resultaram na 
decomposição da unidade originária existente entre o homem 
trabalhador e seus instrumentos de trabalho” (MARX, 1982, p. 160, grifos 
do autor).  
Uma importante citação do autor na mesma publicação desvenda 
como se dá a definição do valor da força de trabalho, comparando esse 
valor com o valor de qualquer outra mercadoria: 
 
Que é, pois, o valor da força de trabalho? 
Como o de toda outra mercadoria, esse valor se 
determina pela quantidade de trabalho necessário 
para produzi-la. A força de trabalho de um homem 
consiste, pura e simplesmente, na sua 
individualidade viva. Para poder crescer e manter-
se, um homem precisa consumir uma determinada 
quantidade de meios de subsistência, o homem, 
como a máquina, se gasta e tem que ser substituído 
por outro homem. Além da soma de artigos de 
primeira necessidade exigidos para o seu próprio 
sustento, ele precisa de outra quantidade dos 
mesmos artigos para criar determinado número de 
filhos, que hão de substituí-lo no mercado de 
trabalho e perpetuar a descendência dos 
trabalhadores. Ademais, tem que gastar outra soma 
de valores no desenvolvimento de sua força de 




Depois do que dissemos, o valor da força de 
trabalho é determinado pelo valor dos artigos de 
primeira necessidade exigidos para produzir, 
desenvolver, manter e perpetuar a força de trabalho 
(MARX, 1982, p. 160-161. 
 
No Capítulo IX da mesma publicação, Marx apresenta a distinção 
entre os termos “valor do trabalho” e “valor da força de trabalho”. O autor 
explica que o termo corriqueiro “valor do trabalho” representa, na 
verdade, aqueles artigos indispensáveis à manutenção e reprodução da 
força de trabalho e, portanto, se referem, de fato, ao “valor da força de 
trabalho”. Para o autor, essa confusão entre os termos, que é um poderoso 
mecanismo de dominação, decorre da aparência instaurada na sociedade 
capitalista de que todo o trabalho realizado pelo trabalhador é pago por 
meio do salário. Dessa forma, todos os produtos produzidos pelo 
trabalhador, entregues ao empregador, estariam representados nesse 
mesmo salário.  
O autor propõe o seguinte exemplo:  
 
Se o preço de sua força de trabalho é de 3 xelins, 
nos quais se materializam 6 horas de trabalho, e ele 
trabalha 12 horas, forçosamente o operário 
considerará esses 3 xelins como o valor de 12 horas 
de trabalho, se bem que estas 12 horas representem 
um valor de 6 xelins (MARX, 1983, p. 165).  
 
As conclusões do autor se definem no sentido de que o valor da 
força de trabalho toma a aparência de valor do trabalho e essa aparência 
se estende ao fato de que parece ao trabalhador que todo o trabalho 
realizado é pago pelo salário recebido.  
Nesse sentido, entende-se que, nas expressões “valor do trabalho” 
e “mercado de trabalho”, a palavra trabalho representa, de fato, a “força 
de trabalho”, visto que, no mercado de trabalho, o que está em negociação 
não é a totalidade do trabalho realizado ou a totalidade dos produtos do 
trabalho, mas a força de trabalho em si. Essa confusão resulta, conforme 
já explicitado, da aparência de que todo o trabalho é pago ao trabalhador, 
e não apenas parte do trabalho realizado, referente ao trabalho necessário 
à manutenção e reprodução do trabalhador enquanto trabalhador 
assalariado. No caso do mercado de trabalho, apenas uma parte do 
trabalho é negociada, vendida. A outra parte é expropriada. Nesse sentido, 
não se trata de venda de trabalho, mas de venda de força de trabalho nas 
condições próprias da acumulação capitalista. Seguindo o que trata Marx 
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nesse item, a expressão utilizada correntemente é menos importante que 
a interpretação que dela se faz. 
Na seção ou parte sexta d’O Capital, o autor trata da transformação 
do valor da força de trabalho em salários. Trata também das diferenças 
entre o salário por tempo e salário por peça, bem como das diferenças 
entre os salários das nações. De maneira geral, o autor trata, por exemplo, 
da ficção de que o salário paga todo o trabalho realizado, utilizando-se do 
mesmo exemplo anterior. Marx explica como a forma salário mistifica o 
pagamento do valor da força de trabalho, como se o salário pagasse todo 
o trabalho, toda a jornada de trabalho: 
A forma salário apaga, portanto, todo vestígio da 
divisão da jornada de trabalho em trabalho 
necessário e trabalho excedente, em trabalho pago 
e trabalho não-pago. Todo o trabalho aparece como 
trabalho pago. Na corveia distinguem-se, no tempo 
e no espaço, sensível e palpavelmente, o trabalho 
do servo para si mesmo e seu trabalho compulsório 
para o senhor da terra. Na escravatura, a parte da 
jornada de trabalho em que o escravo apenas 
compensa o valor de seus próprios meios de 
subsistência, trabalhando na realidade para si 
mesmo, aparece como trabalho destinado a seu 
dono. Todo o seu trabalho tem a aparência de 
trabalho não-pago. No trabalho assalariado, ao 
contrário, o mesmo trabalho excedente ou não-
remunerado parece pago. No primeiro caso, a 
relação de propriedade oculta o trabalho do escravo 
para si mesmo; no segundo, a relação monetária 
dissimula o trabalho gratuito do assalariado 
(MARX, 2011, p. 619-620). 
 
Essa explicação demonstra também que o capital não provém de 
uma estratégia de mercado, em que o capitalista “compra barato” e “vende 
caro”, mas o resulta especificamente de apropriação de trabalho não pago, 
de expropriação do valor que pode ser criado apenas por meio do trabalho. 
Quando trata do salário por tempo e por peça, Marx explica as 
diversas formas de ampliação da exploração do trabalhador. Trabalho 
precário, em tempo parcial ou trabalho doméstico demonstram as formas 
mais elementares e ao mesmo tempo mais avançadas de expropriação de 
mais-valor. Utiliza-se ao máximo as forças vitais do trabalhador, tendo 
em vista sua necessidade de ganhos salariais. No caso do salário por peça, 
os próprios trabalhadores se colocam na condição de realização do 
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trabalho no limite de suas forças,a fim de ampliar o mínimo salário que 
recebem. 
Os exemplos atuais de exploração do trabalho alheio por meio do 
trabalho análogo à escravidão4 demonstram que cada vez mais as formas 
de exploração do trabalho se somam às formas de discriminação por 
nacionalidade, etnia, gênero e apresentam a face mais avançada da 
reprodução do capital, que tem extrapolado os limites nacionais. O 
trabalho infantil5, que se torna necessário a inúmeras famílias, também 
aparece como um fenômeno persistente, mesmo tendo-se em conta os 
avanços civilizatórios que buscam coibir as atividades laborais infantis 
para conservar sua integridade física e intelectual. Além desses casos 
extremos,veem-se exemplos de atividades inseridas e reconhecidas no 
âmbito legal da legislação trabalhista, mas que sugam as forças dos 
trabalhadores, deterioram sua saúde e ampliam os casos de acidentes de 
trabalho graves ou fatais, por conta de atividades degradantes. 
Mandel (1982) analisa, a partir de Marx, a inter-relação entre 
salários e desemprego, afirmando que o valor da força de trabalho 
obedece a leis gerais estabelecidas pelo mercado, no contexto da lei geral 
da acumulação capitalista, mas insere a tais leis um fator fundamental: a 
luta de classes. Esse ponto é subentendido de toda a análise marxiana 
demonstrada até agora, no entanto, faz-se relevante frisar este aspecto. É 
a luta de classes e a correlação de forças sociais, assumidas pelos 
protagonistas histórico-sociais (NETO, 2011), que definem a distribuição 
da riqueza socialmente produzida. Dependendo das forças políticas da 
classe capitalista e da classe trabalhadora, é definida a distribuição dos 
valores criados na produção.Conforme o autor, a classe operária 
construiu, por meio da luta, um padrão cultural de vida, e quando perde 
poder na correlação de forças, há a destruição de conquistas operárias. 
De fato, o valor da força de trabalho, objetivada no salário, possui 
articulação com outras variáveis do mercado, como avanço tecnológico e 
desemprego. No entanto, o autor reforça o argumento de que, para além 
de leis gerais e processos tendenciais da acumulação capitalista, a luta de 
                                                        
4 Os dados do Ministério do Trabalho e Emprego informam que, entre os anos 
de 1995 e 2012, no Brasil, foram resgatados 44.415 trabalhadores encontrados 
“em situação análoga a de escravo incurso em uma ou mais hipóteses do 
artigo 149 do Código Penal. São elas: trabalho forçado, servidão por dívida, 
jornada exaustiva e/ou trabalho degradante” (MTE, 2013). 
5 Conforme dados da OIT Brasil, houve redução significativa do trabalho 
infantil no Brasil entre os anos de 1990 e 2011 (56%). No entanto, ainda 
atinge o total de 3.518.000 crianças (OIT BRASIL, 2013).  
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classes é fator preponderante para a definição dessas variáveis. “O 
combate contra a expansão do desemprego torna-se um problema de vida 
ou morte para os operários organizados” (MANDEL, 1982, p. 107). 
 
2.1.4 Produção e Reprodução do capital 
 
Marx define a reprodução como uma necessidade, como um 
processo intrínseco à produção e que existe em todas as formações 
históricas, visto que, ao produzir uma determinada forma, é necessário 
criar as condições para que os ciclos de produção se renovem, ocorram 
sucessivamente, até que haja mudanças significativas nesse sistema e a 
transformação de suas bases. Assim, a produção capitalista está articulada 
com a criação de sua reprodução, a fim de manter sua continuidade e a 
geração de ciclos de reprodução do capital. 
A produção capitalista se assenta sobre as bases do trabalho 
assalariado e, deste modo, da compra de força de trabalho para a produção 
de mercadorias, que se tornam o objeto central desse sistema. Ao produzir 
mercadorias, o trabalhador produz mais trabalho do que necessita para 
sua sobrevivência. Esse mais trabalho passa a pertencer ao capitalista, 
visto que este comprou a força de trabalho, por determinada jornada de 
trabalho, e, por isso, tem acesso a todos os produtos do trabalho 
produzidos pelo trabalhador. 
Em face disso, criando mais-valor para o capital, o trabalhador cria 
as condições de reprodução do sistema capitalista, condições para 
continuidade da produção capitalista e o seu substrato. O mais-valor 
permite a acumulação capitalista e a continuidade das bases do 
assalariamento da força de trabalho. O trabalhador produz o capital e, 
conjuntamente, sua própria condição de trabalhador explorado pelo 
capital. 
O próprio processo de distribuição, da maneira como foi formulado 
por Marx na Introdução de 1857 (MARX, 2011), demonstra a forma 
como o trabalhador, separado dos meios de produção, já participa de uma 
distribuição de caráter social, que coloca, de um lado, os trabalhadores 
despossuídos, e de outro lado, o capitalista detentor dos meios de 
produção. Essa distribuição, vinculada sempre à qualidade do modo de 
produção, define a priori que uma grande massa de trabalhadores deve 
vender sua força de trabalho a fim de angariar seu sustento e de sua 
família, seus filhos. Esse fato define também a reprodução do sistema, 
pois garante uma população trabalhadora que atenda aos interesses do 
capital não apenas no presente, mas também nas gerações futuras. 
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Para explicar a reprodução ampliada, o autor afirma que o mais-
valor provém do capital, visto que é resultado do investimento do 
capitalista em capital variável e, tendo o trabalhador o contato com os 
instrumentos e meios de trabalho, tem a capacidade de criar valor, mais-
valor, sendo este apropriado pelo capitalista. Marx afirma também que o 
capital provém do mais-valor, visto que parte desse mais-valor volta ao 
processo produtivo para ser novamente investido em capital constante e 
variável e, assim, se reproduzir.  
De tal modo, o capitalista converte parte do valor adquirido em 
capital, para que este entre novamente no processo de produção como 
capital, mesmo que em formato diferenciado – dinheiro que se converte 
em capital constante e/ou variável. Então, o capital se forma a partir de 
trabalho alheio não-pago, de mais-valor.  
E este ciclo não apenas se repete, mas se reproduz e se amplia: 
“Patenteia-se aí que a única condição para o capitalista se apropriar do 
trabalho vivo não-pago em escala crescente é a propriedade sobre trabalho 
passado não-pago. Quanto mais o capitalista tiver acumulado, mais 
poderá acumular” (MARX, 2011, p. 681). 
Marx define que o direito à propriedade é um ponto fundamental 
que permite a acumulação capitalista, direito do qual está excluído o 
trabalhador: 
 
Originalmente, o direito de propriedade aparecia 
fundamentado sobre o próprio trabalho. Essa 
suposição era pelo menos necessária, uma vez que 
se confrontavam possuidores de mercadorias com 
iguais direitos, e o púnico meio de que uma pessoa 
dispõe para apropriar-se de mercadoria alheia é 
alienar a própria, e estas só podem ser produzidas 
com trabalho. Agora, do lado do capitalismo, a 
propriedade revela-se o direito de apropriar-se de 
trabalho alheio não-pago ou do seu trabalho e, do 
lado do trabalhador, a impossibilidade de 
apropriar-se do produto de seu trabalho. A 
dissociação entre a propriedade e o trabalho se 
torna consequência necessária de uma lei que, 
claramente, deriva da identidade existente entre 
ambos (MARX, 2011, p. 681-2). 
 
A acumulação capitalista parte, portanto, da produção e 
apropriação de mais-valor, sendo esta destinada novamente à reprodução 
do capital. Reproduz-se também com a expansão da produção e 
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ampliação da produtividade do trabalho. Para Marx, no entanto, as 
relações de produção se apresentam invertidas, o que mascara o potencial 
do trabalho e as relações de exploração, que são o fundamento do sistema 
da acumulação capitalista: 
 
O trabalho que se materializa sob a forma de 
maquinaria não fez surgir do chão novos homens, 
mas permitiu a um número pequeno de 
trabalhadores, com acréscimo relativamente 
reduzido de trabalho, consumir produtivamente a 
lã, acrescentar-lhe novo valor e conservar seu valor 
antigo sob a forma de fio etc. E propriedade natural 
do trabalho vivo conservar o valor antigo 
acrescentando-lhe, ao mesmo tempo, valor novo. 
Por isso, com o aumento da eficácia, do volume o 
do valor dos seus meios de produção, com 
acumulação, portanto, que acompanha o 
desenvolvimento de sua força produtiva, conserva 
e eterniza o trabalho um valor constantemente 
crescente do capital em forma sempre nova. Essa 
força natural do trabalho assume a aparência de 
propriedade do capital a que se incorpora, de força 
do capital para conservar-se, do mesmo modo que 
as forças produtivas do trabalho social parecem ser 
propriedades do capital e o exercício contínuo da 
função capitalista de apropriar-se do trabalho 
excedente aparenta ser constante auto-expansão do 
capital. Todas as forças do trabalho aparecem como 
forças do capital, do mesmo modo que todas as 
forças de valor da mercadoria se mascaram em 
formas de dinheiro (MARX, 2011, p. 705-6). 
 
2.1.5 Lei Geral da Acumulação Capitalista 
 
Quando tece a explicação da lei geral da acumulação capitalista, 
Marx define as bases fundamentais para a compreensão do desemprego 
como fator estrutural da sociedade capitalista. O autor parte da 
consideração das relações entre composição orgânica do capital, 
produtividade do trabalho, salários e população.  
A explicação da lei geral da acumulação capitalista fundamenta-se 
nos aspectos mais elementares da jornada de trabalho e de sua divisão 
entre trabalho necessário e trabalho excedente. Esse modelo se replica na 
explicação da situação geral da produção e do mercado de trabalho. São 
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quatro as situações que o autor enumera para explicar a influência do 
aumento do capital sobre a classe trabalhadora, sobre as configurações da 
população trabalhadora. Essas situações se referem a momentos por que 
passa a acumulação capitalista. Referem-se também à situação dos 
diversos setores ou ramos da economia. Sendo assim, no momento em 
que um setor pode demandar mais força de trabalho, outro pode repelir a 
força de trabalho. 
A primeira situação se refere ao momento em que não se altera a 
composição orgânica do capital e, em consequência, aumenta a procura 
da força de trabalho. Mantendo-se, portanto, a proporção entre capital 
constante e capital variável, existe uma ampliação da força de trabalho 
utilizada pelo capital. A situação pode acontecer quando ocorre um 
incentivo ao investimento produtivo, seja pela alteração da relação entre 
os ganhos em investimento produtivo e renda, seja pela criação de novos 
mercados. Dessa forma, a demanda por força de trabalho aumenta mais 
rapidamente que a oferta de força de trabalho, levando a uma ampliação 
dos salários. 
Essa circunstância, que, em certo sentido, aparenta ser mais 
favorável aos trabalhadores, não altera a condição dos trabalhadores 
frente ao capitalista: eles se opõem no mercado de trabalho e a elevação 
do preço do trabalho e a melhoria de sua condição de consumo não 
eliminam a condição de dependência do assalariamento. Isso porque a 
reprodução do trabalhador está vinculada à reprodução do capital: o 
trabalhador só trabalha para si (trabalho necessário) se, e somente se, criar 
mais-valor para o capital (trabalho excedente). “Produzir mais-valia é a 
lei absoluta desse modo de produção” (MARX, 2011, p. 721). 
Tendo em vista a manutenção da proporção entre capital constante 
e capital variável, a elevação dos salários pode resultar em duas situações, 
que tendem sempre ao retorno do equilíbrio econômico para continuidade 
do sistema do capital: no primeiro caso, a elevação dos salários não 
interfere de maneira significativa na acumulação, haja vista que taxas 
mais baixas de mais-valor são compensadas com o volume da produção; 
de outra forma, a elevação dos salários pode reduzir mais 
significativamente a acumulação, o que reduz a necessidade de força de 
trabalho e, por fim, os salários, retornando-se a uma situação de salários 
mais baixos. O autor explica que a acumulação é uma variável 
independente, e os salários se representam como uma variável 
dependente. 
A segunda situação tratada no capítulo dispõe sobre o momento 
em que há um decréscimo relativo da parte variável do capital e uma 
ampliação da acumulação e da concentração. Essa fase é característica 
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de uma ampliação da produtividade do trabalho e supera, de alguma 
forma, a fase anterior. Assim, o desenvolvimento dos meios de produção 
e a consequente ampliação da produtividade do trabalho ampliam a 
acumulação, ampliam o capital constante e reduzem proporcionalmente o 
capital variável, visto que mais produtos são produzidos com menos 
trabalho, o que caracteriza menor capital variável. Nesse caso, geralmente 
o menor trabalho se refere a menor número de trabalhadores 
proporcionalmente empregados na produção. 
No entanto, a redução proporcional da parte variável do capital não 
significa redução da massa de trabalhadores.  
 
Mas, se o progresso da acumulação reduz a 
magnitude relativa da parte variável do capital, não 
exclui, com isso, o aumento de sua magnitude 
absoluta. Admitamos que, de início, o capital se 
divida em 50% constante e 50% variável e, mais 
tarde, em 80% constante e 20% variável. Se, nesse 
intervalo, o capital original se elevar de 6000 libras 
esterlinas para 18000, sua parte variável terá 
crescido de 1/5. Era de 3000 libras esterlinas e 
aumentou agora para 3600. Mas, onde 
anteriormente bastava um acréscimo de capital de 
20% para aumentar de 20% a procura de trabalho, 
é necessário agora a triplicação do capital primitivo 
(MARX, 2011, p. 727). 
 
Marx explica que, com a ampliação da produtividade do trabalho, 
amplia-se também a produção de mais-valor, produção de trabalho 
excedente e, consequentemente, a acumulação de capital. O autor explica 
nesse ponto os processos de acumulação, concentração e centralização, 
aspectos centrais na sua argumentação. A acumulação representa capital 
nas mãos do capitalista, tendo como condição preliminar a acumulação 
primitiva. A acumulação se refere à concentração dos meios de produção 
e o controle sobre o trabalho assalariado. Acumulação e concentração têm 
relação direta com a ampliação do capital social. 
 
Ao ampliar-se a massa de riqueza que funciona 
como capital, a acumulação aumenta a 
concentração dessa riqueza nas mãos de 
capitalistas individuais e, em consequência, a base 
da produção em grande escala e dos métodos de 
produção especificamente capitalistas. [...] Não se 
alterando as demais condições, os capitais 
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individuais e, com eles, a concentração dos meios 
de produção aumentam enquanto o capital social 
acresce. [...] Dois pontos caracterizam essa espécie 
de concentração que depende diretamente da 
acumulação, ou melhor, se identifica com ela. 
Primeiro: a concentração crescente dos meios 
sociais de produção nas mãos de capitalistas 
individuais, não se alterando as demais 
circunstancias, é limitada pelo grau de crescimento 
da riqueza social. Segundo: a parte do capital social 
localizada em cada ramo de produção reparte-se 
entre muitos capitalistas que se confrontam como 
produtores de mercadorias, independentes uns dos 
outros e concorrendo entre si (MARX, 2011, p. 
728). 
 
A concentração se dá, portanto, a partir da acumulação de capitais 
e da repulsão recíproca entre eles, dadas as condições de concorrência 
entre diversos capitais individuais. Contudo, essa repulsão pode também 
dar lugar à tendência de atração de capitais, gerando uma forma mais 
avançada de concentração, que o autor refere como a centralização. A 
centralização não depende necessariamente da ampliação do capital 
social, mas de uma reconfiguração do capital já existente. A centralização 
pode, ainda, alterar a composição orgânica do capital, ampliando o capital 
constante e reduzindo proporcionalmente o capital variável. Pelo menos 
dois trechos ajudam a explicar a categoria da centralização: 
 
O que temos agora é a concentração dos capitais já 
formados, a supressão de sua autonomia individual, 
a expropriação do capitalista pelo capitalista, a 
transformação de muitos capitais pequenos em 
poucos capitais grandes. [...] O capital se acumula 
aqui nas mãos de um só, porque escapou das mãos 
de muitos noutra parte. Esta é a centralização 
propriamente dita, que não se confunde com a 
acumulação e a concentração (MARX, 2011, p. 
729). 
 
Aumentando e acelerando os efeitos da 
acumulação, a centralização amplia e acelera ao 
mesmo tempo as transformações na composição 
técnica do capital, as quais aumentam a parte 
constante à custa da parte variável, reduzindo assim 
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a procura relativa de trabalho (MARX, 2011, p. 
731). 
 
Com efeito, a centralização amplia a acumulação quantitativa e 
qualitativamente, transformando a composição orgânica do capital. A 
procura por trabalho fica relativamente menor, de acordo com a redução 
relativa da parte variável do capital, mesmo tendo em conta sua ampliação 
absoluta quando existe a ampliação do capital global.  
Assim, é necessário um volume sempre maior de crescimento6 do 
capital global para que a produção possa absorver um número maior de 
trabalhadores. No entanto, o crescimento do capital global, aliado aos 
processos de concentração e centralização, tende a diminuir cada vez mais 
a parte representativa do capital variável, como parte constituinte do 
capital global. Essa situação representa, conforme Marx, a “produção 
progressiva de uma superpopulação relativa ou de um exército 
industrial de reserva” (MARX, 2011, p. 732). 
 
Com o aumento do capital global, cresce também 
sua parte variável, ou a força de trabalho que nele 
se incorpora, mas em proporção cada vez menor. 
Reduzem-se os intervalos em que a cumulação 
resulta da ampliação da produção sem alterar-se a 
base técnica. É necessário que a acumulação do 
capital global seja acelerada em progressão 
crescente para absorver um número adicional 
determinado de trabalhadores ou mesmo, em 
virtude da constante metamorfose do capital velho, 
para continuar ocupando os trabalhadores que se 
encontram empregados. Demais, essa acumulação 
                                                        
6 O relatório Panorama Laboral 2013, publicado pela OIT, demonstra os 
problemas que a desaceleração do crescimento econômico na América Latina 
causará ao estoque de empregos e à geração de novas vagas no continente: 
“Luego de un periodo de crecimiento significativo en la década pasada, y un 
buen inicio de la década actual, las economías de la región han perdido 
dinamismo en los últimos años. [...] Los indicadores del mercado laboral 
reflejan esta perdida de dinamismo económico. La tasa de desempleo urbano 
sólo de redujo uma décima de 6.4% a 6.3% entre 2012 y 2013. Em términos 
absolutos, el desempleo urbano afecta a 14.8 millones de personas de las 
cuales 7.1 millones son hombres y 7.7 millones son mujeres. No obstante, si 
la región continua reduciendo sus expectativas de crecimiento, es probable 
que el desempleo no siga reduciéndose y hasta podria cambiar la tendencia a 
la baja que ha caracterizado los últimos años” (OIT, 2013). 
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crescente e a própria centralização causam novas 
mudanças na composição do capital ou nova 
redução acelerada de sua parte variável em relação 
à constante. Essa redução relativa da parte variável 
do capital, acelerada com o aumento do capital 
global, e que é mais rápida do que este aumento, 
assume, por outro lado, a aparência de um 
crescimento absoluto da população trabalhadora 
muito mais rápido que o do capital variável ou dos 
meios de ocupação dessa população. Mas a verdade 
é que a acumulação capitalista sempre produz, e na 
proporção da sua energia e de sua extensão, uma 
população trabalhadora supérflua relativamente, 
isto é, que ultrapassa as necessidades médias da 
expansão do capital, tornando-se, desse modo, 
excedente (MARX, 2011, p. 733). 
 
Por conseguinte, a ampliação da acumulação gera uma 
superpopulação relativa. Uma vez que é a extração do trabalho alheio que 
gera a acumulação, depreende-se que os próprios trabalhadores criam sua 
condição de trabalhadores supérfluos ao sistema do capital. Para Marx, 
essa é a lei da população própria ao sistema capitalista. 
Essa população atende aos requisitos do capital por manter 
disponíveis parcelas da população que podem ter utilidade para o capital 
em momentos de crescimento da produção, de incentivos a determinados 
ramos de atividade, por meio do crédito, que amplia a liquidez do 
investimento produtivo. Podem ser utilizados em grandes investimentos 
em infraestrutura, de maneira rotativa ou temporária. 
A lei geral da população própria ao sistema capitalista baseia-se no 
movimento geral da economia do capital. A redução relativa da parte 
variável, que reduz a procura por trabalhadores, é aprofundada pelo fato 
de que, com a ampliação da produtividade de trabalho, mais trabalho por 
ser realizado por menor número de trabalhadores. Assim, é preciso 
analisar a redução da parte variável do capital global a partir de sua 
determinação quantitativa – redução do capital variável e consequente 
redução do número de trabalhadores – e qualitativa – redução ainda maior 
do número de trabalhadores relativamente por conta dos avanços no 
processo de trabalho. 
Tal situação tem rebatimentos também no grau de exploração da 
força de trabalho, que tende a ser aprofundada pela dinâmica própria da 
lei da procura e oferta, em que a superpopulação pressiona o valor da 
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força de trabalho no mercado, criando a tendência à redução salarial. 
Conforme o autor, 
 
[...] a produção de uma superpopulação relativa ou 
a liberação de trabalhadores avança mais 
rapidamente do que a transformação técnica do 
processo de produção, acelerada com o progresso 
da acumulação, e do que o correspondente 
decréscimo proporcional do capital variável em 
relação ao constante. Se os meios de produção, ao 
aumentarem sua extensão e sua eficácia, se tornam 
em menor grau meios de emprego dos 
trabalhadores, temos de considerar ainda que essa 
relação é modificada pelo fato de o capital, à 
medida que cresce a produtividade do trabalho, 
aumentar sua obtenção de trabalho mais 
rapidamente que sua procura de trabalhadores. O 
trabalho excessivo da parte empregada da classe 
trabalhadora engrossa as fileiras de seu exército de 
reserva, enquanto, inversamente, a forte pressão 
que este exerce sobre aquela, através da 
concorrência, compele-a ao trabalho excessivo e a 
sujeitar-se às exigências do capital. A condenação 
de uma parte da classe trabalhadora à ociosidade 
forçada, em virtude do trabalho excessivo da outra 
parte, torna-se fonte de enriquecimento individual 
dos capitalistas e acelera ao mesmo tempo a 
produção do exército industrial de reserva, numa 
escala correspondente ao progresso da acumulação 
social (MARX, 2011, p. 739-740). 
 
Marx define ainda as três principais “formas de existência da 
superpopulação relativa” (MARX, 2011, p. 744), quais sejam: 
superpopulação flutuante, a latente e a estagnada. Elas demonstram as 
formas de exploração do trabalhador pelo capital, de acordo com as 
características de segmentos populacionais que são atraídos e repelidos 
conforme os interesses do capital (exemplo de jovens, mulheres e outros 
segmentos da superpopulação flutuante).  
Parcela desta população tem sua utilização vinculada aos ramos 
específicos de produção (como no caso da população latente, utilizada na 
agricultura). No caso da população estagnada, as formas de exploração 
ocorrem a partir da utilização de trabalhadores de maneira informal, 
condição que os coloca em níveis de vivência inferiores aos da média dos 
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trabalhadores. Com duração máxima da jornada de trabalho e 
remuneração mínima, esses trabalhadores se integram às camadas mais 
empobrecidas da população trabalhadora. 
Nos Grundrisse (2011a), Marx já havia realizado essa relação entre 
a lei geral da acumulação capitalista e o pauperismo. O autor analisa a 
forma como as variações na procura do trabalho, ou a questão da 
superpopulação, se encontram fundamentadas na lógica interna das 
categorias relacionadas ao mais-valor e ao trabalho excedente. Em Marx 
existe uma coerência lógica entre diversas categorias, que se articulam em 
sua análise, tornando tão complexo o estudo de uma dessas categorias em 
particular. A questão das variações da população está completamente 
imbricada com o trabalho excedente, com a extração do mais-valor, com 
a relação entre capital variável e capital fixo e com sua relação com o 
capital total. Assim, todos esses temas reforçam a estrutura argumentativa 
do autor. 
Marx, nesse sentido, relaciona a questão do trabalho excedente 
com a questão do estranhamento, ampliando a análise do modo de 
produção a fatores extraeconômicos. O autor cita três elementos que 
definem essa articulação: em primeiro lugar, o trabalho excedente resulta 
em produto excedente, fruto do trabalho vivo objetivado, mas que se 
confronta com ele como coisa autônoma, como valor decorrente do 
excesso de trabalho além do trabalho necessário; em segundo lugar, 
demonstra que o trabalho excedente se apresenta novamente como capital 
nas formas de matéria-prima e instrumentos de produção, e também como 
salário, que garante as condições de continuidade do trabalho vivo. Esse 
capital expresso nos meios de produção aparece ao trabalhador também 
como algo dele separado, não como fruto do trabalho vivo; por fim, o 
terceiro elemento trata da separação dada, pelo próprio movimento do 
trabalho, entre o trabalhador e os meios de que necessita para a produção. 
Pelo trabalho o trabalhador cria e reproduz a sua separação com os meios 
de produção, com a possibilidade de ter propriedade para si. 
Esse contexto explica porque o trabalho excedente é condição, no 
capitalismo, para a realização do trabalho necessário. A separação entre 
trabalhador e meio de produção é, assim, pressuposto para que isso 
aconteça. Nas palavras do autor, 
 
[...] essa separação absoluta entre propriedade e 
trabalho, entre a capacidade de trabalho viva e as 
condições de sua realização, entre trabalho 
objetivado e vivo, entre valor e a atividade criadora 
de valor – daí também a estranheza do conteúdo do 
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trabalho para o próprio trabalhador –, esse divórcio 
agora aparece igualmente como produto do próprio 
trabalho, como concretização, como objetivação de 
seus próprios momentos (MARX, 2011, p. 372).  
 
No tópico sobre as teorias do mais-valor e do lucro (2011, p. 454-
517), um dos temas tratados por Marx demonstra a ligação entre a 
dinâmica da população, o trabalho excedente e o pauperismo. “No 
conceito de trabalhador livre já está implícito que ele é pobre: 
virtualmente pobre” (MARX, 2011, p. 502). Esse fato é aprofundado no 
capitalismo pelo fato de que o trabalhador integrado ao sistema do capital 
não pode produzir, por si mesmo, seus meios de subsistência, mas deve 
produzir sua subsistência pela mediação do mercado de trabalho, com 
produção casada de trabalho necessário e trabalho excedente. 
 
[...] como a condição da produção fundada sobre o 
capital é de que o trabalhador produza sempre mais 
trabalho excedente, sempre é liberado mais 
trabalho necessário. Consequentemente, as 
chances de seu pauperismo aumentam. Ao 
desenvolvimento do trabalho excedente 
corresponde o desenvolvimento da população 
excedente. Em diferentes modos de produção 
sociais existem diferentes leis de aumento da 
população e da superpopulação; esta última 
equivale ao pauperismo. Essas diferentes leis 
podem simplesmente ser reduzidas aos diferentes 
modos da relação às condições de produção ou, no 
que diz respeito ao indivíduo vivente, às suas 
condições de reprodução como membro da 
sociedade, uma vez que ele só trabalha e apropria 
em sociedade. A dissolução dessas relações, com 
respeito ao indivíduo singular ou à parte da 
população, os põe fora das condições de 
reprodução dessa base determinada e, por essa 
razão, os põe como superpopulação, e não somente 
desprovida de meios, mas incapaz de se apropriar 
dos meios de subsistência pelo trabalho, logo, os 
põe como pobres. É só no modo de produção 
fundado sobre o capital que o pauperismo aparece 
como resultado do próprio trabalho, do próprio 
desenvolvimento da força produtiva (MARX, 




Marx afirma que disso resultam as condições de pauperismo, visto 
que parcela significativa da população se encontra fora das condições de 
manutenção de sua existência por meio do salário. Essa parcela fica à 
mercê de ações de piedade alheia para a sua subsistência. 
[...] o pôr [Setzen] de uma determinada fração da 
capacidade de trabalho como supérflua, i.e., pôr 
como supérfluo o trabalho exigido para sua 
reprodução, é a consequência necessária do 
crescimento do trabalho excedente em relação ao 
necessário. A redução do trabalho relativamente 
necessário aparece como aumento da capacidade 
de trabalho relativamente supérflua – i.e., como pôr 
[Setzen] de superpopulação. Se esta última é 
conservada, não o é a partir do fundo de trabalho, 
mas da renda de todas as classes, tal conservação 
não se dá pelo trabalho da própria capacidade de 
trabalho – não mais pela reprodução normal como 
trabalhador, mas, como ser vivo, será mantido pela 
piedade alheia; por isso, devém lúmpen e pobre; o 
trabalhador, pelo fato de que não mais se mantém 
pelo seu trabalho necessário, ou seja, não mais pela 
troca com uma parcela do capital, fica fora das 
condições da relação aparente de troca e de 
independência; em segundo lugar, a sociedade se 
encarrega, em partes alíquotas, da tarefa de 
conservar em bom estado para o sr. Capitalista o 
seu instrumento de trabalho virtual – seu desgaste 
natural –, como reserva para utilização posterior 
(MARX, 2011, p. 507-8). 
 
Rosdolski (2001) parte da análise dos Grundrisse e de O Capital 
para avaliar a questão das variações da população no capitalismo. O autor 
explica o conceito de exército industrial de reserva, que, em Marx, se 
refere “ao resultado de um processo dialético de criação e supressão 
simultânea do trabalho necessário por parte do capital” (ROSDOLSKI, 
2001, p. 212), resultando, portanto, das tendências contraditórias do 
capital de atrair e repelir trabalhadores. O autor também cita a 
conceituação de lumpemproletariado, que n’O Capital representa a 
parcela mais empobrecida da superpopulação relativa. 
 




Nos Grundrisse e n’O Capital Marx parte da crítica à suposta lei 
natural da população apregoada por Malthus. Rosdolski (2001) afirma 
que o principal elemento da crítica marxista à teoria de Malthus se 
concentra no fato de que esta teoria tem por base uma suposta lei natural 
que coordena a ampliação da população. Tendo como fundamento a 
historicidade da análise social, Marx define que a dinâmica da população 
não segue regras atemporais, mas está articulada com o modo de produção 
específico em que se insere.  
Conforme Rosdolski (2001), a crítica de Marx se baseia no fato de 
que, em períodos históricos anteriores, não se verifica a existência de 
escravos supérfluos ou, na época feudal, de uma superpopulação de 
trabalhadores. O que fundamenta, para o autor, a definição de uma 
superpopulação, em qualquer época, é a relação da população com a base 
produtiva própria da sociedade, e não a relação da população com os 
meios de subsistência em si. Dessa forma, em cada modo de produção, as 
condições da população trabalhadora se tornam diversas, e não podem ser 
apreciadas cientificamente como sujeitas a uma lei natural geral.  
Mészaros (2011, p. 310) também realiza a análise da crítica de 
Marx à teoria da população de Malthus, no tópico sobre “o desemprego 
crônico: o significado real da ‘explosão populacional’”, e atualiza essa 
crítica, tendo em vista o rebatimento dessa teoria ainda no século XX e 
XXI.  
O autor define a teoria proposta por Malthus como “extremamente 
conservadora e alarmista” e como uma forma de eximir o sistema 
econômico do capital dos desdobramentos da população trabalhadora 
excedente. Partindo de um esquema que caracteriza uma lei natural da 
população, Malthus anula uma análise histórica e propõe soluções 
corretivas, “acomodadas dentro dos parâmetros estruturais da ordem 
estabelecida” para a questão da explosão populacional que previra. Sua 
análise e suas soluções partem de uma posição que se contrapõe às 
tendências socialistas (MÉSZAROS, 2011, 312). 
Extraídos de seu Ensaio sobre o princípio da população, Meszáros 
(2011) cita vários aspectos da teoria da população em Malthus. Um dos 
principais aspectos de sua teoria se evidencia na carga moralizante 
colocada sobre as famílias empobrecidas, que deveriam envergonhar-se 
de sua situação de dependência em relações a ações assistenciais. As 
famílias deveriam estar sujeitas a controles rígidos em relação à 
poupança, ao casamento e ao número de filhos, a fim de evitar situações 
de dependência externa.  
O trabalho aparece como elemento moralizante, como forma de 
sustento das famílias: “não tem nem podem ter direito à subsistência 
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quando seu trabalho não puder comprá-la” (MALTHUS apud 
MÉSZAROS, 2011, p. 312). Malthus apresenta crítica aos programas de 
assistência generalizados e ao aumento dos níveis salariais, que gerariam 
certa dependência das famílias e reduziriam os empregos disponíveis para 
os trabalhadores. 
É perceptível que este pensamento conservador adquire as mais 
diversas formas no debate político na atualidade. A questão da proteção 
do trabalhador ante as instabilidades do sistema econômico aparece 
sempre acompanhada dos argumentos de que estas ações são formas de 
incentivo ao não trabalho, à ociosidade (MÉSZAROS, 2011). Ele dá 
sequência à sua análise afirmando que o real problema no modo de 
produção capitalista refere-se à população trabalhadora excedente. 
Conforme o autor, no contexto da ordem do capital, a “explosão 
populacional” aludida catastroficamente se configura sob dois aspectos 
principais: 
 
Primeiro, ela não se caracterizou pela incapacidade 
da sociedade de oferecer a quantidade necessária 
de produtos agrícolas para alimentar a população, 
sob condições em que se desperdiçam grandes 
quantidades de alimentos. [...] E, segundo, 
‘explosão da população’ não é uma categoria 
genérica de ‘gente demais’, mas é definida por 
determinações sociais muito precisas – e muito 
perigosas em suas implicações. Pois o que hoje se 
chama ‘excesso de população’ significa, cada vez 
mais, ‘trabalho supérfluo’. [...] O atual ‘excesso’ ou 
‘população redundante’ se refere ao ‘excesso em 
relação às necessidades’, num sentido muito 
limitado. Como acontece com tudo que é 
submetido ao domínio do capital, também aqui 
testemunhamos o impacto de um processo 
contraditório. Pois as grandes massas de pessoas – 
em praticamente todos os campos de atividade – 
que continuam a ser impiedosamente expulsas do 
processo de trabalho e consideradas ‘redundantes’ 
pelos imperativos da expansão lucrativa do capital 
estão longe de ser consideradas supérfluas como 
consumidoras que asseguram a continuidade da 
reprodução ampliada e da autovalorização do 




Desta forma, o desemprego é entendido como inerente ao sistema 
capitalista e não apenas como um momento passageiro de crise, como 
queriam os teóricos da economia política à época de Marx, e o exército 
industrial de reserva se mostra funcional ao desenvolvimento do capital. 
Além disso, o desemprego, no desenvolvimento mais recente do 
capitalismo, ultrapassa as fronteiras dos países pobres e se converte em 
uma ameaça às sociedades mais ricas.  
Mészaros (2011) apresenta o problema do desemprego crônico 
como um limite absoluto do capital. Além de atingir os países mais 
avançados, o desemprego crônico atinge também os diversos segmentos 
da população trabalhadora, com jovens, mulheres e mesmo trabalhadores 
mais qualificados. 
O autor chama a atenção, ainda, para a questão das estatísticas de 
desemprego, que acabam maquiando os números referentes a 
desempregados. A metodologia de medição do desemprego tem sido 
construída com vistas a mascarar a verdadeira situação do mercado de 
trabalho. No caso das estatísticas brasileiras, a metodologia acaba 
ocultando uma grande parcela da população que apresenta trabalhos 
esporádicos e acaba ficando de fora dos números referentes aos 
desempregados. Acrescente-se a isso o emprego informal, sem carteira 
assinada, aliado ou não a um trabalho formal, que não aparece em sua 
totalidade nas estatísticas da precarização do trabalho. 
Em relação ainda ao desemprego, o autor refere que as principais 
causas aludidas a ele são os citados altos custos do trabalho, devidos a 
uma legislação trabalhista pouco flexível, incompatível com a 
flexibilidade e as necessidades do mercado. Nesse sentido, se apresentam 
as diferentes bases teóricas que influenciaram nas ações estatais no século 
XX. A teoria de Keynes, parâmetro das políticas estatais a partir dos anos 
1940, e a retomada da teoria liberal, na década de 1970, nos países 
centrais, demonstram diferentes posturas do Estado na atuação junto às 
demandas da economia e do mercado de trabalho. 
A análise de Keynes sobre a demanda efetiva se apresentou, na 
década de 1930, como um empreendimento acadêmico no sentido de 
superar as construções teóricas marxistas sobre o problema do 
desemprego. Mészaros (2011) explica que, no contexto das guerras 
mundiais, a questão do desemprego estava se mostrando como um 
movimento apenas latente, dadas as demandas que a guerra apresentou 
aos países ricos, como no caso dos Estados Unidos. No entanto, o fim da 
Segunda Guerra Mundial trouxe à tona o problema do desemprego como 
problema crônico, dependente de intervenção. Nesse momento, as ideias 
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de Keynes se tornaram o fundamento para a busca do pleno emprego. 
Conforme o autor,  
 
A ascensão e queda do keynesianismo são 
altamente relevantes neste contexto. Os pontos 
principais da teoria de Keynes foram concebidos 
nos anos 20 e início dos 30, sob as condições de 
uma persistente crise econômica e financeira 
capitalista. [...] Ainda assim, as recomendações 
keynesianas foram completamente ignoradas até o 
último ano da guerra, ou seja, muito depois de a 
economia de guerra ter tornado por toda parte a 
intervenção do Estado na economia um fato da 
vida. Na verdade, a influência de Keynes só foi 
sentida nos anos de expansão e acumulação do 
capital depois da guerra. Estava ligada ao papel a 
ser desempenhado pelo Estado capitalista com 
relação à sorte do complexo industrial-militar, que, 
por vários anos, oferecia espaço para as políticas 
significativas de um Estado de bem-estar, e para a 
defesa, pelos liberais e social-democratas, do 
‘pleno emprego’. Entretanto, pelas mesmas razões, 
uma vez que chegou ao fim a dinâmica 
expansionista, construída em grande parte sobre as 
bases da indústria armamentista, tornando 
necessário que os partidos nos parlamentos 
ocidentais começassem a procurar novas respostas 
para a crise fiscal crescente do Estado, Keynes se 
tornou um problema embaraçoso, e não uma 
vantagem (MÉSZAROS, 2011, p. 334). 
 
A decadência da tradição keynesiana e a retomada do liberalismo 
trouxeram à tona novas formas de tratar o problema do desemprego. Sob 
esta perspectiva,*seguiu-se uma onda de “cortes selvagens em todos os 
serviços sociais, desde a saúde e o seguro social até a educação [e] a ideia 
de uma redistribuição radical da riqueza em favor do trabalho perdeu toda 
a credibilidade” (MÉSZAROS, 2011, p. 335). 
À vista disso, a discussão sobre os custos do trabalho toma fôlego 
no cenário político e a legislação trabalhista passa a ser foco de 
questionamento. Mészaros (2011) explica que os governos têm, então, 
que controlar os custos de contratação do trabalho, devem flexibilizar a 
legislação trabalhista, a fim de facilitar as contratações e demissões de 
trabalhadores, resultando na precarização dos empregos. O próprio 
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seguro-desemprego começa a ser considerado como estímulo para o não 
trabalho e sofre reformas para reduzir os prazos e os valores do benefício, 
num movimento contraditório ao cenário de ampliação do desemprego e 
da precarização do trabalho.  
Nesse cenário, a situação do desemprego aliada às formas mais 
precarizadas de trabalho expressam os desdobramentos da exploração do 
trabalho pertinente à acumulação capitalista. Demonstra também que, em 
relação direta às forças de exploração do trabalho, somam-se formas de 
superexploração do trabalho, impedindo até mesmo a manutenção mais 
elementar à classe trabalhadora, que se encontra em condições de 
escassez e miséria,não obstante o contexto ser de grande produção e 
acumulação de riquezas. Consequentemente, a superexploração do 
trabalho expropria do trabalhador não apenas a renda necessária ao seu 
sustento, mas impede de formas diversas  o acesso à saúde, educação, 
saneamento básico, moradia, entre outras demais necessidades 
imprescindíveis à manutenção da classe trabalhadora.  
 
2.2 ANÁLISE DA PARTICULARIDADE DO DESENVOLVIMENTO 
CAPITALISTA NA AMÉRICA LATINA A PARTIR DA 
SUPEREXPLORAÇÃO DO TRABALHO 
 
Aludiu-se, no tópico anterior, sobre a interpretação marxista da 
sociedade capitalista no que se refere ao modo de produção, que causa, 
em seu desenvolvimento, tanto a acumulação de capital e geração de 
riquezas como, por outro lado, produz de forma acelerada novas formas 
de pobreza. 
No contexto do modo de produção capitalista, o desenvolvimento 
dos meios de produção traduz-se em sua principal característica, e se 
revela acelerado, de modo que, em um período relativamente pequeno, 
pode revolucionar a produção de mercadorias. 
Essa possibilidade se articula, e pode-se dizer que só é possível, 
em virtude da disseminação da forma do assalariamento da força de 
trabalho. Apenas transformando a força de trabalho, a capacidade humana 
de trabalho, também em mercadoria, possível de ser alienada, é que a 
produção das demais mercadorias ganha fôlego como modo de produção 
imperativo da sociedade, alicerçando as bases do capitalismo 
mundial.Dessa afirmativa, duas considerações servem de indicativo para 
o assunto a ser tratado a seguir.  
O desenvolvimento do capitalismo enquanto modo de produção 
disseminado mundialmente não foi, nem de longe, um processo 
homogêneo, sem conflitos. Nos diferentes países em que foi se tornando 
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dominante, esse modo de produção foi adquirindo características 
peculiares, em face dos diferentes contextos que se apresentavam antes 
desse período. Ainda, cada país se apresenta ao capitalismo mundial 
cumprindo papéis diversos, como no caso da América Latina, como bem 
expressa a Teoria Marxista da Dependência Latino-Americana.  
Entender esse processo desigual torna-se fundamental para que se 
consiga pensar nos processos atuais do capitalismo mundial, tendo em 
vista as bases do capitalismo em suas particularidades. Entender, por 
exemplo, a situação do mercado de trabalho no Brasil não é possível sem 
entender o desenvolvimento do capitalismo brasileiro, que concorre para 
formação de um mercado de trabalho com estrutura peculiar, que tem, 
ainda hoje, dificuldades de manter uma parcela considerável de 
formalização dos postos de trabalho. Logo, pensar o mercado de trabalho 
brasileiro demanda a referência das bases do capitalismo mundial, bem 
esclarecidas na tradição marxiana crítica, mas deve levar em consideração 
que essas bases, na particularidade, apresentam características 
diferenciadas, sem negar o fundamento geral. 
Posto isto, a apresentação da explicação marxiana sobre a lei geral 
da acumulação é fundamental para pensar a dependência latino-
americana, pois ambas se complementam e esta trata de dar continuidade 
àanálise da totalidade que se inicia na obra d’O Capital. A análise da 
dependência é o pressuposto para a análise do segundo ponto fundamental 
deste Capítulo: a superexploração do trabalho. 
A condição do trabalhador superexplorado reforça e avança na 
exploração do trabalhador já evidenciada na teoria do mais-valor. A 
superexploração é a própria teoria do mais-valor: não a nega, não a renega 
ao passado, mas demonstra as novas formas de sua extração. Se não pela 
ampliação da jornada, se não pelo aumento da produtividade do trabalho, 
que se ampliem as formas de acumulação pela deterioração da condição 
geral do trabalhador, o que reduz o trabalho necessário e amplia a parcela 
equivalente ao trabalho excedente.  
A superexploração, se não é exclusiva da condição a que foi 
condicionado o trabalhador na América Latina, foi, no momento histórico 
do avanço do capitalismo mundial, uma condição que se tornou o carro-
chefe da integração latino-americana no contexto do capitalismo 
monopolista.No caso brasileiro, o período compreendido entre a 
revolução burguesa e a autocracia burguesa, expressa na primeira metade 
do século XX, erigiu as bases para a superexploração do trabalhador 
assalariado, criando um mercado de trabalho diferenciado e uma 
população em condições de carência do mínimo necessário ao seu 
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sustento e de sua família. Isso ocorreu no mesmo período de ampliação 
do crescimento econômico do país. 
Atualmente, a situação do mercado de trabalho demonstra a 
continuidade e as novas formas de superexploração da força de trabalho 
no Brasil. Tendo em vista esta condição, as políticas de mercado de 
trabalho, como a política do Seguro-Desemprego, assumem papel 
fundamental. No entanto, assim como as diversas políticas de caráter 
social, inclusive as políticas de transferência de renda, tem efetividade 
sempre limitada pelos imperativos do capital, como será possível analisar 
no capítulo posterior. 
Antes da análise mais precisa da superexploração do trabalho, 
serão pontuadas as principais considerações de Marini (2000) sobre a 
dialética da dependência e do desenvolvimento capitalista no Brasil, 
sempre se correndo o risco de simplificar demasiadamente as conclusões 
do autor. No entanto, isso se mostra necessário no sentido de manter o 
foco no estudo do mercado de trabalho. 
Cabe ressaltar que a TMD assim como a análise sobre a categoria 
da superexploração do trabalho não é linear no contexto das ciências 
econômicas e sociais. O próprio autor, Marini, travou discussão teórica 
com Fernando Henrique Cardoso e José Serra a respeito de suas 
teorizações (MARINI, 2000). Conforme SANTANA (2013), as teses da 
TMD entram em confronto com as conceituações da Comissão 
Econômica para América Latina e Caribe (Cepal) e com vertentes do 
próprio marxismo. O autor aponta os principais argumentos que 
diferenciam essas vertentes. 
 
2.2.1 A inserção da América Latina no mercado mundial 
 
Rui Mauro Marini (2000) apresenta, em sua apreciação sobre a 
dialética da dependência, o contexto detalhado sobre a inserção da 
América Latina no circuito do capitalismo mundial. Realiza também a 
análise das configurações políticas e econômicas que caracterizam o 
contexto social brasileiro desde o final do século XIX, para explicar a 
forma como se deu a passagem da economia oligárquica para a economia 
capitalista. 
Cabe pontuar, inicialmente, a inserção da análise da dialética da 
dependência no contexto dos estudos marxistas. Marini (2000) sustenta a 
necessidade da análise da particularidade latino-americana a partir da 




Em suas análises da dependência latino-americana, 
os teóricos marxistas incorreram, em geral em dois 
tipos de desvios: a substituição do fato concreto 
pelo conceito abstrato ou a adulteração do conceito 
em nome de uma realidade rebelde em aceita-lo em 
sua formulação pura. [...] 
Estes desvios nascem de uma dificuldade real. 
Frente ao parâmetro do modo de produção 
capitalista puro, a economia latino-americana 
apresenta peculiaridades, que às vezes se dão como 
insuficiências e outras – nem sempre distinguíveis 
facilmente das primeiras – como deformações. Não 
é, portanto, acidental a reiteração nos estudos sobre 
a América Latina da noção de ‘pré-capitalismo’. O 
que seria necessário dizer é que, ainda quando 
realmente se trate de um desenvolvimento 
insuficiente das relações capitalistas, essa noção se 
refere a aspectos de uma realidade que, por sua 
estrutura global e seu funcionamento, não poderá 
nunca se desenvolver da mesma forma como se 
desenvolveram as economias capitalistas 
consideradas avançadas. É por isso que, mais que 
um capitalismo, o que temos é um capitalismo sui 
generis, que só ganha sentido se o contemplamos 
tanto a nível nacional como, principalmente, a 
nível internacional (MARINI, 2000, p. 105-6). 
 
Para fundamentar a análise das particularidades da América Latina 
em sua inserção no modo de produção capitalista, Marini parte de dois 
pressupostos do método marxiano que explicam a abordagem dialética da 
realidade social, e apresentam movimentos a princípio contrários, mas 
que são complementares na aproximação ao objeto de estudo. 
Por um lado, a tradição marxiana revela que “a anatomia do 
homem explica a anatomia do macaco”. Por outro, demonstra que as 
categorias mais simples podem expressar as relações dominantes do todo 
desenvolvido, como no caso da categoria da mercadoria, que expressa em 
seu interior as relações sociais mais complexas nas quais se fundam o 
modo de produção capitalista.  
Desta forma, “é certo que o desenvolvimento ainda insuficiente de 
uma sociedade, ao ressaltar um elemento simples, torna mais 
compreensível sua forma mais complexa, que integra e subordina esse 
elemento” (MARINI, 2000, pp. 106-7). Com esses elementos, o autor 
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pontua a forma como as categorias fundamentais de análise podem servir 
de parâmetro ao estudo da realidade em suas particularidades: 
[...] as categorias marxistas devem ser aplicadas, 
pois, à realidade como instrumentos de análise e 
antecipações de seu desenvolvimento posterior. 
Por outro lado, essas categorias não podem 
substituir ou mistificar os fenômenos a que se 
aplicam; é por isso que a análise tem que ponderá-
las, sem que isto implique de forma alguma em 
romper com o fio do raciocínio marxista, 
enxertando-o corpos estranhos e que não podem, 
portanto, ser assimilados por ele. O rigor conceitual 
e metodológico: a isto se reduz em última instância 
a ortodoxia marxista (MARINI, 2000, p. 107). 
 
Considerando esses pressupostos referentes ao método, é possível 
partir para a explicação que realiza o autor sobre a integração latino-
americana ao mercado mundial, a qual perpassa a categoria do 
intercâmbio desigual. 
Conforme Marini (2000), a expansão comercial ocorrida na 
Europa no século XVI já conforma as bases de desenvolvimento da 
América Latina de acordo com o desenvolvimento capitalista mundial. 
Isso porque a América Latina participa da dinâmica das exportações como 
“colônia produtora de metais preciosos e de gêneros exóticos”, ampliando 
os fluxos comerciais e os meios de pagamento, abrindo caminho para a 
consolidação da manufatura e posterior desenvolvimento industrial. 
Para Marini (2000), a revolução industrial consolidada na Europa 
corresponde aos processos de independência na América Latina, visto que 
mudam o sentido das negociações comerciais com os países 
colonizadores e passam a se concentrar na Inglaterra. Assim, a dinâmica 
de comércio entre esses países se fundamenta na exportação, pelos países 
latino-americanos, de bens primários e importações de manufaturas. Essa 
forma de comércio gera, posteriormente, os déficits na balança comercial 
desses países, que passam a acumular dívidas para manter o volume de 
importações de bens manufaturados. 
Quando os saldos de exportações passam a ser positivos, o papel 
da dívida externa passa a ser o de “transferir para a metrópole parte do 
excedente obtido da América Latina” (MARINI, 2000, p. 108). Dessa 
forma, a divisão internacional do trabalho e o serviço da dívida passam e 
ser fatores fundamentais para a configuração e reprodução da 
dependência em escala ampliada. 
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A tese de Marini (2000) utiliza-se do suposto de que as relações 
entre a metrópole econômica, Inglaterra, e os diferentes países latino-
americanos possibilitam, ou facilitam, o desenvolvimento industrial 
acelerado. O autor explica esta inter-relação: 
 
A criação da grande indústria moderna teria sido 
fortemente obstaculizada se não houvesse contado 
com os países dependentes e tido que se realizar 
sobre uma base estritamente nacional. De fato, o 
desenvolvimento industrial supõe uma grande 
disponibilidade de bens agrícolas que permita a 
especialização, por parte da sociedade, na atividade 
especificamente industrial. No caso da 
industrialização europeia, o recurso à simples 
produção agrícola interna teria bloqueado a 
extremada especialização produtiva que a grande 
indústria tornava possível (MARINI, 2000, p. 111).  
 
Somado a isso, o autor continua afirmando o papel da população. 
Tendo em vista o que fora revelado por Marx a respeito da dinâmica da 
população no capítulo precedente, fica evidente que as relações com os 
países dependentes possibilitaram aos interesses do capital uma 
população excedente, que poderia ser manejada para atividades daqueles 
setores que não eram de interesse direto dos países industriais. Assim, a 
produção agrícola, tão necessária à subsistência, passa a ser produzida 
prioritariamente nos países dependentes, liberando mão de obra para as 
atividades industriais nos países centrais. 
 
O forte incremento da classe operária industrial e, 
em geral, da população urbana ocupada na indústria 
e nos serviços, que se verifica nos países industriais 
no século passado, não teria podido ter lugar se estes 
não tivessem contado com os meios de subsistência 
de origem agropecuária, proporcionada de forma 
considerável pelos países latino-americanos. Foi isto 
que permitiu aprofundar a divisão do trabalho e 
especializar os países industriais como produtores 
mundiais de manufaturas (MARINI, 2000, p. 111). 
 
Considerando este pressuposto fundamental, Marini (2000) 
explica o intercâmbio desigual a partir da teoria do mais-valor da forma 
como fora desenvolvida por Marx. Essa explicação fundamenta o que se 
70 
 
entende por superexploração do trabalho e sobre as formas mais recentes 
em que esta superexploração se desenvolve. 
Como foi dito, a inserção da América Latina no intercâmbio 
mundial possibilita o avanço da industrialização nos países centrais. Isso 
porque se tem um reforço na produção de alimentos e matérias-primas, 
cedendo lugar à especialização desses países na inovação industrial. 
Consequentemente, examina-se uma ampliação das condições técnicas de 
produção, que permitem produzir mais produtos em menor quantidade de 
tempo de trabalho.No entanto, essa inovação técnica não é suficiente para 
a produção do mais-valor relativo, conforme aduz o autor. Isso porque o 
mais-valor não tem relação apenas com a produtividade do trabalho, 
apesar de ser fortemente influenciada por ela, mas é determinada 
fundamentalmente pelo grau de exploração da força de trabalho 
(MARINI, 2000). 
No capítulo precedente, explicou-se a “fórmula” do mais-valor, em 
que se relacionam tempo de trabalho necessário e tempo de trabalho 
excedente. Mostrou-se também a confusão da economia política clássica, 
ao relacionar erradamente, conforme Marx, o tempo de trabalho 
necessário com o tempo total de trabalho. 
A fórmula demonstra que a determinação da taxa de mais-valor 
representa o grau de exploração da força de trabalho, pois relaciona a 
proporção que se estabelece, no interior da jornada de trabalho, entre o 
trabalho excedente (não-pago) e trabalho necessário (trabalho pago). 
Dessa forma, o trabalho não pago amplia-se à medida que diminui 
o trabalho pago. É por isso que Marini (2000) explica que apenas o 
aumento da produtividade do trabalho não muda em si esta proporção. 
Mas esta proporção muda ao se alterar a produtividade dos bens de 
consumo do trabalhador, que representam o gasto do trabalho necessário. 
Assim, com maior produtividade desses bens, o valor do trabalho 
necessário diminui, ampliando a proporção do trabalho excedente e, por 
conseguinte, a taxa de mais-valor, no caso o mais-valor relativo.  
Portanto, a produção de alimentos nos países latino-americanos, 
que são a base do consumo do trabalhador nestes países e nos de 
industrialização avançada, demonstra ser elemento-chave para a 
especialização desses países na atividade industrial.Além da produção de 
alimentos, a produção de matérias-primas também se apresenta como 
fator econômico importante para a produção industrial, pois o 
barateamento dos produtos possibilita a ampliação da massa da produção 
industrial, visto que o aumento da produtividade geral requer uma 
ampliação do uso de matérias-primas. 
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Marini (2000) explica que a ampliação da massa de produtos é 
fator fundamental para conter a tendência à queda da taxa de lucro e tende 
a minimizar os efeitos contraditórios da expansão capitalista: 
 
[...] o aumento da capacidade produtiva do trabalho 
implica num consumo mais que proporcional de 
matérias-primas. Na medida em que essa maior 
produtividade se acompanha efetivamente de uma 
maior mais-valia relativa, isto significaria que 
baixa o valor do capital variável em relação ao 
capital constante (que inclui as matérias-primas), 
ou seja, que se eleva a composição-valor do capital. 
Pois bem, o que apropria o capitalista não é 
diretamente a mais-valia produzida, mas a parte 
desta que lhe corresponde sob a forma de lucro. 
Como a cota de lucro não pode ser fixada apenas 
em relação ao capital variável, mas sobre o total do 
capital avançado no processo de produção, isto é, 
salários, instalações, maquinaria, matérias-primas, 
etc., o resultado do aumento da mais-valia tende a 
ser – sempre que implique, mesmo em termos 
relativos, uma elevação simultânea do valor do 
capital constante empregado para produzi-la – uma 
baixa da cota de lucro (MARINI, 2000, p. 116). 
 
A tendência à queda na taxa de lucro é explicada por Marx a partir 
do processo de trabalho em si e também a partir da concorrência entre os 
capitalistas. O aumento da produtividade, nesses casos, serve como meio 
para ampliar o mais-valor e reduzir os custos unitários de produção. No 
entanto, para Marx, conforme explica Shaikh (1988), os métodos de 
produção mais modernos requerem maiores investimentos com 
instalações e materiais auxiliares, como eletricidade, e possuem ainda 
custos devidos à depreciação, o que interfere no custo unitário dos 
produtos. Ao mesmo tempo, esses métodos mais avançados reduzem os 
custos referentes ao trabalho, visto que garantem maior volume de 
produção, em menor tempo7. 
                                                        
7 Entende-se que Shaikh (1988) se refere aqui ao volume de mais-valia e não 
especificamente à ampliação na taxa de mais-valia. Dessa forma, não existe 
contradição na explicação apresentada anteriormente, de que apenas a 
produtividade não interfere diretamente na taxa de mais-valia, conforme 
considera Marini (2000), explicando a necessidade de que a produtividade se 
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Desta forma, o custo com a produção, que equivale à soma do 
capital constante (c) com o capital variável (v), só pode ser reduzido se o 
aumento do custo de c for compensado pela redução proporcional do 
custo de v.Esta equação permanece favorável ao capitalista até que sejam 
atingidos os limites tecnológicos, ou até que essa inovação tecnológica 
passe a ser de utilização geral pelos demais capitalistas, o que elimina as 
possíveis vantagens da concorrência. 
A tendência à queda na taxa de lucro, explicada por Marx, é tratada 
pelos capitalistas a partir de alguns mecanismos, conforme observa 
Shaikh (1988): 
 
Marx observa que várias influências neutralizadoras 
contribuem para reduzir a queda da taxa de lucro e 
até mesmo para inverter essa tendência. A 
intensificação do processo de exploração, salários 
menores, capital constante mais barato, o 
crescimento de indústrias de composição orgânica 
relativamente baixa, a importação de bens salariais 
ou de meios se produção baratos e a migração do 
capital para áreas em que a força de trabalho e os 
recursos naturais são mais baratos podem contribuir 
para a elevação da taxa de lucro, aumentando a taxa 
de exploração e/ou baixando a composição orgânica 
do capital. Masprecisamente porque essas 
contratendências operam dentro de limites estritos, a 
queda secular da taxa de lucro surge como a 
tendência dominante (SHAIKH, 1988, p. 372 grifo 
do autor). 
 
E o inverso também se mostra verdadeiro. Conforme o mesmo 
autor, 
 
Ceterisparibus, maiores salários e melhores 
condições de trabalho reduzem os lucros e também 
estimulam maior mecanização, intensificando 
assim, de dupla maneira, a tendência intrínseca à 
queda da taxa de lucro. Mas, como Marx ressalta, 
essas e outras lutas centralizadas na reforma do 
sistema operam necessariamente dentro dos limites 
estritos postos pela lucratividade, pela mobilidade 
                                                        




do capital e pela concorrência em nível mundial, e, 
portanto, permanecem adstritas à dinâmica básica 
da acumulação capitalista. Um argumento 
semelhante pode ser apresentado em favor dos 
limites da intervenção estatal (SHAIKH, 1988, p. 
372-3). 
 
Tendo em vista a explicação geral sobre a tendência à queda da 
taxa de lucro, vários fatores apontados por Marini (2000) são de mais fácil 
visualização, e contemplam os demais fatores trabalhados pelo autor.Por 
fim, mais um fator trabalhado por Marini (2000) nessa explicação inicial 
sobre o intercâmbio desigual se refere ao fato de que, tendo ocorrido um 
barateamento dos preços dos produtos primários nos países 
latinoamericanos, os termos de troca entre estes e os países centrais 
industrializados tornou-se muito desigual. Deste modo, ampliam-se os 
mecanismos de dependência entre esses países, somando-se a isso o 
mecanismo da dívida externa que torna os países da América Latina 
vinculados fortemente aos interesses econômicos do capitalismo mundial. 
Marini (2000) explica as causas da depreciação nos preços dos 
produtos produzidos nos países latino-americanos e afirma que não se 
trata apenas da lei da oferta e da procura, tendo em vista a ampliação do 
volume de produção e negociação. Nem mesmo se detém a explicações 
sobre os termos políticos que envolveram as negociações comerciais entre 
esses países. O autor define que, na lógica das leis econômicas, essa 
depreciação nos preços, mesmo com o avanço lento da produtividade do 
trabalho, só pode ocorrer por meio da maior exploração do trabalho nos 
países latino-americanos. Logo, o autor abre caminho para a explicitação 
da superexploração do trabalho. 
 
2.2.2 Mais-valor e superexploração do trabalho 
 
Marini (2000) parte da explicação do mais-valor e da lei geral da 
acumulação capitalista para definir a superexploração do trabalho, a partir 
da inserção da América Latina no contexto do capitalismo mundial. Para 
o autor, a superexploração apresenta-se como um processo característico 
da inserção latino-americana nas relações com os países desenvolvidos.  
No entanto, a interpretação da superexploração não se resume ao 
contexto da América Latina, mas se torna um processo que atinge tanto 
países desenvolvidos quanto países em desenvolvimento no contexto das 
relações mais avançadas do capitalismo mundial. A “teoria” da 
superexploração não explica apenas aquele momento histórico das 
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relações desiguais entre os países no contexto do capitalismo monopolista 
e no contexto da chamada terceira revolução industrial, mas explica ainda 
hoje as relações de ampliação e reconfiguração das formas de exploração 
do trabalhador, mesmo que assentadas em suas bases clássicas da 
extração do mais-valor. 
Até este ponto, foi possível demonstrar que a acumulação 
capitalista é assentada, conforme a lei do valor, no mais-valor extraído do 
trabalho não pago ao trabalhador. Quanto menos trabalho pago e quanto 
mais trabalho não pago, maior é a acumulação, sendo esse objetivo 
perseguido por todos os capitalistas. 
A concorrência entre os capitalistas, no entanto, é outro fator 
decisivo, pois, se estão submetidos às mesmas leis de mercado, podem se 
utilizar de mecanismos diversos para conter as leis tendenciais do sistema. 
Desta forma, é possível entender as diferenciações entre os países 
industriais e os países de economia agrário exportadora, como os latino-
americanos, no contexto dos séculos XIX e XX. 
Nos países de economia industrial, a ampliação da acumulação 
capitalista ganha fôlego com as três revoluções industriais, que 
possibilitam o aumento da produtividade do trabalho. Somadas a isso, as 
relações econômicas destes países com a produção latino-americana de 
alimentos e de matérias-primas possibilitam a redução, dentro da 
composição orgânica do capital, do valor correspondente ao capital 
variável, traduzido no trabalho pago, equivalente à reprodução do 
trabalhador8. Assim, amplia-se a taxa de mais-valor. 
No caso dos países latino-americanos o cenário é diferente. Com 
uma lenta ampliação da mecanização e da produtividade, bem como com 
a ausência de todos os pressupostos capitalistas, como o do 
assalariamento generalizado da força de trabalho, esses países se inserem 
no circuito capitalista ainda nos termos das insuficiências e ou das 
deformações, de que falava Marini (2000). Desta forma, para esses países, 
sobra apenas a utilização do mecanismo mais elementar para o 
desenvolvimento da produção latino-americana, a exploração dos 
trabalhadores. 
                                                        
8 FOLEY, Duncan (1988, p. 229) utiliza um termo interessante (que expressa 
bem o que se quer demonstrar nesse momento) para explicar os salários, que 
seriam equivalentes ao capital variável: “Os salários são gastos pelos 
trabalhadores para se reproduzirem. O tempo de trabalho de que o salário é 
um equivalente pode ser considerado como o tempo de trabalho necessário à 
produção das mercadorias exigidas para a reprodução dos trabalhadores”.  
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A superexploração do trabalho da forma como ocorreu na América 
Latina se explica por uma “variação” dos mecanismos tradicionais da 
extração absoluta e relativa do mais-valor. 
Retomando o conhecimento geral sobre o mais-valor, tem-se que, 
no mais-valor absoluto, existe uma parcela maior de trabalho não pago, 
decorrente da ampliação da jornada de trabalho. Permanece constante o 
tempo de trabalho necessário e se amplia o tempo de trabalho excedente. 
No caso da extração relativa do mais-valor, existe uma redução 
proporcional do tempo de trabalho necessário, em virtude da ampliação 
da produtividade do trabalho.  
No caso latino-americano, no entanto, existem dois pontos 
fundamentais que diferenciam essa forma clássica do mais-valor relativo. 
Primeiro, a ampliação da produtividade do trabalho ocorre de maneira 
muito mais lenta, em função das dificuldades de acesso aos avanços 
tecnológicos, devido à vocação econômica voltada, em grande parte do 
século XIX, a atividades de agricultura e pecuária, ao passo que a 
indústria aparece como atividade ainda incipiente.  
Um segundo ponto se refere ao fato de que o aumento lento da 
produtividade não é acompanhado necessariamente do barateamento dos 
produtos essenciais para o consumo dos trabalhadores, como ocorreu no 
caso dos países centrais, dadas as condições das exportações de alimentos 
e matérias-primas da América Latina.  
Diante disso, a acumulação capitalista chega ao novo continente 
sem a contrapartida dos avanços devidos à industrialização, como 
ocorrera nos países centrais. Os países latino-americanos são, aos poucos, 
inseridos no circuito do capitalismo mundial, sendo responsáveis por 
fatores importantes para o avanço do capitalismo, como no caso das 
exportações, mesmo não contendo as bases fundamentais do capitalismo 
na sua forma clássica. 
Dessa forma, os países latino-americanos utilizam-se de meios 
mais “simples” para se manter no circuito capitalista da acumulação, 
atendendo a necessidade de negociação com os demais países de 
capitalismo “mais avançado”. A exploração do trabalhador se mostra 
como a alternativa da acumulação, como característica peculiar da 
inserção dos países da América Latina no modo de produção capitalista. 
A exploração desses trabalhadores, para ser eficiente, ocorre nos 
moldes mais gerais da extração do mais-valor: jornadas de trabalho sem 
qualquer limitação legal – limitação que vai ocorrer, em termos, apenas 
no século XX – para ampliação do tempo de trabalho excedente e busca 
de uma redução cada vez maior da parte referente ao trabalho necessário. 
76 
 
A ampliação da jornada de trabalho mostra-se uma possibilidade 
sempre presente, face a legislação trabalhista inexistente ou, 
posteriormente, incipiente, e ela ocorre de maneira que sua limitação está 
apenas vinculada aos limites físicos do trabalhador; no entanto, a 
possibilidade de substituição rápida de trabalhadores possibilita a 
ampliação da jornada de trabalho quase que para além dos limites físicos. 
Por outro lado, a redução do tempo de trabalho necessário torna-se 
mais difícil sem o acesso aos avanços tecnológicos. A intensificação do 
trabalho é uma das alternativas para essa redução. Na América Latina, 
essa intensificação do trabalho se alia à redução do tempo de trabalho 
necessário por meio da redução dos meios de subsistência mínimos para 
a sobrevivência do trabalhador e da sua família. 
Marini (2000) explica que as condições do intercâmbio desigual e 
a necessidade de negociação em termos não equivalentes coloca à 
América Latina a necessidade de compensar os termos dos acordos 
comercias, âmbito da circulação, pelos mecanismos existentes no âmbito 
da produção. Nas palavras do autor: 
 
Vimos que o problema que coloca o intercâmbio 
desigual para a América Latina não é precisamente 
o de se contrapor à transferência de valor que 
implica, mas compensar uma perda de mais-valia 
em que, incapaz de impedi-la a nível das relações 
de mercado, a reação da economia dependente é 
compensá-la no plano da própria produção. O 
aumento da intensidade do trabalho aparece, nessa 
perspectiva, como um aumento de mais-valia, 
conseguida através de uma maior exploração do 
trabalhador e não do incremento de sua capacidade 
produtiva. O mesmo se poderia dizer da 
prolongação da jornada de trabalho, isto é, do 
aumento da mais-valia absoluta em sua forma 
clássica; à diferença do primeiro, se trata aqui de 
aumentar simplesmente o tempo de trabalho 
excedente, que é aquele em que o operário segue 
produzindo depois de ter criado um valor 
equivalente aos dos meios de subsistência para seu 
próprio consumo. Dever-se ia observar, 
finalmente, um terceiro procedimento, que consiste 
em reduzir o consumo do operário além de seu 
limite normal pelo qual “o fundo necessário do 
operário se converte de fato, dentro de certos 
77 
 
limites, em um fundo de acumulação de capital”9, 
implicando assim um modo específico de aumentar 
o tempo de trabalho excedente. [...] (MARINI, 
2000, p. 123-4) 
 
O autor, por fim, reafirma a existência de três mecanismos distintos 
de exploração do trabalhador, mas que se complementam no caso latino-
americano: 
 
Pois bem, os três mecanismos identificados – a 
intensificação do trabalho, a prolongação da 
jornada de trabalho e a expropriação de parte do 
trabalho necessário ao operário para repor sua força 
de trabalho – configuram um modo de produção 
fundado exclusivamente na maior exploração do 
trabalhador e não o desenvolvimento de sua 
capacidade produtiva (MARINI, 2000, p. 125). 
 
A dinâmica da inserção latino-americana no contexto do 
capitalismo mundial ocorreu em períodos e em condições distintas nos 
diferentes países do continente, conforme bem esclareceu Marini (2000). 
O intento do autor, em sua explanação, foi identificar os aspectos mais 
gerais e mais comuns nessa dinâmica regional de integração ao mercado 
mundial.Essa interpretação entende que a dinâmica geral do modo de 
produção capitalista concorre para uma estratificação no 
desenvolvimento interno dos países, visto que alguns países centrais 
mantêm o controle do processo capitalista mundial, subordinando 
econômica e politicamente os demais países, considerados pelo autor 
como países dependentes.  
Essa forma de entender o desenvolvimento das nações é diferente 
da forma proposta pelas agências multilaterais, da maneira como se 
apresentam na atualidade (POCHMANN, 2001).Conforme explica o 
autor, uma das interpretações sobre a dinâmica capitalista mundial explica 
a “estratificação e hierarquização da economia mundial como resultado 
da lógica intrínseca do funcionamento do sistema econômico e 
social”.Outra vertente de interpretação entende “as possibilidades de 
expansão nacional como diretamente associadas à maior integração no 
mercado mundial” (POCHMANN, 2001, p. 15).  
                                                        
9 MARX, K. El Capital. Livro I. Capítulo XXIV. p. 505 (grifos do original) apud 
Marini (2000, p. 124).  
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O contexto econômico do século XX e início do século XXI tende 
a seguir as estratégias desta última vertente, associado à agenda de 
medidas dos organismos multilaterais, que terminam por ter 
consequências nos “mercados financeiros, de produtos e do trabalho” 
(POCHMANN, 2001, p. 15). É possível identificar as formas como essa 
interpretação foi sendo seguida, aliada aos interesses cada vez maiores da 
burguesia nacional e internacional no contexto do desenvolvimento do 
mercado de trabalho no Brasil, tendo consequências diretas para a 
estruturação deste mercado. 
Santos (2015) aponta para o fato de a Teoria Marxista da 
Dependência afastar-se da teoria da modernização, propagada pelos 
organismos multilaterais, evidentemente a CEPAL (Comissão 
Econômica para América Latina e Caribe) e seu surgimento, na década 
de 1960, deu-se devido à necessidade de explicar as transformações no 
capitalismo ocorridas na região desde as décadas de 1930 e 40. Os 
impactos da crise mundial no período de guerras e pós-guerras, o 
desenvolvimento da hegemonia dos Estados Unidos no cenário 
econômico e político mundial e a expansão industrial são apenas alguns 
fatores citados pelo autor para definir um novo período no ciclo 
econômico do capital, que gerou a necessidade de análises específicas a 
partir da tradição marxista. 
A implantação de indústrias, nos anos 1930 e 1940, nos países 
dependentes ampliou o espectro de expansão do capital, e as empresas 
multinacionais tornaram-se o centro desse processo. Esse movimento do 
capital, entretanto, serviu para esclarecer um ponto fundamental:  
 
Abria-se o caminho para compreender o 
desenvolvimento e o subdesenvolvimento como o 
resultado histórico do desenvolvimento do 
capitalismo, como um sistema mundial que 
produzia ao mesmo tempo desenvolvimento e 
subdesenvolvimento (SANTOS, 2015, p. 26). 
 
Em outro ponto de sua exposição, o mesmo autor afirma que a 
industrialização não foi capaz de impulsionar os países latino-americanos 
para o grupo dos países desenvolvidos; pelo contrário, ampliou a distância 
entre os mesmos, em condições desiguais de concorrência e estruturação. 
Sobre a questão do desenvolvimento/subdesenvolvimento, 





a) As desenvolvidas, cujo processo histórico 
combinou as formas de exploração da mais-valia 
absoluta e da mais-valia relativa, e que tem como 
alavanca da acumulação de capital o 
desenvolvimento da produtividade do trabalho; e b) 
as sociedades dependentes e subdesenvolvidas que, 
ao contrário das primeiras, fincaram seu 
desenvolvimento preferencialmente na maior 
exploração da força de trabalho do operário, sobre 
a base do aumento da intensidade do trabalho, da 
extensão da jornada de trabalho e do pagamento da 
força de trabalho abaixo do seu valor 
(VALÊNCIA, 2009, p. 51).  
 
O autor reafirma a necessidade de articular o estudo do mercado 
de trabalho ao fundamento dado pela lei do valor, compreendendo que é 
a lei do valor que “organiza e regula a atividade humana na sociedade 
capitalista” (VALÊNCIA, 2009, p. 27), e vincula o estudo dos processos 
de globalização a esse fundamento teórico do marxismo. Para o autor, a 
utilização do termo globalização deve ser aliado ao conceito marxista de 
mundialização, que possibilita sua vinculação aos processos de 
“internacionalização, ciclos do capital, lei do valor, taxa de lucro, etc.” (p. 
28). 
Nessa análise, Valência (2009) identifica transformações 
importantes na organização do mercado de trabalho, com a crise do 
fordismo, a adoção de medidas neoliberais, a terceira revolução 
industrial,entre outras. 
Santos (2015) explica que, nos anos 1980, algumas condições 
demonstram a situação caótica a que foram submetidas as economias da 
região, no intento de integrarem-se ao mercado mundial, conforme as 
regras do desenvolvimento desigual e combinado do capitalismo. Nesta 
década, houve ampliação da automação e consequente redução em grande 
escala do emprego industrial, aprofundamento das questões campesinas, 
das populações negras e indígenas, devido à “penetração do capitalismo 
nas zonas rurais” (SANTOS, 2015, p. 38).  
Quanto à atuação do Estado, o autor ressalta, entre outros tantos 
aspectos, o serviço da dívida pública e a manutenção dos altos juros, que 
impulsionaram a financeirização da economia, tornando o Estado 
“prisioneiro do capital financeiro” (SANTOS, 2015, p. 39). Sobre as 
políticas sociais, o autor argumenta sobre a ameaça trazida pela adoção 
das políticas neoliberais. Essas e outras questões serão trabalhadas de 
maneira mais específica no tópico posterior. 
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Um ponto-chave na análise de Valência (2009), que cabe aqui ser 
ressaltado, é a extensão da superexploração do trabalho aos países do 
centro do capitalismo, no contexto da crise do fordismo, e a adoção de 
paradigmas flexíveis de organização do trabalho. Para o autor, o contexto 
atual de transformações da economia e do mercado de trabalho amplia a 
superexploração nas sociedades dependentes e subdesenvolvidas e 
estende sua utilização para os países desenvolvidos, conforme seu 
argumento: 
 
No marco dessa colaboração, minha hipótese é que 
a atual fase da economia mundial no seu estágio de 
globalização-mundialização do capital está 
transformando esse mapa internacional das nações 
no que corresponde à divisão internacional do 
trabalho e à distribuição do capital. Tal processo 
beneficia a estratégia empresarial transnacional, 
global, da tríade hegemônica, ao depositar o peso 
da crise histórica dos impérios sobre os 
trabalhadores e povos oprimidos. Esta estratégia 
tende a generalizar o regime de superexploração da 
força de trabalho através da extensão da lei do 
valor. [...] As mencionadas formações histórico-
sociais da economia mundial contemporânea estão 
criando as bases para que se opere a 
superexploração da força de trabalho, de modo que 
tal regime deixaria de ser exclusivamente um 
regime próprio das economias dependentes para 
estender seu raio de ação aos países desenvolvidos 
– como indicou corretamente Marini –, incluindo 
até mesmo os Estados Unidos. Assim, a 
superexploração de converte na ‘peça-chave’ dos 
novos sistemas de organização do trabalho como o 
pós-fordismo, o toyotismo e a reengenharia 
(VALÊNCIA, 2009, p. 58). 
 
Sobre este aspecto mais recente da organização do capital no 
contexto de crise estrutural, procura-se ampliar a discussão no próximo 
item.  
 





Buscou-se, no primeiro tópico deste Capítulo, apresentar as 
principais referências marxistas, ou pelo menos aquelas possíveis de 
eleger neste espaço, sobre a questão do desemprego estrutural como 
fundamento próprio do sistema capitalista, que remete à própria lógica 
global desse modo de produção.  
Com isso, foi possível demonstrar que o desemprego não se 
apresenta como um fenômeno isolado, fruto de crises econômicas ou 
sociais específicas, ou mesmo da desorganização social de determinado 
país ou região. O desemprego insere-se nas entranhas do sistema 
capitalista de produção, e possui uma amplitude econômica e social. 
Conforme visto anteriormente, o desemprego, explicado na teoria 
marxiana, pelas categorias da superpopulação relativa e exército 
industrial de reserva, serve como mecanismo de ajuste econômico em 
tempos de crescimento e também de crise. No âmbito social, consegue 
desmobilizar a classe trabalhadora, servir para ampliação da exploração e 
rebaixamento salarial. 
Esses fundamentos podem também explicar a situação do mercado 
de trabalho no século XX. A organização e reorganização do trabalho, o 
avanço tecnológico, as atribuições do Estado enquanto regulador, são 
elementos que servem para demonstrar que as contradições do modo de 
produção adquirem novas e mais complexas características a partir dos 
séculos XX e XXI. Desta maneira, a tradição marxista também possibilita 
avançar na análise das novas configurações do desemprego no contexto 
contemporâneo. 
No segundo tópico deste Capítulo, foi possível apreender as 
particularidades da formação capitalista nos países dependentes e 
exemplificar de que maneira a economia e as sociedades latino-
americanas foram sendo moldadas de forma a se articularem aos 
interesses do capital mundializado, isso já a partir do século 
XIX.Verifica-se uma ligação intrínseca entre o desemprego estrutural e a 
superexploração do trabalho, enquanto categoria analítica das relações de 
trabalho no continente latino-americano e também na fase mais avançada 
do capitalismo mundial. 
Em vista disso, a partir deste terceiro item, é possível articular as 
análises precedentes e pensar no capitalismo contemporâneo, com 
especial atenção aos movimentos gerais do mercado de trabalho na 
América Latina nos séculos XX e XXI. 
 




Com o avanço do capitalismo, verifica-se uma contínua mudança 
no entendimento do que representa a classe trabalhadora. Netto (2011) 
chama a atenção para o papel da classe trabalhadora como “protagonista 
social”, mas não rejeita o fato de que ela apresenta grande segmentação.  
No entanto, a perspectiva teórica assentada no marxismo mantém 
o entendimento de que os fundamentos do que venha a se configurar como 
classe trabalhadora estão muito bem definidos pelo assalariamento da 
força de trabalho e exploração, sob diversas formas, do trabalhador, que 
possui apenas a propriedade de sua mão de obra. 
Mandel (1982) identifica essa heterogeneidade no mercado de 
trabalho e da expansão da massa de desempregados em segmentos 
populacionais específicos, como mulheres, jovens e estrangeiros. O autor 
afirma que “a expansão do exército industrial de reserva se tornou 
atualmente um instrumento deliberado de política econômica em 
benefício do capital” (1982, p. 127), citando o exemplo de como a 
flutuação do emprego de força de trabalho feminina e de jovens de menos 
de 21 anos contribui como “amortecedor” da economia. 
 
Por exemplo, nos Estados Unidos, o número de 
mulheres adultas empregadas aumentou em 71% 
entre 1950 e 1970, e o de adolescentes empregáveis 
em 65%, enquanto o aumento no emprego de 
homens adultos foi apenas de 16% nessas mesmas 
décadas. Por esse motivo, em fevereiro de 1972 a 
taxa de desemprego para adolescentes era de 18,8% 
e para mulheres adultas de 10,5%, enquanto para 
os homens casados era de apenas 2,7% (MANDEL, 
1982, p. 127).  
 
Os dados atuais referentes à América Latina e Caribe demonstram 
a situação da classe trabalhadora no século XXI, especialmente na forma 
de inserção de mulheres e jovens no mercado de trabalho. 
Desde 1994, o Panorama Laboral da América Latina e Caribe, 
organizado pela OIT América Latina (OIT. PANORAMA LABORAL, 
2013 e 2015), aponta dois períodos distintos para o mercado de trabalho 
na América Latina: de 1994 a 2003, em que existe uma situação 
desfavorável para o mercado de trabalho, e de 2004 a 2013, em que o 
mercado de trabalho na região ganha dinamismo, mesmo mantendo 
alguns problemas estruturais; existe retração do desemprego, mas 
permanência da informalidade na região. Os dados de 2013, no entanto, 
revelam uma tendenciaà estagnação ou piora dos dados para o mercado 
de trabalho da região, tendo em vista especialmente a perda de dinamismo 
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econômico das economias: a partir daí inicia-se um novo período, que 
acarreta em piora nos dados para o mercado de trabalho. 
Esta é uma primeira característica apresentada no documento. A 
perda do dinamismo econômico tende a influenciar negativamente a 
geração de empregos, bem como a qualidade dos mesmos. Conforme se 
sugere, 
 
En 2013 la tasa de desempleo urbano de América 
Latina y el Caribe volvióa alcanzar mínimos 
históricos. Estimamos que cuando concluya el año 
cerraráen 6,3%. Esta es una buena noticia para una 
región que hace una década tenía una tasa de 
desempleo de dos dígitos. (11,1% en 2003). 
Pero en 2013 quedóen evidencia la forma en que la 
pérdida de dinamismo económico impacta al 
mercado de trabajo. 
Algunos indicadores laborales se han estancado, y 
otros han variado muy modestamente. Si esta 
situación se extiende y empeora, existe el riesgo de 
que el desempleo vuelva a aumentar y se 
profundicen las brechas de trabajo decente e 
informalidad (OIT. PANORAMA LABORAL, 
2013, p. 13). 
 
Este cenário se confirma nos anos posteriores, como é possível 
verificar no Panorama Laboral de 2015, em que são encontradas os 
seguintes dados e as tendências para a economia da região: 
 
Este Panorama Laboral demuestra que la región ha 
estado experimentando un deterioro económico y 
laboral desde el año 2011, cuyas manifestaciones 
han venido impactando “en cámara lenta”, a 
diferencia de la crisis financiera internacional de 
2008-2009, que fue de impacto fuerte pero breve. 
Los efectos de la desaceleración en el mercado de 
trabajo continuarán afectando a los países de la 
región al menos durante um año más: se espera que 
la tasa de desocupación (promedio regional, com 
datos de nivel nacional) se sitúe finalmente em un 
6,7% para 2015 y aumente a um 6,9% en 2016. Las 
tasas de ocupación comenzarían a recuperarse a 
partir de finales de 2016. La creación de empleo 
será superior em el Caribe, Centro América y 
México, en comparación com el Cono Sur de la 
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región (OIT. PANORAMA LABORAL, 2015, p. 
16). 
 
A comparação entre o produto interno bruto dos países da América 
Latina e Caribe e os dados mundiais demonstra a diferenciação no que 
concerne ao crescimento destes países, e os diferentes impactos da crise 
financeira para os primeiros. A OIT estima que a cada décimo de ponto 
percentual de queda do crescimento deixam de ser gerados 100 mil 
empregos na região (OIT. PANORAMA LABORAL, 2014). 
 
Figura 1 – Comparação entre crescimento do PIB nos países da América Latina 
e Caribe e demais países (2010-2016) 
 
Fonte: OIT. PANORAMA LABORAL, 2015, p. 19. 
 
O baixo dinamismo econômico reflete diretamente nos índices 
referentes ao mercado de trabalho. Isso ocorreu nos países da Zona do 
Euro e nos Estados Unidos, onde a taxa de desocupação alcançou um 
patamar de 10% em 2010. Na Zona do Euro, essa taxa chegou a 12% em 
2013, com ligeira queda no ano de 2015 (próxima de 11%); nos Estados 
Unidos, a taxa de desocupação teve queda a partir de 2010, chegando, no 
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ano de 2015, a 5,1% (terceiro trimestre) (OIT, PANORAMA LABORAL, 
2015). 
Na América Latina e Caribe, a taxa de desemprego urbano, por 
exemplo, que era de 6,4 em 2012, foi reduzida para 6,3 em 2013 para a 
região. Esta pequena queda na taxa de desemprego apresentou-se bastante 
frágil, e no ano de 2015 houve inflexão nesse indicador, considerando-se 
o contexto econômico da região.  
No Brasil e na América Latina como um todo, esta taxa de 
desemprego aberto se reduziu ao longo dos anos de 2003 a 2014, tendo 
aumento no ano de 2015, com perspectiva de novo aumento para 2016, 
conforme demonstram os dados extraídos do documento: 
 
Tabela 1 – Taxas médias anuais de desemprego aberto na América Latina e no 























11,1 10,3 7,8 6,9 6,4 6,5 6,3 6,2 6,9 
Brasil 12,3 11,5 9,3 7,5 6,7 7,3 7,1 6,8 8,4 
* Dados desemprego urbano apenas. 
**Média dos três primeiros trimestres. 
Fonte: Dados OIT disponíveis no documento OIT. PANORAMA LABORAL, 
2013 e 2015. Elaboração da autora. 
 
 
Nos anos de 2014 e 2015, as maiores taxas de desemprego aberto 
são identificadas em alguns países do Caribe e no Brasil, Colômbia e 
Costa Rica. As observações metodológicas das pesquisas desses países 
indicam que, na Colômbia e Costa Rica, a pesquisa érealizada por regiões 
metropolitanas, eno Brasil e nos países do Caribe, a pesquisa envolve o 







Tabela 2 – Taxas médias anuais de desemprego aberto em paísesselecionados– 
2014 e 2015 
País 2014 2015 
América Latina 
Brasil 6,8 8,4a 
Colômbiaf 9,1 9,2a 
Costa Rica 9,6 9,6a 
Caribe 
Bahamasb 14,6 12,0 
Barbadosc 12,3 11,8 
Beliced 11,6 10,1 
Jamaicaef 13,7 13,5 
aMédia 3 primeiros trimestres. 
b Dados mês de maio 
c Desemprego urbano 
d Dados de abril 
e Dados de março 
f Inclui desemprego oculto 
Fonte: Dados OIT disponíveis no documento OIT. PANORAMA LABORAL, 
2013 e 2015. Elaboração da autora. 
 
Sobre a questão de gênero, no caso das mulheres, a taxa de 
participação no emprego urbano chegou, em 2013, a 50% das ocupações 
na região. No entanto, o desemprego das mulheres ainda é1,35 vezes 
maior que o desemprego dos homens. A Tabela 3, a seguir, contém os 





Tabela 3 – Taxas médias anuais de desemprego aberto no Brasil por sexo – 



















Brasil 12,3 11,5 9,3 7,5 6,7 7,3 7,1 6,8 8,4 
Homens 10,1 9,1 0,1 0,5 0,9 0,0 0,9 0,7 7,2 
Mulhere
s 
15,2 14,4 2,2 0,1 0,1 0,2 0,9 0,2 9,9 
* Apenas desemprego urbano 
** Média dos três primeiros trimestres. 
Dados OIT disponíveis no documento OIT. PANORAMA LABORAL, 2013 e 
2015. Elaboração da autora. 
 
 
Os dados do desemprego aberto mostram claramente como o 
desemprego afeta de forma mais intensa as mulheres em comparação com 
os homens. 
As taxas mais altas de desemprego de mulheres na região, para o 
ano de 2015, a partir de dados parciais, encontram-se na Colômbia (13,0), 
Costa Rica (10,0), Honduras (11,7), Bahamas (12,9), Barbados (11,6) e 
Jamaica (17,6)10. 
Em relação à faixa etária, quase metade dos desempregados na 
região são jovens. 
 
Se observó un incremento de la tasa de desempleo 
juvenil urbano de tres décimas entre 2012 y 2013 
de 14,2% a 14.5%. Esto significa que había unos 
6.6 millones de jóvenes desempleados en las áreas 
urbanas de la región en 2013. 
Los jóvenescontinúan integrando el grupo etario 
con mayores problemas de empleo, no sólo por los 
altos niveles de desempleo, los cuales superan en 
2.25 veces la tasa de desempleo total y en 3.18 
veces la tasa de desempleo de los adultos, sino que 
                                                        
10
 Bolívia, Cuba, El Salvador, Guatemala, Nicarágua, Paraguai, Venezuela, 
Belice e Trinidad e Tobago não apresentam dados relativos à taxa de 
desemprego de homens e mulheres para o ano de 2015, conforme o Relatório. 
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una parte importante de ellos se encuentran en 
empleo informal (OIT. PANORAMA LABORAL, 
2013, p. 15). 
 
Além dos problemas resultantes do desemprego aberto e da 
informalidade, o documento releva que o desemprego oculto pelo 
desalento representa quase 22 milhões de jovens que não estudam e nem 
trabalham (OIT. PANORAMA LABORAL, 2013). 
 
Tabela 4 – Taxas médias anuais de desemprego juvenil urbano – 15 a 24 anos – 
2005 - 2015 
Brasil 2005 2010 2011 2012 2013 2014 2015* 
 19,4 16,6 15,3 16,3 16,1 16,0 19,8 
*Média dos três primeiros trimestres. 
Dados OIT disponíveis no documento OIT. PANORAMA LABORAL, 2015. 
Elaboração da autora. 
 
Além do desemprego, a questão salarial também é bastante 
desigual ao se comparar a população de mulheres e jovens a de homens. 
Isso porque, ainda conforme o autor, a renda daquela população 
específica é considerada como “complemento” da renda familiar, e não 
como renda principal. Nesses casos, as políticas sociais ou mesmo a 
filantropia servem como auxiliar para a renda familiar. Nas palavras do 
autor, 
 
De um lado, as flutuações em seu nível de emprego 
são muito maiores do que no caso dos 
trabalhadores ‘estáveis’, ‘chefes de família’. De 
outro, recebem muito menos por sua força de 
trabalho, uma vez que a burguesia cinicamente 
pressupõe que sua renda seja apenas um 
‘complemento’ ao ‘orçamento familiar’. Muitas 
vezes seus salários se mostram inadequados até 
mesmo para a reconstrução física de sua força de 
trabalho, de maneira que, para garantir a custo a 
sobrevivência, são obrigados a recorrer à 
beneficência, ao seguro social, à busca ‘ilegal’ de 





Sobre a evolução geral dos salários, há pouca variação salarial nos 
países da região. No caso dos salários, apresenta-se na região uma 
desaceleração de seu crescimento: 
 
Para los nueve países con información disponible 
hasta el tercer trimestre de 2013, el promedio 
simple de las remuneraciones medias reales 
registró un aumento modesto de 1.0%, menor que 
el 2.1% en el mismo periodo de 2012. 
En esta desaceleración ha contribuido la pérdida de 
dinamismo económico y en parte al hecho que los 
salarios mínimos han crecido menos. Al tercer 
trimestre de 2013, el promedio ponderado del 
salario mínimo real aumentó en 2.6%, por debajo 
del incremento de 6.9% para el mismo período en 
el año 2012. Esto se debe, principalmente, a que en 
el periodo diciembre 2012 a octubre 2013 se han 
realizado reajustes salariales en una menor 
cantidad de países y, en la mayoría de casos, estos 
también han sido de menor magnitude (OIT. 
PANORAMA LABORAL, 2013, p. 14). 
 
Na América Latina como um todo, a evolução salarial de pelo 
menos cinco países chama a atenção: nos quatro primeiros países, a 
evolução do salário mínimo e do salário da indústria é a maior dos países 
da América Latina pesquisados, em relação ao ano 2000; no quinto país, 
o México, tem-se a menor evolução do salário mínimo entre os países, 























































































































































































































































































































































* Salário mínimo nacional. 
** Salário mais baixo da indústria. 
Fonte: Dados OIT disponíveis no documento OIT. PANORAMA LABORAL, 
2013 e 2015. Elaboração da autora. 
 
 
No caso dos trabalhadores estrangeiros, o autor identifica um 
“exército internacionalizado de reserva” que também serve de 
amortecedor quando das flutuações do emprego no interior dos países. O 
autor cita o exemplo de países centrais como Alemanha e Estados Unidos, 
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nos quais a utilização de mão de obra estrangeira tem consequências para 
os níveis de desenvolvimento destes e dos países que fornecem a mão de 
obra. Além das flutuações no nível de emprego e dos mais baixos salários, 
a estes trabalhadores ainda estão reservados os empregos de menor 
qualidade, “mais sujos, mais duros” (MANDEL, 1982, p. 127, nota 72). 
As consequências da utilização da mão de obra estrangeira são 
elencadas pelo autor: 
 
Assim, é deliberadamente criada pelo capital uma 
nova estratificação nas fileiras do proletariado, 
entre trabalhadores ‘nativos’ e ‘estrangeiros’. Isso 
fornece simultaneamente aos empregadores os 
meios de conservar baixos os salários do trabalho 
não qualificado, de travar o desenvolvimento da 
consciência de classe do proletariado pelo estímulo 
dos particularismos étnicos e regionais e de 
explorar esses antagonismos artificiais para 
propagar a xenofobia e o racismo na classe operária 
(MANDEL, 1982, p. 127, nota 72). 
 
Luxemburgo aponta, para além dessa diversidade nos efeitos do 
desemprego para a classe trabalhadora, a questão da qualificação dos 
trabalhadores e as diferenças entre o emprego e a organização dos 
trabalhadores mais qualificados e os trabalhadores sem qualificação 
(apud Mandel, 1982).A autora argumenta que, no caso dos trabalhadores 
qualificados, o desemprego apresenta-se de forma sazonal, ‘fluido’, 
elestêm maior acesso ao poder dos sindicatos. Por outro lado, os 
trabalhadores sem qualificação têm menor acesso aos sindicatos, estariam 
“menos aptos” à organização sindical, e, por isso, tem menos 
representação e poder de barganha. Trata-se daqueles com empregos 
temporários, empregos domésticos e que têm maior possibilidade de 
serem atingidos pelo desemprego. 
Tanto os trabalhadores estrangeiros quanto os trabalhadores com 
menor qualificação têm mais possibilidades de estarem inseridos no 
mercado informal, sem acesso a direitos trabalhistas básicos. Os dados 
sobre a forma de ocupação dos trabalhadores na América Latina e Caribe 
expressa essa situação. 
A informalidade ainda é uma das grandes preocupações da região. 
Conforme OIT (2013), uma grande parcela de trabalhadores urbanos 




Ahora que la tasa de desempleo se ha acercado a 
mínimoshistóricos, no es razonable esperar que 
siga bajando al mismo ritmo. Por lo que cada vez 
se torna más difícil lograr nuevos retrocesos de esta 
tasa. 
En este escenario es importante poner atención a la 
calidad de los empleos, que se refleja em la 
formalidad, la cobertura de la seguridad social, la 
productividad y las remuneraciones de los 
trabajadores, entre otros. 
Los últimos datos disponibles indican que los 
avances en materia de formalización de los 
mercados laborales se han estancado y persiste la 
tasa de 47,7% de los ocupados no agrícolas que 
trabajan en condiciones de informalidad. 
[...] 
La formalización de la informalidad es un proceso 
complejo y desafiante que requiere de medidas 
específicas para tener éxito. Las reducciones 
iniciales de la informalidad registradas en los 
últimos años, impulsadas por mejor información, 
fiscalización e incentivos, deben ser 
complementadas em el mediano plazo con medidas 
orientadas a la mejora de la productividad y la 
capacidad económica de las unidades económicas 
y trabajadores de la economía informal (OIT. 
PANORAMA LABORAL, 2013, p. 15). 
 
Na América Latina, no ano de 2012, 65,5% dos trabalhadores 
ocupados são assalariados, 25,5% são não assalariados, 6,7 trabalham em 
serviços domésticos, 1,8 são trabalhadores familiares auxiliares e 0,5 
recebem outras classificações. Da parcela de não assalariados, 21,3% são 
trabalhadores independentes, sendo que, destes, 19,2% não são 
profissionais administrativos ou técnicos. 
No Brasil, os dados sobre a categoria ocupacional demonstram, 
conforme a Tabela 6, que, em 2012, 66,6% são trabalhadores 
assalariados, 24,8% não assalariados, 7,2% trabalham em serviços 
domésticos e 1,4% são trabalhadores familiares auxiliares. A 
informalidade atinge 130 milhões de trabalhadores na região.  
 
 












































































América Latina 65,5 25,5 6,7 1,8 0,5 
Brasil 66,6 24,8 7,2 1,4 0,0 
Fonte: Dados OIT disponíveis no documento OIT. PANORAMA LABORAL, 
2013. Elaboração da autora. 
 
A pesquisa ainda revela as características da população ocupada, 
segundo ramo de ocupação (Tabela 7). 
 
Tabela 7– População ocupada segundo ramo de atividade econômica e sexo – 
2012 (porcentagens) 
continua 
2012 1 2 3 4 5 6 7 8 9 
América 
Latina 
4,9 0,4 14,5 8,9 26,1 6,4 3,9 34,8 0,2 
Homens 6,8 0,6 16,2 15,3 24,9 9,8 4,2 22,0 0,2 
Mulheres 2,5 0,2 12,3 0,7 27,5 2,0 3,6 51,0 0,1 
Brasil 5,4 0,4 14,4 9,5 25,4 6,2 3,5 35,1 0,1 
Homens 7,4 0,6 16,1 16,3 24,9 9,6 3,9 21,2 0,1 
Mulheres 2,8 0,2 12,3 0,6 16,0 1,9 3,1 53,1 0,0 
1 – Agricultura, Pesca e Minas 
2 – Eletricidade, gás e água 
3 – Indústria manufatureira 
4 – Construção 
5 – Comércio 
6 –Transporte, armazenamento e comunicações 
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7 – Estabelecimentos financeiros 
8 – Serviços comunitários, sociais e pessoais 
9 – Atividades não especificadas 
Fonte: Dados OIT disponíveis no documento OIT. PANORAMA LABORAL, 
2013. Elaboração da autora. 
 
As colunas 4 (Construção) e 8 (Serviços comunitários, sociais e 
pessoais) demonstram que permanece, nesses setores, a divisão sexual do 
trabalho, sendo o trabalho dos homens predominante do setor de 
construção, e o das mulheres predominante nos serviços sociais, setores 
historicamente configurados desta forma. 
Os dados sobre a cobertura de seguridade social (seguridade, saúde 
ou pensões) indicam que apenas 3 em cada 10 trabalhadores da região 
possuem cobertura de pelo menos um desses benefícios. 
Nessa situação de precarização das condições de trabalho e 
advento da informalidade, “quanto maior a miséria e as dificuldades de 
determinada camada do proletariado, menores serão suas possibilidades 
de um sindicalismo efetivo” (LUXEMBURGO, apud MANDEL, 1982, 
p. 107, nota 14). Para a autora, existe possibilidade, no entanto, de as 
conquistas das camadas do proletariado melhor organizadas 
sindicalmente serem estendidas às camadas menos organizadas. 
Antunes (2009) aponta para o problema da organização sindical e 
do movimento operário como um todo a partir do século XX, no contexto 
de reestruturação do capital, em consequência do cenário de crise. 
Conforme o autor, a partir dos anos 1970 está situada a crise do 
movimento operário, articulada a crise do capital, à implementação da 
reestruturação produtiva e das respostas neoliberais em “substituição” à 
proposta social-democrata, bem como as transformações nos países do 
Leste Europeu (ANTUNES, 2009), que assinalaram a hegemonia do 
capital no cenário mundial. 
No caso da restruturação produtiva, o autor vê, na alteração do 
padrão do fordismo taylorismo para o padrão flexível, as respostas do 
capital à crise estrutural,e a necessidade de atuação no controle do 
movimento operário e da luta de classes, o que vem afetar os fundamentos 
do movimento sindical como um todo. 
O advento do neoliberalismo a partir do processo ideológico de 
ruptura com o padrão anteriormente vigente, em articulação com o 
desmoronamento da esquerda tradicional, como informa o autor, 
produziu efeitos importantes, como uma inflexão na atuação da classe 
trabalhadora a partir dos ideais da social-democracia, em contraposição 
ao ideário neoliberal, o que Antunes (2009, p. 186) denomina de “social 
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democratização da esquerda e sua consequente atuação subordinada à 
ordem do capital”. A reestruturação do Estado também ganha papel 
central, conforme será analisado mais adiante. 
Estas transformações, que o autor trabalha de maneira bastante 
completa em seu título “A crise do movimento operário e a centralidade 
do trabalho hoje” (ANTUNES, 2009), trazem luz aos efeitos das 
transformações do movimento operário no cenário recente. É possível 
destacar, nesse momento, as principais consequências dessas mudanças 
para a classe trabalhadora, conforme elucidado pelo autor: 
 
Diminuição do operariado manual, fabril, 
concentrado, típico do fordismo e da fase de 
expansão daquilo que se chamou de regulação 
social-democrática [...]; 
Aumento acentuado das inúmeras formas de 
subproletarização ou precarização do trabalho, 
decorrentes da expansão do trabalho parcial, 
temporário, subcontratado, terceirizado, e que tem 
se intensificado em escala mundial, tanto nos 
países do Terceiro Mundo, como também nos 
países centrais [...]; 
Aumento expressivo do trabalho feminino no 
interior da classe trabalhadora, em escala mundial 
[...] frequente principalmente no universo do 
trabalho precarizado [...] com salários geralmente 
mais baixos; 
Enorme expansão dos assalariados médios, 
especialmente no ‘setor de serviços, que’ 
inicialmente aumentou em ampla escala mas vem 
presenciando também níveis de desemprego 
tecnológico; 
Exclusão dos trabalhadores jovens e dos 
trabalhadores ‘velhos’ (em torno de 45 anos) do 
mercado de trabalho nos países centrais; 
Intensificação e superexploração do trabalho, com 
a utilização do trabalho de imigrantes e expansão 
dos níveis de trabalho infantil, sob condições 
criminosas, em tantas partes do mundo, como Ásia, 
América Latina, etc.; 
Há, em níveis explosivos, em processo de 
desemprego estrutural que, junto com o trabalho 
precarizado, atinge cerca de 1 bilhão de 
trabalhadores, o que corresponde a 
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aproximadamente um terço da força humana 
mundial que trabalha; 
 Há uma expansão do que Marx chamou de 
trabalho social combinado no processo de criação 
de valores de troca (Marx, 199411), no qual 
trabalhadores de diversas partes do mundo 
participam do processo produtivo. O que, é 
evidente, não caminha no sentido da eliminação da 
classe trabalhadora, e sim de sua precarização, 
intensificação e utilização de maneira ainda mais 
diversificada (ANTUNES, 2009, p. 188-9). 
 
Alves (2000) verifica uma “Crise do sindicalismo moderno” no 
contexto da ampliação e do predomínio do toyotismo como modelo de 
gerência da força de trabalho. Os principais elementos dessa crise, para o 
autor, concentram-se no fato de que as lutas sindicais passaram a ser “pró-
ativas” ao desenvolvimento do capital. A crise, para o autor, tem um viés 
de caráter político e institucional, devido à redução da participação e 
representatividade dos sindicatos, meio importante de participação e 
práxis social. No entanto, tem também um viés ideológico, voltado aos 
interesses corporativistas de segmentos de classe ou categorias 
profissionais exclusivas, o que limita a organização dos trabalhadores, 
bem como com estratégias colaborativas em relação ao capital. O autor 
afirma que esses fatores revelam uma crise de caráter estrutural, “em que 
são postos, de modo pleno, os limites de uma práxis sócio-histórica que 
permanece meramente no interior da lógica da mercadoria” (ALVES, 
2000, p. 83). 
 
2.3.2 Mercado de trabalho frente à reestruturação produtiva 
 
A partir do século XX, verifica-se uma nova etapa na utilização da 
ciência e tecnologia para a ampliação da acumulação e reprodução do 
modo de produção capitalista. 
O período posterior à segunda guerra mundial é marcado pelo que 
alguns autores entendem como a Terceira Revolução Industrial 
(VALÊNCIA, 2009), caracterizada pelo desenvolvimento da computação 
e robótica. Recordando as características das revoluções industriais 
anteriores, o autor afirma que “a primeira começa com a invenção do 
                                                        
11 MARX, Karl.Chapter Six.In: MARX, K.; ENGELS, F. Collected works. v. 
34 (Marx: 1861-4).Londres:Lawrence &Wishart, 1994. (Edição brasileira: 
1978, Capítulo VI, Inédito. Ciências Humanas, São Paulo). 
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motor a vapor no século XVIII; a segunda com a eletricidade e o petróleo 
entre 1860 e a Primeira Guerra Mundial” (VALÊNCIA, 2009, p. 42). 
Entre as diversas formas de utilização da ciência, verifica-se na 
administração os modelos de gerenciamento da força de trabalho como 
um dos orientadores da produção. Fordismo/Taylorismo e Toyotismo são 
os três principais modelos de gerenciamento utilizados no século XX e 
início do século XXI. 
Não cabe neste tópico elencar as características de cada um desses 
modelos, visto que já trabalhados exaustivamente pelos teóricos da área, 
mas entender o significado de sua utilização para a organização da classe 
trabalhadora e para a reprodução da exploração à qual está submetida. 
Conforme Antunes (2009), o padrão produtivo estruturado a partir 
do binômio fordismo/taylorismo foi um meio de enfrentamento do capital 
frente à crise estrutural. No entanto, de maneira contraditória, o capital 
atuou “tão somente na superfície” do problema, sem atentar para as 
determinações mais fundamentais de seu funcionamento (ANTUNES, 
2009, p. 38). Nas palavras do autor: 
 
[...] podemos indicar que o binômio 
taylorismo/fordismo [...] baseava-se na produção 
em massa de mercadorias, que se estruturava a 
partir de uma produção mais homogeneizada e 
enormemente verticalizada [...]. 
Esse padrão produtivo estruturou-se com base no 
trabalho parcelar e fragmentado, na decomposição 
das tarefas, que reduzia a ação operária a um 
conjunto repetitivo de atividades cuja somatória 
resultava no trabalho coletivo produtor dos 
veículos. Paralelamente à perda da destreza do 
labor operário anterior, esse processo de 
desantropomorfização do trabalho e sua conversão 
em apêndice da máquina-ferramenta dotavam o 
capital de maior intensidade na extração do 
sobretrabalho. À mais-valia extraída 
extensivamente, pelo prolongamento da jornada de 
trabalho e do acréscimo da sua dimensão absoluta, 
intensificava-se de modo prevalecente a sua 
extração intensiva, dada pela dimensão relativa da 
mais-valia. A subsunção real do trabalho ao 
capital, própria da fase da maquinaria, estava 




Ou seja, a saída para a crise foi encontrada na utilização da ciência 
e da tecnologia para maior exploração do trabalhador, consolidando-se a 
extração absoluta e relativa, em conjunto, de mais-valor apropriado pelo 
capital. Nos Estados Unidos e em outros países centrais, a utilização dos 
princípios do fordismo/taylorismo foi gradativamente expandida para os 
demais setores da indústria e de serviços. A racionalização do trabalho a 
partir desses princípios teve, em conjunto com o “compromisso 
Keynesiano”, papel fundamental no sentido de indicar novos horizontes 
de superação das crises estruturais capitalistas, e mostraram seu desgaste 
e esgotamento apenas em meados da década de 1970 (ANTUNES, 2009). 
Na análise do americanismo e fordismo de Gramsci (1991), fica 
clara a evidência ao papel de luta das classes subalternas, que acarreta nas 
motivações capitalistas de reorganização do sistema do capital. As forças 
sociais em confronto – forças dominantes e forças subalternas – 
articulam-se em torno de seus interesses e buscam criar sua hegemonia. 
Sobre o americanismo, a partir da análise de Gramsci, é possível 
entender que, em sentido amplo, este fenômeno pode ser entendido como 
a difusão do capitalismo enquanto modelo, inclusive para os países 
periféricos, para a criação de um mercado de trabalho nos moldes 
capitalistas. O autor situa o americanismo e o fordismo como resultantes 
da necessidade de reorganizar o modo de produção capitalista: 
 
Uma série de problemas que devem ser 
examinados sob este título geral e um pouco 
convencional de “Americanismo e Fordismo” [...] 
No geral, pode-se dizer que o americanismo e o 
fordismo derivam da necessidade imanente de 
organizar uma economia programática e que os 
diversos problemas examinados deveriam ser os 
elos da cadeia que assinalam exatamente a 
passagem do velho individualismo econômico para 
a economia programática. Estes problemas surgem 
em virtude das diversas formas de resistência que o 
processo de desenvolvimento encontra na sua 
marcha, resistência provocada pelas dificuldades 
inerentes à societas rerum e à societas hominum 
(GRAMSCI, 1991, p. 375-6). 
 
Sobre as formas de resistência, Gramsci, na continuidade do trecho 
anterior, reafirma o papel central que o movimento das forças 
progressistas teve no sentido da resistência às novas formas de 
racionalização do espaço produtivo e da vida das classes subalternas. 
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Existe, portanto, um embate contínuo entre as forças subalternas e as 
forças dominantes, sob a aplicação dos métodos fordistas: 
 
Um movimento progressista iniciado por uma 
determinada força social não deixa de ter 
consequências fundamentais: as forças subalternas, 
que deveriam ser ‘manipuladas’ e racionalizadas de 
acordo com os novos objetivos, resistiriam 
inevitavelmente. Mas também resistem alguns 
setores das forças dominantes, ou pelo menos 
aliados das forças dominantes (GRAMSCI, 1991, 
p. 376). 
 
Quando afirma que “a hegemonia vem da fábrica”, Gramsci (1991, 
p.381) aponta a fábrica como espaço de trabalho, onde observa-se a 
hegemonia do capital. Reconhecendo a importância dos pressupostos da 
tradição marxista, reafirma o espaço econômico, o espaço da produção, 
enquanto uma esfera central, que irradia formas de dominação e poder 
para outros espaços sociais.  
Conforme a análise de Gramsci, força e persuasão são elementos 
fundantes da forma como no fordismo a classe dominante busca manter 
ou ampliar sua dominação. O trecho seguinte expressa que, a partir do 
fordismo, a repressão aos sindicatos, aliada a medidas de incentivo, como 
os altos salários, puderam repercutir em formas de dominação eficientes, 
para além da eficiência econômica. O papel da ideologia é tratado como 
elemento central: 
 
Recordar as experiências de Ford e a economia 
feita pela sua empresa através da gestão direta do 
transporte e do comércio da mercadoria produzida, 
economia que influiu sobre o custo da produção, 
permitiu melhores salários e menores preços de 
vendas. A existência dessas condições 
preliminares, racionalizadas pelo desenvolvimento 
histórico, tornou fácil racionalizar a produção e o 
trabalho, combinando habilmente a força 
(destruição do sindicalismo operário de base 
territorial) com a persuasão (altos salários, 
benefícios sociais diversos, propaganda ideológica 
e política habilíssima) para, finalmente, basear toda 
a vida do país na produção. A hegemonia vem da 
fábrica e, para ser exercida, só necessita de uma 
quantidade mínima de intermediários profissionais 
100 
 
da política e da ideologia (GRAMSCI, 1991, p. 
381-2). 
 
É interessante observar que, para o autor, além de serem exercidas 
diretamente na fábrica, as formas de dominação ultrapassam seu espaço, 
e atingem “toda a vida do país”. A dominação política e ideológica e a 
conquista da hegemonia não se atêm à esfera produtiva, mas atingem o 
trabalhador em sua vida fora do trabalho e acarretam em maneiras de 
conformar um tipo de trabalhador adequado aos princípios e objetivos da 
produção. Conforme essa perspectiva, dentro e fora da fábrica o 
trabalhador é trabalhador e deve ser moldado em todas as suas atitudes 
como tal.  
Sobre isso, o autor cita o caso das Américas, onde existiu, no início 
do século XX, a necessidade de “elaborar um novo tipo humano”, 
conforme ocorreu na Europa, e especialmente na Inglaterra já no século 
XVIII. Para Gramsci, as formas de sujeição encontradas no espaço da 
produção e fora dele buscam, em um primeiro momento, controlar a 
animalidade do homem e, em um segundo momento, controlar o tempo 
livre do trabalhador, seja no momento da produção, seja fora da fábrica. 
Gramsci (1991, p.393) cita que “a história do industrialismo sempre foi 
(e hoje o é de forma mais acentuada e rigorosa) uma luta contínua contra 
o elemento ‘animalidade’ do homem, um processo ininterrupto, muitas 
vezes doloroso e sangrento, de sujeição dos instintos”. Fazendo referência 
à expressão utilizada por Taylor – comparando o trabalhador a um “gorila 
domesticado” –, Gramsci faz a crítica da forma do desenvolvimento da 
sociedade americana:  
 
Taylor exprime com cinismo brutal o objetivo da 
sociedade americana; desenvolver ao máximo, no 
trabalhador, as atitudes maquinais e automáticas, 
romper com o velho nexo psicofísico do trabalho 
profissional qualificado [...] (GRAMSCI, 1991, p. 
397). 
 
O controle do tempo livre tornou-se uma necessidade da própria 
racionalização que, como anteriormente apontava Marx no contexto da 
maquinaria, retira o conteúdo do trabalho para os trabalhadores. Gramsci 
(1991), refletindo sobre a evolução histórica do processo de mecanização 





[...] verifica-se então que o cérebro do operário, em 
vez de mumificar-se, alcançou um estado de 
liberdade completa. Só o gesto físico mecanizou-se 
inteiramente; a memória do ofício, reduzido a 
gestos simples repetidos em ritmo intenso, 
‘aninhou-se’ nos feixes musculares e nervosos e 
deixou o cérebro livre para outras ocupações. [...] 
Os industriais norte-americanos compreenderam 
muito bem esta dialética inerente aos novos 
métodos industriais. Compreenderam que ‘gorila 
domesticado’ é apenas uma frase, que o operário 
continua ‘infelizmente’ homem e, inclusive, que 
ele, durante o trabalho, pensa demais ou, pelo 
menos, tem muito mais possibilidade de pensar, 
principalmente depois de ter superado a crise de 
adaptação. Ele não só pensa, mas o fato de que o 
trabalho não lhe dá satisfações imediatas, quando 
compreende que se pretende transformá-lo num 
gorila domesticado, pode leva-lo a um curso de 
pensamentos pouco conformistas (GRAMSCI, 
1991, p. 404). 
 
A crise do padrão de acumulação taylorista/fordista da década de 
1970 demandou ao capital um processo de reestruturação e adoção de um 
padrão flexível de organização produtiva, podendo ser distinguidas 
formas variadas de sua configuração na aplicação às empresas e aos 
países específicos. As principais consequências da adoção do padrão de 
acumulação flexível são a redução do tempo de trabalho, a intensificação 
das condições de exploração e o aumento da velocidade do ciclo 
produtivo. 
No interior da produção, o toyotismo destaca-se dentre os modelos 
de gerenciamento desta nova fase da acumulação flexível, e, conforme 
Antunes (2009), diferencia-se do padrão anterior por alguns aspectos 
principais: 
 Tem produção variada e heterogênea voltada à demanda 
do consumidor; 
 Tem como modelo o trabalho em equipe, diferente do 
trabalho parcelar do fordismo, e o trabalhador opera 
simultaneamente máquinas diferenciadas; os Círculos de 
Controle de Qualidade possibilitam a apropriação, por 
parte do capital, dos conhecimentos e da intelectualidade 
do trabalhador para melhoria dos processos produtivos; 
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 Otimização do tempo de trabalho (just in time); 
 Estoques mínimos; 
 Produção horizontalizada, terceirizada, com 
subcontratação; 
 Aumento da produção sem aumento do volume de 
trabalhadores. 
Conforme Antunes (2009, p. 58-9), a adoção do toyotismo não 
nega o modelo gerencial anterior, mas adota novas configurações para dar 
respostas à crise estrutural a partir da maior exploração dos trabalhadores, 
inclusive de mulheres e estrangeiros, conforme visto acima: 
 
[...] similarmente ao fordismo vigente ao longo do 
século XX, mas seguindo um receituário 
diferenciado, o toyotismo reinaugura um novo 
patamar de intensificação do trabalho, combinando 
fortemente as formas relativas e absoluta de 
extração da mais-valia [...]. 
A expansão do trabalho part time, assim como as 
formas pelas quais o capital se utiliza da divisão 
sexual do trabalho e do crescimento dos 
trabalhadores imigrantes, cuja expressão são os 
decasséguis executando trabalhos desqualificados 
e frequentemente ilegais, constituem claros 
exemplos da enorme tendência à intensificação e 
exploração da força de trabalho no universo do 
toyotismo. 
 
Ademais, no que tange à circulação, aliada sempre ao momento da 
produção das mercadorias, os modelos baseados no princípio da 
qualidade total visam o aumento da velocidade do ciclo produtivo, com 
redução do tempo de vida útil das mercadorias, de forma atorná-las 
obsoletas em curto espaço de tempo:  
 
A necessidade imperiosa de reduzir o tempo de 
vida útil dos produtos, visando aumentar a 
velocidade do circuito produtivo e desse modo 
ampliar a velocidade da produção de valores de 
troca, faz com que a ‘qualidade total’ seja, na maior 
parte das vezes, o invólucro, a aparência ou o 
aprimoramento do supérfluo, uma vez que os 
produtos devem durar pouco e ter uma reposição 




Para além da utilização da ciência e dos modelos gerenciais para o 
aprimoramento do processo produtivo capitalista, em detrimento dos 
interesses dos trabalhadores, Antunes realiza a crítica sobre as teses da 
ciência como principal força produtiva.O autor explica que, sob a 
vigência dos modelos flexíveis, existe a tendência de diminuição do 
trabalho vivo e ampliação do trabalho morto na composição do capital, 
isso por meio de utilização de maquinário e tecnologia avançados. No 
entanto, sem o trabalho vivo, o capital não pode se reproduzir, visto que 
esse é um dos fundamentos do modo de produção capitalista. 
Sendo assim, a apropriação, pelo processo produtivo da 
intelectualidade do trabalhador e do seu conhecimento, de forma alguma 
pode, de fato, substituir o próprio trabalhador. O que se percebe é a 
necessidade, por parte do capital, de redução dos custos e de 
intensificação da exploração do trabalhador, com extração absoluta e 
relativa de mais-valor, conforme indicado. O autor explica que: 
 
A superioridade japonesa dos anos 80 não estava 
estruturada somente sobre o avanço tecnológico, 
mas baseada numa crescente interação entre 
trabalho e ciência, entre execução e elaboração, 
entre avanço tecnológico e ‘envolvimento’ 
adequado da força de trabalho, exatamente onde o 
fordismo, fundado numa separação rígida entre 
produção e elaboração, execução e concepção, 
mostrava-se exaurido na sua capacidade de 
expropriação do saber fazer intelectual do trabalho, 
do trabalho intelectual abstrato, da dimensão 
cognitiva presente no trabalho vivo (ANTUNES, 
2009, p. 124). 
 
Dessa forma, abordar de maneira crítica as visões que visam 
mascarar a exploração do trabalhador em benefício do capital a partir de 





2.3.3 Crise no capitalismo monopolista 
 
Em diversos momentos, nos tópicos anteriores, foram pontuadas 
as formas de intervenção estatal, os processos de crises e a adoção de 
medidas anticíclicas, com o propósito de garantir a manutenção do 
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sistema do capital como modelo hegemônico de sociedade. A partir desse 
tópico, é necessário trazer algumas reflexões específicas sobre esses 
temas. 
Desde a análise marxiana sobre as crises estruturais do capital, a 
partir da explicação da queda tendencial da taxa de lucro, muitos 
marxistas buscaram entender a abrangência dessa teoria no cenário do 
capitalismo monopolista. 
A partir da análise do que entende como capitalismo tardio, 
Mandel (1982) faz uma revisão sobre os debates em torno das crises 
cíclicas do capital. Após o debate com as diferentes vertentes do 
pensamento econômico a este respeito, Mandel consegue demonstrar, a 
partir da elucidação teórica e das estatísticas econômicas, a validade do 
argumento da existência de ciclos econômicos e ondas longas de aumento 
e redução da taxa de lucros, que são os fatores desencadeadores das crises 
estruturais do capital. 
O eixo das análises sobre o movimento cíclico do capital é 
apresentado pelo autor como o “encadeamento da acumulação acelerada 
de capital, da superacumulação, da acumulação desacelerada de capital e 
do subinvestimento” (MANDEL, 1982, p. 76). 
Os ciclos econômicos são definidos por Marx, de acordo com 
Mandel, a partir da duração do capital fixo, expresso pela maquinaria. O 
sistema capitalista possui a necessidade constante de alterar ou 
revolucionar o padrão de produção, para reduzir os custos e ampliar a taxa 
de lucro. Por conseguinte, a inovação tecnológica proporciona os meios 
materiais de redução do tempo necessário à produção, com redução de 
custos das mercadorias. Assim, a revolução tecnológica é um ponto 
crucial para se entender os ciclos econômicos, pois afeta a composição 
orgânica do capital. 
 
Para os propósitos de uma transição de um 
processo técnico menos produtivo a um mais 
produtivo, muitas vezes é suficiente a introdução 
de pequenos aperfeiçoamentos na maquinaria, 
melhor organização e um ritmo acelerado de 
trabalho ou matérias-primas melhores ou mais 
baratas. No entanto, para se reorganizar 
completamente o processo técnico tornam-se 
necessárias novas máquinas, que devem ter sido 
projetadas numa fase anterior; muitas vezes são 
requeridos novos materiais, sem os quais os novos 
ramos de produção não podem vir a existir; são 
necessários saltos qualitativos na organização do 
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trabalho e nas formas de energia, no estilo, por 
exemplo, da introdução da esteira transportadora, 
ou das máquinas transferidoras automáticas 
(MANDEL, 1982, p. 77-8). 
 
O autor explica que, na primeira forma, existe ampliação do capital 
fixo e variável e certa alteração na composição orgânica do capital; na 
segunda forma, a taxa de variação do capital fixo fica muito elevada, pela 
revolução na maquinaria, o que acarreta em uma aceleração da 
acumulação de capital: “período de inovação técnica radical aparece, 
dessa maneira, como um período de repentina aceleração da acumulação 
de capital” (MANDEL, 1982, pp. 78-9).Esse ponto crucial, que determina 
a aceleração da acumulação, expressa o investimento empresarial como 
motor do movimento ascendente do ciclo. 
O exame dos ciclos econômicos de Mandel baseia-se 
integralmente nos fundamentos da teoria marxiana à queda tendencial da 
taxa de lucro: 
 
A transformação tecnológica resultante das 
revoluções da tecnologia produtiva de base das 
máquinas motrizes e fontes de energia conduz 
assim a uma nova valorização do excesso de 
capitais que vem se acumulando, de ciclo em ciclo, 
no âmbito do modo de produção capitalista. No 
entanto, exatamente pelo mesmo mecanismo, a 
generalização gradativa das novas fontes de 
energia e novas máquinas motrizes deve conduzir, 
após uma fase mais ou menos longa, a uma fase 
igualmente prolongada de acumulação 
desacelerada – isto é, à renovação do 
subinvestimento e ao reaparecimento de capital 
ocioso (MANDEL, 1982, p. 83). 
 
Além dos ciclos econômicos mais restritos, Mandel defende a 
existência de ondas longas vinculadas a esses ciclos, e determinadas por 
diversos fatores, incluindo uma série de mudanças sociais. Dos períodos 
marcados por ondas longas, o autor elenca quatro períodos: 
 
O longo período compreendido entre o fim do 
século XVIII e a crise de 1847, basicamente 
caracterizado pela difusão gradativa, da máquina a 
vapor de fabricação artesanal ou manufatureira, por 
todos os ramos industriais e regiões industriais 
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mais importantes. Essa foi a onda longa da própria 
Revolução Industrial; 
O longo período delimitado pela crise de 1847 e o 
início da década de 90 do século XIX, 
caracterizado pela generalização da máquina a 
vapor de fabrico mecânico como a principal 
máquina motriz. Essa foi a onda longa da primeira 
revolução tecnológica; 
O longo período compreendido entre o início de 
1890 e a Segunda Guerra Mundial, caracterizado 
pela aplicação generalizada dos motores elétricos e 
a combustão a todos os ramos da indústria. Essa foi 
a onda longa da segunda revolução tecnológica; 
O longo período iniciado na América do Norte em 
1940 e nos outros países imperialistas em 1945/48, 
caracterizado pelo controle generalizado das 
máquinas por meio de aparelhagem eletrônica 
(bem como pela gradual introdução da energia 
nuclear). Essa foi a onda longa da terceira 
revolução tecnológica (MANDEL, 1982, p. 83-4). 
 
Este primeiro capítulo da tese procura localizar o leitor na 
perspectiva sob a qual se assenta esta pesquisa, que parte da argumentação 
geral dada pela teoria marxista e TMD. Sendo assim, é ponto de partida 
para as análises mais específicas a respeito do mercado de trabalho no 
Brasil e política do seguro-desemprego, objeto desta pesquisa. 
A partir do próximo capítulo, após um enunciado geral sobre as 
políticas sociais, são apresentados elementos técnicos que demonstram a 
situação do mercado de trabalho no Brasil e as características que derivam 
da condição geral do mercado de trabalho capitalista e da condição 
dependente do Brasil, enquanto país situado na periferia do capitalismo 
mundial. Essa seção tem por objetivo caracterizar, na realidade social, os 
aspectos teóricos apresentados, bem como novos elementos para as 
análises posteriores. 
Ademais, o próximo capítulo apresenta inicialmente a 
caracterização do seguro-desemprego enquanto política de mercado de 
trabalho no Brasil e possibilita considerar a distância entre a situação 
geral do mercado de trabalho e a formulação do seguro-desemprego 
enquanto política, devido ao descompasso entre a demanda dos 







3 MERCADO DE TRABALHO E O SEGURO-DESEMPREGO 
 
Inserido no contexto das políticas sociais, o seguro-desemprego éum dos 
indicativos da atuação do Estado para promover a reprodução do modo 
de produção capitalista.Marx, em seu contexto, realizou o exame da 
legislação contra a vagabundagem, identificando essa legislação como a 
criação, por parte do Estado, das condições gerais da consolidação do 
modo de produção capitalista. Para ele, os trabalhadores, desfiliados do 
sistema servil e escravocrata, foram postos no “estreito caminho que 
conduz ao mercado de trabalho”(MARX, 2011, p. 417), por meio da 
coação e da atuação do Estado. 
Nesse sentido, ficam evidentes as condições de implantação do 
sistema do capital, em que o Estado assume papel fundamental, seja de 
forma econômica, ampliando o espectro de atuação do capital, seja no 
sentido jurídico e político, criando, forçosamente, uma massa de 
trabalhadores aptos ao sistema do trabalho assalariado. Essa interação 
entre capital e Estado ganha contornos e propriedades diversas, mas se 
mantém de uma forma ou outra no desenvolvimento do capitalismo. 
Inserido nesse contexto de atuação estatal e de implantação de 
políticas sociais como ação estratégica para manutenção do sistema, mas 
também como conquista histórica dos trabalhadores, coma finalidade de 
sua reprodução, o seguro-desemprego se apresenta como um mecanismo 
de intervenção estatal para garantir a assistência ao trabalhador em 
momentos de desemprego, situação gerada no interior do sistema 
capitalista12 
A seguir, são apresentados os dados gerais sobre o mercado de 
trabalho no Brasil e, após, será realizada uma caracterização da política 
do seguro-desemprego em suas origens e sua configuração atual no 
Brasil. 
 
3.1 A ESTRUTURA “INCOMPLETA” DO MERCADO DE 
TRABALHO NO BRASIL 
 
Quando se indica que a estrutura do mercado de trabalho brasileiro 
é “incompleta”, parte-se de uma comparação com o que seria uma 
estrutura de mercado de trabalho “completa”. Aqui é possível realizar a 
distinção, bastante grosseira, entre o que seriam mercados de trabalho 
completos, identificados com a situação dos mercados de trabalho dos 
                                                        




países centrais, com mercados de trabalho incompletos, identificados com 
aqueles dos países periféricos. 
Desta forma, talvez a utilização dessa terminologia – “completo” 
e “incompleto” – não seja a mais adequada se utilizada a TMD como 
fundamento teórico para a análise do desenvolvimento capitalista na 
América Latina. Isso porque o capitalismo dependente desenvolveu-se 
completamente até ocupar sua posição no circuito internacional do 
capital, mesmo que de forma diversa do desenvolvimento do capitalismo 
nos países centrais. 
Posto isto, não estão sendo negadas as diferenças estruturais entre os 
diversos mercados de trabalho identificados no capitalismo central e 
periférico. O importante é salientar que a formação do capitalismo e do 
mercado de trabalho na periferia adquire, conforme Marini (2000), uma 
configuração sui generis, que de forma alguma pode ser comparada a 
qualquer estágio precedente do desenvolvimento no capitalismo central. 
Isso porque a utilização da terminologia nas ciências sociais pode acarretar 
repercussões teóricas mais profundas, que podem ser contraditórias em 
relação à teoria que se toma por base de sustentação da argumentação 
central.Assim, a terminologia utilizada nesse subitem – “estrutura 
incompleta”, em contraposição à “estrutura completa” – utilizada para 
chamar a atenção a este ponto fundamental, será substituída, quando 
possível, por “estrutura própria do mercado de trabalho nos países 
periféricos” e ou países centrais, quando for o caso. 
No exame do mercado de trabalho brasileiro, algumas 
caracterizações peculiares podem ser reveladas a partir de dados 
estatísticos. Utilizando-se de dados específicos do mercado de trabalho, 
serão apresentadas algumas características fundamentais, que servirão de 
base para a análise posterior do seguro-desemprego no país. Os dados a 
seguir foram coletados do Anuário do Mercado de Trabalho, do DIEESE 
(Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos) e 
MTPS (Ministério do Trabalho e Previdência Social), para o ano de 2015. 
Sobre os dados gerais da economia no país, tem-se, em relação ao 
PIB per capita, um crescimento do indicador nos anos de 2010 e 2013, 
com estimativa de um decréscimo no ano de 2014, atingindo o valor de 
R$28.048,00. Quanto à distribuição da renda proveniente do trabalho, a 
Tabela 8demonstra, em termos relativos, uma leve redução da 
desigualdade entre os anos de 2009 e 2014, sendo que em 2009, os 50% 
mais pobres detinham apenas 17,9% da renda total do trabalho, enquanto 
que, em 2014, essa porcentagem cresceu para 19,3%. Houve também 
ligeira queda do rendimento dos mais 10% mais ricos,que passou de 




Tabela 8–Distribuição pessoal da renda do trabalho – Brasil 2009 e 2014 (em 
%) 
Grupo 2009 2014 
Os 10% mais pobres 1,2 1,4 
Os 20% mais pobres 4,0 4,9 
Os 50% mais pobres 17,9 19,3 
Os 10% mais ricos 42,4 40,3 
Os 5% mais ricos 30,3 28,5 
O 1% mais rico 12,4 11,5 
IBGE. Pnad. Elaboração: DIEESE.  
Nota: Rendimento mensal de todos os trabalhos dos ocupados de 14 anos ou mais 
de idade com rendimento 
Fonte: DIEESE; MTPS, 2015a 
 
No entanto, a diferença dos rendimentos dos 10% mais pobres e 
10% mais ricos aumentou no ano de 2014, em relação aos anos anteriores 





Figura 2 - Distância entre os limites de rendimento dos 10% mais pobres e 10% 
mais ricos. Brasil 2009-2014 (em R$) 
 
 
Fonte: DIEESE; MTPS, 2015a.  
 
Os dados sobre o rendimento dos mais pobres é alarmante, 
considerando que 10% da população recebia, no ano de 2014, quase que 
metade do salário mínimo vigente naquele ano (R$ 724,00).A Tabela 9, a 
seguir, mostra os dados mais gerais do mercado de trabalho no Brasil, 






Tabela 9–Estimativa da população por condição de atividade e ocupação, 




































14 anos ou 
mais (PIA) 
78.496 72.169 150.665 84.979 77.840 162.819 
População 
economicamen
te ativa (PEA) 
44.607 56.806 101.413 46.832 59.475 106.307 
Ocupados 39.680 53.302 92.982 42.687 56.277 98.964 
Assalariados 27.527 34.485 62.012 30.603 36.435 67.038 
Com carteira 17.501 23.957 41.458 21.335 26.804 48.140 
Desocupados  4.927 3.504 8.431 4.145 3.198 7.343 










11,0 6,2 8,3 8,9 5,4 6,9 
IBGE. Pnad. Elaboração: DIEESE 





É possível verificar que houve, entre 2009 e 2014, uma ampliação 
da PIA (População em Idade Ativa) maior que a ampliação da PEA 
(População Economicamente Ativa), com redução da taxa de 
participação. Nesse contexto, existe ainda uma ampliação no número 
absoluto dos ocupados e inativos e redução do número absoluto dos 
desocupados e da taxa de desocupação. 
A comparação dos dados de homens e mulheres demonstra que as 
mulheres representam, para o ano de 2014, 48,4% da população residente, 
55,9% da PEA, 56,9% dos ocupados e 43,5% dos desocupados (DIEESE; 
MTPS, 2015a). 
Já no confronto dos dados entre Negros e Não Negros, tem-se uma 
porcentagem de 53,6% de negros residentes no país no ano de 2014. Na 
PEA, os negros representam 53,5%; na proporção de ocupados 53%, e 
nos dados sobre a desocupação, os negros representam 60,4% dos 
desocupados (DIEESE; MTPS, 2015a). 
Na comparação por faixa etária, os dados foram distribuídos entre 
Jovens (14-29 anos) e Não jovens. Os dados sobre os jovens são os 
seguintes: população residente, 25,9%; PEA, 31,1%; ocupados, 28,8%; e 
desocupados, 61,3% (DIEESE; MTPS, 2015a).Por esses dados, verifica-
se, no ano de 2014, que as parcelas da população mais atingidas pelo 
desemprego foram os homens, negros e jovens. 
Quanto à posição da ocupação, a Tabela 10, a seguir, apresenta os 





Tabela 10–Distribuição dos ocupados por posição na ocupação, segundo sexo. 




Mulheres Homens Mulheres Homens 
Empregados 
com carteira 
30,0 39,1 35,8 42,0 
Militares e 
estatutários 
9,6 5,4 10,0 5,2 
Empregados 
sem carteira 








12,4 0,5 9,7 0,5 
Conta própria 16,1 23,9 16,1 25,4 
Empregadores 2,7 5,6 2,4 4,8 
Trabalhadores 
na produção 
para o próprio 
consumo  
5,7 2,7 5,8 3,2 
Trabalhadores 
na construção 
para o próprio 
uso 
0,0 0,2 0,0 0,2 
Não 
remunerados 
6,2 2,9 4,0 1,7 
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 
Total (em 
1.000 pessoas) 
39.680 53.302 42.687 56.277 
IBGE. Pnad. Elaboração: DIEESE.  
Obs. População ocupada de 14 anos ou mais de idade. 
Fonte: DIEESE; MTPS, 2015a. 
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De acordo com a Tabela 10, identifica-se, no ano de 2014, uma 
ampliação do número de empregados com carteira assinada para ambos 
os sexos. Houve ligeiro crescimento no número de trabalhadores por 
conta própria (homens) e aumento do número de trabalhadores na 
produção para o próprio consumo (homens e mulheres). Os dados 
indicam redução dos empregados sem carteira. No caso das trabalhadoras 
domésticas, houve ligeira redução do número de trabalhadoras com 
carteira assinada e uma redução maior de trabalhadoras sem carteira 
assinada. Os dados para homens trabalhadores domésticos permaneceram 
estáveis no período. 
No caso dos homens, no ano de 2014, três indicadores se destacam: 
Empregado com carteira: 42,0%; Empregados sem carteira: 16,6%; 
Trabalhadores por conta própria: 25,4%. Esses indicadores, somados, 
representam 84% dos trabalhadores homens. Os dados dos trabalhadores 
por conta própria são difíceis de serem analisados, pois podem ou não 
representar situação de precariedade de relações de trabalho, as chamadas 
“pejotizações” e terceirizações, jornadas de trabalho exaustivas e salários 
incertos. O dado sobre trabalhadores assalariados sem carteira, bastante 
representativo, também revela situações de precariedade no mercado de 
trabalho. 
Para as mulheres, os dados não são tão polarizados. Os maiores 
dados, para o ano de 2014, podem ser encontrados em cinco indicadores: 
Empregados com carteira: 35,8%; Militares e estatutários: 10,0%; 
Empregados sem carteira: 12,0%; Trabalhadores domésticos sem 
carteira: 9,7%; e Trabalhadores por conta própria: 16,1%. Se somados os 
três últimos indicadores, que podem representar alguma forma de 
precarização do trabalho, tem-se uma porcentagem de 37,8% de mulheres 
nessa condição. 
Sobre as diferenças existentes nos grupos ocupacionais, os dados 
do Anuário do Mercado de Trabalho (DIEESE; MTPS, 2015a, p. 47) 
mostram que as mulheres têm maior participação nos serviços (M: 30,4%, 
H: 11,6%), enquanto os homens têm maior participação no grupo dos 
trabalhadores da produção de bens e serviços e de reparação e 
manutenção (H: 36,9%, M: 7,6%). 
Os dados do anuário estatístico identificam o tempo de 
permanência no emprego para todas as posições na ocupação:35,4% dos 
trabalhadores permanecem no emprego entre 1 ano e menos de 5 anos; 
16,2% permanecem entre 5 e menos de 10 anos; e 30,9% permanecem 10 
anos ou mais no emprego. 
A Tabela 11 apresenta os dados no anuário estatístico referentes ao 
assalariamento na proporção de ocupados. Esse indicador é um dos mais 
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importantes quando se consideram as diferenças entre países centrais e 
periféricos. No entanto, é necessário analisar que, dos assalariados, ainda 
existe grande porcentagem de trabalhadores sem registro em carteira, ou 
seja, trabalhadores informais. 
 
Tabela 11 – Proporção de assalariados, total e com carteira, por sexo. Brasil 
2009 – 2014 (em %) 
Período 
Proporção dos assalariados 
no total dos ocupados(1) 
Proporção dos assalariados 
































2009 69,4 64,7 66,7 63,6 69,5 66,9 
2011 72,4 65,4 68,3 68,1 73,1 70,9 
2012 72,9 65,8 68,8 68,7 73,1 71,1 
2013 73,2 65,7 68,9 70,0 73,8 72,1 
2014 71,7 64,7 67,7 69,7 73,6 71,8 
IBGE. Pnad. Elaboração: DIEESE 
Nota: (1) Os assalariados incluem empregados com e sem carteira, trabalhadores 
domésticos com e sem carteira, militares e estatutários 
(2) Os assalariados com carteira incluem empregados com carteira, trabalhadores 
domésticos com carteira, militares e estatutários 
Obs.: a) Em 2010 não houve pesquisa 
b) População ocupada de 14 anos ou mais de idade 
Fonte: DIEESE; MTPS, 2015a (p. 55). 
 
Carleial (2000) informa que, em países centrais desenvolvidos o 
indicador de assalariamento aponta que cerca de 80% ou mais da 
população ocupada está assalariada. Nos EUA, os dados de 1999 apontam 
um índice de 92,84% de assalariados. Na França, em 1998, o índice chega 
a 87,66% e no Japão, no ano de 1995, o índice é de 81,19% de 
assalariados. 
Conforme os dados, houve crescimento do assalariamento no 
Brasil entre os anos de 2009 e 2013, com redução do percentual no ano 
de 2014. As mulheres têm uma porcentagem de assalariamento maior que 
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a dos homens. No entanto, nos dados específicos sobre o assalariamento 
com carteira a porcentagem de homens ultrapassa a de mulheres. 
Nos dados totais, é importante ressaltar que, do total de ocupados, 
apenas 67,7% são assalariados (2014) e, destes, apenas 71,8% com 
carteira assinada. Sendo assim, o percentual de trabalhadores que 
trabalham formalmente ainda é muito baixo no Brasil, visto que o trabalho 
com carteira assinada e/ou estatutário é a regra geral da legislação do 
mercado de trabalho no país. 
Os dados a seguir (Figura 3) mostram o percentual de 
trabalhadores segundo a contribuição previdenciária e complementam a 
Tabela anterior. No Brasil, do total de ocupados em 2014, apenas 61,5% 
realizam contribuições à previdência e puderam ter garantidos direitos 
previdenciários básicos. 
 
Figura 3 – Distribuição dos ocupados segundo contribuição à Previdência 
Social. Brasil 2009-2014 (em %) 
 
Fonte: DIEESE; MTPS, 2015a. 
 
 
Os dados representados na Tabela 12, a seguir, mostram as taxas 





Tabela 12–Taxa de desocupação por faixa etária, segundo sexo. Brasil 2014 (em 
%) 
Sexo  
























Mulheres 31,3 19,2 11,5 7,3 4,9 3,2 1,8 8,9 
Homens 21,3 12,1 5,8 3,7 2,8 2,5 1,6 5,4 
Total 25,1 15,2 8,3 5,3 3,7 2,8 1,7 6,9 
IBGE. Pnad. Elaboração: DIEESE 
Obs. População ocupada de 14 anos ou mais de idade. 
Fonte: DIEESE; MTPS, 2015a. 
 
Se os dados anteriores referentes à ocupação demonstram que as 
mulheres apresentam taxas de superiores à dos homens, no que se refere 
à desocupação, esses dados também são superiores. No ano de 2014, a 
taxa de desocupação de mulheres atingiu o percentual de 8,9%, contra 
5,4% dos homens. Para ambos os sexos, as maiores taxas de desocupação 
encontram-se na faixa etária entre os 14 e 17 anos (M: 31,3%; H: 21,3%) 
e entre 18 e 24 anos (M: 19,2%; H: 12,1%). Esses dados corroboram a 
preocupante situação do desemprego e precarização do trabalho de 
adolescentes e jovens, que buscam seu ingresso no mercado de trabalho. 
Na comparação dos dados do mercado de trabalho no Brasil com 
os países centrais, vê-se diferenciação entre as taxas de desemprego nos 
Estados Unidos, cujos dados de 2014 e 2015 apontam para uma 
recuperação da atividade econômica após a crise mundial: 
 
Mais do que a recuperação do crescimento a partir 
de 2013, o que se destacou ao longo do segundo 
semestre do ano passado e primeiros meses de 2015 
foi o comportamento do mercado de trabalho nos 
Estados Unidos. No último trimestre de 2014, a 
recuperação do mercado de trabalho parece ter 
atingido seu pico, com uma média mensal de 324 
mil novos postos de trabalho. O primeiro trimestre 
deste ano registrou forte desaceleração, de modo 
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que, em março, este valor havia caído para pouco 
menos de 200 mil. A taxa de desemprego, porém, 
continuou caindo, registrando 5,5% em março, 
estável em relação a fevereiro. As taxas de 
participação, depois de terem declinado de forma 
significativa a partir de 2008, têm mostrado 
razoável estabilidade, enquanto os rendimentos, 
que vinham recuperando sua taxa de crescimento, 
desaceleraram em março (IPEA, 2015, p. 101). 
 
Os dados da Zona do Euro e União Européia, divulgados pela 
Eurostat, apontam também para uma recuperação do mercado de trabalho, 
apesar da situação grave de desemprego nos países mais afetados pela 
crise econômica de 2008-2009. 
 
A taxa de desemprego na zona euro baixou para 
10,4% em dezembro [de 2015], uma quebra quer 
face ao mês anterior (10,5%) quer ao mesmo 
período de 2014 (11,4%), com Portugal a registar a 
terceira maior quebra homóloga, divulga o 
Eurostat. 
Segundo o gabinete de estatísticas da União 
Europeia (UE), a taxa de desemprego da zona euro 
em dezembro de 2015 foi a mais baixa desde 
setembro de 2011. 
Já no conjunto dos 28 Estados-membros da UE, a 
taxa de desemprego estabilizou em dezembro nos 
9%, face a novembro de 2015, valor que compara 
com os 9,9% de dezembro de 2014. Na UE, os 9% 
foram a menor taxa de desemprego desde junho de 
2009. 
Na comparação homóloga, o desemprego desceu 
em 23 Estados-membros, estabilizou na Estónia e 
aumentou noutros quatro. 
Portugal registrou a terceira maior quebra 
homóloga no indicador (de 13,6% para 11,8%), 
depois da Espanha (de 23,6% para 20,8%) e da 
Eslováquia (de 12,4% para 10,6%). 
A Finlândia (de 9% para 9,5%), a Áustria (de 5,6% 
para 5,8%), a Letónia (de 10,1% para 10,2%) e a 
Roménia (de 6,6% para 6,7%) foram os países onde 
o desemprego mais cresceu entre dezembro de 
2014 e dezembro de 2015. 
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As taxas de desemprego mais baixas registraram-
se na República Checa e Alemanha (4,5% cada), 
enquanto as mais altas foram observadas na Grécia 
(24,5% em outubro de 2015) e em Espanha 
(20,8%) (COTRIM, 2016). 
 
A Tabela 13, a seguir, extraída do Anuário do Mercado de 
Trabalho no Brasil (DIEESE; MTPS, 2015a), cruza os dados referentes à 
desocupação segundo cor e sexo nos anos de 2009 a 2013. Esses dados 
referem-se apenas às regiões metropolitanas citadas em nota. 
 
Tabela 13–Taxa de desemprego da população de 14 anos ou mais, segundo 
cor/raça e sexo. Brasil 2009-2013 (em %) 
Período 








2009 19,0 14,1 16,4 13,3 10,0 11,6 
2010 16,8 12,4 14,4 11,0 8,0 9,4 
2011 14,4 10,7 12,5 9,5 7,3 8,3 
2012 13,9 10,5 12,2 9,9 7,8 8,8 
2013 14,0 10,1 12,0 10,1 7,6 8,8 
DIEESE/SEADE, MTPS/FAT e convênios regionais. PED – Pesquisa de 
Emprego e Desemprego. Elaboração: DIEESE 
Nota: (1) O total inclui os sem declaração de cor/raça 
Obs.: a) Corresponde ao total das regiões metropolitanas de Belo Horizonte, 
Fortaleza, Porto Alegre, Recife, Salvador e São Paulo 
b) Negros: pretos e pardos; não negros: brancos e amarelos 
Fonte: DIEESE; MTPS, 2015a 
 
Esses dados também apresentam índices maiores para o 
desemprego de mulheres (12,0% em 2013) em contrapartida ao 
desemprego de homens (8,8% em 2013). Para o ano de 2013, as mulheres 
negras são as mais afetadas pelo desemprego, atingindo o percentual de 
14,0%. Os homens não negros são os menos afetados, com índices não 
menos preocupantes de 7,6% no mesmo ano. 
Em geral, apresenta-se uma queda do desemprego em todas as 
categorias analisadas desde o ano de 2009 a 2013. A análise dos mesmos 
dados para os anos de 2014 e 2015 seria fundamental, considerando a 
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inflexão na queda do desemprego geral nesses anos, com ampliação 
considerável dos índices de desocupação, porém, não se encontram 
disponíveis no Anuário. 
Ainda sobre a situação de desocupação, os dados da pesquisa 
metropolitana apresentam a posição dos desocupados no domicílio, se são 
chefes de família ou demais membros (Tabela 14). 
 
Tabela 14 – Taxa de desemprego da população de 14 anos ou mais, segundo 






































2009 10,6 6,8 7,7 18,1 19,2 18,5 
2010 9,5 5,0 6,0 15,8 16,5 16,0 
2011 7,8 4,6 5,4 13,8 14,4 14,0 
2012 7,2 5,0 5,5 13,6 15,0 14,1 
2013 7,7 5,0 5,6 13,3 15,4 14,0 
DIEESE/SEADE, MTPS/FAT e convênios regionais. PED – Pesquisa de 
Emprego e Desemprego. Elaboração: DIEESE 
Obs.: Corresponde ao total das regiões metropolitanas de Belo Horizonte, 
Fortaleza, Porto Alegre, Recife, Salvador e São Paulo 
Fonte: DIEESE; MTPS, 2015a 
 
Do total de chefes de família, o desemprego atingiu um percentual 
de 5,6% para o ano de 2013 nas regiões metropolitanas. Do total de 
mulheres chefes de família, esse índice alcançou o percentual de 7,7%. 
Para os homens chefes de família, o índice de desemprego atingiu 5,0% 
no mesmo ano. No caso dos demais membros da família, a taxa de 
desemprego foi maior em todos os anos pesquisados: Mulheres: 13,3%; 
Homens: 15,4% e Total: 14,0%, no ano de 2013. Nesse caso, a taxa de 
desemprego dos homens supera a das mulheres. 
Os dados apresentados até aqui demonstram que o desemprego, 
aliado à informalidade do mercado de trabalho no Brasil, são elementos 
complexos que se apresentam como fatores característicos do mercado de 
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trabalho no país. Os dados a seguir reforçam essa constatação e 
apresentam as condições do trabalho por conta própria no país.  
No ano de 2014, há um total de 6.869.000 mulheres trabalhando por 
conta própria e 14.279.000 de homens nessa condição. No mesmo ano, 
apenas 19% do total desses trabalhadores têm a atividade regulamentada 
com CNPJ, contra 81% com atividade sem CNPJ (DIEESE; MTPS, 2015a, 
p. 66-7). Some-se a esses dados o crescimento da formalização de 
microempreendimentos individuais, que no ano de 2013 acumulou um 
patamar de 2,3 milhões de formalizações (DIEESE; MTPS, 2015, p. 70). 
Aqui, para além da precarização da “pejotização”, citada anteriormente, os 
dados da informalidade de atividades mascaram a desocupação e o trabalho 
cada vez mais precarizado no mercado de trabalho brasileiro. 
De fato, houve uma ampliação na criação de empregos formais no 
país, ainda insuficiente para a resolução do problema da informalidade. Os 
dados do Anuário indicam que, em 2009, o número absoluto de empregos 
formais no Brasil era de cerca de 41 milhões, tendo crescido para cerca de 
49,5 milhões em 2014. As mulheres, em 2014, ocupam cerca de 21 milhões 
de vagas de emprego formal, enquanto os homens ocupam pouco mais de 
28 milhões (DIEESE; MTPS, 2015a, p. 75). 
Em relação à instrução, verifica-se que aproximadamente 46% dos 
empregos formais, no ano de 2014, são ocupados por trabalhadores com 
ensino médio completo, seguidos de 19,5% de trabalhadores com ensino 
superior completo. Os trabalhadores com ensino fundamental incompleto 
ocuparam, naquele ano, 12,1% das vagas formais, enquanto os 
trabalhadores com ensino fundamental completo ocuparam 10,8% 






Tabela 15 – Distribuição dos empregos formais(1) por escolaridade,segundo sexo 








































Sem instrução 0,3 0,8 0,6 0,1 0,5 0,3 
Fundamental 
incompleto 
10,6 21,4 16,9 7,6 15,5 12,1 
Fundamental 
completo 
10,7 16,1 13,8 8,1 12,9 10,8 
Médio 
incompleto 
6,6 9,0 8,0 6,1 8,4 7,4 
Médio 
completo  
43,3 37,8 40,0 47,0 45,4 46,1 
Superior 
incompleto 
5,3 3,5 4,3 4,6 3,2 3,8 
Superior 
completo 
23,3 11,5 16,3 26,6 14,1 19,5 
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Total (em 
1.000 vínculos) 
17.073 24.135 41.208 21.438 28.134 49.572 
MTPS. Rais. Elaboração: DIEESE 
Nota: (1) Refere-se aos vínculos ativos em 31/12 de cada ano 
Fonte: DIEESE; MTPS, 2015a. 
 
A Tabela 16, a seguir, apresenta a movimentação dos empregos 
formais e a estimativa da PEA. É possível verificar a grande 
desaceleração ocorrida no ano de 2014. 
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Tabela 16 – Movimentação dos empregos formais e estimativa da Pea. Brasil 
2009-2014 (em 1.000 vínculos) 






2009 22.424 19.919 2.505 101.413 
2010 25.987 22.679 3.308 (2) 
2011 27.602 24.660 2.941 100.929 
2012 27.884 25.868 2.016 101.947 
2013 29.055 26.452 2.603 102.923 
2014 27.843 26.536 1.307 106.307 
MTPS. Rais; IBGE. Pnad. Elaboração: DIEESE 
Nota: (1) Inclui celetistas e estatutários  
(2) Em 2010, a Pnad não foi realizada  
Fonte: DIEESE; MTPS, 2015a. 
 
Percebe-se a tendência de crescimento das admissões desde 2009 
a 2013, com crescimento também das demissões nesses anos. No entanto, 
o saldo mantinha-se estável, com maior saldo em 2010. Entre os anos 
2009 e 2013 a estimativa da PEA manteve-se também estável, com 
pequena variação. 
No ano de 2014, tem-se decréscimo dos admitidos no ano, 
crescimento do número de desligados e saldo bem inferior aos anos 
anteriores. No mesmo ano, houve crescimento significativo da 
PEA.Sobre a Taxa de Rotatividade, os dados do Anuário sugerem a 
manutenção nos anos de 2009 e 2014, conforme consta a seguir (Tabela 
17). A Taxa de Rotatividade foi calculada com dedução: 
 
[...] do montante dos desligamentos aqueles cuja 
motivação liga-se diretamente ao trabalhador, os 
desligamentos por aposentadoria e morte e também 
as transferências. Assim, há uma aproximação da 
taxa de rotatividade cuja motivação reside nas 






Tabela 17 – Taxa de rotatividade no mercado de trabalho celetista por sexo, 
segundo escolaridade. Brasil 2009 e 2014 (em %) 
Escolaridade 
2009 2014 
Mulheres Homens Mulheres Homens 
Sem instrução 57,3 59,8 59,2 60,1 
Fundamental incompleto 43,8 55,0 41,5 53,3 
Fundamental completo 41,3 49,9 41,4 50,8 
Médio incompleto 44,8 49,0 48,9 53,6 
Médio completo  42,2 43,3 42,2 46,5 
Superior incompleto 34,0 29,7 34,3 31,4 
Superior completo 22,3 18,9 24,9 20,4 
Total 39,0 45,4 39,1 45,8 
MTPS. Rais. Elaboração: DIEESE 
Fonte: DIEESE; MTPS, 2015a. 
Quanto aos rendimentos do trabalho, o Anuário trabalha ainda com os valores de 
referência do salário mínimo, conforme gráfico a seguir (Figura 4). 
 
Figura 4 –Salário mínimo legal, mediano e médio. Brasil 2009-2014 (em R$) 
 




Os dados apresentam uma valorização permanente do salário 
mínimo legal, apesar de estar bem abaixo das necessidades de reprodução 
social dos trabalhadores. O Dieese calcula mensalmente o salário 
necessário ao trabalhador para adquirir os produtos fundamentais para seu 
sustento, conforme metodologia definida13. Os dados da Tabela 18 
demonstram a comparação salarial: 
 
Tabela 18 – Comparação entre Salário Mínimo legal e Salário Necessário 









Dezembro R$ 788,00 R$ 3.518,51 R$ 724,00 R$ 2.975,55 
Novembro R$ 788,00 R$ 3.399,22 R$ 724,00 R$ 2.923,22 
Outubro R$ 788,00 R$ 3.210,28 R$ 724,00 R$ 2.967,07 
Setembro R$ 788,00 R$ 3.240,27 R$ 724,00 R$ 2.862,73 
Agosto R$ 788,00 R$ 3.258,16 R$ 724,00 R$ 2.861,55 
Julho R$ 788,00 R$ 3.325,37 R$ 724,00 R$ 2.915,07 
Junho R$ 788,00 R$ 3.299,66 R$ 724,00 R$ 2.979,25 
Maio R$ 788,00 R$ 3.377,62 R$ 724,00 R$ 3.079,31 
Abril R$ 788,00 R$ 3.251,61 R$ 724,00 R$ 3.019,07 
Março R$ 788,00 R$ 3.186,92 R$ 724,00 R$ 2.992,19 
Fevereiro R$ 788,00 R$ 3.182,81 R$ 724,00 R$ 2.778,63 
Janeiro  R$ 788,00 R$ 3.118,62 R$ 724,00 R$ 2.748,22 
Fonte: DIEESE, 2016 
 
                                                        
13 A pesquisa da Cesta Básica de Alimentos (Ração Essencial Mínima) realizada 
hoje pelo Dieese, em 27 capitais do Brasil, acompanha mensalmente a 
evolução de preços de 13 produtos de alimentação, assim como o gasto 
mensal que um trabalhador teria para comprá-los. Outro dado importante da 
pesquisa são as horas de trabalho necessárias ao indivíduo que ganha salário 
mínimo, para adquirir estes bens. O salário mínimo necessário, também 
divulgado mensalmente, é calculado com base no custo mensal com 
alimentação obtido na pesquisa da Cesta (DIEESE, 2016). 
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Os dados a seguir (Tabela 19) demonstram que os trabalhadores 
recebem, em sua maioria, os salários mais baixos, sendo que uma minoria 
recebe o equivalente a 5 a 10 salários mínimos, mesmo na condição de 
trabalhadores com carteira assinada. 
 
Tabela 19 – Distribuição dos ocupados, total e com carteira, por rendimento do 







































Menos de 1 
SM 
18,9 13,5 15,8 2,2 0,9 1,5 
Exatamente 
1 SM 
12,3 8,5 10,1 16,4 10,5 13,1 
Mais de 1 a 
2 SM 
33,7 33,1 33,4 48,7 43,0 45,5 
Mais de 2 a 
3 SM 
11,0 17,6 14,7 14,6 21,8 18,6 
Mais de 3 a 
5 SM 
6,6 10,2 8,6 8,9 11,9 10,5 
Mais de 5 a 
10 SM 
4,0 6,3 5,3 5,2 6,6 6,0 
Mais de 10 
SM 




9,9 5,3 7,3 (3) (4) (4) 
Sem 
declaração 
2,1 2,6 2,4 2,1 2,3 2,2 




42.687 56.277 98.964 21.335 26.804 48.140 
IBGE. Pnad. Elaboração: DIEESE 
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Nota: (1) Empregados com carteira, trabalhadores domésticos com carteira, 
militares e estatutários 
(2)Incluídas as pessoas que receberam somente em benefícios 
(3)Não há registros dos casos 
(4)A amostra não comporta a desagregação para esta categoria 
Fonte: DIEESE; MTPS, 2015a 
 
 
É o rendimento de empregadores e militares e estatutários que 
aparece nos dados como os maiores rendimentos entre todos os 
trabalhadores (Tabela 20). 
 
Tabela 20 – Rendimento médio real por posição na ocupação do trabalho 
principal. Brasil 2009 e 2014 
Posição na ocupação 
2009 2014 
Em R$ Em SM Em R$ Em SM 
Empregados com carteira 1.477 2,4 1.683 2,3 
Militares e estatutários 2.563 4,1 2.951 4,1 
Empregados sem carteira 890 1,4 1.115 1,5 
Trabalhadores domésticos 
com carteira 
783 1,3 954 1,3 
Trabalhadores domésticos 
sem carteira 
444 0,7 598 0,8 
Conta própria 1.130 1,8 1.490 2,1 
Empregadores 4.163 6,7 5.194 7,2 
Total 1.423 2,3 1.718 2,4 
IBGE. Pnad. Elaboração: DIEESE 
Obs.: a) Rendimento mensal do trabalho principal das pessoas ocupadas de 14 
anos ou mais de idade com rendimento 
b) Rendimentos a preços do INPC/IBGE em set/14 
Fonte: DIEESE; MTPS, 2015a 
 
Os salários das mulheres permanecem menores em comparação 





Tabela 21 –Razão entre salário das mulheres e homens nos empregos formais, 
por escolaridade. Brasil 2009-2014 (em %) 
Escolaridade 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
Analfabeto 83,2 84,2 85,8 82,8 82,6 83,4 
Fundamental 
incompleto 
69,9 70,2 69,7 69,2 68,8 68,7 
Fundamental 
completo 
72,0 71,8 69,1 69,3 70,9 71,2 
Médio 
incompleto 
73,7 74,0 73,7 72,6 72,1 72,3 
Médio completo  70,0 70,3 69,9 70,8 70,8 70,9 
Superior 
incompleto 
65,6 66,1 67,4 67,4 68,0 68,4 
Superior 
completo 
58,2 59,2 60,4 60,5 60,9 61,9 
Total 82,8 82,8 82,8 82,2 82,3 82,4 
Fonte: DIEESE; MTPS, 2015a. 
 
Em relação aos trabalhadores com deficiência, existe crescimento 
do emprego formal desde o ano de 2009, atingindo cerca de 380 mil em 
2014 (Tabela 22). 
 
Tabela 22 –Número de empregos formais(1)de pessoas com deficiência, segundo 












2009 14.391 65.613 157.805 13.120 37.664 288.593 
2010 17.710 68.819 166.690 15.606 37.188 306.013 
2011 21.847 72.691 174.207 18.810 36.848 324.403 
2012 26.119 74.385 170.468 21.317 38.007 330.296 
2013 33.505 78.078 181.464 25.332 39.418 357.797 
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2014 39.580 78.370 192.432 29.132 41.808 381.322 
MTPS. Rais. Elaboração: DIEESE 
Nota: (1) Refere-se aos vínculos ativos em 31/12 
(2) Múltipla e reabilitados 
Fonte: DIEESE; MTPS, 2015a. 
 
Em relação ao trabalhão infantil, tem-se uma ampliação do 
trabalho de crianças e adolescentes entre 5 e 13 anos no ano de 2014, 
idade em que, legalmente, estão impedidos de trabalharem (Tabela 23). 
 
Tabela 23 – Trabalho de crianças e adolescentes de 5 a 13 anos de idade.Brasil 
2009-2014 (em 1.000 pessoas) 
Período 



















































































































2009 15.802.801 127.872 0,8 13.975.241 801.746 5,7 
2011 15.128.342 90.011 0,6 13.780.793 622.405 4,5 
2012 15.180.161 82.139 0,5 13.345.365 479.300 3,6 
2013 15.085.227 60.534 0,4 12.991.885 445.867 3,4 
2014 14.602.177 69.928 0,5 12.415.090 483.663 3,9 
MTPS. Rais. Elaboração: DIEESE 
Nota: (1) Proporção em relação ao total de crianças da mesma faixa etária 
Obs.: Em 2010 não houve pesquisa 
Fonte: DIEESE; MTPS, 2015a. 
 
Os dados do Anuário revelam ainda que, no ano de 2014, 83,2% 
das crianças entre 5 e 9 anos que trabalham estão inseridas em atividades 
agrícolas, e, das crianças e adolescentes entre 10 e 13 anos de idade, 
59,2% estão envolvidas nessas mesmas atividades (DIEESE; MTPS, 
2015a, p. 100). 
Carvalho apresenta, no Caderno de Conjuntura do IPEA (abril de 
2016), os dados recentes para a variação do mercado de trabalho. 
As condições do mercado de trabalho apresentaram 
uma deterioração no último trimestre de 2015. 
Houve uma contínua queda do nível de ocupação e 
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diminuição do salário médio real. Apesar disso, os 
dados da Pesquisa Mensal de Emprego (PME) e da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua (PNADC) revelam uma estabilidade da 
taxa de desemprego nos últimos meses, mas, tal 
fato deve-se ao comportamento da PEA. [...] A 
piora das condições do mercado de trabalho foi 
mais acentuada nas regiões metropolitanas do que 
no país todo como sugere a comparação dos dados 
da PME com a PNADC. [...] A deterioração do 
salário real apresentou-se muito intensa na PME 
tendo atingido uma queda anual de 8% nos últimos 
meses. [...] Com a continuidade da recessão e da 
atual crise, é provável que se observe a manutenção 
da queda do nível de ocupação (CARVALHO, 
2016).  
 
3.2 A POLÍTICA DO SEGURO-DESEMPREGO 
 
Para explicar as políticas de mercado de trabalho e especificamente 
a adoção da política do seguro-desemprego, Offe e Lenhardt (1984) 
identificam na racionalização administrativa a possibilidade do 
desenvolvimento das políticas sociais. Para os autores, “para a explicação 
da trajetória evolutiva da política social, precisam ser levadas em conta 
como fatores causais concomitantes [...] tanto a elaboração política de 
conflitos de classe quanto a elaboração de crises do processo de 
acumulação” (OFFE; LENHARDT, 1984, p. 36). 
Os autores entendem a política social como uma ação do Estado 
para levar a feito a transformação do trabalho não assalariado em trabalho 
assalariado, ou, em outras palavras, conduzir o processo de 
“proletarização”. Dessa forma, “a política social não é mera ‘reação’ do 
Estado aos ‘problemas’ da classe operária mas contribui de forma 
indispensável para a constituição dessa classe” (OFFE; LENHARDT, 
1984, p. 22). 
No sentido econômico, os autores afirmam que 
 
Só a organização burocrática estatal permite ajustar 
de forma flexível as medidas político-sociais às 
exigências da economia de mercado. Assim, o que 
pode ser considerado um ‘emprego aceitável’, com 
que um desempregado tem que concordar, antes de 
receber o salário-desemprego, é fixável em função 
do ciclo econômico. Um dos critérios incluídos no 
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conceito de ‘aceitabilidade’ é o nível salarial, de 
modo que, com base nesse conceito, o seguro-
desemprego pode ser utilizado no sentido de 
obrigar o desempregado a aceitar salários mais 
baixos e empregos menos interessantes, situados a 
grandes distâncias o salário-desemprego tem uma 
influência direta sobre o rebaixamento do limite 
inferior do nível salarial (OFFE; LENHARDT, 
1984, p. 30). 
 
Esping-Andersen (1991) utiliza-se do conceito de 
desmercadorização para explicar o desenvolvimento de políticas sociais. 
Para o autor, o desenvolvimento hegemônico do capital tornou as pessoas 
dependentes exclusivamente das relações econômicas para garantirem 
sua reprodução. A adoção de direitos sociais e serviços, ou, nas palavras 
do autor, de sistemas de Welfare State, proporciona, de acordo com seu 
alcance e configuração, a desvinculação das pessoas da condição de 
mercadoria, quando possibilitam sua manutenção sem a vinculação ao 
mercado e se referem a direitos adquiridos. (ESPING-ANDERSEN, 
1991). 
Chahad (1984) reforça que a escalada de desenvolvimento do 
capitalismo e, em consequência, a ampliação do desemprego em países 
industrializados, tornou necessária a ampliação de formas de proteção ao 
desemprego involuntário. Assim, demonstra como o seguro-desemprego 
surgiu de maneira incipiente em países europeus, no início do século XX, 
e foi sendo adotado cada vez mais por outros países. No caso dos Estados 
Unidos, o seguro-desemprego se consolidou a partir dos efeitos da grande 
depressão de 1929.  
 
[...] esquemas de proteção ao desemprego 
involuntário, típico do capitalismo, começaram a 
surgir somente ao final do século XIX. Seu alcance 
era limitado e, geralmente, feito por instituições 
sindicais ou congêneres, não emergindo a ação do 
Estado com a devida ênfase para tão importante 
problema. A partir dos primórdios do século XX, 
alguns estados nacionais passaram a tomar para si 
a responsabilidade da condução das soluções aos 
dilemas provocados pelo desemprego. Seis nações, 
até a década de 20 – França (1905), Noruega 
(1906), Dinamarca (1907), Reino Unido (1911), 
Finlândia (1917) e Itália (1919) – passaram a adotar 
aquilo que resultou ser uma conseqüência lógica, 
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do ponto de vista social, para o problema da 
desocupação: assegurar ao trabalhador 
involuntariamente desempregado um benefício 
líquido, como compensação pela perda de renda, a 
fim de assegurar sua sobrevivência colocada em 
risco pela perda de rendimentos devido ao 
desemprego. Após a grande depressão de 1929, 
inúmeros países passaram a organizar sistemas de 
seguro social dessa natureza, com destaque para o 
surgimento do Social Security Act, de 1935, que 
introduziu e consolidou, entre as nações 
capitalistas, esse mecanismo de proteção ao 
desempregado (CHAHAD, 1984, p. 14).  
 
Chahad (1984) faz ainda um levantamento das convenções da OIT 
que tratam do tema da proteção ao desempregado, e destaca, devido à data 
da publicação, duas convenções de maior importância: a Convenção n. 44 
(Unemployment Provision), de 1934, e a Convenção n. 102 (Social 
Security), de 1952. 
A Convenção n. 44 não foi ratificada pelo Brasil. A Convenção n. 
102 foi ratificada pelo Brasil apenas no ano de 2009. Sobre as diferenças 
que caracterizam as duas convenções, o autor destaca que o contexto de 
cada uma delas foi fundamental para identificar o mote da Organização 
Internacional do Trabalho em sua elaboração: 
 
Por certo, a filosofia que norteou cada uma era 
muito diferente, ainda que a instituição que as 
elaborou tenha sido a mesma: enquanto em 1934 o 
seguro-desemprego estava engatinhando, sendo 
relativamente pequena a experiência anterior em 
sua utilização, em 1952 o aprendizado e a 
convivência de inúmeros países com o seguro-
desemprego levou a OIT a uma atitude de maior 
prudência nas definições e posições assumidas, 
buscando, assim, a fixação de critérios gerais e 
requisitos mínimos, ao invés de uma linha de 
detalhamento maior sobre os diversos tópicos do 
seguro-desemprego. Ademais, como a maioria das 
nações industrializadas já haviam adotado tal 
mecanismo, as recomendações de 1952 parecem 
ter sido endereçadas aos países em 
desenvolvimento que ainda não tinham, aquela 
época, adotado o seguro-desemprego, levando 
assim a OIT a optar por uma linha mais indicativa 
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do que normativa como parece ter sido a orientação 
da Convenção de 1934 (CHAHAD, 1984, p. 18). 
 
Para além das convenções citadas à época pelo autor, foi possível 
identificar outras que se aproximam do tema do seguro-desemprego e que 
foram ratificadas pelo Brasil: 
 Convenção nº 88 da OIT, sobre Serviço de Emprego (1948): 
trata sobre a organização dos serviços de emprego, com 
maior ênfase para a intermediação de mão de obra, com 
organização territorial e independente de governos. Prevê a 
organização de programas de auxílio do desempregado e 
seguro-desemprego. Cita a participação de trabalhadores e 
empregadores nas definições da política e a realização de 
atividades específicas voltadas aos adolescentes.  
   
 Convenção OIT nº 117, sobre Política Social (1962): em 
seus diversos itens, trata sobre a elevação dos níveis de vida 
do trabalhador, sobre as condições específicas relativas aos 
trabalhadores migrantes, remuneração e valor do salário, 
não discriminação de trabalhadores em matéria de cor, sexo, 
crença, entre outros aspectos. Trata, por fim, sobre a 
educação e formação profissional. 
 
 Convenção OIT nº 122, sobre Política de Emprego (1965): 
trata de uma política econômica e social coordenada a fim 
de atingir o objetivo do pleno emprego. Trata sobre a 
necessidade de promoção de qualificação profissional. 
 
 Convenção nº 158 da OIT, sobre Término da relação de 
Trabalho por iniciativa do empregador (1982): em seu 
artigo 4º, define que “Não se dará término à relação de 
trabalho de um trabalhador a menos que exista para isso uma 
causa justificada relacionada com sua capacidade ou seu 
comportamento ou baseada nas necessidades de 
funcionamento da empresa, estabelecimento ou serviço” 
(OIT, 2016). Além disso, estabelece diversos critérios que 
podem se constituir exceções a esta regra, como a situação 
de contrato de trabalho temporário, por exemplo. Essa 
convenção foi ratificada pelo Brasil em janeiro de 1995 e 
passou a ter vigência em janeiro de 1996, tendo sido 




 Convenção OIT nº 168, sobre Promoção do Emprego e 
Proteção Contra o Desemprego (1988): em seu artigo 2º, 
define que “Todo membro deverá adotar medidas 
apropriadas para coordenar o seu regime de proteção contra 
o desemprego e a sua política de emprego. Para esse fim, 
deverá providenciar que o seu sistema de proteção contra o 
desemprego e, em particular, as modalidades de indenização 
do desemprego, contribuam para a promoção do pleno 
emprego produtivo, livremente escolhido, e que não tenham 
como resultado dissuadir os empregadores de oferecerem 
emprego produtivo, nem os trabalhadores de procurá-lo” 
(OIT, 2016). Ao longo do texto, fornece uma série de 
recomendações sobre pagamento de benefícios, critérios a 
serem adotados e público a ser atingido pelas medidas. 
Um dos temas bastante defendidos nessas convenções é a 
integração do seguro-desemprego com outras políticas de emprego, como 
intermediação de mão de obra e qualificação profissional. Balestro et al. 
(2011, p. 190) afirma que apenas com a integração de programas de 
seguro-desemprego com outras políticas ativas de mercado de trabalho é 
possível atingir a combinação de “proteção social com desempenho 
econômico”. 
Conforme Chahad (1990), a experiência internacional de 
implantação do seguro-desemprego demonstra que sua eficácia está 
relacionada à sua articulação com sistemas de emprego, que oferecem 
serviços de intermediação de mão de obra e qualificação profissional, em 
conjunto com o pagamento do benefício aos desempregados. Isso porque, 
conforme o autor, os demais serviços possibilitam a colocação do 
trabalhador em menor tempo novamente no mercado de trabalho. No caso 
brasileiro, o entrelaçamento do benefício do seguro-desemprego com as 
demais políticas ativas de mercado de trabalho, como será visto 
posteriormente, também poderia garantir, conforme o autor, um melhor 
funcionamento da política de emprego. 
 
Este texto aborda a necessidade de entrelaçamento 
entre o programa de seguro-desemprego e o 
sistema nacional de emprego, tanto sob uma ótica 
teórica/conceitual, quanto referente ao caso 
brasileiro. O texto se fundamenta no princípio de 
que a consolidação de ambos, seguro-desemprego 
e sistema nacional de emprego, somente torna-se 
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possível com o funcionamento conjunto, pois o 
seguro-desemprego não representa um simples 
programa de pagamento de benefícios [...] Os 
objetivos de um programa desta natureza são 
múltiplos, destacando-se, entre eles, a necessidade 
de proporcionar um verdadeiro equilíbrio entre a 
oferta e a demanda de mão-de-obra, acabando por 
transformá-lo numa real formulação de política 
nacional de alocação de recursos humanos. Assim, 
todo processo de intermediação de mão deobra 
acaba por ser fundamental para o seguro-
desemprego, pois necessita-se, inclusive, 
caracterizar, com segurança, os desempregados 
aptos a receberem benefícios (CHAHAD, 1990, p. 
43-44). 
 
Outro ponto que deve ser debatido em relação ao seguro-
desemprego é a sua caracterização como seguro, e seu enquadramento nas 
demais políticas sociais. 
Vianna (2011), ao estudar o padrão de seguridade social 
compreendido no Welfare State, especialmente no caso europeu, se 
propõe a elucidar os conceitos de seguridade e seguro. Para a autora, o 
termo seguridade social traz consigo uma imprecisão conceitual e prática 
e, assim, é objeto de conceituação teórica em planos divergentes de 
análise, dos quais a autora destaca duas posições divergentes: 
 
Nessa linha [a primeira], portanto, a seguridade 
social se define enquanto referência, abstrata, mas 
capaz de discernir sistemas de proteção mais 
institucionalizados e redistributivos diante dos que 
configuram basicamente como residuais e 
assistencialistas. Cobertura ampla, acesso 
generalizado, altos aportes de recursos fiscais, 
gestão unificada, prestações razoavelmente 
homogêneas são traços associados a tal conceito de 
seguridade, malgrado o fato de que a realidade 
apenas aproxime alguns esquemas – e em alguns 
países – dos atributos a ele imputados.  
O segundo tipo de entendimento da seguridade 
social é aquele que procura demarcar 
pragmaticamente o conceito. A definição 
emblemática, sob esta ótica, se encontra numa das 
publicações mais importantes da atualidade que 
lidam com o tema, o Social Security Programs 
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Throughout the World: o termo indica os 
programas estabelecidos em âmbito governamental 
que salvaguardam os indivíduos em situações de 
interrupção ou perda da capacidade de auferir 
rendimentos do trabalho e/ou quando certos gastos 
especiais (decorrentes de casamento, nascimento 
ou morte) diminuem seu poder aquisitivo 
(VIANNA, 2011, p. 57). 
A autora ainda informa sobre a inclusão de certos benefícios no 
sistema de seguridade social nos países desenvolvidos, incluindo aí o 
seguro-desemprego: 
 
A complexidade que envolve a definição do 
conceito de seguridade fica nítida quando se 
procura descrever os sistemas existentes. Tomou-
se aqui, para demonstração, os sistemas de 
proteção social – entendidos como o conjunto de 
programas referidos pelo Social Security Programs 
Throughout the World – de sete países 
desenvolvidos: Alemanha, Inglaterra, EUA, 
Espanha, Suécia, Japão e França. Pode-se, assim, 
examinar algumas dimensões em que as variações 
sobressaem. 
Uma questão relevante que logo se coloca é a da 
inclusão ou não de certas áreas ‘pesadas’ (porque 
onerosas) no âmbito da seguridade. Dos 7 países, 
em 3 a seguridade abrange, além de outros 
benefícios, assistência médica e seguro-
desemprego (Alemanha, Japão e França); Noutros 
2 (Inglaterra e Espanha), apenas o seguro-
desemprego. Os Estados Unidos não incluem nem 
serviços de saúde NE seguro-desemprego na 
seguridade social. A atenção médica pública, nos 
EUA, é fornecida por dois programas seletivos – o 
Medicare, um seguro para idosos com mais de 65 
anos e o Medicaid, serviço prestado para indigentes 
– e o desemprego constitui objeto de atuação 
estadual. Na Suécia, o Serviço Nacional de Saúde, 
universal e gratuito, faz parte da seguridade, mas o 
seguro-desemprego está a cargo de fundos 
voluntários administrados pelos sindicatos [...] 




Utilizando o mesmo documento para comparação entre os países 
(Social Security Programs Throughout the World), Pires e Lima Junior 
(2014) realizam a comparação entre a administração dos benefícios de 
seguro-desemprego em países selecionados e apontam que, na grande 
maioria dos países, o seguro-desemprego assume a forma clássica de 
seguro, porque mantém a contribuição dos trabalhadores ou 
empregadores. 
 
A [...] tabela mostra que a quase totalidade dos 
programas de seguro-desemprego tem como 
característica básica a de funcionarem como um 
seguro social. Em outras palavras, na maioria dos 
países estudados, existe algum tipo de 
contribuição, seja do empregado, seja do 
empregador [...]. Em geral, a contribuição incide 
sobre a folha de salários com uma parcela do 
empregado e outra do empregador, sendo que, na 
maioria dos casos, o governo cobre os eventuais 
déficits. Em relação ao financiamento do 
programa, tem-se, no Brasil, a formação do FAT, 
vinculado ao Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE), que recebe recursos do PIS/PASEP. Dado 
que a contrapartida da contribuição não é, 
necessariamente, o dispêndio com o seguro-
desemprego, pode-se dizer que o governo e os 
empregadores financiam o programa, mas de forma 
indireta. Nos demais países, em sua maioria, a 
contribuição é específica para o programa, agindo, 
assim, de fato, como um seguro. Interessante notar 
que a quase totalidade dos países tem nos 
trabalhadores assalariados seu público-alvo [...]. 
Apenas a Nova Zelândia destoa desse padrão ao 
conceder o benefício para toda a população 
(PIRES; LIMA JUNIOR, 2014, p. 53). 
 
 
A tabela utilizada pelos autores é apresentada a seguir, de forma 
adaptada (Tabela 24), para evidenciar as diferenças entre os países 
selecionados em relação à abrangência do benefício. 
 












Austrália Assistência social 
População que está 
trabalhando 
Não 





Brasil Seguro social 
Trabalhadores com 
carteira e outras 
categorias 
Não 
Canadá Seguro social 













População que está 
trabalhando 
Sim 



































Assistência social Toda população Não 
Noruega Seguro social 
População que está 
trabalhando 
Sim 
































Fonte: PIRES, LIMA JUNIOR, 2014. Adaptação da autora. 
 
Ramos et al. (2015) analisam o desenvolvimento do seguro-
desemprego nos países centrais no século XX e percebe uma inflexão no 
sentido econômico e organizacional que recebe o benefício diante do 
contexto de alterações econômicas, políticas e sociais da década de 
1970.Para o autor, do período posterior à Segunda Guerra Mundial até a 
década de 1970, predominou nos países centrais o compromisso com o 
pleno emprego e políticas de bem-estar social, com taxas elevadas de 
crescimento econômico e baixos percentuais de desemprego, de maneira 
geral. Assim, o seguro-desemprego colocava-se no debate da proteção 
social com funções bem definidas, de inserção e reinserção profissional 
de trabalhadores que, temporariamente, estavam em condição de 
desemprego. 
A partir da década de 1970, o ciclo econômico atinge um novo 
momento nos países centrais, atingindo posteriormente os países 
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periféricos. Tem-se, conforme Ramos et al. (2015), um contexto de crise 
econômica, com desaceleração do ritmo de crescimento, ampliação do 
desemprego, especialmente de longa duração, e introdução de relações de 
trabalho “flexibilizadas”. O cenário apresentado pelo autor é o seguinte: 
 
A partir de meados de 1970, esse ciclo atinge seus 
limites, primeiro nos países desenvolvidos e depois 
no mundo subdesenvolvido. Observa-se, a partir de 
então, a redução no ritmo de crescimento 
econômico, a maior variabilidade 
(imprevisibilidade) deste, o aumento do 
desemprego, especialmente na Europa Continental, 
uma estrutura do mesmo que se torna mais 
complexa (ganha importância a desocupação de 
longa duração, maior do que doze meses), além de, 
como já afirmado na introdução, proliferarem-se 
novas relações trabalhistas (terceirização, formas 
atípicas de emprego etc.). A disponibilidade das 
firmas em manter uma relação de emprego estável 
e compartilhar os ganhos de produtividade por 
meio de aumentos reais de salários estava baseada 
em mercados seguros para os seus produtos e em 
lucros previsíveis, ambiente que foi fortemente 
afetado pelas seguidas crises que emergem a partir 
do primeiro choque do petróleo, pelo forte aumento 
da competitividade internacional e pela redução 
dos avanços na produtividade. A esse contexto 
soma-se ainda, no campo político-ideológico, a 
hegemonização de um novo paradigma, pautado 
em marcos analíticos que enfatizam questões 
associadas à oferta agregada, à produtividade, à 
competitividade e à premissa de que apenas nesses 
termos o debate sobre o emprego e o desemprego 
faria sentido (RAMOS, et al., 2015, p. 38-9).  
 
Nesse contexto de mudanças, inclusive com a adoção do ideário 
neoliberal de ajustamento do Estado, percebe-se, a partir da análise do 
autor, uma mudança consistente no sentido e direcionamento da política 
do seguro-desemprego, no contexto dos Sistemas Públicos de Emprego 
(SPE), mesmo que as funções básicas referentes ao pagamento de 
benefício sejam as mesmas. O autor identifica uma maior articulação do 
direcionamento do seguro-desemprego às políticas macroeconômicas, 
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bem como justificativas de cunho social e econômico para o 
desenvolvimento e ampliação do benefício. 
 
Como consequência desse novo cenário, os SPEs e 
as políticas destes, nos países desenvolvidos, 
passam a ter a incumbência de desempenhar um 
papel que anteriormente era restrito às políticas 
macroeconômicas: contribuir com a oferta 
agregada e, assim, coajudar na geração de emprego 
e produto. Não é mais suficiente o mero auxílio ao 
trabalhador em situação de desemprego, até porque 
o desemprego agora ganha mais um viés estrutural 
para certos segmentos da população e começa a 
adquirir um caráter massivo. É necessário lembrar 
que o seguro-desemprego, por exemplo, sempre foi 
assumido como um benefício passageiro, uma 
ajuda financeira no trânsito entre um emprego e 
outro, e não como uma garantia de renda por longos 
períodos de tempo.  
[...] 
Nesse contexto, a existência do seguro-
desemprego tem, no mínimo, duas justificativas 
teóricas A primeira, de cunho social, diz respeito à 
necessidade de proporcionar um patamar mínimo 
de fluxo financeiro na transição entre empregos, 
assumindo que a perda de um emprego decorre 
mais da situação macroeconômica (do ciclo 
conjuntural) do que de comportamentos 
individuais. A segunda justificativa está associada 
à perspectiva que relaciona as atividades de 
procura de emprego a um investimento. No caso de 
não ter garantido um fluxo financeiro mínimo, um 
indivíduo poderia aceitar (pelas restrições 
orçamentárias de sua família) uma ocupação pouco 
compatível com seu perfil, não permitindo, essa 
falta de correspondência, que a potencialidade 
produtiva do indivíduo seja atingida. Desde essa 
perspectiva, o seguro-desemprego teria uma 
motivação econômica e não meramente social, 
ajudando a elevar a produtividade sistêmica da 




Na sequência desta introdução sobre o seguro-desemprego, segue-
se a identificação das principais características de cada uma das 
modalidades do seguro-desemprego no Brasil.  
 
3.3 AS MODALIDADES DO SEGURO-DESEMPREGO FRENTE À 
HETEROGENEIDADE DE CLASSE TRABALHADORA NO BRASIL 
 
O seguro-desemprego foi previsto pela primeira vez no Brasil na 
Constituição Federal de 1946, mas foi instituído por lei apenas no ano de 
1986 (Decreto-Lei n.º2.284, de 10 de março de 1986) (MTE, 2014). 
A Constituição de 1946 mencionou a “assistência ao desempregado” 
em seu artigo 157, e a Constituição Federal de 1967 estabeleceu a previsão 
de seguro-desemprego articulado à Previdência Social (ALEMÃO, 2016). 
Nolasco (2016) evidencia a importância da previsão constitucional do 
seguro-desemprego na Constituição de 1967 (Emenda n. 1 de 1969), 
como a maior inovação trazida no documento, no que diz respeito à 
Previdência Social (NOLASCO, 2016). 
Desta forma, Alemão (2016) caracteriza o benefício do seguro-
desemprego vinculado à instituição previdenciária. O autor informa que 
o primeiro esforço na criação do que seria um benefício ao trabalhador 
desempregado no Brasil foi a instituição, durante a ditadura militar, do 
auxílio desemprego, pela Lei n. 4.923, de 28/12/1965. 
 
Essa assistência deveria ser prestada pela 
Previdência Social que corresponderia a um auxílio 
em dinheiro, não excedente de 80% do salário 
mínimo, até o prazo máximo de seis meses. O 
auxílio desemprego foi regulamentado pelo 
Decreto 58.155/66 e pela Portaria 368 de 1966. A 
mesma Lei de 1965 possibilitava a criação de 
um Fundo de Assistência ao Desempregado (art. 
6º) (ALEMÃO, 2016). 
 
A referida lei “Institui o cadastro permanente de Admissões e 
Dispensa de empregados, estabelece medidas contra o desemprego e de 
assistência aos desempregados” (BRASIL, 1965).Assim, em primeiro 
lugar, tal legislação define o cadastro de empregados e a obrigação, por 
parte da empresa, de comunicar aos órgãos competentes as admissões e 
demissões realizadas mensalmente. Prevê, ainda, a possibilidade de 
redução salarial, nos termos definidos, em casos de conjuntura de crise, a 
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partir de acordo realizado junto às entidades sindicais e/ou Justiça do 
Trabalho. 
O artigo 5º da referida lei, alterado pela Lei n. 6.181, define o 
seguinte: 
 
Art. 5º - Fica o Poder Executivo autorizado a 
instituir, de acordo com o disposto nos artigos 
seguintes e na forma que for estabelecida em 
regulamento, um plano de assistência aos 
trabalhadores que, após 120 (cento e vinte) dias 
consecutivos de serviço na mesma empresa, se 
encontrarem desempregados ou venham a se 
desempregar, por dispensa sem justa causa ou por 
fechamento total ou parcial da empresa (Vide Lei 
nº 6.181, de 1974) (BRASIL, 1965). 
 
Na redação original, a lei define que o benefício será prestado pela 
Previdência Social. Com a alteração no ano de 1971, a prestação passa a 
ficar a cargo das Delegacias Regionais do Trabalho (Art. 5º, §1º). O valor 
do benefício seria de até 80% do salário mínimo local, com no máximo 
seis prestações mensais. 
O auxílio não seria cumulável com quaisquer benefícios 
previdenciários ou outra fonte de renda. Seria motivo de cancelamento do 
benefício a recusa por outro “emprego apropriado” ou “readmissão” (Art. 
5º) (BRASIL, 1965). 
O artigo 6º da referida lei institui o Fundo de Assistência ao 
Desempregado para custeio do Auxílio desemprego, com contribuição 
dos empregadores e União. 
O auxílio desemprego seria criado em conjunto com a organização 
de agências de colocação de mão de obra, conforme artigo 8º: 
 
Art. 8º - O Ministério do Trabalho e Previdência 
Social, através do Departamento nacional de Mão-
de-Obra, organizará agências de colocação de mão-
de-obra, sobretudo nas regiões mais atingidas pelo 
desemprego, com a colaboração, para isto, do 
INDA, do IBRA, das entidades sindicais de 
empregados e empregadores e suas delegacias, do 





Por fim, o art. 12 da Lei n. 4.923 estabelece a criação de um grupo 
de trabalho para avaliar a apresentar projeto de lei a respeito da instituição 
do Seguro-desemprego: 
 
Art. 12 - Dentro de 30 (trinta) dias da publicação 
desta Lei será constituída uma Comissão de Estudo 
do Seguro-Desemprego, com 3 (três) 
representantes dos trabalhadores, 3 (três) dos 
empregados, indicados em conjunto pelas 
Confederações Nacionais respectivas, e 3 (três) do 
Poder Executivo cada qual com direito a um voto, 
sob a presidência do Diretor-Geral do DNMO, para 
elaborar, no praz de 120 (cento e vinte) dias 
improrrogáveis, anteprojeto de Lei de Seguro-
Desemprego (BRASIL, 1965). 
 
Alemão (2016) informa que, diferentemente de outros países, o 
auxílio-desemprego se desvinculou aos poucos da Previdência Social, 
ficando a cargo das Delegacias do Trabalho.  
Quanto ao Fundo de Assistência ao Desempregado, desvinculado 
da Previdência Social,tendo como fonte a conta “Emprego e Salário”, do 
imposto sindical (art. 600 da CLT), o mesmo, conforme o autor, ficou 
“esquecido” diante de outro fundo maior e mais forte: o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (ALEMÃO, 2016). 
 
Enquanto o primeiro demonstrava ser limitado, 
existindo apenas para dizer que se implementavam 
os desejos da Constituição Federal de então, o 
FGTS apresentava a possibilidade de utilizar seus 
recursos diretamente a favor do capital (e não 
do desempregado).O FGTS podia até ser sacado 
em caso de desemprego, mas não se tratava de 
“seguro”, apenas saque de um valor financeiro que 
já fazia parte do patrimônio do trabalhador 
desempregado (ALEMÃO, 2016). 
 
Alemão (2016) informa que um “anteprojeto que instituiria o 
seguro-desemprego no Brasil foi apresentado em 1975 pelo senador 
Mílton Cabral”. Após este, outros foram apresentados devido ao contexto 
econômico e social que despontava no país:  
 
Dezenas de projetos surgiram na década de 1975-
85. Há referências de 31 projetos foram 
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apresentados ao Congresso nesse período sem que 
nenhum fosse aprovado, porém demonstra que o 
assunto estava a exigir uma regulamentação que 
iria além do então auxílio desemprego. (ALEMÃO, 
2016). 
 
Alemão (2016) ainda informa que a discussão14 em torno dos 
diversos projetos de lei se deu especialmente em três eixos centrais: a 
adequação de uma política de seguro-desemprego em uma economia 
periférica e a utilização de recursos para a geração de empregos ao invés 
do pagamento do benefício em si; a possível vantagem que o trabalhador 
receberia ao ser beneficiado pelo seguro-desemprego, e, por fim, a 
necessidade de o trabalhador não permanecer ocioso durante o 
recebimento do benefício, cursando, por exemplo, cursos de qualificação 
profissional. 
Conforme a Agência Senado (2016), “O seguro-desemprego foi 
instituído junto com o Plano Cruzado pelo Decreto-lei nº 2.284, de 10 de 
março de 1986 [...] Com a instituição do Plano Cruzado, houve a 
preocupação de adotar também medidas de proteção dos trabalhadores”.  
Desta forma, em apenas oito artigos do Decreto-Lei n.º 2.284, de 
10 de março de 1986, é instituído o seguro-desemprego, juntamente com 
demais disposições acerca da moeda, mercado de capitais e medidas para 
contenção da inflação.No Decreto n.º 92.608, de 30 abril de 1986, que 
regulamenta o seguro-desemprego, estão definidas as condições gerais 
para funcionamento do benefício, a habilitação do trabalhador, valor e 
condições do benefício, requerimento do seguro, bem como as obrigações 
do trabalhador e as condições para suspensão do benefício. 
A configuração atual do seguro-desemprego baseia-se no disposto 
na Constituição Federal de 1988, que prevê o seguro-desemprego no 
artigo 7º, que trata dos direitos dos trabalhadores, em seu inciso II, sendo 
previsto para situações de desemprego involuntário, e no artigo 201, que 
trata sobre a cobertura da Previdência Social: 
 
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e 
rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: 
                                                        
14 O autor cita o artigo de Paulo Renato Souza,“Desemprego: um grave problema 
ainda não equacionado”, p.107/129, publicação do Instituto Euvaldo Lodi, 
1982, “Política de Emprego”; e FIRJAN. Política de Emprego e 





I - relação de emprego protegida contra despedida 
arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei 
complementar, que preverá indenização 
compensatória, dentre outros direitos; 
 




DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
Art. 201. A Previdência Social será organizada sob 
a forma de regime geral, de caráter contributivo e 
de filiação obrigatória, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e 
atenderá, nos termos da lei, a: 
[...] 
III - proteção ao trabalhador em situação de 
desemprego involuntário; 
[...] (BRASIL, 2014). 
 
No período posterior à Constituição Federal de 1988, o seguro-
desemprego foi regulamentado pela Leinº7.998, de 11 de janeiro de 1990, 
que regulamenta também o abono salarial e o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador.  
A Constituição Federal de 1988 também traz formas de 
financiamento do benefício, como consta em seu artigo 239, que traz o 
texto a seguir. Cabe ressaltar que o parágrafo 4º deste artigo, que trata 
sobre as taxas de rotatividade das empresas, nunca foi regulamentado e 
por isso não possui vigência. 
 
DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
GERAIS 
Art. 239. A arrecadação decorrente das 
contribuições para o Programa de Integração 
Social, criado pela Lei Complementar nº7, de 7 de 
setembro de 1970, e para o Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público, criado pela Lei 
Complementar nº8, de 3 de dezembro de 1970, 
passa, a partir da promulgação desta Constituição, 
a financiar, nos termos que a lei dispuser, o 
programa do seguro-desemprego e o abono de que 




§4º- O financiamento do seguro-desemprego 
receberá uma contribuição adicional da empresa 
cujo índice de rotatividade da força de trabalho 
superar o índice médio da rotatividade do setor, na 
forma estabelecida por lei (BRASIL, 2014). 
 
Desta maneira, o seguro-desemprego é incluído na Constituição 
Federal de 1988 como um benefício integrante da seguridade social, 
conforme especifica o artigo 201. No entanto, o seguro-desemprego não 
consta da legislação específica dos benefícios previdenciários, conforme 
Lei n. 8.213/91, que exclui esse benefício. 
A partir de 1990, a legislação prevê uma integração das principais 
políticas de mercado de trabalho no Brasil (Lei n.º7.998, de 11 janeiro de 
1990), criando o programa Seguro-Desemprego, que articula as políticas 
de pagamento do seguro-desemprego, qualificação profissional e 
intermediação de mão de obra. 
A criação do Fundo de Amparo ao Trabalhador e do Conselho 
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador, previstos na lei 
anteriormente citada, garantem ao Programa uma fonte de financiamento 
e uma instância participativa de deliberação sobre as aplicações do fundo. 
Ao longo das décadas de 1990 e 2000, foram sendo criadas 
categorias específicas de trabalhadores atendidos pelo programa Seguro-
Desemprego, como pescador artesanal e empregados domésticos. 
De maneira geral, o benefício do seguro-desemprego constitui uma 
política passiva de mercado de trabalho, visto que se configura como o 
pagamento de benefício quando já se tem uma situação de desemprego. 
No Programa Seguro-Desemprego, o pagamento do benefício se alia a 
políticas ativas de mercado de trabalho, como qualificação profissional e 
intermediação de mão de obra, que visam o retorno do trabalhador ao 
mercado de trabalho. A função do Programa como um todo é, portanto, 
reduzir o tempo em que o trabalhador fica fora do mercado de trabalho. 
 
O objetivo do seguro-desemprego é distribuir de 
modo eficiente entre os indivíduos os riscos que 
eles correm. Nesse caso, o risco é ficar 
desempregado e perder a renda proveniente do 
trabalho, a qual muitas vezes é a única de uma 
família inteira.A existência do seguro-desemprego 
contribui para a economia de mercado, a nível 
microeconômico impede que os trabalhadores 
renunciem seus planos de consumo, e 
consequentemente lhes proporciona certo grau de 
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bem-estar. A nível macroeconômico, o seguro-
desemprego funciona como estabilizador que 
auxilia a redução do nível de renda em face da 
demanda agregada, atuando muitas vezes como 
uma espécie de compensação anticíclica (IBGE, 
2014). 
 
O seguro-desemprego é um auxílio financeiro temporário devido 
nas seguintes situações: 
 
O Seguro-Desemprego, desde que atendidos os 
requisitos legais, pode ser requerido por todo 
trabalhador dispensado sem justa causa; por 
aqueles cujo contrato de trabalho foi suspenso em 
virtude de participação em curso ou programa de 
qualificação oferecido pelo empregador; por 
pescadores profissionais durante o período em que 
a pesca é proibida devido à procriação das espécies 
e por trabalhadores resgatados da condição análoga 
à de escravidão (MTE, 2014). 
 
As diferentes modalidades do seguro-desemprego representam 
esforços no sentido de atender parcelas específicas da população 
trabalhadora, de acordo com as diferentes características de sua 
colocação. No entanto, a maior demanda atendida pelo seguro é de 
trabalhadores formais que foram demitidos sem justa causa. As diferentes 
modalidades do seguro são tratadas a seguir. 
 
3.3.1 Seguro-Desemprego Trabalhador Formal 
 
Quando são analisados os dados do mercado de trabalho no Brasil, 
verifica-se que os trabalhadores formais, com registro em Carteira de 
Trabalho e Previdência Social (CTPS), representam pouco mais da 
metade dos trabalhadores do total de ocupados. Conforme dados do 
IPEA15, a partir da PNAD, no ano de 2014, o grau de informalidade no 
Brasil chegou a 46,5% dos trabalhadores ocupados. Em 1999, o grau de 
informalidade chegou a 60,7%, e em 2009, a 50,4%. 
                                                        
15 Utilizando-se da definição II para grau de informalidade, conforme 
IPEADATA (2016): “esta taxa corresponde ao resultado da seguinte divisão: 
(empregados sem carteira + trabalhadores por conta própria + não-
remunerados) / (trabalhadores protegidos + empregados sem carteira + 
trabalhadores por conta própria + não-remunerados + empregadores)”.  
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O seguro-desemprego é um benefício concedido aos trabalhadores 
despedidos sem justa causa, mesmo com rescisão indireta. Portanto, a 
demissão a pedido do trabalhador não gera direito ao benefício. O 
Anuário do Seguro-Desemprego de 2015 (DIEESE; MTPS, 2015b) 
aponta para os dados das demissões ocorridas no ano de 2014. Neste ano, 
a rescisão do contrato de trabalho representou 74,6% dos términos de 
contrato de trabalho. A rescisão a pedido do trabalhador equivale a 24,3% 
do total de rescisões. Aquela a pedido do empregador representa 50,3% 
dessa porcentagem, sendo 48,5% sem justa causa. 
Conforme os dados do Anuário a razão entre os desligamentos sem 
justa causa e o número de segurados tem uma tendência à diminuição 
desde o ano de 2009 até o ano de 2012. Os dados apresentados são os 
seguintes: 2009 (77,2%), 2010 (73,9%), 2011 (72,4%) e 2012 (72,2). Este 
anuário não traz os anos mais recentes (DIEESE; MTPS, 2015b).  
Essa diferenciação entre os dados dos desligamentos sem justa 
causa e de habilitação no seguro-desemprego podem ser explicados, em 
parte, pelo período de carência do benefício para ser adquirido que, nos 
anos citados (2009-2012), era de seis meses de trabalho ininterruptos para 
a primeira solicitação. 
Os dados de 2012 apresentados pelo Anuário do Seguro-
Desemprego demonstram que cerca de 26,2% dos trabalhadores 
demitidos sem justa causa trabalharam menos de seis meses. De seis 
meses a menos de um ano foram demitidos 26,7%. Isso mostra a 
tendência à permanência do trabalhador por pouco tempo no mesmo 
emprego. 
No ano de 2014, os dados indicam que 24,5% dos trabalhadores 
demitidos sem justa causa trabalharam menos de seis meses no último 
emprego e 26,4% de seis meses a menos de um ano (DIEESE; MTPS, 
2015b). Ainda no mesmo ano, 15,2% dos trabalhadores demitidos sem 
justa causa, com menos de três meses de permanência no último emprego, 
são provenientes do setor de construção civil. Ainda nesse setor, 22% dos 
trabalhadores permaneceram entre três meses e menos de seis meses. 
Conforme os dados revelam, esse é o setor com maior rotatividade de 
trabalhadores. Os trabalhadores da atividade de construção de edifícios 
representam 7% do total de demitidos sem justa causa no ano de 2014 e 
6% do total de segurados do seguro-desemprego formal (DIEESE; MTPS, 
2015b). 
Sobre o meio de solicitação do seguro-desemprego formal, 80,9% 
dos requerentes procuraram as unidades do SINE para a requisição, no 
ano de 2014. Já 16,1% buscaram a Superintendência Regional do 
Trabalho e Emprego, vinculada ao MTPS, e 2,6% a Caixa Econômica 
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Federal. Outros locais que oferecem o serviço foram buscados por apenas 
0,4% dos requerentes (DIEESE; MTPS, 2015b). Esses dados reforçam a 
importância das unidades do SINE, que se consolidam como porta de 
entrada para o benefício do seguro-desemprego e serviços de 
intermediação e qualificação profissional. Este é o local adequado para 
atendimento do trabalhador, que pode acessar outros benefícios e direitos. 
A razão entre o número de requerentes ao benefício e o número 
efetivo de beneficiários, multiplicado por 100, resulta na taxa de 
habilitação. A série histórica de 30 anos do benefício demonstra uma 
tendência de crescimento do número de benefício e da taxa de habilitados 
até o ano de 2014, quando sofreu quedas. Os dados são apresentados na 
Tabela 25, a seguir: 
 
Tabela 25 – Dados seguro-desemprego formal (1986-2016) 
continua 









1986 204.324 150.741 73,78% - 
1987 999.967 734.260 73,43% 1,15 
1988 1.322.432 1.045.534 79,06% 1,22 
1989 1.912.185 1.620.543 84,75% 1,70 
1990 3.099.910 2.806.820 90,55% 1,75 
1991 3.724.840 3.498.235 93,92% 1,83 
1992 4.015.225 3.895.157 97,01% 1,69 
1993 4.015.225 3.895.157 97,01% 1,41 
1994 4.015.225 3.895.157 97,01% 1,55 
1995 4.792.288 4.742.043 98,95% 1,54 
1996 4.397.264 4.360.917 99,17% 1,56 
1997 4.426.718 4.400.738 99,41% 1,57 
1998 4.398.302 4.357.528 99,07% 1,56 
1999 4.416.358 4.315.593 97,72% 1,55 
2000 4.260.699 4.176.004 98,01% 1,51 
152 
 









2001 4.772.779 4.686.756 98,20% 1,48 
2002 4.884.001 4.803.535 98,35% 1,42 
2003 5.051.407 4.971.712 98,42% 1,38 
2004 4.892.760 4.812.008 98,35% 1,39 
2005 5.473.693 5.362.968 97,98% 1,36 
2006 5.857.041 5.749.511 98,16% 1,31 
2007 6.275.716 6.149.789 97,99% 1,29 
2008 6.950.857 6.816.600 98,07% 1,28 
2009 7.485.475 7.330.864 97,93% 1,28 
2010 7.593.338 7.439.915 97,98% 1,26 
2011 8.006.731 7.839.900 97,92% 1,29 
2012 8.061.722 7.779.832 96,50% 1,28 
2013 8.570.257 8.291.800 96,75% 1,28 
2014 8.798.671 8.440.041 95,92% 1,30 
2015 8.191.170 7.668.624 93,62% 1,30 
2016* até 
07/03/2016 
1.192.575 1.089.650 91,37% 1,27 
Fonte: MTPS, 2016. Adaptação da autora. 
Verifica-se, a partir de 2012 uma queda na taxa de habilitação. A 
partir de 2009, tem-se uma ampliação no número de beneficiários até 
2014, que pode ser um indicativo das mudanças concretizadas a partir de 
2015. Em 2015, tem-se redução no número de requerentes, no número de 
segurados e na taxa de habilitação. O valor médio do benefício manteve-
se estável em relação ao ano anterior. 
Essas mudanças, no ano de 2015, já revelavam a tendência que a 
ampliação dos critérios de habilitação traz ao seguro-desemprego, com 
ampliação do período de carência para a primeira habilitação (Lei 
13.134/2015). 
O valor de gastos nominais com as parcelas do seguro-desemprego 
formal também se apresenta como indicativo deste fato. Nos últimos dez 
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anos (2006-2015), tem-se uma ampliação significativa dos gastos 
nominais com o pagamento de parcelas do seguro-desemprego. Os dados 
do mesmo documento revelam os seguintes gastos (Tabela 26):  
 
Tabela 26– Valores emitidos do seguro-desemprego formal (2006-2016) 











2016 (até 07/03/2016) 5.320.953.129,87 
Fonte: MTPS, 2016. Adaptação da autora. 
 
Sobre as características predominantes dos segurados do seguro-
desemprego formal, os dados do Anuário do Seguro-Desemprego 
apontam, em 2014, que 63% dos segurados são homens, sendo 37% 
mulheres. Dos demitidos sem justa causa, 66,3% são homens e 33,7% são 
mulheres. Sendo assim, o seguro-desemprego praticamente acompanha 
os dados dos demitidos sem justa causa (DIEESE; MTPS, 2015b). 
Quanto à faixa etária dos segurados em 2014, o Anuário do 
Seguro-Desemprego apresenta os seguintes dados: 14-17 anos (0,4%), 
18-24 anos (22,2%), 25-29 anos (21,0%), 30-49 anos (48,2%), 50-64 anos 
(8,1%) e 65 anos ou mais (0,2%). Ressalta-se o valor da faixa etária entre 
30 e 49 anos, a mais expressiva de segurados para o ano (DIEESE; MTPS, 
2015b). 
No ano de 2014, os dados dos segurados, conforme escolaridade, 
apontam para um maior índice na faixa do Ensino Médio, completo e 
incompleto. Os dados são os seguintes: Analfabeto (1,3%), Fundamental 
Incompleto (22,5%), Fundamental Completo e Médio Incompleto 
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(23,2%), Médio Completo e Médio Incompleto16 (47,0%), e Superior 
Completo (6,0%) (DIEESE; MTPS, 2015b). 
Visualizando todas as informações anteriores, de maneira geral, o 
Anuário apresenta as características predominantes dos segurados do 
seguro-desemprego formal no ano de 2014: a maioria são homens, de 30 
a 49 anos de idade, com ensino médio completo ou superior incompleto, 
residentes no estado de São Paulo e que procuraram, para requerer o 
benefício, as agências do SINE. 
 
  
                                                        
16 É possível verificar que o item “Ensino Médio Incompleto” aparece duas 
vezes na pesquisa. O Anuário do Seguro-Desemprego não apresenta 
explicações sobre esse parâmetro. No gráfico posterior, os dados 
apresentados para o segundo item são: “Ensino Médio Completo ou Superior 
incompleto”. Desta forma, entende-se que houve equívoco na indicação do 
item no primeiro caso. 
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Figura 5 – Características predominantes dos segurados do seguro-desemprego 
formal no ano de 2014 (em %). 
 
 
Fonte: DIEESE; MTPS, 2015b17 
                                                        
17 É possível verificar que os dados de escolaridade constantes na Figura 5 não 
correspondem aos dados apresentados anteriormente sobre escolaridade, 
mesmo considerada a anotação constante na nota anterior. Desta forma, 
anexamos a tabela que originou o gráfico para apreciação do leitor. Será 
possível verificar, da apreciação dos gráficos, que existem dois valores 
indicados para a mesma variável, nas páginas 1 e 2 e, posteriormente, nas 


















Os critérios para recebimento do seguro-desemprego formal foram 
alterados pela Medida Provisória 665, de 2014, e posteriormente pela Lei 
n. 13.134, de 2015. Alguns pontos, no entanto, permaneceram inalterados, 
como a previsão do número de parcelas. Desde a sua regulamentação, em 
1990, o benefício prevê pagamento de até cinco parcelas, de acordo com 
o tempo de permanência no emprego anterior e a quantidade de 
solicitações. Prevê também o pagamento duas parcelas adicionais em 
casos específicos, como demissões em massa e crises econômicas, 
atendendo a determinados setores e atividades mais atingidos. Os dados 
do Anuário do Seguro-Desemprego apontam que grande parte dos 
beneficiários do Programa, nos anos de 2009-2014, receberam cinco 
parcelas do benefício, conforme ilustra a Figura 6, a seguir. 










Figura 6 – Quantidade de parcelas recebidas pelos beneficiários do seguro-
desemprego formal. Brasil 2009-2014 (EM %) 
 
Fonte: DIEESE; MTPS, 2015b. 
 
3.3.2 Seguro-Desemprego Pescador Artesanal 
 
O benefício do Seguro-Desemprego Pescador Artesanal ou, como 
também é conhecido, o Seguro-Defeso, é benefício instituído pela Lei n. 
8.287 de 20 de dezembro de 1991, revogada pela Lei n. 10.779 de 25 de 
novembro de 2003. 
O sitio eletrônico do MTPS apresenta, de forma sintética, o que é 
o benefício e os principais requisitos para sua concessão: 
 
O Seguro-Desemprego Pescador Artesanal é 
dirigido ao pescador profissional que exerça sua 
atividade de forma artesanal, individual ou em 
regime de economia familiar, ainda que com 
auxílio eventual de parceiros e que teve que 
interromper a pesca devido ao período de proibição 
da pesca para preservação da espécie (defeso), 
fixado através de Instrumento Normativo 





 - Exercer a pesca de forma ininterrupta, sozinho ou 
em regime de economia familiar; 
- Estar impedido de pescar, em função de período 
de defeso da espécie que captura. [...]; 
- Ter cadastro ativo no Registro Geral de Pesca 
(RGP) há pelo menos um ano, como pescador 
profissional artesanal; 
- Ser segurado especial da Previdência Social, na 
condição de pescador artesanal; 
- Comercializar a sua produção a pessoa física ou 
jurídica, comprovando a contribuição 
previdenciária, nos últimos 12 meses 
imediatamente anteriores ao requerimento do 
benefício ou desde o último período de defeso até 
o início do período atual, o que for menor; 
- Não estar em gozo de nenhum benefício de 
prestação continuada da Assistência Social ou da 
Previdência Social, exceto auxílio-acidente, 
auxílio-reclusão e pensão por morte; e 
- Não ter vínculo de emprego ou outra relação de 
trabalho ou fonte de renda diversa da decorrente da 
atividade pesqueira (MTPS, 2016). 
 
O benefício é operado pelas unidades do INSS, que realizam o 
cadastro e a implantação, e é recebido junto à Caixa Econômica Federal. 
Os dados do Anuário do Seguro-Desemprego apontam que, para o 
ano de 2014, grande parte dos trabalhadores beneficiados com esta 
modalidade de seguro-desemprego estavam concentrados nas regiões 
Norte e Nordeste. Os dados são os seguintes: Região Norte (34,1%), 
Região Nordeste (52,0%), Região Sudeste (6,9%), Região Sul (4,1%) e 
Região Centro-Oeste (2,9%). Em comparação ao ano de 2009, houve 
redução no número de beneficiários nas regiões Norte, Sul e Sudeste e 
ampliação nas demais regiões, com aumento expressivo no número de 
segurados na região Nordeste (2009 – 45%, 2014 – 52%) (DIEESE; 
MTPS, 2015b). 
A análise dos números absolutos de segurados desta modalidade 
apresenta uma ampliação crescente dos números e, posteriormente, a 
estabilização e mesmo e redução do número de segurados, conforme se 
verifica na Tabela 27. 
 

































































































































































Fonte: DIEESE; MTPS, 2015b adaptação da autora). 
 
Conforme os dados do Anuário, existe equiparação entre os 
segurados em relação ao sexo, sendo, no ano de 2014, 49,2% dos 
segurados homens e 50,8% de seguradas mulheres. A faixa etária mais 
expressiva de segurados do benefício está entre 30 e 49 anos de idade, 
representando 58,2% do total desta modalidade. 
Quanto à escolaridade dos segurados pescadores artesanais, no ano 
de 2014, predomina o Ensino Fundamental Incompleto (40,0% dos 
segurados). No entanto, 39,1% não informaram sobre esse quesito, o que 
compromete os dados. Ainda sobre a escolaridade dos segurados, 16,2% 
indicaram serem analfabetos (DIEESE; MTPS, 2015b). 
 A determinação dos períodos de defeso para cada espécie e região 
é normatizado por instruções normativas do IBAMA. No ano de 2015, a 
Portaria Interministerial nº 192, de 5 de outubro de 2015, dos Ministérios 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e Meio Ambiente, determinou 
a suspensão do período de defeso por 120 dias, prorrogáveis por igual 
período (e, consequentemente, a suspensão dos pagamentos do Seguro-
Desemprego Pescador Artesanal), determinando ainda revisão e 
recadastramento dos pescadores artesanais (MMA, 2015). 
A Portaria tratou de diversas espécies e regiões do país, cujos 
períodos de defeso foram regulamentados por portarias e instruções 
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normativas da Sudepe, Ibama e Ministério do Meio Ambiente. Das 10 
portarias e instruções suspensas, 8 dizem respeito especificamente às 
Regiões Norte e Nordeste, sendo que apenas duas compreendem as 
Regiões Sul e Sudeste. Assim, o impacto para o Seguro-Desemprego 
Pescador Artesanal seria imediato, considerando o volume de benefícios 
destinados às duas primeiras regiões. 
A Portaria Interministerial foi alvo de questionamentos e foi 
sustada pelo Decreto Legislativo 293 de 2015: “DECRETO 
LEGISLATIVO No 293, DE 2015 Susta os efeitos da Portaria 
Interministerial nº 192, de 5 de outubro de 2015, do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do Ministério do Meio 
Ambiente” – D.O.U. 11 de dezembro de 2015 (BRASIL, 2015). 
O estudo “Seguro Defeso: Diagnóstico dos Problemas Enfrentados 
pelo Programa” (CAMPOS; CHAVES, 2014) traz características e 
possíveis problemas enfrentados pelo Programa em sua execução. Para os 
autores, o Programa agrega objetivos sociais e ambientais, e atende uma 
parcela específica dos trabalhadores que se encontram em situação 
equiparada à do desemprego involuntário: 
 
[...] o SD conta com dois objetivos, um social e 
outro ambiental. O primeiro é assegurar amparo ao 
pescador artesanal, sob a forma de transferência 
monetária, durante o período de defeso, quando ele 
não pode retirar sua subsistência do mar, dos rios 
ou dos lagos. O segundo objetivo, relacionado a 
este, é ajudar na preservação de várias espécies de 
peixes, crustáceos etc. cuja reprodução ocorre 
justamente durante o período de defeso. Apesar da 
diversidade de objetivos, o SD é concebido como 
parte integrante do Programa Seguro-Desemprego, 
progressivamente estruturado ao longo dos anos 
1990 no Brasil.2 Isto porque a situação 
experimentada pelo pescador artesanal, durante o 
período de defeso, é equiparada à de desemprego 
involuntário – em que, por motivos alheios à sua 
vontade, o trabalhador encontra-se impossibilitado 
de subsistir por meio de seu trabalho (CAMPOS; 
CHAVES, 2014, p. 9). 
 
A partir da análise de diversos autores, Campos e Chaves (2014) 
apresentam uma caracterização do pescador artesanal sob a ótica 
trabalhista e previdenciária. Para os autores, o pescador artesanal pode ser 
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comparado com o trabalhador informal e/ou de subsistência, e, desta 
forma, entende-se que integra de forma precária o mercado de trabalho. 
Do ponto de vista previdenciário, caracteriza-se como segurado especial. 
 
Quem é o pescador artesanal, que se encontra no 
cerne do SD? Sob o prisma trabalhista, ele pode ser 
entendido como uma espécie de informal, situado 
no âmbito rural, laborando por conta própria, 
junto a mercados não regulados de bens e 
serviços, sem registro nas instâncias do Estado, 
operando com instrumentos próprios e capital 
reduzido, com escala mínima de produção, 
utilizando técnica adaptada e defasada e, 
também, apoiado por trabalho não remunerado, 
quase sempre familiar.  
Por sua vez, sob a ótica previdenciária, o pescador 
artesanal pode ser compreendido como uma 
modalidade de segurado especial, que labora 
essencialmente para a subsistência – e não para a 
geração de excedente direcionado ao mercado –, 
por meio da mútua colaboração dos membros de 
seu grupo familiar, com o uso apenas eventual 
de trabalho de terceiros – como parceiros, por 
exemplo [...] (CAMPOS; CHAVES, 2014, p. 9, 
grifos nossos). 
 
Os autores afirmam ainda que a pressão das organizações de 
trabalhadores pescadores contribuiu para que, no contexto da formulação 
da Constituição Federal de 1988, esses trabalhadores fossem incluídos de 
maneira assertiva nos dispositivos constitucionais, seja no âmbito 
trabalhista e previdenciário, como no âmbito ambiental. Os autores citam 
como exemplo os artigos 195 e 201 da Constituição Federal, que preveem 
ao pescador artesanal inserção favorecida da organização da Previdência 
Social (CAMPOS, CHAVES, 2014). 
Outro aspecto apontado pelos autores em referência ao Seguro-
Desemprego Pescador Artesanal, ou Seguro-Defeso, é a discrepância 
entre as informações a respeito dos segurados e dos pescadores artesanais 
cadastrados. Em primeiro lugar, existe diferenciação entre a legislação 
infraconstitucional que regulamenta esta atividade. Os autores citam a Lei 
nº 11.959/2009, que tratou dos princípios para a pesca no país e terminou 
por ampliar o conceito de pescador artesanal, o que poderia implicar em 




Apenas como exemplo, o conceito de pescador 
artesanal nela veiculado [Lei nº 11.959/2009] é 
bastante amplo, incluindo não apenas o trabalhador 
diretamente envolvido com a captura das espécies, 
mas também aquele indiretamente relacionado a 
esta captura – o trabalhador envolvido com a 
construção e o reparo de instrumentos de pesca, o 
transporte e o processamento do produto da pesca 
etc. Este conceito amplo é utilizado pelo Ministério 
da Pesca e Aquicultura (MPA) para a concessão do 
RGP, mas não é adotado pelo MTE na gestão do 
acesso ao SD [...] (CAMPOS, CHAVES, 2014, p. 
12). 
 
As principais distorções sobre o Programa, na visão dos autores, se 
referem, no entanto, ao número de segurados e de pescadores artesanais 
cadastrados. Da análise do CENSO 2010, a comparação entre os dados 
evidencia um número maior de segurados do que o de trabalhadores que 
podem ser considerados pescadores artesanais, conforme a legislação (Lei 
n. 10.779/200318 e Resolução CODEFAT n. 468/200519): 
 
De acordo com os dados administrativos, em 2010, 
em todo o Brasil, 584,7 mil indivíduos receberam 
ao menos uma parcela do SD. Por sua vez, de 
acordo com o censo, no mesmo período, em todo o 
país, havia 275,1 mil pescadores artesanais. Do 
                                                        
18 “Art. 1o O pescador artesanal de que tratam a alínea “b” do inciso VII do art. 
12 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e a alínea “b” do inciso VII do art. 
11 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que exerça sua atividade 
profissional ininterruptamente, de forma artesanal e individualmente ou em 
regime de economia familiar, fará jus ao benefício do seguro-desemprego, no 
valor de 1 (um) salário-mínimo mensal, durante o período de defeso de 
atividade pesqueira para a preservação da espécie” (BRASIL, 2013 
Disponível em: 
 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.779.htm). 
19 “Art. 1º Ficam estabelecidos os procedimentos para a concessão do Seguro-
Desemprego ao pescador profissional que exerça sua atividade de forma 
artesanal, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que 
com o auxílio eventual de parceiros, durante o período de defeso de atividade 
pesqueira para a preservação da espécie, conforme calendário instituído pelo 
IBAMA, e publicado no Diário Oficial da União de acordo com o 




contraste entre ambos os números, chega-se à 
diferença de 309,6 mil indivíduos – que, 
aparentemente, correspondem aos que auferiram o 
benefício do SD, mesmo sem apresentar o perfil 
definido na legislação do programa (CAMPOS; 
CHAVES, 2014, p. 30). 
 
Conforme a análise apresentada pelos autores, de fato pode haver 
inconsistências na execução do Programa. Atualmente, o sítio eletrônico 
do MTPS apresenta a listagem dos beneficiários do Programa 
nominalmente, provavelmente para coibir falhas e/ou apresentar 
publicamente os dados, a fim de evitar distorções.O benefício, no entanto, 
apresenta sua relevância no sentido de atender população específica que 
atua na atividade da pesca e encontra-se desamparada em sua renda 
familiar, devido à necessidade de reprodução das espécies. 
Esse é um dos benefícios que apresenta maior intersetorialidade e 
vinculação com a política de Previdência Social, devido à exigência de 
que o pescador artesanal se vincule a esta como segurado especial. 
Acredita-se que outras tantas categorias de trabalhadores, que se 
assemelham aos pescadores artesanais, como trabalhadores da agricultura 
e trabalhadores informais, deveriam ser de igual forma atendidos por 
critérios semelhantes ao do Seguro-Defeso.  
Para sua inclusão, poderiam ser vinculados a critérios tão 
relevantes quanto os critérios ambientais, que se verificam nessa 







3.3.3 Seguro-Desemprego Bolsa Qualificação Profissional 
 
A modalidade Bolsa Qualificação Profissional foi instituída no ano 
de 200120e vem alterar a forma de organização tradicional do seguro-
desemprego no Brasil. Se, quando instituído, o seguro já se vincula a 
políticas ativas como intermediação de mão de obra e qualificação 
                                                        
20 Instituída pela Medida Provisória nº. 1.726, de 03 de novembro de 1998 
(reeditada pela Medida Provisória nº. 2.164-41, de 24 de agosto de 2001) e 
pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador – 
CODEFAT (Resolução nº. 200, de 04 de novembro de 1998). 
164 
 
profissional, quando instituída essa modalidade de seguro, ele passa a ser, 
em si mesmo, uma política ativa, conforme informa a descrição do 
Programa: 
 
A Bolsa de Qualificação Profissional é o benefício 
instituído pela Medida Provisória n.º 2.164-41, de 
24 de agosto de 2001 (vigente em consonância com 
o art. 2º da emenda constitucional n.º 32 de 11 de 
setembro de 2001). É uma política ativa destinada 
a subvencionar os trabalhadores, com contrato de 
trabalho suspenso, em conformidade com o 
disposto em convenção ou acordo coletivo de 
trabalho, devidamente matriculado em curso ou 
programa de qualificação profissional oferecido 
pelo empregador.  
A possibilidade de uso do benefício Seguro-
Desemprego como Bolsa Qualificação Profissional 
para trabalhadores com contrato de trabalho 
suspenso é uma medida que surge como 
alternativa à demissão do trabalhador formal, 
em momentos de retração da atividade econômica 
que, por razões conjunturais associadas ao 
ambiente macroeconômico ou motivações cíclicas 
e estruturais, causam impactos inevitáveis ao 
mercado de trabalho (MTPS, 2016). 
 
 
Os dados sobre a modalidade de seguro Bolsa Qualificação 
Profissional apontam que ela é bastante reduzida, se comparada com as 
demais modalidades. No entanto, no ano de 2014 foi mais abrangente, por 
exemplo, do que o seguro-desemprego empregado doméstico. Naquele 
ano, o número absoluto de segurados foi de 18.756 trabalhadores, sendo 
a maioria da região Sudeste (48,2%), seguida das Regiões Centro-Oeste 
(17,8%), Nordeste (17,3%), Sul (16%) e Norte (0,7%) (DIEESE; MTPS, 
2015b). 
Entre os anos 2009 e 2014, houve grande variação nos números de 
segurados do Seguro-Desemprego Bolsa Qualificação Profissional. Os 
dados apontam esse quesito em números absolutos: 2009 (20.524), 2010 
(5.567), 2011 (8.841), 2012 (13.497), 2013 (8.432) e 2014 (18.756) 
(DIEESE; MTPS, 2015b).  
Em 2014, os dados do Anuário do Seguro-Desemprego apontam 
que 91,2% dos beneficiários desta modalidade são homens, contra apenas 
8,8% mulheres. A maioria dos trabalhadores segurados nesse ano (61,3%) 
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está na faixa etária entre 30 e 49 anos de idade. Sobre a escolaridade, os 
dados apontam que 46,8% dos segurados possuem Ensino Médio 
Completo ou Superior Incompleto, 24,5% possuem Ensino Fundamental 
Incompleto e 21,8% Ensino Fundamental Completo (DIEESE; MTPS, 
2015b). 
Alemão (2016) afirma que a instituição dessa modalidade de 
seguro-desemprego foi uma alteração importante no seguro como um 
todo e na destinação dos recursos do FAT, agora voltados também para a 
preservação do emprego, e não apenas para proteção ao trabalhador 
desempregado. O autor afirma que essa foi mais uma das medidas de 
flexibilização da legislação trabalhista instituída pelo presidente 
Fernando Henrique Cardoso: 
 
Mudança de grande significado jurídico/legal na 
finalidade do seguro desemprego ocorreria no ano 
de 2001, quando ela deixou de ficar limitada aos 
trabalhadores desempregados na busca de novo 
emprego, para incluir a busca da preservação do 
emprego (2001). A partir de então ficou bem 
sacramentado que o seguro desemprego atingiria 
não só os desempregados, mas também os próprios 
trabalhadores ativos. A preservação do 
emprego era uma finalidade estranha ao desiderato 
histórico de atingir o desempregado. Pode parecer 
a mesma coisa, mas individualmente não o é, pois 
desvia-se os recursos dirigidos ao protegido pela 
lei. Uma política contra demissões, principalmente 
as demissões em massa, talvez devesse ter outra 
regulação, mais específica, como reivindicado 
diversas vezes pelo movimento sindical. 
 
Agora definitivamente os recursos do FAT se 
voltariam para cursos de qualificação ou 
complementação de custos com manutenção de 
empregados em empresas privadas em crise 
(ALEMÃO, 2016 grifos do autor). 
 
A suspensão de contrato de trabalho para qualificação profissional 
é uma estratégia prevista em lei para subsidiar trabalhadores e 
empregadores em momentos de crise, visto que, de acordo com alguns 
critérios específicos, prevê a concessão de uma bolsa-qualificação ao 
trabalhador que estiver em período de suspensão contratual e, nesse 
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período, estiver cursando projetos de qualificação profissional oferecidos 
pelo próprio empregador. 
É evidente que, de maneira geral, ambos são beneficiados com essa 
situação. O empregador, no período de dois a cinco meses (com 
possibilidade de prorrogação) fica isento do pagamento dos salários e dos 
demais encargos sociais e terá, após o período da suspensão contratual 
(período que deve ser idêntico à duração do curso de qualificação), um 
trabalhador melhor preparado para a sua atividade.  
A queda na produção, decorrente do total afastamento do 
empregado, pode ser vantajosa (em períodos de crise que exijam retração 
da produção) e/ou pode ser compensada com o aumento do ritmo de 
trabalho dos demais empregados.  
Para o empregado que participa desta estratégia, que de certa forma 
pode ser tomado como um empregado em situação de vulnerabilidade 
(visto que foi indicado para tal, aceitando essa condição, individualmente, 
e por meio de acordo coletivo sindical), a possibilidade de manutenção de 
seu emprego é fundamental. Essa possibilidade, somada à aquisição de 
uma qualificação adequada (entende-se que é bastante adequada, pois é 
oferecida pelo próprio empregador e, de fato, condizente com os objetivos 
da sua atividade) é bastante vantajosa.  
Cabe identificar até que ponto essa forma de incentivo público ao 
investimento privado em qualificação profissional é vantajosa em relação 
ao valor do benefício21 de que é alvo o trabalhador, entendendo que pode 
ser inferior ao salário recebido anteriormente, além do tempo da 




3.3.4 Seguro-Desemprego Empregado Doméstico 
 
A situação dos trabalhadores domésticos no país sofreu alteração 
com a Emenda Constitucional 72/2013, que amplia os seus direitos, 
aproximando-os dos direitos dos demais trabalhadores. A partir dessa 
Emenda, o próprio seguro-desemprego sofre alteração a partir da 
Resolução 754/2015 do Codefat, que regulamenta a concessão e 
habilitação desses trabalhadores o seguro-desemprego, já previsto para 
essa categoria desde 2001. 
                                                        
21 O valor da bolsa-qualificação pode ser complementado com uma “ajuda 
compensatória mensal” que, em caráter facultativo, é custeada pelo 
empregador sem ser considerada como salário (RIBAS, 2009, p. 67). 
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Essa Resolução apresenta os critérios a serem preenchidos pelo 
trabalhador doméstico para requerer o benefício: 
 
Art. 3º – Terá direito a perceber o Seguro-
Desemprego o empregado doméstico dispensado 
sem justa causa ou de forma indireta, que 
comprove: 
I – ter sido empregado doméstico, por pelo menos 
quinze meses nos últimos vinte e quatro meses que 
antecedem à data da dispensa que deu origem ao 
requerimento do Seguro-Desemprego; 
II – não estar em gozo de qualquer benefício 
previdenciário de prestação continuada da 
Previdência Social, exceto auxílio-acidente e 
pensão por morte; 
III – não possuir renda própria de qualquer 
natureza, suficiente à sua manutenção e de sua 
família (CODEFAT, 2015). 
 
Conforme o site “Direito Doméstico” (2016), apresenta-se no item 
I a primeira diferenciação em relação ao demais trabalhadores, que 
precisam comprovar vínculo de 12 meses para a primeira requisição do 
seguro. Em relação aos demais benefícios previdenciários, as exigências 
são compatíveis com os demais trabalhadores.  
Para a comprovação do último item, o trabalhador deve apresentar 
“IV – declaração de que não possui renda própria de qualquer natureza 
suficiente à sua manutenção e de sua família”, conforme artigo 4º da 
mesma Resolução. Esse documento, que não é exigido nas modalidades 
do seguro formal, pescador artesanal e bolsa qualificação profissional, 
apenas para empregados domésticos e trabalhadores resgatados, 
demonstra que por vezes o seguro-desemprego adquire a característica 
assistencial: “destinado a que dele necessitar”. Isso se afasta 
completamente da formulação básica dos seguros, em que, ocorrido o 
evento previsto, o segurado adquire o direito quase de forma automática, 
sem precisar comprovar necessidade da prestação. 
A Resolução prevê ainda o valor e o número de parcelas a que tem 
direito o trabalhador doméstico: 
 
Art. 6º – O valor do benefício do Seguro-
Desemprego do empregado doméstico 
corresponderá a 1 (um) salário-mínimo e será 
concedido por um período máximo de 3 (três) 
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meses, de forma contínua ou alternada, a cada 
período aquisitivo de 16 (dezesseis) meses, 
contados da data da dispensa que originou 
habilitação anterior. 
Art. 10 – O trabalhador fará jus ao pagamento 
integral das parcelas subsequentes para cada mês, 
quando contar com fração igual ou superior a 
quinze dias de desemprego de forma que: 
I – O segurado terá direito a 1 (uma) parcela se ficar 
desempregado até 44 dias após a demissão; 
II – O segurado terá direito a 2 (duas) parcelas se 
ficar desempregado até 60 dias após a demissão; e 
III – O segurado terá direito a 3 (três) parcelas se 
ficar desempregado por 75 dias ou mais após a 
demissão (CODEFAT, 2015). 
 
De forma diferente dos trabalhadores formais, pescadores 
artesanais e trabalhadores inscritos na bolsa qualificação profissional, os 
trabalhadores domésticos têm limitação no valor e na quantidade de 
parcelas, que nos demais casos é calculada a partir dos três últimos 
salários e pode chegar a cinco parcelas ou mais. 
O Anuário Estatístico do Seguro-Desemprego apresenta que, no 
ano de 2014, 16.478 trabalhadores foram segurados com essa modalidade 
de benefício, o menor número entre todas as modalidades. Destes 
trabalhadores segurados, 51,0% pertencem à Região Sudeste, 28,9% à 
Região Sul, 10,6% à Região Centro-Oeste, 7,1% à Região Nordeste e 
2,5% à Região Norte (DIEESE; MTPS, 2015b). 
Em relação à evolução temporal, o número absoluto de segurados 
permaneceu sem mudanças significativas desde 2009: 2009 (13.429), 
2010 (15.009), 2011 (14.536), 2012 (14.969), 2013 (15.435) e 2014 
(16.478) (DIEESE; MTPS, 2015b).  
Um dos fatores que podem contribuir para a disparidade na 
concessão do seguro-desemprego nas cinco regiões do país é a 
diferenciação nos graus de formalidade da atividade nas diferentes 
regiões metropolitanas. Estudo do DIEESE (2015) aponta que, em 2014, 
o número das trabalhadoras22 domésticas assalariadas com carteira 
assinada era preponderante nas regiões metropolitanas de São Paulo e 
Porto Alegre, e reduzido nas regiões de Salvador e Fortaleza: 
                                                        
22 O estudo utiliza a nomenclatura “trabalhadoras”, mas não explica se se refere 
ao conjunto dos trabalhadores domésticos independente de sexo. 
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Nas regiões pesquisadas em 2014, as empregadas 
domésticas eram predominantemente 
trabalhadoras assalariadas, com vínculo exclusivo 
a um empregador, e contratadas por meio de 
registro na Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS), mensalistas com carteira assinada, 
em proporção que oscilava entre os 41% (São 
Paulo) e 46,4% (Porto Alegre). A segunda forma 
de inserção mais frequente correspondia ao 
trabalho realizado pelas diaristas, prestação de 
serviços de forma avulsa e autônoma, que absorvia 
mais de 30% das mulheres ocupadas no trabalho 
doméstico remunerado em quatro das cinco regiões 
pesquisadas. Contudo, a proporção de mensalistas 
sem carteira assinada apresentava grande 
disparidade entre as metrópoles do Sistema PED. 
A presença das assalariadas não formalizadas no 
emprego doméstico foi destaque na Grande 
Fortaleza (44,9%) e na RM Salvador (40,2%). Ao 
destoar da tendência de formalização, vista nas 
demais regiões, a estrutura do emprego doméstico 
nessas localidades sub-representa mensalistas com 
carteira (Fortaleza, 23,3%) e diaristas (Salvador, 
18,6%) (DIEESE, 2015) 
 
Na distribuição dos segurados por sexo, no ano de 2014, o número 
de mulheres é predominante, representando 89,7% dos segurados. Quanto 
à faixa etária, 66,6% dos segurados encontram-se na idade entre 30 e 49 
anos, como na maioria das outras modalidades. E 21,4% dos segurados 
estão na faixa de idade de 50 a 64 anos (DIEESE; MTPS, 2015b). 
Quanto à escolaridade, os dados são os seguintes: Analfabeto 
(1,7%), Ensino Fundamental Incompleto (48,4%), Ensino Fundamental 
Completo (22,5%), Ensino Médio Completo e Superior Incompleto 
(26,6%) e Ensino Superior Completo (0,8%) (DIEESE; MTPS, 2015b).  
Sobre a situação das empregadas domésticas, o estudo do DIEESE 
aponta uma ampliação da remuneração no ano de 2014, impulsionada 
pelos rendimentos das diaristas, bem como ampliação da sua contribuição 
previdenciária: 
 
O rendimento médio real por hora pago às 
empregadas domésticas, acompanhando a 
tendência de outros setores que possuem 
rendimentos muito baixos, apresentou relativa 
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melhora em 2014. Isso se explica pela situação 
ainda favorável do mercado de trabalho e, 
sobretudo, pelo aumento real do salário mínimo 
nos últimos anos, principal referência de 
rendimento para estas trabalhadoras 
[...] 
Apesar do crescimento nos últimos anos, a 
contribuição das trabalhadoras domésticas à 
previdência ainda é restrita. A proporção de 
contribuintes continua muito baixa, principalmente 
quando comparada a outras categorias de 
ocupados. Essa situação dificulta o acesso destas 
trabalhadoras a direitos básicos como 
aposentadoria, licença maternidade, auxílio-
doença, entre outros. As regiões que apresentaram 
as maiores proporções de trabalhadoras domésticas 
contribuintes da previdência foram Porto Alegre 
(59,8%) e São Paulo (51,2%), em 2014. A região 
de Fortaleza apresentou crescimento do percentual 
de contribuintes para a previdência, que passou de 
23,0% das trabalhadoras, em 2013, para 26,5%, em 
2014, mas continuou na lanterna entre todas as 
regiões. No caso das diaristas, no Nordeste, a 
maioria das trabalhadoras não contribuía para a 
Previdência Social: Fortaleza, 93,5%; Recife, 
91,5% e; Salvador, 80,2% (DIEESE, 2015, p.6-7). 
 
Quanto ao perfil das trabalhadoras domésticas nas regiões 
metropolitanas, prevalece o perfil dos segurados: faixa etária entre 30 e 
59 anos de idade e baixa escolaridade. Quanto à posição no domicílio, a 
maioria das trabalhadoras domésticas ocupa a posição do “cônjuge”. 
 
O trabalho doméstico remunerado é composto 
majoritariamente por mulheres adultas, 
principalmente nas faixas etárias entre 25 a 39 
anos de idade (Fortaleza, 35,8%; Salvador, 38,2%) 
e entre 40 a 49 anos (Recife, 35,0%; São Paulo, 
33,8%), em 2014. Na região de Porto Alegre, a 
maior parcela dessas trabalhadoras estava na faixa 
etária de 50 a 59 anos (33,9%). Entre 2013 e 2014, 
nas regiões pesquisadas, evidencia-se o 
envelhecimento da categoria, uma vez que, para 
as mulheres com mais de 50 anos de idade, as 
alternativas de uma inserção diferente do emprego 
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doméstico no mercado de trabalho tornam-se mais 
difícil, principalmente quando essas trabalhadoras 
têm baixo nível de escolaridade (DIEESE, 2015, p. 
7-8).  
 
O trabalho doméstico também é marcado pela forte 
presença de ocupadas com baixos níveis de 
escolaridade, o que reflete o lugar em que essa 
atividade ocupa na sociedade. Elevada proporção 
das mulheres empregadas no trabalho 
doméstico possui apenas o ensino fundamental 
incompleto ou equivalente (alfabetizadas sem 
escolarização). Nas regiões de Porto Alegre, Recife 
e São Paulo, esse percentual representava mais da 
metade das ocupadas no segmento (51,2%, 59,4% 
e 52,5%, respectivamente), em 2014. Em Fortaleza 
e Salvador, a proporção daquelas com até o 
fundamental incompleto somava 47,6% e 44,3%, 
respectivamente (DIEESE, 2015, p. 8). 
 
Condição no domicílio - a maior proporção de 
mulheres ocupadas no emprego doméstico era 
composta por cônjuges, embora seja relevante a 
parcela de ocupadas na posição de chefe de 
família, em 2014. A proporção de trabalhadoras 
domésticas que ocupavam a posição de cônjuge 
variava de 44,0% em Salvador a 52,5% em São 
Paulo (DIEESE, 2015, p. 9). 
 
3.3.5 Seguro-Desemprego Trabalhador Resgatado 
 
O Seguro-Desemprego destinado ao trabalhador resgatado de 
condição análoga à de escravo foi instituído pela Lei n. 10.608 de 20 de 
dezembro de 2002, que alterou a legislação original do seguro-
desemprego (Lei no 7.998, de 11 de janeiro de 1990). Foi regulamentada 
pela Resolução CODEFAT 306 de 06 de novembro de 2002. 
A partir da Lei 10.608/2002 e redação do art. 2º da Lei 7.998/1990 
passa avigorar da seguinte forma: 
Art. 2o-C. O trabalhador que vier a ser identificado 
como submetido a regime de trabalho forçado ou 
reduzido a condição análoga à de escravo, em 
decorrência de ação de fiscalização do Ministério 
do Trabalho e Emprego, será dessa situação 
resgatado e terá direito à percepção de três parcelas 
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de seguro-desemprego no valor de um salário 
mínimo cada, conforme o disposto no § 2o deste 
artigo. 
§ 1o O trabalhador resgatado nos termos do caput 
deste artigo será encaminhado, pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego, para qualificação profissional 
e recolocação no mercado de trabalho, por meio do 
Sistema Nacional de Emprego - SINE, na forma 
estabelecida pelo Conselho Deliberativo do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT. 
§ 2oCaberá ao CODEFAT, por proposta do 
Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, 
estabelecer os procedimentos necessários ao 
recebimento do benefício previsto no caput deste 
artigo, observados os respectivos limites de 
comprometimento dos recursos do FAT, ficando 
vedado ao mesmo trabalhador o recebimento do 
benefício, em circunstâncias similares, nos doze 
meses seguintes à percepção da última parcela. 
(NR) (BRASIL, 2002). 
 
A Resolução 306/2002 regulamenta a concessão do benefício, 
trazendo, entre outras informações, os requisitos para concessão, valor e 
quantidade de parcelas asseguradas ao trabalhador. 
 
Art. 2º Terá direito a perceber o Seguro-
Desemprego o trabalhador que comprove: 
I - Ter sido comprovadamente resgatado de regime 
de trabalho forçado ou da condição análoga à de 
escravo; 
II - Não estar em gozo de qualquer benefício 
previdenciário de prestação continuada, previsto 
no Regulamento de Benefícios da Previdência 
Social, excetuando o auxílio-acidente e a pensão 
por morte; 
III - Não possuir renda própria de qualquer 
natureza suficiente à sua manutenção e de sua 
família. 
Art. 5º O valor do benefício do Seguro-
Desemprego do trabalhador resgatado 
corresponderá a um salário-mínimo e será 
concedido por um período máximo de três meses, 
a cada período aquisitivo de doze meses a contar da 
última parcela recebida, desde que satisfeitas as 
173 
 
condições estabelecidas no art. 3º (CODEFAT, 
2002).  
 
Os dados sobre trabalho em condições análogas a de escravo no 
Brasil no ano de 2015 apontam que, em um total de 143 operações 
realizadas pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social, foram 
resgatados 1.010 trabalhadores nessas condições. 
Desde que foi instituída, essa modalidade de seguro-desemprego 
atendeu aproximadamente 33 mil trabalhadores resgatados, conforme os 
números que seguem: 
 
Tabela 28 – Trabalhadores resgatados requerentes e segurados do seguro-
desemprego 
continua 
Ano Requerentes Segurados 
2003 850 832 
2004 2.037 1.965 
2005 3.128 3.128 
2006 3.103 3.103 
2007 5.521 5.521 
2008 4.493 4.493 
2009 2.879 2.879 
2010 2.512 2.409 
2011 2.245 2.012 
2012 2.393 2.173 
2013 1.965 1.921 
2014 1.434 1.395 
2015 847 833 
2016* 43 42 
Total 33.407 32.664 
* Até 07/03/2016. Fonte: MTPS (2016 adaptação da autora) 
 
Como é possível observar, a taxa de habilitação é quase sempre 
próxima a 100%, pois a maioria dos requerentes faz jus ao benefício como 
segurados. Os dados do Anuário do Seguro-Desemprego apresentam as 
características principais dos segurados. 
No ano de 2014, quanto à distribuição por sexo, 91,2% dos 
trabalhadores resgatados são homens. Quanto à faixa etária, predomina a 
faixa de 30 a 49 anos de idade, com 42,8%, seguida por 26,3% de 
trabalhadores entre 18 e 24 anos de idade. Desses trabalhadores, 1,9% são 
174 
 
adolescentes de 14 a 17 anos e 0,9% têm 65 anos ou mais (DIEESE, 
MTPS, 2015b). 
No quesito escolaridade, no ano de 2014, os trabalhadores inscritos 
nesta modalidade de seguro apresentam, em sua grande maioria, baixa 
escolaridade, sendo 69,8% com Ensino Fundamental Incompleto e 13,9% 
com grau de instrução Analfabeto (DIEESE, MTPS, 2015b). 
Conforme o sitio eletrônico do Senado Federal, três artigos do 
Código Penal Brasileiro coíbem o trabalho escravo e estabelecem as 
condições para que essa atividade seja caracterizada: 
Art. 149 - Reduzir alguém a condição análoga à de 
escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados 
ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a 
condições degradantes de trabalho, quer 
restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em 
razão de dívida contraída com o empregador ou 
preposto: 
Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além 
da pena correspondente à violência. 
§ 1o - Nas mesmas penas incorre quem: 
I - cerceia o uso de qualquer meio de transporte por 
parte do trabalhador, com o fim de retê-lo no local 
de trabalho; 
II - mantém vigilância ostensiva no local de 
trabalho ou se apodera de documentos ou objetos 
pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no 
local de trabalho. 
§ 2o - A pena é aumentada de metade, se o crime é 
cometido: 
I - contra criança ou adolescente; 
II - por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, 
religião ou origem. 
  
Art. 203 - Frustrar, mediante fraude ou violência, 
direito assegurado pela legislação do trabalho: 
Pena - detenção, de um ano a dois anos, e multa, 
além da pena correspondente à violência. 
§ 1º - Na mesma pena incorre quem: 
I - obriga ou coage alguém a usar mercadorias de 
determinado estabelecimento, para impossibilitar o 
desligamento do serviço em virtude de dívida; 
II - impede alguém de se desligar de serviços de 
qualquer natureza, mediante coação ou por meio da 




§ 2º - A pena é aumentada de um sexto a um terço 
se a vítima é menor de dezoito anos, idosa, 
gestante, indígena ou portadora de deficiência 
física ou mental. 
  
Art. 207 - Aliciar trabalhadores, com o fim de 
levá-los de uma para outra localidade do território 
nacional: 
Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 
§ 1º - Incorre na mesma pena quem recrutar 
trabalhadores fora da localidade de execução do 
trabalho, dentro do território nacional, mediante 
fraude ou cobrança de qualquer quantia do 
trabalhador, ou, ainda, não assegurar condições do 
seu retorno ao local de origem. 
§ 2º - A pena é aumentada de um sexto a um terço 
se a vítima é menor de dezoito anos, idosa, 
gestante, indígena ou portadora de deficiência 
física ou mental (BRASIL. SENADO FEDERAL, 
2016). 
 
A partir dessa legislação, pelo menos quatro elementos gerais 
caracterizam o trabalho escravo contemporâneo: 
 
TRABALHO FORÇADO o indivíduo é obrigado a 
se submeter a condições de trabalho em que é 
explorado, sem possibilidade de deixar o local seja 
por causa de dívidas, seja por ameaça e violência 
física ou psicológica 
JORNADA EXAUSTIVA expediente penoso que 
vai além de horas extras e coloca em risco a 
integridade física do trabalhador, já que o intervalo 
entre as jornadas e insuficiente para a reposição de 
energia. Há casos em que o descanso semanal não 
é respeitado. Assim, o trabalhador também fica 
impedido de manter vida social e familiar 
SERVIDÃO POR DÍVIDA fabricação de dívidas 
ilegais referentes a gastos com transporte, 
alimentação, aluguel e ferramentas de trabalho. 
Esses itens são cobrados de forma abusiva e 
descontados do salário do trabalhador, que 
permanece sempre devendo 
CONDIÇÕES DEGRADANTES um conjunto de 
elementos irregulares que caracterizam a 
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precariedade do trabalho e das condições de vida 
sob a qual o trabalhador é submetido, atentando 
contra a sua dignidade, como descrito a seguir 
(REPÓRTER BRASIL, 2016).  
 
A condição do trabalho análogo à escravidão é, em conjunto com 
todas as demais formas de precarização do trabalho, a condição que mais 
expressa a superexploração do trabalho na periferia do capitalismo. A 
utilização do regime de terceirização e quarteirização, a servidão por 
dívida, as condições precárias de saúde e segurança do trabalho reforçam 
as possibilidades do capitalismo em reduzir cada vez mais os custos do 
trabalho para além das possibilidades dadas pela extração tradicional do 
mais-valor. 
A degradação e coisificação do trabalhador revestem-se da 
necessidade de redução de custos a expensas da dignidade da pessoa 
humana, da dignidade do trabalhador. Sobrepõem as legislações 
nacionais e normas internacionais ratificadas de forma abrangente pelos 
países, a fim de impor a norma do capital. Conforme dados da OIT (2014), 
os lucros com trabalho forçado chegam a cifra de 150 milhões de dólares 
anuais, sendo que, destes, dois terços referem-se à exploração sexual 
comercial e o restante ao trabalho com fins econômicos, em diversas 
atividades. 
A partir dessa caracterização geral do mercado de trabalho no 
Brasil e das diferentes modalidades do Programa Seguro-Desemprego, 
buscou-se trazer elementos que serão fundamentais à análise posterior. 
Aqui, já é possível identificar que as características do mercado de 
trabalho no Brasil demonstram processos de superexploração da forma de 
trabalho, conforme a caracterização da TMD, trabalhada no capítulo 
anterior. Demonstrou-se ainda que, mesmo sendo um Programa que 
possui grande abrangência no âmbito das políticas de proteção social, seu 
público-alvo não condiz com a parcela de trabalhadores que mais 
necessita de suas prestações, como no caso dos trabalhadores informais, 
que se encontram como arrimo do mercado de trabalho brasileiro, mas 
são colocados à margem de qualquer legislação de proteção social. 
As alterações em curso no seguro-desemprego e na proteção social 
tendem a desproteger, cada vez mais, os trabalhadores que já são 
atendidos pelo Programa e dificultar, de forma irreversível, qualquer 
possibilidade de atendimento de outros setores dos trabalhadores, tão 




4 A PROBLEMÁTICA DO SEGURO-DESEMPREGO NO BRASIL 
 
Este capítulo pretende dar continuidade e aprofundar as análises do 
capítulo anterior, a partir da contextualização do seguro-desemprego no 
conjunto das demais políticas sociais. Apresenta alguns temas-chaves 
para entender a configuração do seguro-desemprego ao longo de seu 
desenvolvimento e apresenta o exame das alterações mais recentes no 
programa: Pronatec, em 2011, e Lei n. 13.134, de 2015. 
 
4.1 O SEGURO-DESEMPREGO NO CONTEXTO DAS DEMAIS 
POLÍTICAS SOCIAIS 
 
Antes de tratar propriamente do seguro-desemprego, é preciso 
entendê-lo no contexto das políticas sociais de Estado, no sentido de atuar 
em demandas da questão social. Essa atuação não está descolada do 
processo de acumulação capitalista. Netto (2011) apresenta-se como 
referência na análise da atuação do Estado no contexto do capitalismo 
monopolista, e no exame de seus desdobramentos, o autor explica que, 
nessa fase mais recente, o controle dos mercados pelos grupos capitalistas 
gera uma situação de concorrência imperfeita, que aprofunda ainda mais 
os efeitos de tal acumulação.  
O autor explica que o Estado sempre foi fator fundamental para o 
desenvolvimento capitalista, mesmo quando sua atuação se concentrava 
na manutenção das condições gerais do sistema, como no caso da garantia 
do direito à propriedade privada e manutenção de um sistema de 
segurança capaz de assegurar a ordem social. Essas funções se avolumam 
e ganham maior fôlego no contexto do capitalismo monopolista, aliadas 
a outras funções mais particulares, conforme descreve o autor: 
 
[...] No entanto, com o ingresso do capitalismo no 
estágio imperialista, essa intervenção muda 
funcional e estruturalmente. Até então, o Estado, na 
certeira caracterização marxiana o representante do 
capitalista coletivo, atuara como o cioso guardião 
das condições externas da produção capitalista. 
Ultrapassava a fronteira de garantidos da 
propriedade privada dos meios de produção 
burgueses somente em situações precisas – donde 
um intervencionismo emergencial, episódico, 
pontual. Na idade do monopólio, ademais da 
preservação das condições externas da produção 
capitalista, a intervenção estatal incide na 
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organização e na dinâmica econômicas desde 
dentro, e de forma contínua e sistemática. Mais 
exatamente, no capitalismo monopolista, as 
funções políticas do Estado imbricam-se 
organicamente com as suas funções econômicas 
(NETTO, 2011, p. 24-5 grifos do autor).  
 
As políticas sociais se inserem nesse espectro de intervenção 
estatal próprio do capitalismo monopolista e permitem ao Estado manter 
as condições de reprodução da classe trabalhadora no contexto do 
aprofundamento das contradições da acumulação capitalista. Conforme 
Netto (2011), a manutenção da força de trabalho e seu controle contínuo 
“é uma função estatal de primeira ordem" (grifo do autor), respondendo 
às demandas do capitalismo monopolista: 
 
[...] quer pelas contradições de fundo do 
ordenamento capitalista da economia, quer pelas 
contradições intermonopolistas e entre os 
monopólios e o conjunto da sociedade, o estado – 
como instância da política econômica do 
monopólio – é obrigado não só a assegurar 
continuamente a reprodução da força de trabalho, 
ocupada e excedente, mas é compelido (e o faz 
mediante os sistemas de previdência e segurança 
social, principalmente) e regular a sua pertinência 
a níveis determinados de consumo e a sua 
disponibilidade para a ocupação sazonal, bem 
como a instrumentalizar mecanismos gerais que 
garantam a sua mobilização e alocação em função 
das necessidades e projetos do monopólio 
(NETTO, 2011, p. 27).  
 
Na interpretação do autor, fica claro que a administração da 
dinâmica da população é fator fundamental entre as variadas funções 
diretas do Estado no contexto do capitalismo de monopólios, 
especialmente no sentido de manter um controle da população e de suas 
reivindicações, bem como manter níveis adequados de força de trabalho 
conforme as necessidades do capital. 
Dessa forma, as políticas sociais, em suas mais variadas frentes – 
políticas de mercado de trabalho, como seguro-desemprego, qualificação 
profissional e intermediação demão de obra, políticas de assistência 
social, políticas educacionais, políticas de saúde e previdência social, 
entre outras – servem de ferramentas para a intervenção estatal junto ao 
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trabalhador e sua família, com força econômica e política para regular a 
dinâmica populacional da classe trabalhadora.  
Essa regulação não se dá às abertas, mas parte de processos 
complexos – que aliam coerção, consensos e conflitos entre as diferentes 
esferas da sociedade – que são recebidos pelo Estado e traduzidos em 
ganhos para diferentes segmentos sociais, mas que tendem a ser 
direcionados, em última instância, para a vocação da acumulação 
capitalista (NETTO, 2011).  
O autor ressalta que as novas configurações que se apresentam 
nesse período buscam justamente a manutenção da ordem econômica e 
social num contexto de importantes transformações de um ator central na 
sociedade capitalista: a classe trabalhadora organizada e em luta. Tendo 
em vista o avanço da luta dos trabalhadores desde o final do século XIX, 
as mudanças que ocorrem na organização do modo de produção 
capitalista visam conter, minimizar e mudar o foco e a direção de atuação 
das diversas frentes de luta da classe trabalhadora, dos sindicatos e dos 
partidos operários. 
É possível perceber, desde o final do século XIX, uma preocupação 
ampliada com as novas configurações da luta operária e da questão social. 
A ampliação das atividades sindicais, das greves gerais e a Revolução de 
1917 trouxeram ao Estado capitalista novas demandas para sua atuação. 
Se antes a questão social era caso de polícia, cada vez mais ela vai 
adquirindo respostas políticas e os conflitos a ela inerentes passam a ter 
uma legitimidade dentro do espaço estatal. 
No início do século XX, mas principalmente no período que fica 
conhecido como anos dourados nos países centrais (décadas de 1940 a 
1970), o enfrentamento da questão social, por outros meios que não 
aqueles apenas coercitivos, passa a ser um papel fundamental do Estado, 
para sua própria legitimação e legitimação do sistema do capital. Essa 
intervenção adquire o caráter de respostas às demandas das classes 
subalternas, principalmente por meio de legislação trabalhista, programas 
de seguro social capazes de proteger o trabalhador em situações adversas, 
em que não pudesse trabalhar, e ações diretas junto à população. A 
ampliação e a conquista de direitos e liberdades civis e políticas também 
são conquistas desse período, visto que a ampliação da democracia como 
um todo também fez parte da pauta de reivindicações do movimento 
operário (NETTO, 2011).  
Em face disto, a questão social passa a ser objeto de uma 
intervenção contínua e sistemática do Estado, atingindo países diferentes, 
em períodos diferentes. Para o autor, as políticas sociais possibilitam que 
parte do excedente econômico, acrescido pelos processos de acumulação 
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capitalista, chegue ao exército industrial de reserva para garantir sua 
manutenção e controle. Este processo ocorre tanto para a parcela 
empregada dos trabalhadores, “mediante a regulamentação das relações 
capitalistas/trabalhadores”, quanto para a parcela da população que 
integra o exército industrial de reserva, “através dos sistemas de seguro 
social” (NETTO, 2011, p. 31). 
 
4.2 O EXCEDENTE ECONÔMICO 
 
Para além de uma atitude de enfrentamento da questão social, a 
intervenção estatal na esfera econômica, política e social demanda uma 
ampliação de todo o seu corpo burocrático e, em decorrência, a ampliação 
de todo o seu aparato de financiamento. Isso só foi possível, no âmbito do 
capitalismo monopolista, pela absorção, pelo Estado, do excedente 
econômico. 
Em seu estudo sobre o capitalismo monopolista, a partir da 
realidade dos Estados Unidos, Baran e Sweezy (1978) procuram 
explicitar de que maneira se dá a criação e a absorção do excedente 
econômico no capitalismo monopolista. Os autores explicam a que se 
refere o excedente econômico nessa etapa mais avançada do capitalismo: 
 
O excedente econômico, na definição mais breve 
possível, é a diferença entre o que a sociedade 
produz e os custos dessa produção. O volume do 
excedente é um índice de produtividade e riqueza, 
da margem de liberdade que a sociedade tem para 
atingir as metas a que se propõe chegar (BARAN; 
SWEEZY, 1978, p.19). 
 
Quando tratam das formas como esse excedente é absorvido, os 
autores citam sua absorção pelo consumo e investimento capitalistas, a 
administração civil e o militarismo e imperialismo. No caso da 
administração civil que absorve o excedente econômico, os autores 
procuram demonstrar que “os usos que o Governo faz do excedente que 
absorve são estreitamente limitados pela natureza da sociedade capitalista 
monopolista” (BARAN; SWEEZY, 1978, p. 146).  
Eles explicam que as teorias econômicas clássicas e mesmo a 
teoria marxista partem do pressuposto de que a economia atua sempre no 
total de sua capacidade, sendo que os gastos do governo com 
funcionários, forças armadas e qualquer forma de assistência aos 
necessitados seriam sempre tomados pela tributação da parte do 
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excedente utilizada para o consumo próprio das classes que recebiam esse 
excedente. Dessa forma, era difundida a ideologia a favor de um governo 
de tamanho e funções menores possíveis, a fim de diminuir seus gastos e 
reduzir a tributação a partir do excedente dos mais ricos.  
Na citação transcrita a seguir, na fase do capitalismo monopolista 
existe uma diferença importante nesse aspecto: 
 
No capitalismo monopolista, as coisas são muito 
diferentes. Nele, a situação normal é de produção 
inferior à capacidade. O sistema simplesmente não 
cria bastante ‘procura efetiva’ (para usarmos a 
expressão keynesiana) para garantir a plena 
utilização seja do trabalho ou da capacidade 
produtiva (BARAN; SWEEZY, 1978, p. 147). 
  
Na continuação do trecho anterior, os autores definem quais são as 
estratégias do Governo para incentivar a produção econômica e para 
reduzir a incidência do peso da tributação nas rendas pessoais: 
 
Se esses recursos ociosos puderem ser postos em 
atividade, produzirão não só os meios necessários 
de subsistência para os produtores, mas também 
volumes adicionais de excedente. Daí, se o 
Governo criar mais procura efetiva, poderá 
aumentar seu controle sobre os bens e serviços sem 
interferir nas rendas de seus cidadãos. Essa criação 
da procura efetiva pode tomar a forma de compras 
governamentais diretas de bens e serviços, ou de 
‘pagamentos de transferência’ a grupos que podem, 
de alguma forma, justificar sua pretensão de 
tratamento especial (subvenções a homens de 
negócios e agricultores, benefícios aos 
desempregados, pensões aos velhos, etc.) 
(BARAN; SWEEZY, 1978, p. 147). 
 
No sentido da explicação dos autores, fica demonstrado que, em 
conjunto aos aspectos políticos que marcam o início de uma intervenção 
estatal no período do capitalismo monopolista, as possibilidades 
econômicas trazidas pela manipulação do excedente econômico tornaram 
possível uma ampliação das funções estatais.  
É importante frisar que, quando se trata dessa intervenção do 
Estado, no final do século XIX e início do século XX, esta pesquisa se 
reporta basicamente aos países centrais, Estados Unidos e países 
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desenvolvidos da Europa. No caso dos países periféricos, a cronologia 
histórica das mudanças realizadas na economia e no Estado são bem mais 
recentes. Se se pode pensar na influência da dinâmica capitalista mundial 
em países com condições de produção mais atrasadas e sob o regime de 
escravidão, o desenvolvimento do capitalismo urbano industrial nos 
países periféricos, como o Brasil, é contemporâneo da etapa mais 
avançada do capitalismo mundial, o capitalismo monopolista.  
A dinâmica desigual e combinada do capitalismo no centro e na 
periferia do mundo convoca diferenças importantes na configuração do 
Estado e da economia. Nesse sentido, entender essa dinâmica mundial, 
com foco nas elaborações próprias do capitalismo norte-americano, serve 
como fundamento, mas é, em si, suficiente para explicar a diversidade das 
realidades de diferentes países. Elas evocam a base teórica estrutural de 
construções mais específicas sobre as diferentes realidades, como no caso 
latino americano. Por isso, aparecem aqui como norte de estudos 
posteriores sobre o caso da América Latina e do Brasil. 
Baran e Sweezy (1978) apresentam os dados do dispêndio 
governamental entre 1929 e 1957 e apontam um acréscimo de despesas 
em relação à porcentagem do PNB (Produto Nacional Bruto). Sobre os 
gastos destinados ao bem-estar da sociedade (incluindo educação 
estradas, saúde), foi pequeno o aumento das despesas.  
No entanto, no que se refere a transferências financeiras, os autores 
apontam um crescimento significativo, incluindo o pagamento de juros e 
grande parte destinada ao pagamento de seguro social (desemprego, 
velhice e veteranos). Esses gastos representam melhorias importantes no 
âmbito do bem-estar dos cidadãos: “É este o único elemento substancial 
de verdade na afirmação comum de que desde 1929 os Estados Unidos se 
tornaram um ‘Estado de bem-estar social’” (BARAN; SWEEZY, 1978, 
p. 156). 
Sobre o aspecto político que envolve a absorção do excedente pelo 
Estado, os autores afirmam que “os modos de utilização do excedente 
constituem o indispensável mecanismo que liga a base econômica da 
sociedade com o que os marxistas chamam de sua superestrutura política, 
cultural e ideológica” (BARAN, SWEEZY, 1978, p. 17).  
Dessa forma, entende-se que o excedente opera sempre no sentido 
de dar vazão aos princípios do sistema do capital por meio de sua 
utilização pelo Estado. A democracia, nos moldes do capitalismo, “é 
fortalecida por periódicas ratificações populares” (p. 159) e aqueles que 





Fazem-se concessões para diminuir a agressividade 
dos sindicatos e dos movimentos trabalhistas 
políticos que professam objetivos radicais. Seus 
líderes são comprados – com dinheiro, lisonjas e 
honras, em consequência, quando conquistam o 
poder, permanecem dentro dos limites do sistema 
[...] (BARAN; SWEEZY, 1978, p. 160).  
 
Obviamente, existem importantes exceções à situação descrita 
pelos autores. Não se pode considerar a classe trabalhadora como uma 
classe de fácil manipulação, que é sempre cooptada para atender aos 
interesses do capital. No caso das políticas sociais e políticas do trabalho, 
é preciso entender de forma dialética a relação que se estabelece entre o 
poder político, às necessidades econômicas, as diferentes formas e 
estratégias de ação. No caso dessas políticas, pode-se pensá-las também 
como conquistas sociais, aliadas às conquistas democráticas angariadas 
por meio das pressões do movimento operário, ao longo do avanço 
capitalista. 
 
4.3 POLÍTICA SOCIAL EM PERÍODOS DE CRISE ECONÔMICA 
 
Um ponto pacífico entre os autores que discutem a política social 
no Estado capitalista é entendê-la como campo de disputas e tensões. 
Considerando que suas prestações são de caráter positivo, ou seja, 
demandam intervenção direta do Estado na garantia de direitos sociais 
previstos constitucionalmente, esse novo parâmetro de atuação do Estado 
diverge da pura concessão dos direitos civis e políticos que caracterizaram 
o Estado Liberal. 
Então, quando o Estado cria uma estrutura de atenção e 
implantação de políticas sociais, os autores buscam definir de qual tipo 
de Estado se está falando. Na conjuntura dos anos 2000 no Brasil, os 
autores procuram entender o papel e posicionamento do Estado frente à 
ampliação e estruturação das políticas sociais no país, em especial a 
política de assistência social. 
Para os autores consultados para esta pesquisa, há as definições de 
“social-liberalismo” (BRANCO, 2009), “políticas neoliberais” 
(RAICHELIS, 2013), “neodesenvolvimentismo” (PEREIRA, 2012), 
entre outras definições para o modelo de política adotado pelo Estado de 
forma geral e especificamente no que tange às políticas sociais. Em 
comum, os autores identificam um arrefecimento dos investimentos e 
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projetos de proteção social em meio à crise econômica, devido ao embate 
em torno do fundo público. 
No primeiro capítulo deste trabalho, foi apresentada, de forma 
sucinta, a definição marxista das crises do capital. Ali foi possível 
identificar que os movimentos cíclicos das crises econômicas podem 
embaçar a análise dos seus diferentes momentos. Com isso, afirma-se que 
a precisão analítica sobre o movimento das crises é fundamental para que 
elas não sejam tidas como isoladas, pontuais, mas sejam vinculadas a um 
movimento mais geral do desenvolvimento da economia capitalista. Ao 
se falar da atual crise econômica, que teve seu estopim na crise dos anos 
2008-2009, com resultados mais visíveis em países como Estados Unidos 
e países da União Europeia, importa entender o movimento de crise 
iniciado desde os anos 1970 e 1980. Necessário então é verificar, mesmo 
que de forma tangencial, de que maneira essas crises têm afetado 
diretamente as políticas sociais no Brasil. 
Para Raichelis (2013), entender o movimento cíclico das crises, da 
forma como fora definida pelo marxismo, é fundamental para uma análise 
não-linear das políticas social em seu contexto. A autora busca 
demonstrar que a atuação do Estado na organização da economia passa 
por esferas diversas da vida social, desde a arena política ao aspecto da 
organização do trabalho, gestão social e cultura. A atuação do Estado, 
nesse sentido, se refere a garantir as possibilidades de acumulação 
capitalista em “detrimento do trabalho” (RAICHELIS, 2013, p. 612). 
Do conjunto de análises da autora, cabe destacar aquelas que se 
referem à esfera das políticas de mercado de trabalho. Para Raichelis 
(2013), uma “nova geração” de políticas sociais diferenciam o Welfare do 
Workfare. Sobre este segundo modelo, a autora afirma que 
 
[...] busca consolidar nova racionalidade 
redistributiva, fundada no compromisso 
obrigatório dos cidadãos de se subordinarem a 
medidas de ‘ativação’ (políticas ativas de emprego) 
para a inserção e a integração no mercado de 
trabalho, como contrapartida do acesso à ‘proteção 
social’ (RAICHELIS, 2013, p. 616). 
 
Dessa forma, o Estado desenvolve alternativas de 
responsabilização da família dos trabalhadores pela proteção social de 
seus entes e da filantropia e ações focalizadas e seletivas para atendimento 
de situações extremas. O workfare se propaga como modelo também nos 
casos das cobranças de contrapartidas para a política assistencial, como 
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no caso das transferências de renda, modelo preponderante de proteção 
social voltado ao alívio da pobreza extrema (RAICHELIS, 2013).  
Sob o modelo do workfare, os trabalhadores colocam-se cada vez 
mais submetidos a atividades laborais das mais precarizadas, visto que 
não encontram alternativas de proteção social e sobrevivência fora do 
mercado de trabalho (RAICHELIS, 2013). A pressão sobre o mercado de 
trabalho e a produção de população excedente garantem ao capital a 
manutenção de condições cada vez mais degradantes de trabalho. 
Ainda sobre esse tema, Pereira (2013) realiza análise que relaciona 
a proteção social ao trabalho como fundamento para avanço das políticas 
sociais na atualidade. Para a autora, quanto mais a proteção social se 
afasta da atividade do trabalho, mais ela sofre resistência de ser 
implementada. A conquista de direitos sociais foi uma bandeira de luta 
dos movimentos operários, a fim de conter o despotismo do capital. Essas 
conquistas, para a análise crítica marxista, representam o poder de tais 
movimentos e a possibilidades de confronto com o capital, mesmo no 
interior do projeto capitalista. Para a corrente liberal, conforme Pereira 
(2013, p. 645) “havendo trabalho não haverá necessidade de proteção 
social pública”. De fato, a assertiva liberal encontra no trabalho 
assalariado o fundamento para a proteção social. 
A autora ainda cita que algumas correntes antiliberais não críticas 
buscam encontrar um meio termo em relação à articulação entre proteção 
social e trabalho:  
 
[...] proteção social e trabalho não seriam 
excludentes, mas, ao contrário, conviventes, desde 
que mediada pelo direito social; e seria o 
envolvimento da proteção com o trabalho, ou com 
seus derivados (emprego, salário, renda, seguro), 
que a enobreceria e a livraria da ingrata ou infeliz 
identificação com ações de caráter assistencial. 
(PEREIRA, 2013, p. 645). 
 
Partindo dessa concepção, as políticas ditas de ativação buscam o 
alívio da pobreza fundamentalmente e a ativação dos pobres para fora do 
âmbito da proteção social e incentivo ao autossustento por meio do 
trabalho. Então, o que se tem de fato não é a proteção social dos 
trabalhadores, mas a proteção do mercado, e este é um ponto fundamental 
de sua argumentação: “a proteção social não remete automática e 
exclusivamente à segurança social dos trabalhadores [...]” (PEREIRA, 
2013, p. 639). 
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Sobre a relação entre trabalho e proteção social, a autora levanta o 
questionamento sobre se o trabalho seria um direito social a ser 
implementado por meio da proteção social e que trabalho seria este. Sua 
conclusão a este respeito é a seguinte: 
 
No capitalismo, o trabalho assalariado, para se 
reproduzir, não precisa ser elevado à condição de 
direito, pois a própria dinâmica do capital se 
encarrega de ativar esse trabalho entre outras 
formas de exploração humana, inclusive com a 
contribuição das políticas sociais, agora usadas na 
contramão da cidadania, como: a educação, que 
atualmente se degrada ao ficar restrita a adequar 
formação de recursos humanos às demandas do 
mercado de trabalho e a treinar desempregados 
para a sua reinserção neste mercado ou em 
atividades economicamente produtivas; a 
previdência, que está sendo restringida a mero 
seguro; a saúde que está se transformando em 
mercadoria a olhos vistos; e a assistência, que se 
degrada por sua dupla qualificação perversa: como 
relief (alívio da pobreza) e como agenciadora de 
força de trabalho pouco qualificada para o mercado 
de trabalho e de consumo de massa. E, nesse 
sentido, ela constitui um desserviço público e, 
portanto, não assiste (PEREIRA, 2013, p. 649). 
 
Em outro texto, Pereira (2012) afirma que a articulação, no Brasil, 
entre o projeto neodesenvolvimentista com o ideário neoliberal implicou 
na manutenção das desigualdades sociais seculares no país, em contextos 
de crescimento econômico, estando o país entre as principais economias 
do mundo. Outra contradição desse projeto é que, enquanto houve 
melhoria das condições sociais de muitas famílias consideradas pobres, 
houve, por outro lado, a ampliação da concentração de capital, 
especialmente em sua versão financeira. Dessa forma, seu 
questionamento se refere novamente a quem o Estado assiste: ricos ou 
pobres? (PEREIRA, 2012). 
Pereira acredita que não se pode pensar as políticas sociais sem 
entender o projeto hegemônico do Estado. Assim, sua definição do 
projeto neodesenvolvimentista é a seguinte: 
 
Termo utilizado, não sem polêmica, para 
denominar os governos brasileiros dos últimos 
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anos, particularmente os dos dois mandatos do ex-
presidente Lula, que visaram a integração da esfera 
nacional com a internacional com o objetivo de 
promover o crescimento econômico com inclusão 
social. Apesar de esse tipo de desenvolvimento 
reatar o fio da meada da versão nacional-popular 
clássica, apresenta as seguintes principais 
particularidades: intervenção estatal num contexto 
de estabilidade institucional e monetária, 
capacidade econômica, intento de projetar o país 
como potência emergente no marco do projeto de 
globalização neoliberal, mas com resguardo de 
uma soberania relativa, e pretensão de liderança 
regional (PEREIRA, 2012, p. 734, nota 8). 
 
Em suas conclusões sobre as formas como o 
neodesenvolvimentismo afetaria o planejamento e execução das políticas 
sociais, afirma que algumas características podem ser identificadas para 
a política sociais nesse período. A vinculação da política social ao ideário 
neoliberal é caracterizada como a “direitização da política social” 
(PEREIRA, 2012, p. 748). Outro aspecto levantado pela autora, 
relacionado ao primeiro, é a “monetarização da política social” 
(PEREIRA, 2012, p. 748), demonstrando que o desenho das políticas, 
vinculadas ao crédito, ao endividamento pessoal do beneficiário, não 
busca garantir direitos sociais, mas a “ascensão” do sujeito ao circuito do 
mercado. 
Outras características que se articulam a estas seriam, para Pereira 
(2012), a vinculação da política social à inserção do indivíduo no mercado 
de trabalho, seja por meio do assalariamento ou por ações 
empreendedoras e, consequentemente, a perda da vinculação da política 
social ao conceito de cidadania, visto que busca a “autorresponsabilização 
dos pobres pelo seu próprio sustento e bem-estar” (PEREIRA, 2012, p. 
749). 
Por fim, a partir do referencial gramsciano, a autora identifica nos 
governos desenvolvimentistas pós-ditadura militar, assim como no 
governo do presidente Lula, identificado por ela como 
neodesenvolvimentista, uma condição de participação invertida: sob o 
governo popular, a classe burguesa mantém sua dominação econômica e 
social, por meio de regimes de exceção e emergência econômica, que 
garantem os contornos da política social. Ao mesmo tempo, “as classes 
dominadas [...] acreditam exercer a liderança moral e intelectual, 
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invertendo, assim, o conceito de hegemonia gramsciano” (PEREIRA, 
2012, p. 749). 
Também partindo de um referencial gramsciano, Branco (2009) 
busca as bases do que denomina de social-liberalismo, que seria uma 
variante do neoliberalismo econômico, em ascensão desde a década de 
1980. O autor inicia sua análise repassando historicamente a trajetória da 
atuação do Estado nos períodos do liberalismo clássico, do keynesianismo 
e, por fim, do período do neoliberalismo e social-liberalismo, e 
especialmente as formas de intervenção estatal na questão social. Para ele, 
as mudanças na ideologia econômica sobre o mercado de bem-estar social 
precisam ser articuladas com a base material e as lutas de classe ao longo 
das diversas fases do capitalismo: concorrencial, monopolista e na atual 
fase da mundialização financeira (BRANCO, 2009). 
Debruçando-se sobre a análise do autor nos termos do 
neoliberalismo, tem-se um diagnóstico que o localiza já no segundo pós-
guerra, nas formulações de Hayek, Friedman, entre outros. Teoria 
contrária ao marxismo e ao keynesianismo, o neoliberalismo conseguiu 
visibilidade apenas na década de 1970 e 1980, no período de crise. 
Conforme a doutrina neoliberal, “A ação estatal é seletiva e focalizada em 
esferas vitais para o pleno funcionamento da ordem capitalista, como a 
defesa da propriedade privada e dos direitos civis dos cidadãos” 
(BRANCO, 2009, p. 291-2). Para esses teóricos, a crise só demonstrou a 
ineficiência do Estado na alocação de recursos para o bem-estar social. 
Ademais, para essa vertente teórica, “a desigualdade é um valor 
positivo em si mesmo, por estimular a competição entre massas e elites: 
os de baixo querendo subir, os de cima devendo continuar onde estão” 
(BRANCO, 2009, p. 292). Para o autor, com o contexto da década de 
1970 nos países centrais, a ideologia neoliberal ganha materialidade 
quando emerge como projeto de lideranças políticas nos países centrais, 
como na Inglaterra e Estados Unidos, adquirindo, aos poucos, o peso do 
pensamento único e hegemônico. 
Por outro lado, Branco (2009) analisa que o ideário neoliberal teve 
forte resistência de ser implementado de forma pura, ideal, citando as 
duas variantes de implementação do chamado receituário neoliberal e as 
necessidades de alteração de sua base ideológica. 
 
Nesta primeira variante, que pode ser intitulada de 
receituário-ideal, os principais aparelhos 
ideológicos e políticos neoliberais, entre eles, Bird, 
FMI e OMC, defendiam, entre outras medidas, o 
controle dos gastos públicos, o arrocho salarial, as 
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aberturas comercial e financeira, o desmonte do 
Welfare State e um amplo processo de privatização. 
Apesar do rigor e da severidade destes planos de 
estabilização macroeconômica, em especial na 
periferia do mercado mundial, com graves 
consequências na ‘questão social’, agravando 
níveis de pobreza e desigualdades preexistentes, os 
resultados não foram os esperados: as contas 
públicas continuaram deficitárias, as atividades 
econômicas não foram retomadas, a inflação não 
foi controlada e, principalmente, os índices de 
pobreza e desigualdade ficavam cada vez mais 
deteriorados (BRANCO, 2009, p. 294). 
 
A partir do diagnóstico dessas situações econômicas e sociais, 
buscou-se ajustar a estratégia neoliberal, a partir de formulações da ONU 
e Banco Mundial, com enfoque em projetos de reestruturação produtiva, 
estabilidade econômica e justiça social. Tem-se um novo rumo para o 
ajuste neoliberal, incluindo nas funções do Estado a necessidade de 
promover políticas sociais focalizadas, compensatórias, vinculadas ao 
controle da questão social, numa simbiose entre atuação estatal e atuação 
do mercado. 
Na segunda variante ideológica do neoliberalismo, aqui intitulada 
de social-liberalismo, percebe-se que, desde meados da década de 1980, 
particularmente a partir da década de 1990, a ideologia dominante passou 
a admitir uma intervenção mais ativa do Estado na ‘questão social’. 
“Inicia-se, então a busca pela terceira via, nas palavras de Giddens, ou da 
via 2 ½, segundo Touraine, uma espécie de sincretismo entre o mercado 
e o Estado capaz de promover a equidade e a justiça social” (BRANCO, 
2009, p. 297). 
 
[...] Em suma, os intelectuais do social-liberalismo 
tentam se diferenciar do projeto neoliberal na sua 
vertente do que convencionamos chamar de 
receituário ideal a partir de três grandes linhas de 
argumentação. Primeiramente, tecem críticas 
contra o liberalismo extremado da globalização 
que, sem maiores critérios, desregulamentou 
mercados comerciais e financeiros de países frágeis 
do ponto de vista econômico e institucional, o que 
acabou por aumentar drasticamente as taxas de 
desemprego e, consequentemente, a tensão social 
nesses países. Em segundo lugar, discordam da tese 
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do estado mínimo, afirmando que a nova 
configuração global do capitalismo exige um 
Estado ágil e eficiente, capaz de fazer intervenções 
pontuais nas falhas de mercado e nas expressões 
mais agudas da ‘questão social’. Por último, dão 
destaque a participação dos aparelhos privados da 
sociedade civil, em comunhão estreita com o 
Estado, na formulação e implementação de 
políticas públicas, em especial as políticas sociais 
de alívio da pobreza e empoderamento dos 
indivíduos (BRANCO, 2009, p. 297-8). 
 
Para o autor, essa inflexão no ideário neoliberal tem como 
parâmetro as respostas às bases materiais das crises econômicas e das 
mudanças no mercado de trabalho, seja na periferia, seja no centro do 
mercado mundial. Além disso, oferece respostas ao movimento de 
resistência global em torno da questão social, o que pressionou os teóricos 
do capitalismo a repensarem a necessidade de uma agenda social para 
oferecer respostas a essas tensões. 
 
4.4 AS POLÍTICAS DE MERCADO DE TRABALHO 
 
As políticas de mercado de trabalho se inserem no contexto das 
mudanças econômicas e estatais no âmbito do capitalismo monopolista, 
seja de maneira pioneira nos países avançados, seja de maneira tardia nos 
países da periferia. As políticas de mercado de trabalho visam à regulação 
das relações de trabalho, com o objetivo da inserção produtiva e da 
adequação dos fatores oferta e demanda dentro desse mercado, atendendo 
os compradores de mão de obra, oferecendo-lhes mão de obra adequada 
aos seus interesses de produção (em conjunto com a política educacional), 
e atendendo aos interesses dos trabalhadores, orientando e encaminhando 
os mesmos no sentido de inseri-los de forma mais rápida possível em uma 
ocupação no mercado de trabalho.  
Aos trabalhadores, fica consignada a contribuição com programas 
de seguro social, para garantir sua manutenção em períodos em que não 
esteja colocado no mercado de trabalho por um curto espaço de tempo, 
como no caso do seguro-desemprego. 
Vários fatores interferem, portanto, no planejamento e na 
implantação das políticas de mercado de trabalho: nível de emprego, 
escolaridade e qualificação de mão de obra, rotatividade no mercado de 
trabalho, crises econômicas, etc. Nesse sentido, várias ações 
governamentais conjuntas intervém também, como a orientação dos 
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investimentos públicos e privados para a criação de empregos em 
determinados setores específicos, o incentivo ao empreendedorismo e 
mudanças na legislação trabalhista e fiscal para redução dos custos 
trabalhistas.  
De fato, as políticas de mercado de trabalho espelham a dinâmica 
instável do mercado de trabalho como um todo. Diferentemente da 
tradição da economia política, a análise crítica do sistema capitalista 
demonstra seu caráter complexo e longe de estar em um estado 
harmônico.  
Conforme visto no capítulo anterior, a proletarização da força de 
trabalho está longe de ser, historicamente, um processo linear e pacifico 
(OFFE, LEHRARD). Da mesma forma, a análise de Chahad (1984) 
apresenta a dinâmica errática do mercado de trabalho, com necessidade 
de ajustes constantes, a fim de adequar sua dinâmica aos propósitos do 
capital. De fato, as políticas de mercado de trabalho tornam-se, à primeira 
vista, mais restritas à relação entre empregadores e trabalhadores. No 
entanto, no seu contexto, adquirem expressão para atender aos interesses 
mais gerais do capital e por isso não podem ser analisadas pelo viés 
tecnicista, mas também de forma a entendê-las no contexto político mais 
geral de embate entre capital e trabalho, em torno da disputa do excedente 
econômico. 
Na análise econômica, denominam-se políticas de mercado de 
trabalho aquelas políticas específicas que atuam dentro das relações de 
trabalho, mas não contemplam as ações macroeconômicas e sociais que 
interferem no mercado de trabalho como um todo, mas são por elas 
influenciadas diretamente. As políticas de mercado de trabalho são as 
mediações do Estado na relação mais próxima entre compradores e 
vendedores de força de trabalho.  
Moretto (2009) propõe o uso do termo “políticas de mercado de 
trabalho” para diferenciá-las das “políticas de emprego”, que, para o 
autor, são desdobramentos das políticas mais gerais de desenvolvimento, 
com estímulos a ramos específicos de produção e com potencialidade de 
atuar na geração de empregos. Diferentemente dessas políticas de 
emprego, as políticas de mercado de trabalho incluem, para o mesmo 
autor,  
 
O conjunto de políticas cuja ação é direcionada à 
demanda ou à oferta de mão de obra com o objetivo 
de facilitar o funcionamento do mercado de 
trabalho, proteger a renda do trabalhador no 
momento de desemprego e auxiliá-lo a encontrar 
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uma nova ocupação, bem como ajudar as empresas 
a preencherem, rapidamente, os postos de trabalho 
vagos. As políticas de mercado de trabalho podem 
contribuir para reduzir o nível de desemprego, mas 
essa redução é limitada pelo nível das atividades 
econômicas, que é dado exogenamente ao mercado 
de trabalho (MORETTO, 2009, p. 23). 
 
As várias modalidades de políticas de mercado de trabalho podem 
ser conjugadas em duas formas originais: as políticas ativas e as políticas. 
Conforme Cacciamali (2005, p. 86): 
 
A literatura especializada aponta quatro tipos de 
políticas ativas de mercado de trabalho: Serviço 
público de intermediação de mão-de-obra e 
orientação para o mercado de trabalho; Sistema 
nacional de capacitação e 
treinamento; Desenvolvimento de pequenas e 
microempresas e de atividades por conta 
própria; Criação de empregos transitórios; 
e Medidas de apoio aos jovens.  
 
As políticas passivas de mercado de trabalho se caracterizam 
basicamente por benefícios financeiros direcionados a empregados e 
desempregados, de acordo com critérios estabelecidos. O pagamento do 
seguro-desemprego é uma política passiva, que garante rendimentos por 
determinado período de tempo de acordo com critérios de contribuição 
anterior. O abono salarial é outro benefício caracterizado nessa mesma 
forma, pois consiste em pagamento anual de salário complementar de 
acordo com a média salarial obtida no ano anterior. A definição dos 
critérios é diversa, mas os benefícios se caracterizam pelo pagamento de 
prestações diretamente para os trabalhadores. 
As políticas ativas de mercado de trabalho se caracterizam por 
programas e projetos que auxiliam o trabalhador na sua inserção no 
mercado de trabalho como trabalhador assalariado ou como 
empreendedor. Além disso, contempla também aos programas de criação 
de empregos temporários.  
A análise de Raichelis (2013), apresentada no tópico anterior, é 
fundamental para entender a forma como as políticas sociais têm se 
voltado a ações de “ativação”, o que inclui as políticas de mercado de 
trabalho, educação, assistência social. No caso do seguro-desemprego, 
sua vinculação com o Pronatec e a modalidade de Bolsa-qualificação 
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profissional são exemplos dos esforços do Estado em promover a 
“ativação” desta política, considerada passiva. Assim, o pagamento de 
benefícios se articula à demanda pelo retorno ao mercado de trabalho no 
menor período possível, a fim de garantir a eficiência deste mercado. 
No caso da assistência social, sua vinculação a projetos de 
qualificação, empreendedorismo e intermediação de adolescentes e 
jovens para programas de aprendizagem aponta a busca pela vinculação 
ao mercado de trabalho no âmbito dos direitos sociais, como bem 
demonstraram os autores trabalhados. 
A qualificação profissional é um dos carros-chefes das políticas 
ativas, tendo em vista especialmente os países periféricos, que são 
destacados por níveis inferiores de escolarização de sua população. Sendo 
assim, a qualificação profissional caracteriza-se por uma 
complementação dos estudos formais, com caráter mais direto e prático, 
de acordo com as demandas do sistema produtivo. A qualificação 
profissional contempla, em geral, cursos técnicos, com curta duração, 
com conteúdos essencialmente práticos, voltados a uma modalidade 
específica do sistema produtivo. 
A intermediação de mão de obra é outra modalidade das políticas 
ativas, pois se refere à intervenção direta do órgão estatal na mediação 
entre empregadores e trabalhadores. Ela visa tanto adequar os perfis da 
vaga de emprego ou colocação aos perfis dos trabalhadores cadastrados, 
quanto diminuir o tempo de espera de ambos os lados para a ocupação de 
uma vaga.  
Por meio da intermediação de mão de obra, o Estado consegue 
ainda ampliar os dados estatísticos sobre o mercado de trabalho, para além 
das estatísticas periódicas. Com os dados formulados junto à 
intermediação, o Estado tem um retrato pormenorizado do perfil da mão 
de obra e qualidade dos empregos gerados pela atividade econômica. 
Assim, as demais políticas, como a qualificação profissional e o 
planejamento do seguro-desemprego e abono salarial têm condições de 
acesso e previsão dos benefícios a serem pagos e dos cursos a serem 
oferecidos aos trabalhadores. 
Paralelamente à atuação do Estado no desenvolvimento dessas 
políticas, uma série de ações correspondentes são desenvolvidas por 
iniciativa de empresas especializadas e das próprias empresas que 
contratam. A intermediação de mão de obra pode ser realizada na própria 
empresa, por profissionais especializados ou por serviços específicos de 
captação de mão de obra. A qualificação profissional pode ser realizada 
por federações patronais, empresas privadas, ou mesmo pela empresa 
contratante, com programas contínuos de treinamento de seu pessoal. Até 
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mesmo os mecanismos de complementação de renda, como o abono 
salarial, podem ser encontrados nas empresas, como no caso dos diversos 
benefícios e na participação de lucros, se bem que com critérios e recursos 
bastante diferenciados.  
Portanto, as ações desenvolvidas no âmbito das políticas de 
mercado de trabalho não são exclusivas da atuação estatal. No entanto, 
quando desenvolvidas pelo Estado, adquirem um caráter público, que 
contempla um âmbito mais amplo de beneficiários. Cabe ressaltar 
também que essas ações desenvolvidas pela política de mercado de 
trabalho não são restritas a essa política específica. A própria política de 
assistência social, ou a política educacional, desenvolvem ações e 
projetos paralelos de qualificação profissional e intermediação. 
De acordo com Cacciamali (2005, p. 86), as políticas assumem 
funções econômicas importantes no mercado de trabalho. A autora cita o 
caso do programa de intermediação de mão de obra: 
 
Cada tipo de programa que compõe a agenda das 
políticas ativas de mercado de trabalho encontra-se 
amparado em uma justificativa teórica, que, em 
geral, centra-se em argumentos de custos ou de 
assimetria de informações no mercado. Assim, o 
Serviço público de emprego é validado pela teoria 
econômica porque tanto a busca de uma 
vaga/trabalho quanto o seu preenchimento no 
mercado de trabalho demandam tempo, 
traduzindo-se concretamente em custos. O sistema 
de intermediação de mão-de-obra promove 
benefícios para o desempregado, a empresa e a 
sociedade no momento em que o preenchimento de 
uma vaga é efetuado no menor tempo, com o menor 
custo e a melhor qualidade. 
 
Moretto (2009) explica que as políticas de mercado de 
trabalho foram criadas num contexto de pleno emprego nos países 
centrais, a partir do entendimento de que, mesmo numa situação de pleno 
emprego, podem existir contingências que dificultam o acesso ao 
emprego, sendo estas contingências de caráter geográfico, de informação, 
de diversificações das qualificações profissionais dos trabalhadores e dos 
perfis de vagas criados. Assim, o Estado deveria atuar para corrigir 
possíveis assimetrias existentes no mercado de trabalho. 
O autor realiza a avaliação das possibilidades das políticas 




Há que se ressaltar a diferença entre as economias 
industriais avançadas, em que a demanda por 
trabalho é bastante homogênea, e as economias de 
industrialização tardia. Nestas, a demanda da 
grande empresa é diferente da micro e pequena 
empresa, além da existência de um grande 
contingente de trabalhadores autônomos. [...] 
nesses casos, o atendimento dos vários tipos de 
demandantes de trabalho implica diferentes 
serviços a serem oferecidos, para que se possa ter 
maior efetividade das políticas (MORETTO, 2009, 
p. 159). 
 
Sobre o benefício do seguro-desemprego, Moretto (2009) informa 
que este benefício procura oferecer ao trabalhador desempregado 
condições de voltar ao mercado de trabalho. A configuração do seguro-
desemprego possui diferenças entre os mais variados países e recebe 
variações23 de acordo com a situação econômica do país, podendo ser 
mais abrangente ou mais restrito de acordo com cada situação. 
 
O pagamento do benefício de desemprego tem 
como premissa o fato de o trabalhador estar 
desempregado e estar em busca de novo emprego. 
Assim, ele permite que durante o período de 
desemprego o trabalhador tenha os meios 
necessários para manter sua condição de vida 
enquanto procura uma nova ocupação. Procura 
evitar que o trabalhador, ao perder o emprego, caia 
numa situação de pobreza, mantendo o ânimo e o 
respeito próprio. Por outro lado, com o aumento do 
desemprego de longa duração nos países 
desenvolvidos, o benefício de desemprego passou 
a ser visto como um fator de desestímulo à busca 
por emprego para os trabalhadores que 
permanecem por longo período desempregados. 
Ademais, como o maior contingente de indivíduos 
em situação de desemprego, aumentaram os gastos 
com benefícios e as necessidades de recursos 
orçamentários destinados a essas despesas. Com 
isso, os sistemas de benefícios de emprego foram 
reestruturados, tornando-se mais rígidos, tanto em 
                                                        
23 Ver tabela 24, no Capítulo 2 deste trabalho.  
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relação ao tempo de recebimento como em relação 
ao valor do benefício. Com a reestruturação, o 
serviço de emprego passa a ser considerado um 
instrumento importante para estimular os 
desempregados à busca ativa por um emprego 
(MORETTO, 2009, p. 178-9).  
 
O seguro-desemprego no Brasil tem sofrido alterações recentes no 
sentido de estimular de diversas formas esta busca ativa por emprego, 
conforme análise do autor. Ainda, tem sofrido restrições nos critérios de 
inserção, reduzindo o número de trabalhadores beneficiados. Os dados a 
seguir apontam ainda a possibilidade de redução do valor dos benefícios, 
com o objetivo de desmotivar o recebimento do mesmo pelo trabalhador. 
O seguro-desemprego foi previsto pela primeira vez no Brasil na 
Constituição Federal de 1946, mas foi instituído por lei apenas no ano de 
1986 (Decreto-Lei n.º 2.284, de 10 de março de 1986) (MTE, 2014). 
A Constituição Federal de 1988 prevê o seguro-desemprego no 
artigo 7º, que trata dos direitos dos trabalhadores, em seu inciso II, sendo 
previsto para situações de desemprego involuntário (BRASIL, 1988). 
Apesar de não constar entre as três políticas tradicionais de 
seguridade social na Constituição Federal de 1988 (Previdência Social, 
Saúde e Assistência Social), o seguro-desemprego também é considerado 
como uma política de seguridade social: “O Seguro-Desemprego é um 
benefício integrante da seguridade social, garantido pelo art.7º dos 
Direitos Sociais da Constituição Federal e tem por finalidade prover 
assistência financeira temporária ao trabalhador dispensado 
involuntariamente” (MTE, 2014). 
Em algumas modalidades, o seguro-desemprego se aproxima mais 
da política de Previdência Social, como no caso do trabalhador formal e 
do pescador artesanal, inclusive sendo esta última modalidade operada 
pelas unidades do INSS. Em outras modalidades, aproxima-se da política 
de assistência social, como no caso do trabalhador resgatado, que ingressa 
no benefício mesmo sem a contrapartida das contribuições 
previdenciárias. De qualquer modo, o seguro-desemprego não consta das 
legislações específicas das políticas da Previdência Social e assistência, 
exceto no caso do seguro voltado ao pescador artesanal, que é conhecido 
no âmbito da Previdência Social como Seguro-Defeso, mas não integra 
os conhecidos benefícios previdenciários, apesar de o trabalhador ser 
enquadrado como segurado especial. 
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Além de constar do art. 7º da Constituição Federal de 1988, o 
financiamento do seguro-desemprego é previsto no art. 239, que 
determina o seguinte: 
 
Art. 239. A arrecadação decorrente das 
contribuições para o Programa de Integração 
Social, criado pela Lei Complementar nº 7, de 7 de 
setembro de 1970, e para o Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público, criado pela Lei 
Complementar nº 8, de 3 de dezembro de 1970, 
passa, a partir da promulgação desta Constituição, 
a financiar, nos termos que a lei dispuser, o 
Programa do Seguro-Desemprego e o abono de que 
trata o § 3º deste artigo. 
[...] 
§ 4º - O financiamento do seguro-desemprego 
receberá uma contribuição adicional da empresa 
cujo índice de rotatividade da força de trabalho 
superar o índice médio da rotatividade do setor, na 
forma estabelecida por lei (BRASIL, 2015). 
 
A partir de 1990, a legislação prevê uma integração das principais 
políticas de mercado de trabalho no Brasil (Lei nº 7.998, de 11 de janeiro 
de 1990), criando o Programa Seguro-Desemprego, que articula as 
políticas de pagamento do seguro-desemprego, qualificação profissional 
e intermediação de mão de obra. (BRASIL, 1990). 
A criação do Fundo de Amparo ao Trabalhador e do Conselho 
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador garantem ao Programa 
uma fonte de financiamento e uma instância participativa de deliberação 
sobre as aplicações do fundo.Ao longo das décadas de 1990 e 2000, foram 
sendo criadas categorias específicas de trabalhadores atendidos pelo 
Programa Seguro-Desemprego, como pescador artesanal e empregados 
domésticos. 
O desenvolvimento do benefício do seguro-desemprego prevê 
estratégias de combate aos efeitos de crises econômicas, que atinjam a 
economia como um todo ou setores específicos, para ampliar em até duas 
parcelas o número máximo de parcelas recebidas por trabalhadores 
desempregados dos setores mais atingidos pela crise. 
 





A partir desse tópico é realizada a caracterização e análise do 
material documental selecionado para esta pesquisa. Os estudos 
apresentados a seguir tratam de temas pertinentes à situação do mercado 
de trabalho e à política do seguro-desemprego, e apresentam relevância 
para os propósitos da pesquisa. 
Os principais aspectos de cada estudo24 são apresentados na 
sequência, o que não significa a concordância da autora desta pesquisa 
com todos os dados apresentados.  
 
4.5.1 O FAT e a questão orçamentária do seguro-desemprego 
 
Entre os documentos elencados para análise do seguro-
desemprego encontram-se o boletim Mercado de trabalho: conjuntura e 
análise (PIRES; LIMA JUNIOR, 2014) e o boletim Políticas Sociais: 
acompanhamento e análise, publicado anualmente pelo Ipea (2014). 
Ambos relacionam as características peculiares do seguro-desemprego no 
Brasil, com sua execução financeira a partir do FAT. Os dois documentos 
são partes de elaborações periódicas do Ipea, dos quais serão analisados 
apenas os capítulos que tratam especificamente sobre o tema do seguro-
desemprego. 
O primeiro documento levanta inicialmente a questão de que as 
despesas do FAT recaem em sua maioria sobre as políticas passivas de 
mercado de trabalho, ou seja, no caso brasileiro, no pagamento dos 
benefícios de seguro-desemprego e abono salarial. Assim, as políticas 
ativas como qualificação profissional e intermediação de mão de obra 
teriam menores recursos para sua execução. Os autores exemplificam 
que, em 2012, 99% do orçamento do FAT foram utilizados para custeio 
das políticas passivas citadas (PIRES; LIMA JUNIOR, 2014). 
Ainda, os autores demonstram que houve ampliação dos gastos 
com o pagamento do seguro-desemprego, em um cenário de redução dos 
índices de desemprego, que “saíram de R$ 12,3 bilhões em 2004 para R$ 
26,4 bilhões em 2013” (PIRES; LIMA JUNIOR, 2014, p. 52). Essa 
aparente contradição entre os números poderia ser explicada por pelos 
menos três fatores, conforme os autores: valorização do salário mínimo, 
ampliação da formalização do mercado de trabalho e altos índices de 
rotatividade (PIRES; LIMA JUNIOR, 2014).  
Os autores realizam uma comparação sobre as regras de diferentes 
países para concessão do benefício do seguro-desemprego, buscando 
                                                        
24 É importante atentar para a data de realização desses estudos, visto que algumas 
informações podem parecer desatualizadas. 
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verificar se existiria uma “benevolência” das regras brasileiras para 
acesso ao benefício. 
Na comparação com os demais países, foi verificado pelos autores 
que, na maioria dos casos, o benefício do seguro-desemprego funciona 
como um seguro social, pois exige contribuições prévias, inclusive dos 
trabalhadores. No caso brasileiro, a formação do FAT, que financia o 
benefício, se dá por contribuições dos empregadores com 
complementação do Estado. Desta forma, também é classificado como 
um seguro, mas as contribuições não se dão especificamente para acesso 
ao benefício, mas para formação do fundo (PIRES; LIMA JUNIOR, 
2014). 
Sobre as condições de acesso ao benefício, a maioria dos países 
adota regras semelhantes ao caso brasileiro, pois o benefício se destina a 
trabalhadores assalariados (formais, no caso brasileiro). Apenas na Nova 
Zelândia o benefício é concedido a toda população (PIRES; LIMA 
JUNIOR, 2014). 
No quesito referente ao valor do benefício, o Brasil apresenta uma 
das “maiores taxas de reposição”. 
 
No Brasil, o benefício é calculado não em cima do 
salário integral, mas de uma parcela do mesmo 
(80%), com base no salário médio dos últimos três 
meses. Quando comparado a outros países, 
conclui-se que o Brasil tem uma das maiores taxas 
de reposição do benefício. Essa constatação levou 
o Conselho Deliberativo do FAT (CODEFAT) a 
mudar recentemente a forma de reajuste do 
benefício de seguro-desemprego. A Resolução 
CODEFAT no 707, de 10 de janeiro de 2013, 
reajustou todas as faixas maiores que o SM pelo 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). 
Até então, o cálculo de todas as faixas seguia o 
reajuste do SM (PIRES; LIMA JUNIOR, 2014, p. 
53-4). 
 
Sobre a carência para acesso ao benefício, o país apresentava, no 
momento da publicação, uma posição intermediária em relação ao 
número de meses trabalhados para se ter acesso ao benefício (PIRES; 
LIMA JUNIOR, 2014): 
 
Nota-se que o Brasil está em uma posição 
intermediária quanto ao tempo necessário de 
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trabalho para se tornar elegível para o recebimento 
do benefício. Estados Unidos [15 semanas], França 
[13 semanas] e Canadá [12 semanas] são os que 
demandam menos tempo para receber o benefício 
mínimo. A maioria dos países exige 52 semanas 
(um pouco mais de um ano) para que a pessoa se 
torne elegível ao recebimento do benefício. Assim, 
parece haver algum espaço para aumentar a 
carência para o recebimento do benefício mínimo. 
No caso do benefício máximo, o Brasil exige maior 
tempo de permanência no emprego para poder 
receber o benefício (PIRES; LIMA JUNIOR, 2014, 
p. 54). 
 
Esse quesito, conforme já informado anteriormente, foi objeto de 
mudança no ano de 2014 e 2015, com a Medida Provisória 664 de 30 de 
dezembro de 2014, e a Lei 13.134 de 2015, que amplia o tempo de 
contribuição necessário para acesso ao benefício, de acordo com o 
número de vezes que o trabalhador o recebeu. De fato, os autores deste 
estudo apontam como uma possibilidade essa ampliação da carência para 
o recebimento do benefício: 
 
Devido a essas características, pode-se notar que o 
seguro-desemprego no Brasil, se comparado com 
outros países, não se mostra benevolente com os 
desempregados, não parecendo se constituir, 
portanto, um benefício que por si só estimula a 
permanência do trabalhador na condição de 
desempregado. A exceção a esse diagnóstico é a 
taxa de reposição do salário que já foi objeto de 
alteração pelo CODEFAT. Parece haver também 
algum espaço para ampliação da carência mínima. 
Todavia, o pouco período de duração do benefício 
e a carência necessária para ter direito a recebê-lo 
são características importantes de um mercado de 
trabalho em expansão e com elevada rotatividade 
(PIRES; LIMA JUNIOR, 2014, p. 54). 
 
Outro ponto trabalhado pelos autores se refere ao custo do 
Programa Seguro-Desemprego, que, para ser dimensionado, deve levar 
em consideração a relação entre o valor empregado e o público atingido. 




Na média dentre os anos de 2007 e 2011, o Brasil teve gasto de 
0,51% de seu PIB com o pagamento do benefício, estando abaixo da 
média de gastos dos países da OCDE (Organização para a Cooperação e 
o Desenvolvimento Econômico), que seria de 0,71% do PIB (PIRES; 
LIMA JUNIOR, 2014, p. 55). 
Relacionando o volume de gastos com o número de beneficiários, 
tem-se os seguintes dados:  
 
Contrariamente ao nível de gastos, o número de 
beneficiários do seguro-desemprego no Brasil está 
em quinto lugar entre os países analisados. Com 
efeito, 13,3% dos trabalhadores da Irlanda são 
beneficiários do seguro-desemprego, seguidos 
pelos trabalhadores da Espanha (10,3%), Bélgica 
(8,8%), França (8,6%) e Brasil (7,6%). Entre os 
países que menos alcançam a força de trabalho com 
o benefício, encontram-se a Polônia (1,8%) e o 
Chile (1,7%) (PIRES; LIMA JUNIOR, 2014, p. 
56). 
 
Esses dados, conforme os autores, demonstram que a relação entre 
o número de beneficiários está desproporcional à taxa de desemprego, 
estando acima da média. Então, outros fatores devem contribuir para o 
elevado número de beneficiários, como, por exemplo, a elevada 
rotatividade de mão de obra no Brasil e a ampliação do processo de 
formalização. 
Nesse ponto, é importante ressaltar da análise dos autores a 
necessidade de avaliar as condições do mercado de trabalho em cada país 
para se realizarem as comparações pretendidas. Tem-se, conforme visto, 
uma população ampla atendida pelo benefício, que seria reduzida com a 
alteração dos critérios de carência, conforme os autoressinalizam. No 
caso da comparação do tempo de carência, os países analisados possuem 
características diferenciadas em seu mercado de trabalho, o que 
compromete em muito analogias a respeito de mudanças com essa base 
de comparação. 
Nesse ponto, concorda-se com Marini (2000) quando defende que 
a análise da realidade brasileira e latino-americana não pode ser realizada 
apenas pelo parâmetro das nações centrais, mas a partir de avaliações das 
características essenciais que fundamentam a dinâmica dos mercados de 
trabalho nessas nações, inseridas de formas contraditórias no cenário da 
economia mundial. Assim, a proposta de análise das políticas sociais parte 
justamente desse referencial, entendendo a realidade de continente 
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periférico para, a partir da análise dialética, promover o exame e as 
proposições referentes às políticas em si. 
Trabalhando ainda com o tema do financiamento do seguro-
desemprego, tem-se um segundo documento analisado neste item. O 
boletim Políticas Sociais: acompanhamento e análise (IPEA, 2014) trás 
elementos importantes de apreciação sobre políticas sociais diversas, em 
diferentes áreas. Inclui a análise das políticas de trabalho e renda em seu 
Capítulo 6, que é objeto de exame deste trabalho. 
Este capítulo compreende uma análise da trajetória da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) ao longo dos anos e as 
mudanças por que passou a Consolidação das Leis do Trabalho, uma 
análise da gestão orçamentária do FAT e de que forma isso interfere nos 
benefícios de seguro-desemprego e abono salarial. Trabalha ainda com os 
temas da economia solidária e organização sindical. Os elementos que 
serão aqui apresentados se referem mais especificamente à gestão 
orçamentária do FAT e ao financiamento do seguro-desemprego. 
Quando trata do FAT, como parte do item “acompanhamento da 
política e dos programas”, o documento explica que o fundo possui uma 
situação financeira preocupante: 
 
A edição anterior deste periódico mostrou que o 
resultado nominal do FAT em 2011, em valores 
atualizados, voltou a ser positivo, chegando a um 
montante de cerca de R$ 267 milhões, o que 
representou uma recuperação depois de resultados 
negativos em 2009 e 2010. Em 2012, os dados 
mostraram uma receita primária do fundo no valor 
real de R$ 37,5 bilhões, com um resultado nominal 
superavitário de R$ 780 milhões. Este superávit 
nominal ocorreu apesar de a receita primária ter 
caído 1,9% em relação a de 2011, um resultado 
negativo incomum nos últimos dez anos e que 
reverte os resultados muito favoráveis observados 
em 2010 e 2011. Além disso, não houve alívio nos 
gastos com o seguro-desemprego e o abono 
salarial, que cresceram, em termos reais, 10,1% e 
12,8%, respectivamente. Na verdade, o grande 
responsável pelo resultado nominal positivo foi o 
item “outras receitas”, dentro do qual chamaram 
atenção o crescimento de 67% nos retornos das 
aplicações do FAT feitas no extramercado e, 
principalmente, o aumento dos repasses do 
Tesouro Nacional de R$ 93 milhões em 2011 
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para um montante superior a R$ 3 bilhões em 
2012. Nas explicações para as variações destes 
dois itens ficará claro que estes resultados não 
evidenciam uma situação financeira tranquila do 
FAT (IPEA, 2014, p. 345-6). 
 
O documento reforça que as obrigações constitucionais do FAT 
são o pagamento do seguro-desemprego, do abono salarial e o repasse de 
40% para o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES). Para isso, muitas vezes o FAT utilizou-se de recursos do 
tesouro nacional, tendo ampliado a participação desses recursos a partir 
de 2010, sendo que eles representaram, em 2012, 9% dos recursos do 
fundo, expressando que “os recursos do FAT, isoladamente, não foram 
suficientes para o cumprimento de suas obrigações constitucionais” 
(IPEA, 2014, p. 347). 
Tendo em vista a situação de desequilíbrio financeiro do FAT, 
algumas medidas foram sugeridas e elaboradas pelo CODEFAT, a fim de 
retomar a estabilidade do fundo, já que essas medidas tratam de questões 
essenciais que interferem no financiamento das políticas. 
A primeira medida possível para o equilíbrio do fundo seria a 
eliminação da incidência da Desvinculação de Receitas da União (DRU) 
sobre o fundo. Conforme consta, o FAT teria um resultado positivo nos 
anos de 2002-2010 sem a DRU. 
Outra medida possível discutida junto ao CODEFAT, compatível 
com a situação de alta rotatividade do mercado de trabalho no país, seria 
a regulamentação do “dispositivo constitucional que cria o adicional de 
rotatividade25–tributo a ser pago pelas empresas onde a rotatividade do 
trabalho seja muito alta” (IPEA, 2014, p. 347). A situação específica do 
seguro-desemprego apresentada no documento é a seguinte: 
 
                                                        
25 Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições para o Programa de 
Integração Social, criado pela Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 
1970, e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, 
criado pela Lei Complementar nº 8, de 3 de dezembro de 1970, passa, a partir 
da promulgação desta Constituição, a financiar, nos termos que a lei dispuser, 
o programa do seguro-desemprego e o abono de que trata o § 3º deste artigo. 
[...] 
§ 4º - O financiamento do seguro-desemprego receberá uma contribuição 
adicional da empresa cujo índice de rotatividade da força de trabalho superar 




Em 2012, foram gastos cerca de R$ 27,6 bilhões 
com o pagamento dos benefícios do Programa do 
Seguro-Desemprego em todas as suas 
modalidades, um montante cerca de 10% superior 
em termos reais ao resultado de 2011. Já o número 
de segurados atendidos pelo programa em todas as 
suas modalidades passou de cerca de 8,2 milhões 
em 2011 para 8,5 milhões em 2012. Este aumento, 
contudo, não foi motivado pela principal 
modalidade do programa, o seguro-desemprego 
formal, uma vez que o seu número de segurados em 
2012 manteve-se praticamente estável em cerca de 
7,7 milhões (queda de 0,52% em relação a 2011). 
Esta relativa estabilidade interrompe uma série de 
aumentos seguidos e significativos que vinham 
ocorrendo desde 2004 (IPEA, 2014, p. 350). 
 
Cabe ressaltar que as duas medidas citadas no documento para 
sanar as deficiências orçamentárias do FAT são, até o momento presente, 
amplamente discutidas e continuam na pauta de discussões do CODEFAT 
e nas análises do DIEESE quando se trata do tema da estabilidade do 
fundo. No entanto, apesar da previsão constitucional, o dispositivo 
constitucional nunca foi objeto de regulamentação. A DRU, por sua vez, 
teve ampliação de incidência, no ano de 2016, de 20% para 30% dos 
recursos do fundo. Sendo assim, somados aos 40% de recursos do FAT 
destinados por previsão constitucional para o BNDES, restam para 
utilização nas políticas apenas 30% dos recursos do fundo. Esse fato 
aponta claramente para a disputa em torno do excedente econômico, da 
forma como demonstrado por Baran e Sweezy (1978) e por Netto (2011), 
nos tópicos iniciais deste capítulo. Pode ser explicado também pela tensão 
existente, especialmente nos períodos de crises econômicas, para reduzir 
ao mínimo possível os investimentos com políticas sociais, apesar de ser 
evidente, como aponta a pesquisa, a abrangência e relevância da política 
para a classe trabalhadora. 
O documento aponta que as ações para buscar um equilíbrio do 
FAT incluíram também a mudança no indexador dos benefícios, tendo 
em vista a ampliação de segurados do seguro-desemprego. Assim, 
adotando o cálculo das faixas de benefícios maiores que o salário mínimo 
pelo INPC, houve alterações, para baixo, dos benefícios. No ano de 2012, 
por exemplo, “A variação do INPC de janeiro a dezembro de 2012 foi de 




Ainda sobre as alterações no seguro-desemprego, o documento 
informa que as mudanças realizadas por meio do Pronatec, que 
consequentemente controlam o aumento do número de beneficiados, bem 
como o Decreto 8.118, de 10 de outubro de 2013, que “determinou que 
os trabalhadores que pedirem o seguro duas vezes em dez anos serão 
obrigados a comprovar matrícula em um curso de qualificação 
profissional para poderem receber o benefício” têm ambos objetivos 
fiscais de equilíbrio do FAT, para além dos objetivos citados de “inibição 
das fraudes” (IPEA, 2014, p. 352). 
Sobre essas alterações, o documento informa também que elas 
foram objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade por parte dos 
representantes dos trabalhadores: 
 
Diante disso, a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores Metalúrgicos (CNTM) ingressou no 
Supremo Tribunal Federal (STF) com Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI), no 5.060, contra 
dispositivos das leis que criaram e regulamentaram 
o Pronatec e os novos critérios de recebimento do 
seguro-desemprego mencionados no parágrafo 
anterior. Segundo a confederação, permitir à União 
condicionar o recebimento do benefício à 
participação do empregado em curso de 
qualificação profissional viola a Constituição 
Federal, “que prevê como exigência única para o 
recebimento do benefício o desemprego 
involuntário”.  
A confederação também alega a 
inconstitucionalidade da exigência de que o 
trabalhador que solicite o seguro pela segunda vez 
em um período de dez anos comprove matrícula e 
frequência em curso de formação inicial e 
continuada ou de qualificação profissional. Esta 
condicionante, além de inconstitucional, seria 
“impossível de ser cumprida no território nacional” 
porque a União teria instalado cursos de formação 
inicial e continuada ou de qualificação profissional 
“em uma ou outra capital do Brasil”. Por fim, a 
confederação considerou grave o fato de o texto 
legal sancionado ter tido a finalidade de aprovar o 
Pronatec, que não tem relação com o benefício do 
seguro-desemprego instituído pelo artigo 7o,inciso 




Nesse ponto específico sobre a análise do Pronatec, é possível 
retomar as análises de Pereira (2012), quando afirma a necessidade de 
aproximação entre as políticas sociais e o trabalho, considerando que, 
desta forma, as políticas têm maior aderência e aceitação. A vinculação 
ao trabalho e a “ativação” das políticas consideradas passivas adquirem, 
sob a vigência do workfare, o patamar de modelo para as políticas 
sociais como um todo, atingindo de forma clara o seguro-desemprego 
nas propostas de atualização e ‘modernização’ da política.  
Assim, o direito adquirido, conforme previsão constitucional, é 
alvo de regulamentações no sentido de sua abreviação e condicionado 
aos percalços do mercado. Sendo o mercado em si e o mercado de 
trabalho altamente instáveis no sistema do capital, as políticas sociais 





4.5.2 O seguro-desemprego e a questão da rotatividade no mercado de 
trabalho 
 
Outro documento sobre o seguro-desemprego analisado neste item 
é o livro elaborado pelo DIEESE, intitulado Rotatividade e políticas 
públicas para o mercado de trabalho (DIEESE, 2014b).O texto trabalha 
comum tema fundamental para a política do seguro-desemprego, que é a 
rotatividade de mão de obra no mercado de trabalho brasileiro. Desta 
forma, permite desvendar um dos elementos que demonstram ser 
estruturais para entender o benefício. No entanto, a análise apresentada 
não se foca apenas neste tema central, mas elabora contribuições 
importantes ao debate, desde a discussão do FAT (complementando o 
item interior), incluindo os dados gerais do seguro-desemprego no Brasil, 
e perpassa também uma discussão geral a respeito do Sistema Público de 
Emprego, como é denominado no texto.Inicialmente, o texto trata sobre 
as fontes de recursos do FAT, que incluem: 
 
 arrecadação da contribuição do PIS/Pasep; 
 encargos devidos pelo contribuinte, em 
decorrência da inobservância de suas 
obrigações para com o Fundo; 
 correção monetária e juros devidos pelos 
agentes aplicadores e pelos agentes pagadores; 
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 arrecadação da contribuição adicional pelo 
índice de rotatividade, segundo o inciso 4º, do 
artigo 239 da Constituição Federal, que ainda 
carece de regulamentação; 
 outros recursos específicos destinados ao 
Fundo (DIEESE, 2014b, p. 20). 
 
Esses recursos se destinam às ações ao Programa Seguro-
Desemprego, que contempla, conforme o documento, além do próprio 
benefício, ações de qualificação profissional e intermediação de mão de 
obra, informações sociais, programas de geração de emprego e renda, 
identificação profissional e Classificação Brasileira de Ocupações. Além 
dessas ações, “dos recursos do FAT, 40% das receitas provenientes da 
arrecadação do PIS/Pasep são destinados constitucionalmente ao BNDES 
com o objetivo de financiar programas de desenvolvimento econômico” 
(DIEESE, 2014b, p. 21). 
Realizando análise comparativa dos dados de 2002 a 2012, o 
documento informa que houve ampliação significativa dos gastos do 
fundo com o pagamento dos benefícios de seguro-desemprego e abono 
salarial. As despesas com o seguro-desemprego cresceram 150% e as 
despesas com o abono salarial cresceram 349% neste período. Uma das 
explicações para este crescimento, conforme Dieese (2014b), seria a 
expansão do mercado de trabalho, especialmente no setor formal. 
No caso das políticas ativas da intermediação de mão de obra e 
qualificação profissional, houve decréscimo significativo nas despesas 
neste período, de 69% (DIEESE, 2014b). 
De acordo com o documento, os resultados financeiros do FAT, 
incluindo os repasses ao BNDES, se apresentam, no período de 2002 a 
2008, sempre positivos, tendo saldo negativo em 2009, 2010 e 2012. No 
entanto, sobre o FAT incide o repasse de recursos por meio da 
Desvinculação de Receitas da União – DRU –, o que contribui para os 
resultados deficitários nas contas do fundo. O documento explica o 
seguinte em relação a incidência da DRU no FAT: 
 
A partir de março de 1994, com o objetivo de 
promover “o saneamento financeiro da Fazenda 
Pública Federal e a estabilização econômica”5, foi 
instituído o Fundo Social de Emergência (FSE)6, 
alterado posteriormente, em março de 1996, para 
Fundo de Estabilização Fiscal (FEF)7. Parte da 
arrecadação do PIS-Pasep foi direcionada para o 
Tesouro Nacional, como receita desvinculada. A 
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base desta transferência para o Tesouro Nacional 
correspondia “a 100% das contribuições das 
instituições financeiras e a 20% das demais 
contribuições para estes fundos”. Em março de 
2000, nova mudança aconteceu. Foram destinados 
ao Tesouro Nacional 20% da arrecadação do PIS-
Pasep, nos termos da Desvinculação de Recursos 
da União - DRU, segundo a Emenda Constitucional 
nº 27, de 21/03/2000. 
[...] 
Certamente, a DRU representou significativa 
redução na disponibilidade de recursos que 
deveriam ser destinados à função constitucional 
originária do FAT, ligada ao financiamento do 
desenvolvimento, implicando também redução de 
recursos da arrecadação do Fundo destinados aos 
gastos correntes. A DRU influi negativamente 
também na formação do patrimônio do FAT [...] 
(DIEESE, 2014b, p. 25-27). 
 
Sobre as características que demonstram a expansão do mercado 
de trabalho no Brasil, o documento aponta que houve, conforme os dados 
da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), crescimento de 18,8 
milhões no estoque do emprego entre 2002 e 2012, sendo que, dos 
empregos criados no período, 88% são empregos celetistas (DIEESE, 
2014b). No entanto, a ampliação de empregos tem sido acompanhada da 
ampliação de desligamentos no período: 
 
No mercado de trabalho formal brasileiro, portanto, 
tem crescido o estoque de trabalhadores ano a ano, 
conforme a série apresentada. Porém, também 
aumenta, anualmente, o volume de desligamentos 
que potencialmente podem aumentar a demanda 
pelos programas de políticas públicas, 
particularmente o seguro-desemprego. Nos dados 
apresentados na Tabela 2, observa-se que o total de 
desligamentos no ano cresce de 11,7 milhões, em 
2002, para 24,5 milhões, em 2012. Se destes 
desligamentos anuais forem excluídos a 
aposentadoria, o falecimento, a transferência e a 
demissão voluntária do trabalhador, o volume cai 
para 9,1 milhões, em 2002, e para 16,5 milhões, em 




A política de valorização do salário mínimo também é apontada 
como um dos elementos que explicam a ampliação das despesas do FAT. 
No período de 2002 a 2010, houve aumento de 54%, relativo ao poder 
aquisitivo do salário mínimo (DIEESE, 2014b). Além da valorização do 
salário mínimo em si, a participação dos trabalhadores nas diferentes 
faixas salariais também influencia o pagamento dos benefícios:  
 
[...] em 2002, a faixa de até dois salários mínimos 
tinha participação de 41% na distribuição, 
enquanto a faixa superior a 2 salários mínimos 
tinha participação de 59%. Desde 2009, os 
percentuais correspondentes são de 58%, na faixa 
de até dois, e de 42%, na faixa superior a 2 salários 
mínimos (DIEESE, 2014b). 
 
Esses dados se somam à ampliação do número de beneficiados 
pelos benefícios do abono salarial e seguro-desemprego. O documento 
identifica na “flexibilidade contratual” uma das explicações desde 
aumento: 
 
Diante da dinâmica do mercado de trabalho 
brasileiro, o significativo aumento do estoque de 
emprego formal, como mostra a Rais, é 
acompanhado por significativa alta dos 
desligamentos anuais, na medida em que a 
“flexibilização contratual” é uma característica 
estrutural deste mercado. Constata-se também 
como decorrência da “flexibilidade contratual” o 
expressivo crescimento do número de beneficiários 
dos programas do seguro-desemprego e do abono 
salarial  
[...] 
No que diz respeito aos beneficiários do seguro-
desemprego, o índice dos beneficiários cresce 72% 
na comparação de 2012 com 2002, após ter 
atingido 59% já em 2009, em função dos reflexos 
da crise internacional na economia brasileira 
(DIEESE, 2014b, p. 35). 
 
Os dados sobre a rotatividade no mercado de trabalho, 
demonstrados no documento, dão conta de uma situação estrutural, em 
que parcela significativa dos trabalhadores celetistas está sujeita à rotação 
no mercado de trabalho. No caso dos trabalhadores demitidos sem justa 
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causa (o que exclui os trabalhadores desligados por aposentadoria, morte, 
transferência e a pedido), o desligamento pode resultar no recebimento do 
seguro-desemprego: 
 
O conceito de rotatividade utilizado neste trabalho 
é de uso corrente e difundido pela literatura sobre 
o tema no país, além de usado nos estudos do 
Ministério do Trabalho e Emprego. Refere-se à 
rotação no mercado de trabalho entre a situação 
contratual de admissão ou de desligamento no 
movimento anual da Rais em relação ao estoque. 
[...] 
Observa-se que a taxa de rotatividade descontada, 
com exclusão dos quatro motivos de desligamento 
mencionados, atinge o patamar de 40% a 45%, no 
período (DIEESE, 2014b, p. 37). 
 
No período analisado no documento, 2002-2012, os setores com 
maiores taxas de rotatividade são a construção civil e agricultura (com 
taxas maiores que 100%), seguidos de comércio e serviços (DIEESE, 
2014). Sobre as famílias ocupacionais, os dados apontam que, em apenas 
20 famílias ocupacionais, estão concentrados 54% dos desligamentos nos 
anos de 2011 e 2012. Informa ainda que, em relação à rotatividade nos 
estabelecimentos: 
 
Na base de dados da Rais, é possível constatar que 
cerca de 96% dos estabelecimentos foram 
responsáveis por cerca de 43% dos desligamentos, 
entre 2007 e 2010. Por sua vez, nestes anos, 4% dos 
estabelecimentos restantes foram responsáveis por 
57% de desligamentos, nos mesmos períodos.  
[...] 
Esta é uma indicação de que há um conjunto 
pequeno de estabelecimentos responsáveis por 
grande parte dos desligamentos celetistas e, por 
consequência, pela rotatividade observada no 
mercado de trabalho (DIEESE, 2014b, p. 50). 
 
Sobre a duração dos empregos antes do desligamento os dados de 
2012, 45% do total de desligamento ocorrem até que o contrato complete 
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seis meses. Nos dados agregados, 66,5% dos desligamentos ocorrem 
antes de um ano completo de contrato26 (DIEESE, 2014b). 
Sobre o tema da escolaridade do trabalhador, os dados indicam que 
“entre os vínculos rompidos, há uma prevalência de trabalhadores com 
menor escolaridade, apontando que a rotatividade atinge mais os que têm 
escolaridade mais baixa” (DIEESE, 2014b, p. 45). 
Os dados específicos sobre o seguro-desemprego apontam que 
32,5 milhões de trabalhadores foram beneficiados entre os anos de 2007 
e 2012, tendo sido concedidos 43,9 milhões de benefícios, e que alguns 
trabalhadores receberam mais de um benefício no período. Mais da 
metade dos benefícios é destinado nos estados das Regiões Sul e Sudeste. 
O estudo aponta ainda que a rotatividade é um fator que muito influencia 
a destinação dos benefícios. Em síntese, o documento informa que: 
 
A utilização do benefício do seguro-desemprego de 
forma repetida por parte do trabalhador encontra 
explicação na participação intermitente destes no 
mercado formal de trabalho. O tempo de trabalho 
no Brasil é demasiadamente baixo quando 
comparado ao de outros países. A intermitência do 
trabalhador é uma característica contratual do 
mercado de trabalho formal brasileiro e constitui-
se como uma das explicações das altas taxas de 
rotatividade observadas neste mercado (DIEESE, 
2014b, p. 55). 
 
Verifica-se que a situação do trabalhador no mercado de trabalho 
depende totalmente da disponibilidade do empregador de mão de obra. 
Conforme a análise de Marx (1983), observa-se a subsunção real do 
trabalhador, enquanto classe, aos imperativos do capital.Isso se apresenta, 
por exemplo, nos conceitos de flexibilidade e modernização contratual, 
de que fala o estudo analisado, visto que essa flexibilidade se apresenta 
mais vantajosa para o empregador do que para o trabalhador, fixado à 
rigidez da necessidade do salário para sua manutenção. 
No primeiro Capítulo deste trabalho, foi possível analisar que 
Marx (1983) faz a crítica do entendimento de que os trabalhadores e 
                                                        
26 Considerando as regras atuais do seguro-desemprego, em que o período de 
carência para a primeira aquisição é de 12 meses, como será visto no último 
tópico deste Capítulo, esses trabalhadores não teriam acesso garantido. Seu 
acesso seria possível caso se enquadrassem nas regras da segunda ou terceira 
solicitação no período de aquisição. 
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empregadores colocam-se em iguais condições no mercado de trabalho. 
De fato, o empregador necessita extrair a maior quantidade possível de 
mais-valor do trabalhador, mas necessita fazer isso com o menor custo 
possível. Assim, tendo a sua disposição uma massa de trabalhadores aptos 
ao trabalho, a partir do exército industrial de reserva, o empregador, 
diferente do trabalhador, tem variadas opções de contratação. Para 
conseguir o intento de reduzir os custos, o empregador muitas vezes 
prefere manter um trabalhador médio por curto espaço de tempo, 
considerando que a medida que o tempo avança, aumenta o valor do 
salário deste trabalhador. Assim, com a rotatividade, o empregador tem a 
possibilidade de manter os custos baixos e alta apropriação de mais-valor. 
Isso é possível também considerando a qualidade dos postos de 
trabalho. É característica do mercado de trabalho latino-americano a 
ampliação das vagas de emprego e trabalho com a necessidade das mais 
baixas qualificações. Desta forma, fica garantida a população excedente 
para reposição dos trabalhadores quando convém ao capital. A divisão 
social do trabalho é outro fator preponderante que permite essa reposição. 
Para Marx, desde a manufatura, a divisão entre trabalhadores qualificados 
e não qualificados garante ao capital a redução dos custos de trabalho: 
 
A manufatura cria, portanto, em todo ofício, de que 
se apossa, uma classe dos chamados trabalhadores 
não qualificados, os quais eram rigorosamente 
excluídos pelo artesanato. Se ela desenvolve a 
especialidade inteiramente unilateralizada, à custa 
da capacidade total do trabalho, até a virtuosidade, 
ela já começa também a fazer da falta de todo de 
todo o desenvolvimento uma especialidade. Ao 
lado da graduação hierárquica surge a simples 
separação dos trabalhadores em qualificados e não-
qualificados. Para os últimos os custos de 
aprendizagem desaparecem por inteiro, para os 
primeiros esses custos se reduzem, em comparação 
com o artesão, devido à função simplificada. Em 
ambos os casos cai o valor da força de trabalho. 
Ocorrem exceções na medida em que a 
decomposição do processo de trabalho gerava 
novas funções compreensivas que no artesanato ou 
não existiam ou não na mesma extensão. A 
desvalorização relativa da força de trabalho, que 
decorre da eliminação ou da redução dos custos de 
aprendizagem, implica diretamente uma 
valorização maior do capital, pois tudo que reduz o 
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tempo de trabalho necessário para reproduzir a 
força de trabalho amplia os domínios do mais-
trabalho (MARX, 1983, p. 276). 
 
A explicação dada pelo autor da dinâmica da divisão do trabalho 
comporta os dados apresentados nesta seção. A disponibilidade de 
trabalhadores não qualificados acompanha as altas taxas de rotatividade 
nos setores, como construção civil e agricultura, que demandam essa 
força de trabalho específica em grande quantidade. Contempla também 
os dados que demonstram um papel residual das políticas como as de 
qualificação profissional, em um cenário de um mercado de trabalho, 
como o latino-americano, que se caracteriza por geração de postos de 
emprego de baixa qualidade e remuneração. 
Além da dinâmica própria da divisão técnica do trabalho, tem-se a 
articulação com a divisão internacional do trabalho, que compromete a 
classe trabalhadora especialmente dos países periféricos, que não se 
inserem no centro do sistema internacional de acumulação e tornam-se 
mão de obra barata e abundante para os propósitos do capital 
(VALÊNCIA, 2009). 
 
4.5.3 O Programa seguro-desemprego no conjunto do Sistema Público de 
Emprego, Trabalho e Renda 
 
No ano de 2010, foi publicada a Avaliação Externa do Programa 
Seguro-Desemprego (PSD), realizada pela UNB nos anos de 2008 e 2009, 
sob encomenda do MTE e CODEFAT, com recursos do FAT. 
A metodologia da pesquisa incluiu o contato com beneficiários, 
conselheiros e operadores diretos da política. Conforme o documento, a 
metodologia configurou-se da seguinte forma: 
 
O TR [Termo de Referência] teve como propósito 
a avaliação da eficiência, eficácia e efetividade dos 
três pilares do PSD; Seguro-Desemprego, 
Intermediação de Mão de obra e Qualificação 
Profissional e Social. Poucas políticas públicas no 
Brasil tiveram a oportunidade de serem avaliadas 
de forma tão abrangente e detalhada como o 
Programa Seguro-Desemprego (PSD) o foi neste 
projeto. Agentes, atores, usuários e beneficiários 
do Programa foram ouvidos em todo o País. Mais 
de 26 mil questionários foram aplicados, 
entrevistas em profundidade e grupos focais 
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também foram realizados em todas as unidades da 
Federação. Essa grande massa de informações 
permitiu uma compreensão dos princípios, da 
gestão e dos resultados do PSD, revelando sua 
importância como política social para o 
desenvolvimento do País. (UNB, 2010, p. 29). 
 
A metodologia do Projeto de Avaliação Externa do 
Programa Seguro-Desemprego caracterizou-se 
pelo amplo escopo de fontes de dados e pela 
utilização de várias técnicas de pesquisa. A coleta 
de dados ocorreu de forma simultânea e sequencial 
com a utilização combinada de técnicas 
qualitativas e quantitativas. A combinação dessas 
contribuiu para um entendimento mais completo 
dos resultados da pesquisa e uma maior riqueza 
para a interpretação dos dados. Um elemento 
fundamental do desenho da pesquisa foi o princípio 
da triangulação. (UNB, 2010, p. 33). 
 
Considerando que a pesquisa abrange os três pilares do Programa 
Seguro-Desemprego, cabe ressaltar neste espaço aqueles elementos que 
dizem respeito ao benefício do seguro-desemprego mais especificamente. 
Não desconsiderando a importância da articulação entre estes três pilares 
da política, serão expostos, de maneira ligeira, os aspectos que dizem 
respeito ao seguro-desemprego de forma a tê-los como pressuposto das 
análises documentais posteriores, considerando que são resultados de 
uma avaliação bastante abrangente desta política. 
O documento expõe os principais resultados da pesquisa de 
opinião junto aos beneficiários do seguro-desemprego, envolvendo cerca 
de 20 mil beneficiários. Os aspectos avaliados nesta pesquisa incluíram a 
avaliação do benefício em si e dos processos para requisição e 
recebimento. 
As respostas dos beneficiários mostraram que existem ainda 
problemas de informação em relação ao benefício e aos procedimentos 
para recebê-lo. A insatisfação dos usuários ainda contemplou o valor do 
benefício e o número de parcelas recebidas. Sobre este último aspecto, a 
análise da pesquisa demonstra que: 
 
Entre os beneficiários que consideraram 
insuficiente a quantidade de parcelas, 84% 
sugeriram que o Benefício deveria se estender até 
oito. Os que mais opinaram dessa forma foram os 
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de idade intermediária, que compõem a maior parte 
do mercado de trabalho, por um lado, e os de 
condições econômicas mais difíceis, por outro. 
Esse grupo é o que mais vivencia as veleidades do 
mercado de trabalho, a alta rotatividade e, portanto, 
as inseguranças quanto à inserção laboral. 
Deve-se destacar também que os beneficiários não 
pretendem que o Seguro-Desemprego tenha longa 
duração ou que seja indefinido. Esse é um 
indicador de consciência sobre sua função − de 
seguro − enquanto o trabalhador se recoloca. Os 
conhecidos acordos com os empregadores para 
regularizar a contratação após o final do Benefício 
traduzem uma estratégia de sobrevivência, pelo 
lado do trabalhador, e a necessidade de 
esclarecimento para ambos sobre a função e o 
financiamento do Benefício. 
Os repetidos dados de satisfação com o Benefício 
e as sugestões dos trabalhadores de aumento de 
apenas duas ou três parcelas superam a 
interpretação de que o Seguro-Desemprego 
estimularia a inatividade deliberada e, até certo 
ponto, desonesta. (UNB, 2010, p. 44). 
 
A pesquisa de opinião com os trabalhadores demonstra ainda a 
necessidade de maior integração entre as políticas que envolvem o 
seguro-desemprego (intermediação de mão de obra e qualificação 
profissional), pois, segundo consta, os trabalhadores não teriam acesso a 
essas políticas de forma complementar, como previsto do PSD. 
Em outro momento da pesquisa, foi questionado junto aos 
beneficiários, de forma indireta, sobre o delineamento das políticas que 
envolvem o PSD, sobre o alcance dos objetivos propostos e a satisfação 
dos beneficiários. No que concerne ao benefício do seguro-desemprego, 
esses quesitos reforçam o que já havia sido verificado no item anterior, 
em que são ressaltados os aspectos referentes ao número de parcelas do 
benefício e seu valor. No geral, os trabalhadores consultados 
demonstram-se satisfeitos com o Programa e o entendem como um direito 
adquirido.  
Conforme explica o documento, a questão do número de parcelas 
e de seu valor muitas vezes abaixo dos rendimentos anteriores do 
trabalhador abre espaço para que este procure formas de complementação 





Nos grupos focais, os beneficiários argumentaram 
que, havendo um valor limite inferior ao salário, é 
necessário recorrer ao mercado informal para 
complementar a renda, ou aproximá-la do salário 
anterior à dispensa. O SD foi citado na pesquisa 
quantitativa como meio de manutenção por menos 
da metade dos entrevistados (41%) e mais da 
metade desses utilizam-se concomitantemente de 
outros meios para se manter. O trabalho eventual 
(o “bico”) aparece em segundo lugar, confirmando 
os depoimentos captados nos grupos focais. 
Das sugestões de melhorias no Programa, as mais 
frequentes foram o aumento do número de 
parcelas, tendo em vista a demora na recolocação, 
conforme argumentaram os participantes dos 
grupos focais. A pesquisa revelou ainda que, ao 
contrário do senso comum de que o Benefício 
estimularia a inatividade deliberada, a maior parte 
dos beneficiários (84%) que julgaram as parcelas 
insuficientes deseja o aumento para até oito 
parcelas. Isso representaria, hoje, a extensão do 
período em até três meses. 
Do ponto de vista dos trabalhadores, portanto, o 
Benefício é objeto de satisfação. De acordo com os 
dados quantitativos e qualitativos, o trabalhador 
não aspira à perpetuação do Benefício. Isso 
demonstra a consciência de sua finalidade. A 
reivindicação do aumento do valor e da quantidade 
de parcelas decorre, isso sim, da necessidade de 
sobrevivência e das dificuldades de reinserção. 
(UNB, 2010, p. 95-6). 
 
Por fim, dos aspectos a serem destacados provenientes da 
avaliação externa do PSD, ficou demonstrado na pesquisa dois eixos que, 
conforme os operadores da política, deveriam ser adotados como 
parâmetros para sua atuação. Isso porque estes atores consideram 
“insuficientes, as competências e os recursos disponíveis para proporem 
e coordenarem a política regional de emprego, trabalho e renda” (UNB, 
2010, p. 113), ou seja, coordenarem as ações relativas ao PSD e outras 
políticas de mercado de trabalho no âmbito dos estados. 
A primeira interpretação sobre propostas de delineamento do PSD 
seria o foco das ações voltadas à qualificação profissional dos 




As posições em torno da primeira proposta ficam 
claramente evidenciadas nas falas da 
Coordenadora do SINE de Minas Gerais. Tais falas 
apontam a capacitação social profissional, como 
eixo principal a ser adotado pela política. Nessa 
ótica, a capacitação funcionaria como ação basilar 
para o desenvolvimento dos trabalhos atinentes a 
intermediação de mão de obra e ao Benefício 
Seguro-Desemprego. Teria como objeto de 
trabalho a diminuição ou supressão das lacunas 
existentes entre o perfil apresentado pelo 
trabalhador e àquele requisitado pelo empregador. 
Portanto, seria muito mais ampla do que a atual, 
que se tem limitado a um rol de cursos. 
Entendem que a questão da capacitação para o 
público que procura o SINE não pode se restringir 
apenas ao desenvolvimento de conhecimentos e 
habilidades em cursos.  
[...] 
Assim, consideram que o princípio norteador da 
capacitação deva ser a afirmação da subjetividade 
do trabalhador – sua base cultural, 
educacional/formativa e emocional –, fatores esses 
que até então, na opinião manifesta, têm sido os 
principais responsáveis pelos baixos índices de 
colocação efetiva nas empresas e pouco 
considerados pelo PSD. (UNB, 2010, p. 113-4). 
 
A proposta seria ainda de ações complementares, inclusive com 
outras políticas, a fim de atender ao trabalhador mais vulnerável, como 
mulheres chefes de família ou pessoas com baixos níveis de escolaridade. 
Não é possível identificar, no entanto, o que seria contemplado nessa 
dimensão “subjetiva” do trabalhador, esta “base cultural” e “emocional” 
e em que medida esses fatores têm se mostrado como impeditivos para a 
colocação profissional dos mesmos. Da maneira como colocado, pode 
levar a uma série de interpretações, desde as mais conservadoras às mais 
inovadoras em termos de políticas públicas. 
A segunda proposta sobre o delineamento da PSD teria como foco 
o desenvolvimento econômico e social regional. Sendo assim, as ações a 
serem realizadas teriam fundamentos nos setores da “indústria e 
comércio” (UNB, 2010, p. 114), a fim de atender suas demandas. Essas 
questões, em conjunto, levantam o modelo de estruturação do mercado de 
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trabalho na modalidade do Sistema Público de Emprego, Trabalho e 
Renda, da forma como foi estruturado no Brasil.  
O documento contém ainda a indicação sobre a referência do 
modelo de gestão das políticas de mercado de trabalho na perspectiva 
sistêmica. Desta forma, a integração entre as ações aparece como 
elemento central. A primeira referência a esta perspectiva encontra-se já 
nas bases deste sistema, conforme informa o documento, a partir da 
Convenção 88 da OIT, ratificada no Brasil27.  
 
A Convenção 88 da OIT, que orienta a criação do 
Sistema Público de Emprego no Brasil, propõe o 
princípio sistêmico e integrado quando diz que o 
sistema público de emprego deve atuar: “sob 
coordenação da autoridade nacional, com redes 
regionais e locais, com gestão participativa de 
empregadores e trabalhadores, com o objetivo dos 
trabalhadores encontrarem um emprego/trabalho 
conveniente”. (UNB, 2010, p. 123). 
 
Conforme o documento, pelo menos em quatro aspectos se 
evidencia a perspectiva sistêmica que está proposta para as políticas de 
mercado de trabalho: a questão da descentralização administrativa, por 
meio da criação de redes regionais integradas no nível nacional; a 
participação e representação de trabalhadores e empregadores nos 
diversos níveis de atuação; a focalização do público-alvo e atendimento 
prioritário de grupos mais vulneráveis; e a integração com planos 
econômicos mais gerais, com a finalidade de criação e manutenção da 
situação de pleno emprego. 
Conforme o estudo da UnB, a integralidade aparece aos gestores 
da política, entrevistados durante a pesquisa, como um dos maiores 
desafios para a gestão do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda, 
por problemas estruturais referentes especialmente ao sistema de gestão28. 
Ainda, citam um problema conceitual, que dificulta a conexão 
entre as demandas econômico-sociais e os interesses dos trabalhadores e 
as políticas de desenvolvimento. Isso decorreria da falta de estudos e 
pesquisas sobre demandas, setores econômicos, etc., incluindo a 
                                                        
27 A Convenção 88 da OIT teve adoção neste órgão no ano de 1948, e teve sua 
ratificação no Brasil na data de 25/04/1957, adquirindo vigência nacional um 
ano depois (OIT Brasil, 2015). 




necessidade do planejamento estratégico das ações, para além dos planos 
plurianuais e necessidade de articulação interministerial. 
Outro desafio citado como resultado da pesquisa inclui as 
atividades das unidades do SINE e sua relação com a execução do 
Programa Seguro-Desemprego, que inclui atividades diversas, como a 
intermediação e o cadastro para pagamento de benefícios, e as diferentes 
visões sobre o público-alvo de atendimento, isto é, se seriam apenas 
beneficiários do seguro-desemprego ou o conjunto de trabalhadores.Por 
fim, conforme o documento, a perspectiva sistêmica que embasa o 
Sistema Público de Emprego trabalho e renda se constitui da seguinte 
forma: 
 
Em síntese, a perspectiva sistêmica da política de 
emprego supõe atender a um pressuposto de 
integralidade que dá, às autoridades nacionais, a 
responsabilidade de definir uma política única, 
territorial, descentralizada, participativa e focada 
nos interesses do trabalhador. Caberia a esta 
mesma autoridade nacional, articular os 
mecanismos de oferta de trabalho e emprego com 
as demais políticas sociais e econômicas do País, 
impedindo que os arranjos institucionais 
dicotomizados tenham consequências sobre a 
organização e gestão dos serviços públicos de 
emprego (UNB, 2010, p. 124). 
 
Sobre as análises constantes neste estudo, pelo menos duas 
considerações são convenientes antes de realizar o exame das mudanças 
estruturais atuais do benefício. 
Partindo do último tópico, ressalta-se a necessidade de 
integralidade das ações do PSD, incluindo as atividades das políticas 
ativas, bem como considerando as nuances do mercado de trabalho e da 
economia em geral. Sobre este aspecto, já foi acatado que as políticas 
sociais e a do seguro-desemprego especificamente estão condicionadas à 
instabilidade do mercado e do sistema capitalista como um todo. Em 
virtude disso, pela análise realizada, fica claro que as recomendações 
como as da OIT para as políticas sociais tornam-se esvaziadas diante do 
cenário de caos econômico. A perspectiva sistêmica adotada como 
modelo das políticas não é capaz de corrigir, como se pretende, as 
deficiências do mercado de trabalho. Sendo esta a função principal das 
políticas de mercado de trabalho, encontram-se, no entanto, 
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condicionadas ao fundamento complexo do funcionamento do sistema do 
capital. 
Outra consideração necessária é a respeito da condição do 
trabalhador no contexto das políticas de mercado de trabalho. Por um 
lado, tem-se um contingente de trabalhadores que, pela condição precária 
de inserção no mercado de trabalho, nem sequer têm acesso às políticas 
citadas. Como no caso dos trabalhadores informais, sua condição de 
instabilidade os faz assumir sozinhos as instabilidades do mercado de 
trabalho, sem a contrapartida da proteção estatal. 
Para os trabalhadores atendidos pela política, restam os resíduos 
do embate entre capital e trabalho em torno do excedente econômico, que 
se projeta no financiamento dos benefícios e ações. No caso latino-
americano, a condição de superexploração fica evidente na análise da 
política do seguro-desemprego. 
Por um lado, antes e depois de acessar o benefício do seguro-
desemprego, o trabalhador é alvo das formas variadas de exploração do 
trabalho, conforme citado: baixos salários, desemprego para manutenção 
de um exército industrial de reserva, baixo valor e duração do benefício, 
trabalhos informais para complementação da renda familiar. 
Na América Latina, essas condições expressam-se na forma da 
superexploração do trabalho, conforme a análise da TMD, exposta no 
primeiro Capítulo. Referem-se à condição de economia dependente, 
especializada em atividades exportadoras e que, conforme Valência 
(2009, p. 126), consolida-se como um “regime de dissociação da força de 
trabalho em relação à esfera do consumo”.  
Valência (2009) retoma, a partir de Marini, as características 
principais que definem a situação de superexploração do trabalho. Para 
Valência (2009), o que justifica a superexploração nos países dependentes 
pode ser caracterizado em quatro teses centrais: o desenvolvimento da 
produção e da indústria nesses países a partir de demandas do consumo 
suntuário (1) e, consequentemente, o consumo residual (2) das classes 
trabalhadoras, colocados para fora da lógica interna e externa da 
produção. Sendo assim, considerando que a lógica do mercado estava 
voltada para o exterior (3), foi possível, historicamente, manter um nível 
de remuneração da força de trabalho abaixo de seu valor (4), visto que 
não faziam parte do mercado consumidor para o qual a produção se 
voltava prioritariamente. 
Nas palavras do autor: 
 
Em síntese, na medida em que os lucros e os 
mercados dinâmicos (de bens de consumo e de 
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força de trabalho) dependiam da lógica da 
reprodução suntuária e do mercado mundial 
(exportações-importações, investimento 
estrangeiro direto e, depois, massivamente 
indireto), o capital, a burguesia e o empresariado, 
favorecidos pelas políticas de industrialização 
promovidas pelo Estado, tinham amplo poder não 
só para explorar os trabalhadores mediante os 
métodos da mais-valia absoluta e relativa, como 
também podiam remunerar a força de trabalho por 
baixo do seu valor (VALÊNCIA, 2009, p. 127). 
 
O autor explica que essa condição permanece nos marcos do 
ideário neoliberal e faz parte do lugar que ocupou a economia dependente. 
Explica, ainda, e apresenta como hipótese central de seu trabalho, a 
generalização da condição de superexploração também para os países 
centrais, o que poderia ser chamado de periferia relativa do capitalismo, 
ou seja, que atinge as franjas da classe trabalhadora nesses países.  
A manutenção da superexploração do trabalho nos marcos do 
capitalismo avançado, bem como sua generalização, são condições 
afiançadas também pela atuação do Estado. 
 
O atual padrão de acumulação de capital 
dependente neoliberal-exportador escancara suas 
fronteiras econômicas ao capital internacional num 
marco de desmantelamento do fordismo e do 
Estado keynesiano. A superexploração do trabalho 
articula paradigmas do trabalho no capitalismo 
mundializado. Esta realidade não constitui um 
traço único do neoliberalismo econômico atual; 
surgiu, na verdade, como característica do 




Essa atuação do Estado, a partir do referencial já adotado, 
contempla não apenas o processo de proletarização da classe 
trabalhadora, conforme especificado por Offe e Lehrand (1984), processo 
fundamental para os propósitos do avanço dos marcos do capitalismo. 
Refere-se também aos diversos níveis de atuação do Estado, inclusive nas 
políticas públicas, e esse é o segundo fator preponderante que se pretende 
ressaltar nesse tópico. 
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Conforme as análises precedentes, as políticas sociais garantem a 
manutenção da classe trabalhadora e, ao mesmo tempo, a funcionalidade 
ao sistema capitalista. Portanto, não se pode desprezar seu caráter 
essencial para a luta da classe trabalhadora, mesmo que nos marcos do 
capitalismo. 
Por conseguinte, a partir da manutenção de um Estado pautado no 
ideário neoliberal, que apresenta como mote o enxugamento das políticas 
sociais e de mercado de trabalho, interfere-se diretamente na situação do 
trabalhador. As políticas sociais, que podem ser entendidas como formas 
de superar as situações extremas advindas da exploração do trabalho, 
tendem a garantir, mesmo que precariamente, a manutenção do 
trabalhador. Sendo assim, seu enxugamento é ponto de partida e ponto de 
chegada da superexploração do trabalho na sociedade do capital. 
O último estudo apresentado demonstra situações de dificuldades 
prementes da classe trabalhadora com seu sustento e de sua família, o que 
converge em estratégias diferenciadas de ação, seja por meio do acesso a 
trabalhos eventuais, acesso aos benefícios disponíveis, jornadas múltiplas 
de trabalho, entre outros. Com o esmagamento das políticas sociais e dos 
direitos trabalhistas e previdenciários duramente adquiridos, a situação de 
superexploração se agrava de maneira surpreendente, ampliando a 
situação de miséria da classe trabalhadora, como bem previu Marx ao 
analisar a contradição fundamental do sistema capitalista. 
Esta realidade de confronto aos direitos e políticas sociais é 
apresentada no caso específico do seguro-desemprego a partir de 2010, 
até o ano de 2015, com as alterações institucionais que garantiram, até o 
momento, a redução do número de beneficiários do Programa. De tal 
modo, da parcela ainda pequena daqueles que possuíam direito de acesso 
ao benefício (especialmente trabalhadores formais), tem-se ainda o 
endurecimento dos critérios de acesso para uma maior redução, desta que 
é uma das políticas de maior impacto para a classe trabalhadora. 
 
4.6 MUDANÇAS NO SEGURO-DESEMPREGO NO CONTEXTO DE 
CRISE: DESCOMPASSO ENTRE A POLÍTICA DE PROTEÇÃO AO 
TRABALHADOR E A SITUAÇÃO GERAL DO MERCADO DE 
TRABALHO 
 
Entre as diversas alterações encontradas nos 30 anos da trajetória 
do seguro-desemprego no Brasil, desde sua consolidação no ano de 1986, 
duas das mais recentes demonstram uma tendência na configuração da 
política a partir da década de 2010.  
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Em 2011, há uma alteração na lei do Programa Seguro-
Desemprego, por meio da Lei nº 12.513/2011, que cria o “Programa 
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego – Pronatec – que tem 
como objetivo principal expandir, interiorizar e democratizar a oferta de 
cursos de Educação Profissional e Tecnológica (EPT) para a população 
brasileira” (BRASIL, Pronatec, 2014). 
A principal alteração que o Pronatec traz ao Programa Seguro-
Desemprego é a vinculação do recebimento do benefício à participação 
do segurado em programas de qualificação profissional, oferecidos 
gratuitamente pelo poder público.Pelo menos dois critérios são 
adicionados ao Programa: 
 
1 - O recebimento da assistência financeira do 
Programa Seguro-Desemprego fica condicionado à 
comprovação de matrícula e de frequência do 
trabalhador em curso de formação inicial e 
continuada ou qualificação profissional.  
2 - O benefício Seguro-Desemprego será cancelado 
pela recusa por parte do trabalhador em matricular-
se em curso condizente com sua qualificação 
registrada ou declarada, ou sua evasão (MTE, 
2014). 
 
Por um lado, tais alterações podem garantir que o trabalhador conte 
com maiores chances de permanecer empregado, caso tenha uma melhor 
qualificação, mesmo que essa função entre emprego e qualificação não 
seja de forma alguma linear, ou seja, uma maior qualificação não 
representa necessariamente a garantia de emprego. Por outro lado, há 
ainda uma adaptação por parte da política pública para a abertura de vagas 
de qualificação profissional e mesmo o problema da educação formal. 
Também no ano de 2011 o Ministério do Trabalho e Emprego 
implementa o Portal Mais Emprego, um sistema informatizado que visa 
integrar as ações das políticas de seguro-desemprego, qualificação 
profissional e intermediação de mão de obra. Esse sistema é uma 
ferramenta utilizada nas unidades do SINE – Sistema Nacional de 
Emprego e está também disponível para consulta na internet, desde que 
com cadastro prévio do trabalhador. Ainda, a partir de 2015 deverá ser 
utilizado diretamente pelo empregador para agilizar os processos de 
seguro-desemprego em caso de demissão.  




Qual é a inovação do Portal MTE – Mais Emprego: 
i) integra o atendimento ao trabalhador de toda a 
rede de agências de atendimento, sejam integrantes 
do SINE, da SRTE ou agências da CAIXA 
autorizadas; ii) integra as ações de emprego, os três 
pilares básico do Programa Seguro-Desemprego - 
solicitação do benefício associada a Intermediação 
de Mão de Obra e qualificação profissional; iii) 
exige o encaminhamento de requerentes do 
Seguro-desemprego a vagas disponíveis no SINE, 
caso sejam compatíveis com o perfil profissional 
do trabalhador; iv) reúne num único banco de 
dados as informações dos trabalhadores e vagas 
disponibilizadas nas agências de emprego do 
SINE, com amplitude nacional. 
 
Em 2015, por meio da Lei 13.134, foram implementadas novas 
mudanças no seguro-desemprego, com ampliação dos períodos de 
carência, restringindo, assim, acesso de uma parcela importante de 
trabalhadores. Vargas (2016) apresenta as principais mudanças ocorridas 
com a Lei 13.134/2015 e sua comparação com a regra original do seguro-
desemprego: 
 
De modo sucinto, tratarei das principais mudanças 
quanto ao seguro-desemprego, trazida pela medida 
provisória nº 665/2014, convertida na Lei nº 
13.134/15, sem compromisso de esgotar o tema. 
 
Antes, porém, é importante destacar que as novas 
regras estão em vigor desde 17/06/2015, data da 
publicação da lei. Assim, o trabalhador que tiver 
seu contrato de trabalho encerrado a partir desta 
data (17/06/2015), terá sua solicitação ao seguro-
desemprego analisada pelas regras atuais. 
 
 Na regra anterior, o trabalhador para ter acesso ao 
seguro-desemprego, precisava comprovar vínculo 
empregatício de no mínimo seis meses 
imediatamente anteriores à data da dispensa, tendo 
direito à percepção de três parcelas se comprovasse 
tempo de trabalho 06 a 11 meses, quatro parcelas 
se comprovasse tempo de trabalho de 12 a 23 
meses e cinco parcelas se comprovasse tempo de 




Na regra nova, houve uma divisão em primeira, 
segunda e demais solicitações. O trabalhador na 
primeira solicitação de seguro-desemprego precisa 
ter no mínimo 12 meses de vínculo empregatício, 
tendo direito à percepção de quatro parcelas, se 
comprovar tempo de trabalho de 12 a 23 meses, e 
cinco parcelas se comprovar tempo de trabalho de 
no mínimo 24 meses. 
 
Na segunda solicitação, o trabalhador precisa ter 09 
meses de vínculo empregatício, tendo direito à 
percepção de três parcelas se comprovar tempo de 
trabalho de 09 a 11 meses, quatro parcelas se 
comprovar tempo de trabalho de 12 a 23 meses e 
cinco parcelas se comprovar tempo de trabalho de 
no mínimo 24 meses. 
 
A partir da terceira solicitação, o trabalhador 
precisa ter 06 meses de vínculo empregatício, tendo 
direito à percepção de três parcelas se comprovar 
tempo de trabalho de 06 a 11 meses, quatro 
parcelas se comprovar tempo de trabalho de 12 a 
23 meses e cinco parcelas se comprovar tempo de 
trabalho de no mínimo 24 meses. 
 
Os trabalhadores mais atingidos pelas inovações na 
lei 7998/90 que regula o programa do seguro-
desemprego, serão aqueles que vão requerer o 
benefício pela primeira ou segunda vez, tendo em 
vista que deverão comprovar um período de 
relação de trabalho/emprego maior que o exigido 
pela regra antiga, ou seja, ao invés de 06 meses, na 
primeira solicitação deverão comprovar 12 meses e 
na segunda, 09 meses. 
 
Nesse mesmo ano, é lançado o Programa de Proteção ao Emprego 
(PPE), que tem como objetivos, conforme a Lei nº 13.189, de 19 de 
novembro de 2015: 
 
Art. 1º Fica instituído o Programa de Proteção ao 
Emprego - PPE, com os seguintes objetivos:  
I - possibilitar a preservação dos empregos em 
momentos de retração da atividade econômica;  
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II - favorecer a recuperação econômico - 
financeira das empresas; 
III - sustentar a demanda agregada durante 
momentos de adversidade, para facilitar a 
recuperação da economia;  
IV - estimular a produtividade do trabalho por meio 
do aumento da duração do vínculo 
empregatício; e  
V - fomentar a negociação coletiva e aperfeiçoar 
as relações de emprego. (BRASIL, 2016)  
 
O funcionamento do PPE se dá a partir da adesão da empresa, com 
base em aprovação em Contrato Coletivo. A jornada de trabalho é 
reduzida e existe complementação salarial com recursos do FAT: 
 
Programa de Proteção ao Emprego 
Como funciona? 
Redução temporária da jornada de trabalho e 
salário em até 
30%, por meio de acordo coletivo específico. 
O FAT complementa 50% da redução salarial para 
compensar parcialmente a remuneração dos 
trabalhadores 
O complemento está limitado a 65% do maior 
benefício do Seguro-desemprego (1.385,91 x 65% 
= 900,84). 
Não poderá haver demissões durante sua vigência. 
Após o encerramento, essa condição se mantém por 
mais um terço do tempo de vigência. 
Exemplo: PPE por 6 meses garante mais 2 meses 
de emprego. 
(BRASIL. PPE. 2015). 
 
Conforme os dados do Ministério do Planejamento (2016), um dos 
princípios do PPE é reduzir os gastos com o seguro-desemprego, 
conforme apresentado na seguinte comparação: 
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Figura 7 – Cenário comparativo do PPE e Seguro-desemprego 
 
Fonte: BRASIL. PPE, 2015. 
 
Em comum, as alterações do Programa Seguro-Desemprego dadas 
pelo Pronatec e Lei 13.134 de 2015 tem como consequência restringir o 
acesso dos trabalhadores ao benefício, tendo como premissa a redução 
das taxas oficiais de desemprego no país, entre outras explicações, 
conforme será apresentado na sequência.  
A partir da vigência da MP 665, que altera as regras do seguro-
desemprego instituída em 30 de dezembro de 2014, foi constituída a 
“Comissão Mista da Medida Provisória nº 665, de 2014”. Nesta comissão, 
são apresentados documentos e discussões diversas, elaboradas para as 
audiências públicas29, sobre a necessidade e viabilidade das propostas de 
                                                        
29Foram realizadas três reuniões de audiências públicas para discussão da matéria, 
nas datas de 07, 08 e 09 de abril de 2015. A primeira teve como convidados 
os representantes das diversas centrais sindicais; a segunda, contou com a 
participação do professor Hélio Zylberstajn, da FEA-USP, de Clemente Ganz 
Lúcio, Diretor Técnico do DIEESE e de Marcos Verlaine da Silva Pinto, 
Assessor Parlamentar do Departamento Intersindical de Assessoria 
Parlamentar – DIAP; a terceira reunião contou com a exposição dos 
representantes dos ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão 
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alteração do benefício do seguro-desemprego, abono salarial e benefícios 
previdenciários. 
Dentre esses documentos, o que representa a posição do governo 
para justificar as mudanças no seguro-desemprego apresenta os principais 
argumentos e dados das alterações do Programa, apresentados pelo então 
ministro Nelson Barbosa, Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (MP 664 E MP 665, 2015).Conforme o texto, as motivações para 
as mudanças seriam as seguintes: 
 
A regra anterior tratava o primeiro solicitante de 
forma assimétrica: 
Para a 1ª solicitação era necessário ter trabalhado 
nos últimos 6 meses enquanto que, para as demais, 
o trabalhador tinha de cumprir carência de 16 
meses adicionais em relação ao pedido anterior. 
Essa assimetria fez com que a maioria dos 
benefícios se concentrassem na 1ª solicitação. 
Em casos específicos, a regra gerava estímulo à 
rotatividade, pois o trabalhador ganhava mais com 
a demissão do que mantendo o seu emprego, após 
6 meses. 
O modelo anterior do seguro-desemprego não era 
adequado, pois gerava incentivos para o fim do 
contrato de trabalho (MP 664 E MP 665, 2015). 
 
O documento aponta uma evolução das despesas e do número de 
beneficiários do seguro ao longo dos anos. Ademais, infere que as 
mudanças propostas podem incentivar a permanência do trabalhador no 
emprego, o aumento salarial vinculado a esta permanência, bem como as 
motivações do empregador para investir na qualificação dos 
trabalhadores. Assim, haveria um aumento da produtividade na economia 
e contingência dos recursos do FAT. 
 
No modelo atual, a exigência de trabalho em ¾ do 
tempo entre uma solicitação e outra estimulará a 
permanência no emprego: 
Estudos mostram que o salário real aumenta de 
1,5% a 2,5% para cada ano a mais de serviço. 
                                                        
(Ministro Nelson Barbosa), Previdência Social (Ministro Carlos Eduardo 
Gabas), Trabalho e Emprego (Márcio Alves Borges, representante do 
Ministro Manoel Dias) e pesca e Aquicultura (Clemeson José Pinheiro da 
Silva, representante do Ministro Helder Barbalho). 
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As empresas têm mais incentivo para investir na 
qualificação do empregado. 
Aumenta a produtividade do trabalhador e da 
economia. 
As mudanças propostas permitirão redirecionar 
recursos em favor de políticas ativas (qualificação 
e intermediação) nos próximos anos. 
E também viabilizam a continuação da valorização 
do salário mínimo sem desequilibrar o FAT (MP 
664 E MP 665, 2015). 
 
Também há uma argumentação contrária às “distorções” que 
existiam na vigência da regra anterior à MP665. Não apresenta, no 
entanto, a representatividade dessas distorções no conjunto dos 
trabalhadores beneficiados, bem como inverte a noção da decisão em 
relação à manutenção ou não do contrato de trabalho, considerando o 
trabalhador como único responsável pela vigência de seu contrato, como 
se coubesse a ele decidir sobre sua permanência no posto de trabalho. 
Nesse ponto, fica evidente a distorção da argumentação do governo em 
relação às mudanças, considerando a postura do trabalhador o fator 
responsável pela necessidade de alterações: 
 
Em casos específicos, o seguro-desemprego 
possuía regras que incentivavam o encurtamento 
do vínculo empregatício, especialmente para os 
que acessavam o benefício pela 1ª vez.  
Por exemplo, um trabalhador com salário de 
R$1.000 que permanecesse por 6 meses no seu 
emprego e fosse demitido sem justa causa receberia 
R$ 2.769 no primeiro mês. 
Na média dos 3 meses, o valor recebido seria de 
R$1.456. Ou seja, o trabalhador teria um aumento 
salarial com sua demissão, o que é uma distorção. 
Com a nova regra, o trabalhador tende a optar 
por se manter empregado, pois o seu salário 
(R$1.000) será maior do que o benefício (R$656) 
(MP 664 E MP 665, 2015, grifos nossos). 
 
O exemplo citado aponta para o grave problema do seguro-
desemprego, que passa a ser vinculado abaixo do valor do salário mínimo 
vigente, em um contexto em que o salário mínimo já se encontra abaixo 
da real necessidade de subsistência do trabalhador. 
230 
 
No caso do Seguro-Defeso, a argumentação se foca em manter o 
benefício apenas aos próprios pescadores artesanais e não a familiares ou 
outrem que trabalhem em atividades correlatas, bem como transferir a 
operacionalização do benefício ao INSS, a fim de garantir melhor 
atendimento “devido à maior capilaridade das agências do INSS” (MP 
664 E MP 665, 2015). Os dados apontados revelam que haveria muitas 
distorções no recebimento do benefício, especialmente em relação ao 
número total de pescadores cadastrados e o número de benefícios 
concedidos, que seria maior. 
No geral, o documento aponta que as Medidas provisórias 664, que 
altera benefícios previdenciários, e 665, que altera os benefícios do FAT, 
têm como objetivos garantir a sustentabilidade dos fundos, garantir maior 
“justiça” na concessão dos benefícios e “incentivar a permanência do 
trabalhador no emprego e aumentar sua produtividade” (MP 664 E MP 
665, 2015). Não obstante, percebe-se a tentativa de maquiar o esforço do 
ajuste fiscal proposto nos anos 2014 e 2015 pelo governo, afirmando 
tratar-se de medidas voltadas a corrigir possíveis distorções na concessão 
dos benefícios: 
 
As medidas propostas são mudanças permanentes 
que reduzirão o gasto obrigatório da União em 
0,3% do PIB por ano (R$ 18 bilhões com base no 
PIB estimado para 2015). 
As medidas propostas auxiliam o esforço de 
reequilíbrio fiscal do governo nesse ano, mas o seu 
foco não é o ajuste fiscal. 
O foco das medidas é eliminar excessos e corrigir 
distorções para garantir a sustentabilidade das 
políticas sociais do governo (MP 664 E MP 665, 
2015). 
 
Nas audiências públicas sobre o tema das medidas provisórias 664 
e 665 de 2014, também foi apresentado o parecer do DIEESE sobre a 
matéria.  
Dentre outras posições, os argumentos do DIEESE e das centrais 
sindicais apontam a rotatividade como problema crucial a ser enfrentado 
pelo governo a fim de evitar as divergências entre os dados do 
desemprego e do número de beneficiários do seguro-desemprego. Além 
disso, mostra o grave problema do enxugamento da base do FAT, com 
40% dos recursos voltados ao BNDES e anúncio do retorno da DRU em 




Como propostas das centrais sindicais para sanar a questão 
orçamentária, o DIEESE propõe rediscutir os repasses ao tesouro e a 
vigência da DRU. No caso da rotatividade no mercado de trabalho, 
apresenta as seguintes propostas: 
 
1. RATIFICAÇÃO DA CONVENÇÃO 158 DA 
OIT (Dispensa Imotivada) 
2. REGULAMENTAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO 
(Parágrafo 4 do art. 239 e o artigo 7, inciso I da 
Constituição). 
3. SISTEMA ELETRÔNICO DE FOLHA DE 
PAGAMENTO (e.social) e CARTEIRA DE 
TRABALHO ELETRÔNICA (CARTÃO): 
Implantar a carteira/cartão de trabalho 
eletrônico e o sistema eletrônico de folha de 
pagamento, adequando procedimentos e 
critérios de acesso aos direitos. 
4. TRATAMENTO PARA ROTATIVIDADE 
ORIUNDA DA NATUREZA DA ATIVIDADE 
ECONÔMICA: Analisar as características da 
rotatividade decorrente da natureza da atividade 
econômica e desenhar propostas de relações de 
trabalho e de políticas proteção ao emprego 
adequadas a cada situação. [...] Priorizar: Setor 
de Serviços – atividade de call center; Setor da 
Construção; Trabalhadores Assalariados Rurais; 
Comércio.  
5. CONTRATO DE EXPERIÊNCIA: Propor 
limites ao uso do contrato de experiência como 
fator indutor de rotatividade. 
6. HOMOLOGAÇÕES: Todas as homologações 
serem feitas nos sindicatos, associado a criação 
de mecanismo de financiamento da atividade. 
7. LICITAÇÃO, COMPRAS E 
FINANCIAMENTO PÚBLICOS: Analisar 
alternativas que deem preferência ou incentivem 
empresas que trabalham com baixas taxas de 
rotatividade no acesso às licitações, compras e 
financiamento públicos (DIEESE, 2015). 
 
Em relação ao seguro-desemprego de forma específica, a proposta 
das centrais sindicais seria uma ampliação do acesso, até mesmo antes da 
comprovação dos seis meses do período aquisitivo, bem como o 




9 - SEGURO-DESEMPREGO 
Objetivo: Aperfeiçoar as regras de acesso e uso do 
seguro-desemprego, integrando sistemas de 
homologações de demissões, acesso ao FGTS, ao 
seguro-desemprego, intermediação e formação 
profissional. 
Sugestões: 
 Nos casos de demissão antes dos 6 meses de 
contrato, o seguro-desemprego seria pago pelo 
empregador. 
 Aumentar a exigência de cursos de 
qualificação durante o recebimento do seguro-
desemprego – ampliar a fiscalização. 
 O tempo do seguro-desemprego ser contado 
para a aposentadoria 
 Criar mecanismo de proteção para o tempo de 
deslocamento do trabalho em condições 
especiais (ex: período de viagem do 
trabalhador rural de safra) 
OBS – Envolver o Codefat na construção das 
propostas (DIEESE, 2015). 
 
Além das propostas, a avaliação apresentada pelo DIEESE (2015) 
aponta que, pelas regras vigentes na MP665, quase 2 milhões de 
trabalhadores seriam impactados pelas alterações do seguro-desemprego. 
As alterações dadas pela MP664 de 2014 e pela Lei 13.134/2015 
também foram objeto de atenção nas reuniões do CODEFAT no ano de 
2015. De maneira geral, o conselho mostrou-se surpreso com a edição da 
Medida Provisória, que não foi objeto de discussão dentro do espaço 
deliberativo. Foram abordados nas reuniões os principais impactos das 
medidas, bem como aspectos gerais sobre o benefício30. 
Além desses argumentos, outros podem ser incluídos na análise 
das mudanças recentes do seguro-desemprego, dados inicialmente na 
estruturação do Pronatec, e depois na MP 665 e Lei 13.134/2015. 
Pelos dados divulgados pelo MTE, verifica-se até o ano de 2014 
uma tendência de queda do desemprego, aliada à ampliação do número 
de requerentes e benefícios concedidos. A partir de 2015, existe um 
arrefecimento da geração de emprego, com ampliação do desemprego. 
Para se ter uma ideia dessa correlação, são apresentados os dados da taxa 
                                                        
30Ver apêndice 1 sobre análise das atas do CODEFAT no ano de 2015. 
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de desemprego aberto, o número de requerentes, segurados, e o valor 
gasto do seguro-desemprego no período 2009-2013 (Tabela 29): 
 
Tabela 29 – Relação entre taxa de desemprego aberto e benefício Seguro-
Desemprego no Brasil (2009 - 2015)  











SD (R$) (MTE) 
2009 9,6 7485475 7330864 18685057880,91 
2010 8,4 7593338 7439915 19884749529,02 
2011 7,8 8006731 7839900 22781535838,13 
2012 8,0 8061722 7773832 25696406576,91 
2013 8,1 8570257 8291800 30688177430,00 
2014 8,6 8798671 8440041 33218007669,33 
2015 - 8191170 7668624 34424351026.65 
Fonte: Dados PED DIEESE (2015) e MTE (2016). Organizado pela autora. 
 
Segundo os dados representados na Tabela 30, percebe-se 
especialmente nos anos de 2010 e 2011 uma queda significativa na taxa 
de desemprego aberto, aliada a uma ampliação do número de requerentes, 
segurados e valor global empregado no pagamento dos benefícios. 
A primeira explicação para essa aparente contradição seria o 
aumento do valor do salário mínimo no período, que passou de R$ 465,00 
(quatrocentos e sessenta e cinco reais) em 2009 para R$788,00 





Tabela 30- Evolução do Salário Mínimo no Brasil (2009 - 2013) 
 Valor mensal Valor diário Valor hora 
2015 R$788,00 R$26,27 R$3,58 
2014 R$724,00 R$24,13 R$3,29 
2013 R$678,00 R$22,60 R$3,08 
2012 R$622,00 R$20,73 R$2,83 
2011 R$545,00 R$18,17 R$2,48 
2010 R$510,00 R$17,00 R$2,32 
2009 R$465,00 R$15,50 R$2,11 
Fonte: Guia Trabalhista (2015). Organizado pela autora. 
 
Outras justificativas, no entanto, dão conta de que o descompasso 
entre a queda do desemprego e o aumento na concessão de benefícios 
seria resultado das fraudes e distorções nos critérios de acesso. No 
entanto, essa explicação desconsidera duas variáveis importantes que 
incorrem no mercado de trabalho brasileiro: a questão da informalidade e 
da rotatividade do mercado de trabalho. 
Como informa Rugitsky (2015): 
 
De fato, à primeira vista, parece curioso que a 
queda do desemprego seja acompanhada por um 
aumento da concessão do seguro-desemprego, uma 
vez que a primeira supostamente reduziria o 
número de potenciais beneficiários. Além disso, 
essa dinâmica dos gastos com o benefício dificulta 
que a política fiscal cumpra automaticamente o 
papel de atenuar as flutuações econômicas. Os 
economistas chamam de estabilizadores 
automáticos os gastos e as receitas do governo que 
tendem a se comportar de maneira anticíclica e, 
assim, a compensar a volatilidade dos gastos do 
setor privado. 
 
O seguro-desemprego é justamente um dos gastos 
que cumpriria esse papel. Quando a economia está 
desaquecida, o número de desempregados aumenta 
e o governo eleva seus gastos com o benefício, 
compensando pelo menos parcialmente a queda do 
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consumo que acompanharia o aumento do 
desemprego. Sem essa compensação, o consumo 
menor reduziria as vendas das empresas, que por 
sua vez reduziriam a produção e poderiam até 
demitir ainda mais funcionários. A queda da 
atividade econômica tenderia a ser mais acentuada. 
 
O mesmo acontece na outra fase do ciclo 
econômico. Com a economia aquecida, reduz-se o 
número de desempregados e caem os gastos do 
governo com o seguro-desemprego. Essa queda 
puxa para baixo os gastos do governo no momento 
em que os gastos das famílias e das empresas estão 
se elevando, mais uma vez atenuando a flutuação 
da economia. 
 
No caso brasileiro, esses fatores são influenciados por outra 
variável importante, que tem sofrido alterações recentemente: o nível de 
formalização da economia. Com a ampliação da formalização, um maior 
contingente de trabalhadores passa a ter acesso ao benefício do seguro-
desemprego, o que amplia os gastos dessa política: 
 
A questão brasileira, no entanto, é de outra 
natureza. Como apenas aqueles que foram 
demitidos de um emprego formal, com carteira 
assinada, têm direito ao seguro-desemprego, o 
número de concessões do benefício não depende 
apenas do nível do desemprego, mas também da 
maior ou menor formalização do mercado de 
trabalho. 
 
Felizmente, na última década, a proporção de 
trabalhadores com contratos formais subiu de 
pouco mais da metade para cerca de dois terços do 
total de empregados, reduzindo significativamente 
a proporção daqueles que sequer gozam dos 
direitos trabalhistas básicos. 
 
Desse modo, mesmo com a queda da taxa de 
desemprego, o aumento da formalização aumentou 
o número de potenciais beneficiários do seguro-
desemprego e resultou assim no movimento 
paralelo, apenas aparentemente contraditório, do 
nível de emprego e dos gastos com o benefício. A 
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política de valorização do salário mínimo, por sua 
vez, elevando o valor pago como seguro-
desemprego, atuou na mesma direção 
(RUGITSKY, 2015). 
 
Além da variável formalização do mercado de trabalho, outro fator 
levantado por Pochmann (2015) a respeito da concessão do seguro-
desemprego é a questão da rotatividade no mercado de trabalho. O autor 
explica que, em conjunto com o fator informalidade, a rotatividade define 
que o Brasil se diferencie dos países centrais, e que aqui esse fator 
justifique a ampliação dos gastos com seguro-desemprego mesmo em 
momentos de redução da taxa de desemprego.  
Nesse sentido, “a flexibilidade contratual estabelecida pela 
facilidade no uso da rotatividade no emprego termina por ampliar a 
quantidade de trabalhadores que passam a cumprir os requisitos do 
programa de garantia de renda aos desocupados” (POCHMANN, 
2015).Para o autor, apenas a redução da rotatividade colocaria o país em 
uma dinâmica próxima a dos países desenvolvidos, no que se refere ao 
seguro-desemprego. 
Filgueiras (2015) também busca rebater os argumentos de que as 
fraudes seriam o grande problema envolvendo a concessão do seguro-
desemprego no Brasil. A partir da análise da Medida Provisória 665/2014, 
atualmente aprovada como a Lei 13.134/2015, o autor afirma que: 
 
Adianto que a premissa subjacente dos argumentos 
que sustentam a MP 665 é que o trabalhador pode 
escolher livremente onde, quando e se vai trabalhar 
ou não, como se houvesse um equilíbrio de forças 
no mercado de trabalho, e a relação capital-trabalho 
fosse entre iguais. Longe de ingênua, a premissa da 
igualdade é comumente aludida nos debates sobre 
regulação do trabalho, e visa combater qualquer 
ação externa que atenue o despotismo do agente 
dominante da relação: o empregador. No caso, a 
MP 665 elimina uma proteção social mínima 
contra o desemprego, recrudescendo a 
vulnerabilidade do trabalhador frente à ameaça de 
dispensa, e consequentemente aumentando sua 
subordinação em relação aos ditames empresariais. 
Para além da simples retirada de direitos com a 
finalidade de cortar gastos, a MP se ampara em dois 
argumentos, mesmo que não estejam 
explicitamente apresentados na exposição de 
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motivos da MP: a desídia do trabalhador e o 
conluio entre empregado e patrão (FILGUEIRAS, 
2015, p. 1). 
 
No caso da desídia, o autor apresenta dois argumentos importantes 
para rebater essa possibilidade como um dos vilões do aumento nos gastos 
com o benefício. Conforme esse argumento, o trabalhador, quando 
cumpre o período de carência para receber o seguro-desemprego, passa a 
fazer “corpo mole”para ser demitido. Os dados de Filgueiras (2015) 
apontam, no entanto, que, no ano de 2013,¼das dispensas sem justa causa 
ocorreram antes do período de seis meses, o que inviabilizaria o pedido 
do benefício. E, entre 2002 e 2013, os desligamentos a pedido do 
trabalhador aumentaram 3,5 vezes, o que impede que esses trabalhadores 
tenham acesso ao benefício.  
Sobre o argumento do conluio entre empregador e empregado, 
Filgueiras (2015) demonstra, entre seus argumentos, a ampliação da 
formalização, que contribui para ampliação dos gastos com o benefício. 
Ainda, que os registros de fraudes são mínimos em comparação às ações 
de fiscalização. Obviamente, considera a parca estrutura de fiscalização 
do Ministério do Trabalho e Emprego, no entanto, observa os dados 
dentro do universo de ações de fiscalização realizadas pelos auditores 
fiscais: 
 
Outro indicador que ajuda a dimensionar o conluio 
são os flagrantes apurados pela Fiscalização do 
Trabalho. Em 2014, foram lavrados apenas 384 
autos de infração (multas) por manter empregado 
sem formalização recebendo seguro-desemprego, 
num universo de 78 mil empresas que receberam 
autuação por alguma irregularidade. Para ter uma 
dimensão, nesse mesmo período foram lavrados 
16.770 autos de infração contra empresas que 
mantinham empregados sem registro, e 299.826 
mil autos no total. Assim, à luz de diferentes 
parâmetros de ilegalidade, o conluio não parece ser 
fenômeno recorrentemente detectado pela 
Fiscalização (FILGUEIRAS, 2015, p. 2). 
 
Considerando esses argumentos, a hipótese de que a ampliação dos 
custos parte de desídia ou fraudes não explica de forma significativa a 
adoção dos ajustes trazidos pela Lei 13.134/2015. A argumentação no 
sentido de responsabilizar a atitude dos trabalhadores pelas ações de 
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redução do acesso aos direitos é, no mínimo, de má-fé, pois coloca contra 
os seus iguais a classe trabalhadora. 
As citadas fraudes evidentemente existem e são perceptíveis no 
cotidiano de cada pessoa. Os dados oficiais servem para demonstrar qual 
é o tamanho e a representatividade dessas fraudes, que, conforme o artigo, 
são insignificantes consideradas as proporções do benefício em si. 
Siman e Tonin (2016) também procuram analisar alguns mitos 
sobre o desemprego no Brasil, que acabam culminando em medidas 
políticas contrárias aos interesses dos trabalhadores, incluindo ajustes 
fiscais que impactam nas políticas como o seguro-desemprego. 
Num primeiro momento, os autores contextualizam a situação do 
Brasil como país dependente, que desenvolve sua atividade econômica a 
partir de necessidades exógenas, visto que, diferentemente dos países 
centrais, não fecha o ciclo econômico a partir da real necessidade de sua 
população, especialmente dos trabalhadores: indicam um panorama geral 
do desemprego no Brasil com base nos dados de 2014-2016.  
 
Ainda que não estejamos no menor patamar de 
empregabilidade da história do Brasil, é recorde a 
velocidade da queda do nível de emprego atual (se 
consideramos o período entre o final de 2014 e o 
início de 2016), num cenário em que os postos de 
trabalhos suprimidos são de quem estava 
empregado há mais de 10 anos, de quem possui um 
grau de escolaridade mais elevado, bem como está 
sendo suprimido postos de trabalhos 
fundamentalmente de “chefes de família”, o que 
desencadeia um efeito negativo multiplicador 
ainda maior na economia, ampliando seu quadro 
recessivo, de informalidade e precarização ( 
SIMAN; TONIN, 2016, p. 1). 
 
Para os autores, pelo menos três mitos sobre o desemprego são 
propagados pelos meios de comunicação de massa e impactam 
diretamente nas medidas políticas para seu combate. O primeiro deles se 
refere à responsabilização do trabalhador e de seu nível de escolarização 
e qualificação profissional pela situação de desemprego. No entanto, os 
dados revelam que o desemprego, nesse novo cenário atual, tem como 
característica atingir os trabalhadores com maior qualificação e 
escolaridade, e com maior experiência na atividade que desenvolvem. 
Atribuir o problema do desemprego simplesmente à questão da 
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qualificação profissional importa ignorar a complexidade da atividade 
econômica, reduzindo-a a variáveis simples.  
A criação do Pronatec parte dessa premissa inicial, de que a 
dificuldade na conquista de um emprego parte da qualificação 
profissional insuficiente. Se em parte isso é verdade, para o trabalhador 
individual, que busca uma colocação junto aos programas de 
intermediação de mão de obra, não pode ser tido como fator 
preponderante para a formulação de políticas, visto que responsabiliza 
apenas o trabalhador pela situação de desemprego, e não a política 
econômica e as demais variáveis concorrentes. 
Um segundo mito identificado pelos autores (SIMAN; TONIN, 
2016, p. 1) refere-se ao “‘excesso’ de proteção das leis trabalhistas”, que 
teria impacto na geração de novos postos de trabalho. Este é o principal 
argumento para fundamentar a “necessidade” de reformas trabalhistas e 
previdenciárias. Sua argumentação, no entanto, indica que não existe 
referências de que tais reformas possam, de fato, ampliar os investimentos 
com geração de empregos. Ademais, na comparação com outros países, 
os dados apresentados pelos autores revelam que o custo do trabalho no 
Brasil é menor: 
 
Um levantamento, ainda de 2008 feito pelo 
DIEESE, demonstrou que o custo da força de 
trabalho no Brasil é pelo menos 4 vezes menor que 
nos EUA e 6 vezes que na Alemanha. Outro dado 
também que não se apresenta é a capacidade de 
geração de empregos a partir de reformas como a 
da previdência, pois em outros momentos da 
história em que a previdência fora reformada não 
se verificou uma correlação direta com a expansão 
do emprego e nada assegura que a redução dos 
custos do empresariado reverte em investimento e 
não se transforma em lucro. Exemplo disso foram 
as desonerações fiscais dos últimos anos, 
concedidas pelo governo federal e revertida em 
lucro, sem significar expansão do investimento 
produtivo (SIMAN; TONIN, 2016, p. 6). 
 
O terceiro mito que envolve a situação do desemprego no Brasil, 
propagado aos quatro ventos pelos defensores de reformas que retiram 
direitos dos trabalhadores, é o de que são necessários ajustes nas contas 
públicas, a fim de sanear os gastos do Estado e retomar o crescimento 
econômico. Nesse sentido, os autores chamam a atenção para a 
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necessidade de avaliar que o crescimento econômico por si só não garante 
a criação de novos postos de trabalho. Em vista disso, eles indicam quais 
fatores podem influir na geração de novas vagas de emprego: 
 
A propósito, o PIB possui cinco partes 
constitutivas: Consumo das famílias, gasto do 
governo, investimento, exportações e importações. 
No ano de 2015 todos os fatores reduziram e 
apenas as exportações cresceram, o que resulta na 
alta regressão econômica vivida atualmente, 
resultando numa queda de 3,8% do PIB, se 
retiramos a inflação. Ou seja, pode se elevar as 
exportações e haver uma queda da atividade 
econômica, se os outros fatores não avançam. Ou 
mesmo pode haver crescimento do PIB com 
elevação de fatores como o gasto do governo, o 
consumo das famílias e a redução das exportações 
e, criar-se, a partir daí, postos de trabalhos, mesmo 
que o PIB não cresça. Essa nos parece uma regra 
de ouro do movimento sindical e popular, colocar 
no centro da disputa política o questionamento do 
tipo de crescimento que se pretende, pois 
crescimento econômico não necessariamente 
significa criação de empregos e muito menos 
empregos de qualidade (SIMAN; TONIN, 2016, p. 
6). 
  
Considerando a análise dos autores, ainda é possível verificar 
porque, a partir desse mito, foram implementadas, desde o ano de 2014, 
as medidas de corte nos gastos e “ajustes fiscais” que impactaram, entre 
outras, a política do seguro-desemprego, atingindo, conforme os autores, 
cerca de 1milhão de trabalhadores entre os anos de 2015 e 2016. 
Ainda no final de 2014 revelou-se um quadro 
negativo das contas públicas (32,5 bilhões, que 
corresponde 0,6% do PIB) que forçou o governo a 
reacomodar os interesses a partir da reeleição de 
Dilma em seu segundo mandato e resultou, 
inclusive, nas ditas “pedaladas fiscais” que 
supostamente justificaram o afastamento atual da 
presidente Dilma mediante o processo de 
impeachment ainda em curso. 
[...] 
Uma das razões do desemprego decorre da própria 
opção pelo ajuste econômico feito pelo governo. 
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Em 2015 Dilma implementou um corte de 70 
bilhões de reais mediante o discurso de que essa 
seria uma medida indispensável para criar 
condições para retomada do crescimento.Ou seja, 
como cessou o crescimento econômico e a 
arrecadação do Estado foi reduzida o governo teve 
que optar entre cortar as contas para o lado do 
trabalhador – medidas como a alteração nas regras 
do seguro-desemprego desprotegeu pelo menos 1 
milhão de trabalhadores entre 2015 e 2016 – ou 
enfrentar interesses como os do rentismo, que viu 
intacta a sua parcela do orçamento (45,11% no ano 
de 2014) para manutenção dos serviços da dívida 
com juros e amortizações (SIMAN; TONIN, 2016, 
p. 3-5). 
 
Num contexto de superexploração do trabalho, em que a renda do 
trabalho é rebaixada para baixo do mínimo necessário à reprodução da 
força de trabalho, característica peculiar do mercado de trabalho latino-
americano, entender as variáveis que interferem no benefício do seguro-
desemprego, incluindo também renda média do trabalhador, as decisões 
políticas em desfavor do trabalhador, é fator essencial para que a análise 
da política não se realize em bases moralistas, mas a partir das 
constatações científicas sobre o tema. 
O seguro-desemprego não pode ser analisado isoladamente da 
situação geral do mercado de trabalho e da situação dos trabalhadores 
envolvidos em movimentos de precarização, informalização, 
flexibilização. Esses movimentos têm reflexos diretos na situação e nas 
configurações do benefício, tendo em vista que este precisa dar respostas 
às suas consequências. Mesmo que respostas imediatas. 
Foram previstas no mesmo momento alterações em outros 
benefícios sociais e trabalhistas, como pensão por morte, auxílio doença 
e abono salarial, todos no sentido de restringir o acesso e ou reduzir o 
número ou valor de parcelas. 
O cenário político brasileiro tem demonstrado as acirradas tensões 
entre o interesse de manter e ampliar as conquistas trabalhistas, em 
detrimento à sua flexibilização e consequente desregulamentação pela 
alteração legislativa. O ponto de ebulição desta tensão provoca 
esvaziamento das instituições democráticas no país, com vistas a atender 
aos interesses do capital nacional e internacional. 
O contexto geral do processo de impedimento levado a cabo pela 
oposição que, tendo seu projeto de desregulamentação rejeitado nas 
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urnas, voltou-se contra o governo democraticamente eleito, bem como o 
aligeirado processo de colocação em pauta de projetos temerários de 
flexibilização trabalhista e previdenciária, alicerçados em justificativas 
não verificáveis quando analisadas mais profundamente, só servem de 
parâmetro para entender até que ponto o interesse do capital avança sobre 
os diversos âmbitos da vida social, e não apenas no âmbito econômico, 
estando presente de forma homogeneizante, a fim de atender aos 
interesses da acumulação. 
As propostas de flexibilização da legislação trabalhista têm como 
ponto fundamental suplantar a esfera dos direitos legalmente adquiridos, 
e partir para a flexibilização da organização das relações entre 
trabalhadores e empregadores, a partir da negociação coletiva. Essa 
flexibilização possibilitaria ajuste, inicialmente, de jornada de trabalho, 
horas extras, entre outros fatores pontuais. No entanto, o que está em jogo 
é mais amplo e nem sempre evidente nas propostas apresentadas em 
âmbito legislativo. 
As propostas de mudanças na legislação e regulamentação das 
relações de trabalho encontram-se assentadas em correntes teóricas como 
a defendida por Pastore (2006), vinculado à academia e entidades 
patronais. Para este autor, a necessidade de uma reforma trabalhista se 
assenta em diferentes concepções de regulamentação do trabalho. 
Existem posições extremas, em que trabalhadores buscam a ampliação da 
regulamentação e proteção do trabalho, enquanto empregadores 
demandam a redução ou extinção da regulamentação por parte do Estado. 
Pastore (2006) defende ainda a existência de dois modelos de 
regulamentação trabalhista que se apresentam de forma não pura, de 
acordo com cada país. O sistema negocial teria como fundamento as 
diferenciações entre os setores da economia, tamanho das empresas, 
características gerais dos países, e funcionaria a partir da negociação entre 
as partes envolvidas, possibilitando ajustes adequados a cada caso.  
Para o autor,  
 
No sistema negocial, as regras de administração, 
assim como as despesas de contratação podem ser 
modificadas mediante nova negociação, o que pode 
ser feito por vontade das partes. O ajuste tende a 
ser mais rápido e adequado às peculiaridades do 
mercado de trabalho, das características das 
empresas, das necessidades dos trabalhadores e do 






Por outro lado, o sistema estatutário estaria vinculado a um grande 
detalhamento de leis e normas para regulamentar as relações de trabalho, 
independendo, conforme o autor, das características peculiares de cada 
setor, tamanho da empresa, entre outros. Trata-se de um sistema mais 
rígido de regulamentação, que caracteriza a situação brasileira: 
 
No sistema estatutário, ao contrário, as regras e as 
despesas não admitem negociação e ajustes. A 
rigidez é maior. A resposta às mudanças no 
mercado de trabalho ou às condições da economia 
é mais lenta. A modificação das leis está sujeita a 
embates políticos e ideológicos de difícil 
transposição. 
Exemplos eloqüentes de sistemas que pendem para 
o lado negocial são Inglaterra, Estados Unidos, 
Austrália, Nova Zelândia e Japão. Dentre as nações 
que seguem mais de perto alinha estatutária estão 
França, Itália, Espanha e a maioria dos países da 
América Latina. O Brasil é um dos casos mais 
extremos, em que as condições de trabalho são 
quase que inteiramente definidas nas leis e 
interpretadas pelos tribunais. Conseqüentemente, é 
também um dos países que possui as mais altas 
despesas de contratação e o menor espaço para 
ajuste das mesmas às novas condições econômicas 
e sociais (PASTORE, 2006). 
 
A partir dessa argumentação inicial, o autor defende a necessidade 
de reformas na regulamentação trabalhista no Brasil, a partir da 
constatação de que a Constituição Federal de 1988, a legislação 
trabalhista e as normas jurisprudenciais seriam excessivas. O exagero na 
cultura da lei seria, para o autor, o motivo para a ampliação dos custos de 
contratação do trabalho. 
 
A legislação brasileira admite negociação em 
apenas dois direitos – o salário e a participação nos 
lucros ou resultados. Todas as demais condições 
são fixadas nas leis, sendo, portanto, inegociáveis. 
É impossível fazer ajustes por tamanho de empresa, 




O quadro legal no campo do trabalho é formado por 
46 dispositivos constitucionais, 922 artigos da 
CLT, mais de 100 leis subsidiárias, 153 normas do 
Ministério do Trabalho, 114 normas do Ministério 
da Previdência, 68 convenções da OIT ratificadas 
pelo Brasil e, no campo do Poder Judiciário, por 
363 enunciados, 375 orientações jurisprudenciais e 
119 precedentes normativos do Tribunal Superior 
do Trabalho. 
Essa tradição legiferante no campo do trabalho tem 
mais de 70 anos e, hoje em dia, mobiliza interesses 
de várias comunidades profissionais, desde os 
magistrados até os advogados, passando por 
Oficiais de Justiça, funcionários ministeriais e 
dirigentes sindicais. Ademais, faz parte da cultura 
brasileira a crença de que só a lei pode proteger. A 
nossa tradição em matéria de negociação 
trabalhista é reduzida. Valoriza-se pouco o contrato 
e muito a lei. Nesse tipo de ambiente, não é fácil 
fazer-se a travessia do sistema estatutário para um 
sistema negocial. 
No Brasil, cultura e grupos de interesse estão 
sempre prontos para criar mais leis. Tanto que a 
maioria dos projetos que tramitam no Congresso 
Nacional são no campo trabalhista. Na prática, 
todos eles criam mais deveres e mais despesas para 
a contratação do trabalho (PASTORE, 2006). 
 
Pastore (2006) argumenta que o excesso de normas na legislação 
brasileira engessaria a modernização das relações, a fim de atender o 
fluxo de desenvolvimento da economia mundial e da globalização 
econômica. As novas formas de trabalho ficariam à margem da lei, e dessa 
forma o trabalhador ficaria desprotegido. O autor cita inovações como 
tempo parcial, terceirização, teletrabalho para indicar a necessidade de 
incluir essas formas de contratação na legislação existente e ou 
possibilidade de negociação dessas formas, no âmbito particular. 
 
O caráter rígido de aplicação das regras de 
contratação do trabalho tem apresentado uma 
grande dificuldade para acompanhar as mudanças 
que caracterizam a economia moderna assim como 
as modificações impostas pela concorrência no 
campo da globalização. Novas formas de trabalho 
têm surgido a cada dia em decorrência da crescente 
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globalização da economia e da necessidade de 
dividir o trabalho de maneira eficiente de modo a 
preservar as empresas e os empregos. 
A subcontratação e a terceirização são práticas que 
buscam maximizar a referida eficiência. Da mesma 
maneira, o trabalho casual, intermitente, em tempo 
parcial, à distância (teletrabalho), em cooperativas, 
consórcios, redes de produção e tantas outras 
formas, são imposições da nova economia que não 
podem ser contrariadas impunemente nos 
ambientes competitivos. A legislação brasileira, 
entretanto, não facilita a prática dessas novas 
formas de trabalhar e nem é capaz de preservar as 
proteções básicas de quem trabalha dessa maneira. 
A linha mestra da CLT é a da relação de 
subordinação na qual se definem apenas dois tipos 
de atores, os empregadores e os empregados, estes, 
contratados por prazo indeterminado (PASTORE, 
2006). 
 
A partir da argumentação explicativa do autor sobre como a 
ampliação de despesas de contratação seria uma das consequências 
nefastas da perspectiva estatutária, ele define também que o rebaixamento 
salarial e a informalidade do trabalho seriam aspectos que se apresentam 
vinculados ao modelo rígido de regulamentação: 
 
O Brasil optou por um sistema de muitas despesas 
e pouco salário. As leis do trabalho, consolidadas 
mais tarde na CLT, foram criadas sob a inspiração 
do "garantismo legal", segundo o qual o País 
pretende assegurar todas as proteções sociais por 
meio da lei e não da negociação. Como essas 
despesas são determinadas por alíquotas do salário, 
este tende a ser aviltado – como citado acima - para 
que as empresas cheguem a um custo total do 
trabalho (parcelas negociadas e não negociadas) 
que permita manter a sua competitividade no 
mercado de bens e serviços que produzem. 
Além do rebaixamento dos salários, a rigidez do 
sistema estatutário provoca outras distorções. Uma 
delas, comumente adotada pelas pequenas e 
microempresas, é a contratação de uma parte do 
seu quadro de pessoal (ou a totalidade) na 
informalidade. O Brasil é um dos campeões de 
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informalidade no trabalho. Cerca de 60% dos 
brasileiros que trabalham, estão na informalidade. 
Em termos absolutos, isso representa 48 milhões de 
pessoas – contra apenas 32 milhões que estão na 
formalidade e sob a proteção da lei (dados 
referentes a 2004). 
Uma outra distorção decorrente do excesso de 
rigidez da lei é a mecanização ou a automação 
precipitada. Ao fazer os cálculos do custo total do 
trabalho, muitos empresários se precipitam na 
aquisição de equipamentos que dispensam 
empregados. Com isso, o Brasil instiga o uso do 
capital (que é escasso) em detrimento do trabalho 
(que é abundante), deixando de lado um dos 
principais objetivos de uma política social que é a 
geração de empregos protegidos e de boa 
qualidade. 
O modelo de "lei tamanho único" choca-se 
frontalmente com a estrutura das empresas do 
Brasil. O País tem tamanho continental, mas é 
sustentado por um grande número de micro-
produtores. Essa lei é particularmente perversa 
para as pequenas e microempresas que constituem 
a esmagadora maioria das empresas do Brasil 
(PASTORE, 2006). 
 
Dentre outros argumentos que perpassam diversos textos do autor, 
estes apresentam-se, por ora, como mais relevantes para se entender o 
embate em torno de uma reforma da legislação trabalhista no Brasil. 
Verifica-se que esta visão é totalmente oposta àquela derivada da 
concepção marxista do mercado de trabalho e da sociedade capitalista. 
Para Pastore (2006), as novas configurações do mercado de 
trabalho estabelecem relações diferenciadas entre os agentes econômicos, 
como é possível verificar nas citações anteriores. Essas novas relações se 
estabeleceriam não apenas entre trabalhadores e empregadores, mas entre 
agentes com diferenciações entre si que não necessariamente vinculadas 
à subordinação de um a outro. 
Na análise clássica que parte de Marx, como foi possível verificar 
nas análises do primeiro Capítulo desta tese, a relação do mercado de 
trabalho envolve de maneira fundamental trabalhadores e empregadores, 
apesar de muitas vezes essa relação parecer nebulosa aos olhos do 
observador desatento. Por exemplo, a aparência do mercado de trabalho 
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por indicar a negociação entre iguais, como no caso das terceirizações e 
subcontratações, conforme o exemplo citado pelo autor.  
Não obstante, verifica-se a relação de desigualdade vinculada ao 
poder econômico e político, nível de subordinação e possibilidades de 
negociação. Dessa forma, apesar das inovações nas relações de trabalho, 
a teoria marxista revela os pontos essenciais dessas relações, assentadas 
no assalariamento da força de trabalho e subsunção formal e real do 
trabalho ao capital. 
 
No caso do rebaixamento salarial, o autor apresenta esse fator 
como consequência de uma legislação avolumada, que traria em seu bojo 
uma despesa excedente de contratação. Conforme visto anteriormente, o 
rebaixamento salarial, especificamente em países com as características 
peculiares como as do mercado de trabalho brasileiro, tende a manter um 
exército industrial de reserva aliado à superexploração do trabalho. O 
primeiro fator por si só pressiona os salários para baixo. O segundo 
possibilita a rebaixamento salarial abaixo do valor de reprodução da 
classe trabalhadora. 
Os argumentos encontrados no bojo da teoria marxista, e em sua 
vertente da TMD, são importantes para entender o rebaixamento salarial 
como característica intrínseca do modo de produção capitalista, e não 
como consequência da legislação social. Na integração latino-americana 
ao mercado capitalista mundial, o rebaixamento salarial, via exército 
industrial de reserva e superexploração do trabalho, ocorreu antes mesmo 
de qualquer regulamentação legal. Pode-se dizer, inclusive, que foi um 
dos fatores predominantes para o acirramento da luta da classe 
trabalhadora por direitos e regulamentação, elementos esses caros à luta 
dos trabalhadores, pois que são conquistas que permitem sua reprodução 
e de sua família, mesmo que em níveis mínimos. 
Desta forma, a fundamentação para os processos de reforma 
trabalhista, que imperam nas propostas legislativas brasileiras, serve-se 
de argumentação incompleta a respeito dos processos do mercado 
capitalista e do mercado de trabalho, pois ocultam a realidade desses 
processos e seus desdobramentos mais essenciais. Além das propostas de 
alteração da legislação em si, identificam-se seus rebatimentos nas 
propostas das políticas de mercado de trabalho e políticas sociais às quais 
se vinculam, como é o caso do seguro-desemprego, cuja regulamentação 
deve acompanhar de perto possíveis alterações legislativas. 
Hillesheim (2015) analisa os processos de ‘modernização’ das 
relações laborais nos governos petistas (de 2002 a 2015), identificando 
as tendências do que, no momento histórico atual, deve ser objeto de 
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aprofundamentos e pautas aos movimentos reivindicatórios da classe 
trabalhadora. No contexto de seu estudo sobre as práticas conciliatórias 
em âmbito trabalhista, o autor busca identificar os motivos e as 
justificativas que levam a categoria do empresariado, representativa do 
capital, a reivindicar tais processos de modernização das relações 
laborais. Cabe ressaltar que, para os propósitos desta pesquisa, as 
modificações não se vinculam apenas à legislação em si, mas também à 
política social a ela relacionada, como no caso das políticas de mercado 
de trabalho e especialmente do seguro-desemprego. 
Em referência a um relatório da Confederação Nacional de 
Indústria, elaborado em 2006, o autor revela os principais argumentos em 
relação às mudanças pretendidas pela classe empresarial: 
 
O pressuposto da “modernização” requerida pela 
burguesia brasileira é que a legislação que regula 
tais relações é anacrônica, atrasada e óbice para que 
o País alcance novos padrões de produtividade e 
competitividade no mercado internacional 
[...](HILLESHEIM, 2015, p. 299). 
No mesmo Relatório Anual de 2006, ao indicar as 
estratégias para o alcance de um “desenvolvimento 
sustentável”, a CNI menciona um conjunto de 
objetivos que revela a perspectiva do empresariado 
brasileiro conectada à dinâmica do mercado 
internacional e com as exigências da acumulação 
flexível 
[...].  
Esses objetivos estão articulados entre si, de modo 
que, por exemplo, o aumento da produtividade, na 
perspectiva empresarial, implica a redução da 
carga tributária e a adequação da legislação 
trabalhista que, por sua vez, exige segurança 
jurídica e eficiência do judiciário. Ademais, a 
estratégia de participação do empresariado na 
formulação de políticas públicas mencionada no 
relatório em comento está relacionada ao interesse 
de que tais políticas sejam direcionadas pela lógica 
do mercado, de modo que o Estado possa ser 
reduzido em sua função social, e os fundos 
públicos – ou os excedentes econômicos - possam 
ser capitaneados para atender às necessidades do 
capital em detrimento das necessidades dos 




O autor afirma que, na defesa da necessidade de modernização das 
relações laborais, os governos e o empresariado tomam como base de 
comparação países centrais como Estados Unidos e países da Europa, 
para justificar legislações mais flexíveis. Para Hillesheim (2015), esse 
argumento comparativo descarta, no entanto, as questões de uso de 
tecnologia e produtividade desses países, bem como a base salarial dos 
mesmos. Em sua análise, fica averiguado que, para o empresariado, 
convém importar das legislações estrangeiras apenas aquilo que convém 
para a perpetuação da superexploração do trabalho da mão de obra latino-
americana. 
 
O que os empregadores omitem ao fazer essas 
comparações com outros países é que, nas 
economias centrais, a renda dos trabalhadores é 
mais elevada, e há um grande investimento em 
inovação tecnológica. Esses fatores influenciam 
sobremaneira nos índices de produtividade 
alcançados naqueles países. Aqui, os empresários 
querem fazer acreditar que medidas que implicam 
a precarização das condições de trabalho 
permitiriam ao País alcançar os níveis de 
produtividade similares aos verificados nas 
economias hegemônicas. Diferentemente dessa 
perspectiva, filiamo-nos àquelas análises que 
entendem que dificilmente essa produtividade será 
alcançada com a redução dos salários e de outros 
“encargos” trabalhistas. As comparações com a 
realidade de outros países (asiáticos, norte-
americanos e europeus), em muito recuperam a 
imagem do trabalhador brasileiro, indolente e 
preguiçoso, sem iniciativa, quando, na verdade, ele 
é e sempre foi muito produtivo, a despeito de ter 
que enfrentar condições de trabalho bastante 
precárias. E essa sua capacidade de produzir 
intensamente pela via da superexploração do seu 
trabalho é que, historicamente, permitiu à 
burguesia nacional partilhar com a internacional o 
mais valor produzido. Isso porque parcela muito 
importante da riqueza produzida pelo trabalhador 
brasileiro é drenada para as economias centrais, 
seja pelas relações comerciais ou transações 
financeiras, seja pela instalação de unidades 
produtivas estrangeiras em território nacional, e, 
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mais, pelo pagamento de juros e serviços da dívida 
pública ao sistema financeiro internacional 
(HILLESHEIM, 2015, p. 304). 
 
Outro argumento levantado pelo autor refere-se ao esvaziamento 
do Estado no projeto do capital, a fim de que prevaleça a negociação entre 
empregadores e trabalhadores: 
 
Está implícito que o projeto do capital é reduzir ou 
até mesmo suprimir o poder regulador do Estado 
quando for conveniente, dependendo da equação 
entre “custos e benefícios” para o setor produtivo. 
Essa perspectiva é válida para todas as áreas de 
interesse do capital, desde a ambiental à trabalhista 
e, nesta em especial, as ações a serem realizadas 
pela classe burguesa industrial implicam fazer 
prevalecer o negociado sobre o legislado e, ainda, 
influenciar internamente no poder judiciário para 
que as decisões sejam mais “previsíveis”, de modo 
que interpretações jurídicas adversas aos interesses 
do mercado não sejam mais óbices [...] 
(HILLESHEIM, 2015, p. 309). 
 
Aqui fica verificada a alteração no papel do Estado conforme 
explicitado por Pereira (2012) e Branco (2009), que analisam o contexto 
de modificações trazidas pelo ideário neoliberal no contexto da proteção 
social. Esvaziamento do Estado em sentido amplo, em seus tradicionais 
três poderes, abandonando o sentido democrático, as políticas de proteção 
social e a tutela nos pleitos jurídicos, com a finalidade de manutenção e 
aprofundamento da acumulação capitalista. Assim, a noção de 
esvaziamento do Estado não se refere especificamente ao Estado mínimo 
propagado pelo liberalismo, mas um Estado que abandona de uma vez por 
todas a classe trabalhadora e se concentra na reprodução do capital, à 
custa da maioria da população.  
As bases materiais que fundamentam as alterações nas estratégias 
de atuação do Estado e nas políticas sociais e trabalhistas como um todo 
podem ser identificadas nas formas clássicas e modernizadas de 
superexploração do trabalho, verificáveis não apenas na América Latina, 
mas também nos extratos mais explorados nos países centrais. No entanto, 
no caso do continente latino-americano, a estratégica da superexploração 
do trabalho, com utilização dos diversos aparatos da vida social, aparece 
como condição sine qua non para o desenvolvimento do capital. 
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Quando se toma por fundamento que as políticas sociais, assim 
como ensina Netto (2011), são formas de distribuição do excedente 
econômico, que seria utilizado para consumo das classes dominantes, mas 
que é tomado pelo Estado a partir dos impostos, vê-se nas políticas uma 
forma, ainda que capitalista, de distribuição do excedente. 
As políticas sociais visam, nesse sentido, compensar as perdas das 
classes trabalhadoras no sentido de sua exploração pelo capital, visto que 
se encontram sem oportunidades de garantir sua reprodução e de sua 
família no contexto da dominação capitalista. No contexto latino-
americano, a superexploração rebaixa o salário do trabalhador abaixo de 
seu nível de sobrevivência. Por outro lado, o Estado se exime cada vez 
mais do financiamento de políticas públicas, mesmo as compensatórias, 
que mantém uma finalidade de redução da miséria e pobreza que atinge 
largas escalas da classe trabalhadora. Priva ainda essa classe de acesso a 
sustento em períodos de desemprego, visto que sinaliza a redução do 
clássico benefício do seguro-desemprego, a partir de alegações vazias de 
fraudes e motivação do trabalhador. 
A redução da política social no contexto brasileiro e latino-
americano é apenas mais uma face da superexploração do trabalho. De 
todos os lados, o trabalhador se vê privado das condições de 
subsistência, seja pela falta do emprego, que se acirra no contexto de 
crise, seja pela falta de políticas compensatórias dos baixos salários, ou 
pela defasagem no atendimento daqueles trabalhadores que se 
encontram afastados do mercado de trabalho de forma temporária ou 
permanente.  
No contexto do capitalismo periférico, o trabalhador individual se 
vê submetido à determinabilidade da hegemonia do capital e de seus 
projetos de reprodução. Dessa forma, a classe trabalhadora é desafiada a 
apresentar seu projeto político no âmbito da luta de classes, atentando 
para os espaços da materialidade da produção, da política, da cultura e de 
sua subjetividade. 
Este último capítulo buscou expor, de forma sintética, o contexto 
das políticas sociais diante do cenário de crise, o que acarreta a 
necessidade de alterações e enxugamento das mesmas diante dos ditames 
do capital. Delineou, ainda, a argumentação sobre a necessidade de 
reformas trabalhistas e a contra-argumentação, em referência à 
fundamentação teórica constante do primeiro capítulo desta tese. As 









O objetivo geral desta tese foi analisar criticamente a política do 
seguro-desemprego no Brasil, buscando desvendar as contradições 
histórico-sociais do benefício, no que se refere às suas bases materiais, 
quais sejam: 1) os paradoxos políticos no contexto da reprodução social 
do capitalismo dependente; 2) detalhado dimensionamento da situação 
socioeconômica do Brasil a partir dos dados do mercado de trabalho; e 3) 
a dialética da inclusão/exclusão dos critérios jurídico-legais.  
Para tanto, buscou-se realizar, inicialmente, uma contextualização 
do fundamento econômico geral no qual se assenta a demanda por essa 
política: a situação desemprego. Buscou-se no referencial marxista o 
fundamento essencial da argumentação em torno do tema do 
desemprego, almejando examinar e identificar, a partir da análise de 
diversos autores, as bases para entender essa categoria de análise, que se 
torna o fundamento essencial para a política selecionada para esta 
pesquisa. 
A teoria marxista possibilitou, ainda, a partir de sua vertente 
encontrada na TMD, aprofundar o debate em torno da particularidade 
latino-americana de formação do mercado de trabalho e de inserção 
dependente no circuito do capitalismo mundial. Um dos pontos-chaves da 
análise extraída dessa vertente encontra-se no exame da categoria da 
superexploração do trabalho, que se torna central para as análises 
posteriores desta tese. A partir dessa categoria, que remete à clássica 
formulação marxista da extração do mais-valor, foi possível identificar, 
na realidade do mercado de trabalho brasileiro, os desdobramentos da 
exploração do trabalhador na periferia do capitalismo, decifrando os 
componentes estruturais da dialética da inclusão/exclusão que cerca o 
acesso a esse direito social no nosso país.  
Os dados apresentados no segundo Capítulo, sobre o mercado de 
trabalho, revelam um cenário em que as contradições inerentes ao sistema 
capitalista de produção tornam-se evidentes nos números e estatísticas do 
mercado de trabalho, evidenciando uma situação estrutural. Sendo assim, 
o seguro-desemprego, no contexto das políticas públicas torna-se uma 
demanda dupla, cuja unidade, procurou-se evidenciar, é estruturalmente 
contraditória: é demanda da classe trabalhadora, que necessita das 
políticas sociais para amenizar a situação de exploração e permitir sua 
reprodução do contexto de reprodução ampliada do capital; e é demanda 
também do sistema econômico, que necessita de mecanismos de ajuste 
para corrigir as imperfeições do mercado. Nos dois casos, essa política 
apresenta-se apenas como um paliativo para a situação geral, visto que, 
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como identificado, a situação é estrutural e faz parte da essência 
antagônica do capitalismo, das formas de extração de mais-valor, 
baseadas no trabalho assalariado superexplorado.  
Em outras palavras, a necessidade de buscar estratégias para conter 
as instabilidades do mercado de trabalho é uma constante no cenário do 
capitalismo mundial, desde as citadas leis fabris. Seja por meio de 
legislações regulamentadoras, seja por meio da prestação de serviços, 
políticas e concessão de benefícios, as estratégias do capital, aliadas ao 
Estado, permanecem como demandas emanadas do seio do sistema, 
mesmo que com inflexões importantes ao longo de sua história. Essas 
inflexões no volume, características e direcionamento das políticas 
sociais são parte de um processo amplo de controle das crises do sistema 
capitalista. Conforme verificado desde o primeiro Capítulo, o sistema está 
inerentemente sujeito às crises e necessita se ajustar para a sua superação. 
É nesse sentido que existe a modificação das características do 
capitalismo sem, no entanto, a alteração de sua essência fundamental. 
Assim, é possível realizar sua análise a partir dos fundamentos da teoria 
marxista do século XIX, sem incorrer no perigo de desatualizações. Por 
certo, a esta análise é acrescido o exame da realidade contemporânea e 
das características peculiares de cada fase do capitalismo. 
No contexto de crise, o direcionamento das políticas sociais tende 
a sofrer alterações. No século XX, tem-se a experiência do segundo pós-
guerra, em que houve ampliação da atuação do Estado e a ascensão do 
então denominado Welfare State nos países centrais, como resposta à 
crise de 1929. Na década de 1970, inicia-se uma inflexão e o arrocho da 
perspectiva de atuação estatal, por meio de políticas sociais, também 
como resposta à crise então instalada. 
No contexto brasileiro atual, a resposta à crise tem sido 
determinada pela perspectiva adotada pelo Banco Mundial para as 
políticas sociais, expressa no terceiro Capítulo, por diversos autores. 
Algumas características dessa nova configuração das políticas sociais 
foram citadas, como a focalização do atendimento para os mais pobres, a 
desvinculação do conceito de cidadania, a ativação das políticas e a 
vinculação ao regime do trabalho, entre outras características. 
Essas configurações atuais das políticas sociais no Brasil afetam 
particularmente a política do seguro-desemprego. Considerado pelos 
autores de vinculação à teoria econômica como uma política passiva de 
mercado de trabalho, o seguro-desemprego cada vez mais se vincula a 
processos de “ativação”, em virtude de sua vinculação com demais 
políticas de qualificação profissional e intermediação de mão de obra. O 
direito constitucional garantido de ser atendido quando em situação de 
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desemprego involuntário agora se vincula a deveres e contrapartida do 
segurado: declarar que não possui renda, inserir-se em atividades de 
qualificação profissional (nem sempre ofertadas pelo sistema, devido à 
redução dos recursos para essa finalidade), comprovar um período de 
trabalho cada vez maior para se ter acesso aos critérios mínimos do 
benefício. 
A argumentação em torno dessas mudanças é cercada de 
informações controversas a respeito do mercado de trabalho. A princípio, 
as mudanças são tomadas por necessárias, considerando uma redução do 
nível de desemprego no ano de 2014 (que voltou a crescer a partir de 
2015), aliado ao aumento dos custos de benefício. Isso justificaria a ideia 
de que o problema do seguro-desemprego consistiria nas ditas "fraudes 
no sistema", a partir de acordos entre empregadores e trabalhadores, a fim 
de angariar vantagens financeiras aos últimos. 
Os dados apresentados no Capítulo 3 contra argumentam essa 
versão oficial, e demonstram que as alterações têm claramente o caráter 
fiscal de redução de custos do Estado para a manutenção da política do 
seguro-desemprego, que é uma das mais expressivas em termos de 
atendimento de trabalhadores. 
Apesar dessa expressividade, no entanto, a política de fato 
apresenta algumas frustrações, como o fato de excluir os trabalhadores 
informais de seu rol de beneficiários. No contexto do mercado de trabalho 
brasileiro, em que a informalidade atinge patamares 
elevados, característica própria das economias periféricas e dependentes, 
permanecem desprotegidos do benefício os segmentos importantes da 
classe trabalhadora, especificamente aqueles mais sujeitos às variações e 
instabilidade do mercado de trabalho e da economia. 
Para esses trabalhadores, não há quaisquer garantias, excetuando-
se de maneira ultra-focalizada à assistência social, por meio da 
complementação de renda , visto que se encontram à margem da proteção 
advinda do mercado de trabalho, mesmo considerada sua importância 
para este enquanto parcela ampla das fileiras de trabalhadores. 
O fato é que, com a redução do benefício do seguro-desemprego e 
a exclusão de parcelas importantes de trabalhadores, como os informais e 
por conta própria, o benefício do seguro-desemprego, no contexto das 
demais políticas sociais, reduz a possibilidade de garantia de reprodução 
da classe trabalhadora, contraditoriamente. Isto porque essas políticas 
visam conter a veleidade do mercado e proporcionar respostas e proteção 
social em contextos adversos aos trabalhadores, mas na medida em que 
atendem somente uma pequena parcela da classe trabalhadora, tendem a 
sobrecarregar os demais com os custos e efeitos dessa discricionariedade. 
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Dessa forma, o desenvolvimento desta política tende a fragmentar a classe 
trabalhadora no âmbito de suas condições reais de existência, visto que 
cria uma parcela de “privilegiados” que têm acesso ao benefício. O 
“privilégio”, no entanto, claramente não passa de um direito fundamental 
de garantia de sobrevivência desse trabalhador. 
Quando reduzidas, essas políticas reforçam a situação de 
desproteção do trabalhador, que é própria do sistema capitalista, mas que 
é amenizada pelos mecanismos de atuação do Estado na esfera social, 
conquistados a duras penas pelos embates entre os diversos protagonistas 
históricos em torno da utilização do excedente econômico. 
Quando se busca, então, identificar quais são as bases materiais 
que fundamentam as alterações recentes do Programa Seguro-
Desemprego no Brasil, alguns pontos tornam-se evidentes. 
A luta de classes, que perpassa a dinâmica do capitalismo mundial, 
precisa ser considerada como um dos fundamentos essenciais para se 
pensar as alterações legislativas, políticas e legais em torno das políticas 
sociais, considerando que a classe trabalhadora é ator fundamental no 
combate à exploração capitalista e na proposta de formas alternativas de 
organização social. 
A superexploração do trabalho, categoria fundamental oferecida 
pela TMD para a análise do capitalismo latino-americano, apresenta-se 
também como fator preponderante para entender essas alterações. Se, no 
nível da produção social, a extração do mais-valor e o rebaixamento 
salarial podem ser comprovadamente fatores que ampliam a acumulação 
do capital, no nível da reprodução social a superexploração do trabalho 
apresenta-se como tomada, pelo capital, de todas as alternativas para 
reprodução dos trabalhadores, inclusive por intermédio das políticas 
sociais. O trabalhador encontra-se sem alternativas no mercado e fora dele 
para sua reprodução social, e vê sua existência e de sua família deteriorada 
pelas condições de exploração do capital. 
A crise do capital, fator material constante que se reproduz no ciclo 
de expansão do capital, traz à tona as contradições mais imanentes ao 
sistema, que por vezes passam desapercebidas em períodos expansivos do 
ciclo. Portanto, as crises demandam novas configurações de gestão da 
força de trabalho no capitalismo, seja na esfera da produção, na atuação 
estatal, na cultura e ideologia, a fim de garantir o retorno do capital à sua 
expansão sem limites. 
A análise do seguro-desemprego no Brasil, enquanto objeto de 
pesquisa, permite, a partir de um fundamento empírico, aprofundar o 
exame das categorias mais fundamentais da sociedade capitalista, tendo 
por base o exame a partir da teoria marxista. Possibilitou, ainda, fixar um 
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olhar sobre as particularidades da América Latina, inserida no contexto 
do capitalismo mundial, com suas características próprias, mesmo que 
não tenha sido possível a análise das particularidades de cada país 
especificamente, visto que poderia ampliar sobremaneira o escopo deste 
trabalho. 
Por fim, o estudo do seguro-desemprego no Brasil proporcionou 
um observatório privilegiado das transformações contemporâneas do 
capitalismo brasileiro, encontrando as determinações que ocorrem no 
interior de um cenário de mudanças importantes para a política, bem 
como num cenário político que tende a demonstrar a força do capital para 
a derrocada das políticas sociais e da democracia brasileira como um todo. 
Esse contexto traz à tona a necessidade de novas estratégias de 
participação política, de organização dos trabalhadores e de utilização de 
diferentes espaços para o fazer político, além da retomada do processo de 
organização coletiva e de resistência popular. A academia e os espaços de 
trabalho do serviço social podem ser espaços privilegiados de atuação em 
torno de um projeto coletivo de radicalização democrática, inscrito 
também nos parâmetros de atuação do projeto ético-político da profissão. 
Assim, o serviço social insere-se, como profissão, como mais um dos 
atores relevantes no conjunto da resistência da classe trabalhadora nos 
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A Medida Provisória 665 de 2014 e a Lei 13134 de 2015: avaliação a 
partir das atas das reuniões do Conselho Deliberativo do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (CODEFAT) em 2015 
 
As Medidas provisórias de 30 de dezembro de 2014, que trouxeram 
alterações para o seguro-desemprego e abono salarial (665/2014) e 
benefícios previdenciários (664/2014), trouxeram novas demandas para 
os operadores das políticas e para os agendes representativos das diversas 
categorias de trabalhadores e empregadores.  
No CODEFAT as discussões sobre a MP 665/2014 demonstram o 
constrangimento dos representantes do conselho, principalmente da 
bancada dos trabalhadores, pela forma aligeirada como as decisões foram 
tomadas, sem consulta prévia e formal do CODEFAT. De fato, os 
conselheiros apontam que existia uma tendência e um conhecimento por 
parte dos representantes de que haveriam mudanças na organização, 
direcionamento e amplitude da atenção dos dois programas, mas 
mostraram a necessidade de que essas alterações fossem objeto de 
discussão prévia no conselho. 
No ano de 2015, foram realizadas seis reuniões ordinárias e uma 
reunião extraordinária do conselho1. Nessas reuniões, são apresentados 
apontamentos importantes sobre o seguro-desemprego em si e sobre as 
alterações trazidas pela nova legislação (MP 665/2014 e Lei 13134/2015).  
Sendo assim, esse segundo ponto, as alterações legislativas, será 
objeto de rápida análise neste material, com a finalidade de realizar o 
exame não apenas das medidas em si, mas do processo no qual estão 
inseridas e foram realizadas2. 
Na reunião 129ª as alterações dadas pela Medida Provisória de 
2014 foram pauta de discussões e apresentação dos setores 
governamentais responsáveis pela gestão do benefício, sendo tratados no 
item:  
 
ASSUNTOS PARA DISCUSSÃO: ITEM 6 – 
Impactos da Medida Provisória 321 nº 665, de 30 
de dezembro de 2014, que altera a Lei nº 7.998, de 
11 de janeiro de 1990, que regula 322 o Programa 
                                                        
1 Datas das reuniões no ano de 2015: 12/02 (129ª reunião orginária), 27/05 (130ª), 
02/07 (131ª), 26/08 (132ª), 10/11 (133ª), 16/12 (134ª) e 17/07 (65ª reunião 
extraordinária). 
2 O texto está repleto de citações diretas para evitar a necessidade de o leitor 
recorrer a textos anexos. 
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do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial e institui 
o Fundo de Amparo ao 323 Trabalhador - FAT, 
altera a Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, 
que dispõe sobre o seguro 324 desemprego para o 
pescador artesanal, e dá outras providências 
(CODEFAT, 2015a, p. 11). 
 
Nessa reunião foram apresentados os principais impactos da 
medida provisória para o seguro-desemprego, seguro-desemprego 
pescador artesanal e abono salarial. 
Conforme consta, os impactos da MP3, se tomados os dados de 
2014, seriam os seguintes: 
Arrazoou [Sr. Márcio Alves Borges, titular da 
Coordenação Geral do Seguro-Desemprego, 
Abono Salarial e Identificação Profissional] que a 
MP 665/2014 trazia mudanças significativas, 
principalmente para aqueles que iriam requerer o 
benefício pela primeira ou segunda vez. 
Observouque em 2014 o número de trabalhadores 
que fizeram uso do Seguro-Desemprego totalizou 
R$8,5 bilhões, constatando que boa parte desses 
não eram reincidentes (CODEFAT, 2015a, p. 11). 
 
Além disso, foram apontados os dados de qual o impacto 
financeiro que a medida poderia trazer às despesas do FAT: 
 
Arrazoou que a MP impactaria em 26,58% do total 
de trabalhadores que buscaram o Seguro-
Desemprego, ou seja, 2.273.607 teriam sido 
atingidos, caso esta medida estivesse em vigor em 
2014. Em seguida, demonstrou que o impacto 
monetário da MP no Fundo de Amparo ao 
Trabalhador – FAT, analisando o valor médio 
emitido em 2014, totalizaria R$8,9 bilhões 
(CODEFAT, 2015a, p. 12). 
 
                                                        
3Cabe ressaltar que os critérios instituídos pela MP foram alterados na Lei 
13134/2015. Sendo assim, os critérios que eram mais rígidos com a MP foram 




Os dados apresentados na reunião ainda informaram sobre o perfil 
dos trabalhadores atingidos de acordo com as características pessoais e 
em relação à posição ocupada no mercado de trabalho: 
 
Passou a discorrer inicialmente quanto à faixa 
etária, explicando que os trabalhadores que 
sofreriam maior impacto seriam os jovens entre 18 
e 24 anos, somando 995.390 trabalhadores do total 
dos 2 milhões (43,78%), seguida da faixa etária dos 
30 aos 39 anos (19,94%), porém esta de forma mais 
tênue. Na sequência, apresentou tabela com cenário 
de estudos dos impactos por setor de atividade 
econômica. Arrazoou que após observar os dados 
de 2014, constatou-se que o setor da construção 
civil seria o mais impactado, afetando 60,57% dos 
trabalhadores na primeira solicitação e 40,07% na 
segunda habilitação, ou seja, ambos não poderiam 
acessar o benefício caso a Medida estivesse em 
vigor. Ainda, quanto ao setor econômico, explicou 
que a faixa etária mais atingida, novamente, seriam 
os jovens entre 18 a 24 anos no setor do comércio 
com 340.141 trabalhadores. A posterior, passou a 
apresentar o perfil dos trabalhadores impactados 
pela MP por região, apurando que o maior impacto 
seria na região Sudeste, seguida pela região 
Nordeste, tanto na primeira como na segunda 
solicitação. Apresentou, ainda, os dados por estado, 
afirmando que, embora São Paulo tivesse o maior 
número de trabalhadores afetados, um número bem 
expressivo era identificado no estado de Roraima, 
atingindo 54% dos trabalhadores durante a 
primeira solicitação do Seguro-Desemprego. 
Quanto à segunda habilitação, esclareceu que o 
estado do Piauí sofreria significativo impacto, 
atingindo 38,45% de trabalhadores (CODEFAT, 
2015a, p. 12 grifos nossos). 
 
A respeito do seguro-desemprego pescador artesanal foi objeto de 
discussão na reunião as alterações trazidas pela medida provisória, 
demonstrando mais uma vez que as alterações foram sempre no sentido 
de redução do benefício, em detrimento aos ajustes ou adequações. 
 
Logo após, passou a discorrer sobre o impacto da 
MP 665/2014 no Seguro-Desemprego Pescador 
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Artesanal. Informou que a competência 
administrativa para processar e deferir o seguro 
defeso passou a ser do INSS e não mais do MTE, 
devendo o pescador apresentar a Carteira de 
Registro Geral da Pesca e Agricultura – RGPA, 
categoria artesanal, atualizada e emitida pelo 
Ministério da Pesca e Agricultura, com prazo de 
três anos contados da data de requerimento do 
benefício, e não mais de um ano como exigência 
anterior. Em seguida, passou a discorrer quanto a 
outras mudanças provocadas pela MP no seguro-
defeso, citando-as a seguir: i) quantidade de 
parcelas pagas do benefício ao pescador limitada a 
cinco, independente do período do defeso; ii) 
exigência de comprovante de venda do pescado ou 
recolhimento mensal à Previdência Social; iii) 
vedação de acumulação do benefício com outros 
programas de transferência de renda; e, iv) 
restrição do benefício ao pescador artesanal que 
exerce a atividade de forma exclusiva. Ponderou 
que apenas o custeio de benefício manteve-se 
inalterado, permanecendo a cargo do FAT, embora 
todo o processo operacional estivesse sob a 
responsabilidade do INSS a partir de abril de 2015 
(CODEFAT, 2015a, p. 13). 
 
Especificamente sobre os impactos da medida, as informações 
prestadas na reunião apresentam os seguintes dados: 
 
Relatou que os estudos haviam sido elaborados a 
partir dos defesos iniciados em janeiro/2014, e os 
dados obtidos em decorrência do tempo de cadastro 
no RGP. Demonstrou o impacto da MP para a 
categoria, afirmando que, em 2014, se a exigência 
fosse de três anos de cadastro no RGP, 18,24% dos 
pescadores não poderiam acessar o benefício, 
totalizando 118.700 impactados. Além disso, 
ressaltou que a estimativa em valores monetários 
seria a redução de R$429,6 milhões nos valores 
emitidos para a o benefício do Pescador Artesanal. 
Finalizou, apresentando as estimativas de impacto 
por Unidade Federativa, informando que o estado 
do Piauí detinha 70% do total de requisições, 
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sendo o mais impactado pela MP (CODEFAT, 
2015a, pp. 13-4 grifos nossos). 
 
A partir desses apontamentos, os conselheiros passaram 
argumentar em relação à promulgação da MP 665. Aqui os conselheiros 
apontam a discordância em relação à posição governamental de não 
realizar um processo participativo anterior às medidas. 
O Conselheiro da CTB4 informou que teria agenda 
no período vespertino e faria um breve 
pronunciamento a respeito do tema. Declarou que 
na última reunião do Conselho haviam indagado ao 
Ministro do Trabalho e Emprego, Sr. Manoel Dias, 
quanto às especulações de possíveis mudanças nas 
regras dos benefícios do Seguro-Desemprego e do 
Abono Salarial, veiculadas pela imprensa. 
Observou que o Ministro declarou, conforme 
registrado em ata, que nenhuma medida seria 
tomada pelo governo sem antes realizar um debate 
com os representantes da sociedade civil, no 
entanto, não foi o que ocorreu (CODEFAT, 2015a, 
p. 15). 
 
O mesmo conselheiro apontou o caráter das medidas vinculadas 
apenas ao ajuste fiscal e demonstrou a contrariedade da central em relação 
às medidas: 
 
Arrazoou que essas Medidas Provisórias visavam 
apenas o ajuste fiscal sem considerar a relevância e 
o impacto social. Enfatizou que as Medidas 
ameaçavam o cenário econômico financeiro, 
deixando registrada a posição desfavorável da CTB 
em relação às Medidas Provisórias. Finalizou, 
registrando que encaminharia à Secretaria 
Executiva do CODEFAT documento contendo 
pronunciamento e voto desfavorável quanto a essas 
Medidas (CODEFAT, 2015a, p. 15). 
 
Outro conselheiro demonstrou posição desfavorável às medidas 
protetivas sem consulta prévia ao conselho: 
 
                                                        
4 Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil 
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O Conselheiro da NCST5 ressaltou que o Ministro 
do Trabalho e Emprego, em reunião anterior, 
assegurou aos Conselheiros que nenhuma medida 
seria tomada sem prévio debate. No entanto, 
relatou que foram surpreendidos com a edição das 
Medidas Provisórias nº 664 e nº 665, em 30 de 
dezembro de 2014, onde estas retiravam direitos 
trabalhistas considerados relevantes. Destacou que 
havia grande preocupação com o cenário 
econômico e político do País, bem como os 
possíveis impactos deste cenário, registrando 
posição desfavorável à edição das Medidas 
Provisórias citadas (CODEFAT, 2015a, p. 17). 
 
O conselheiro da CUT apresentou posição desfavorável à MP 
665/2014: 
 
O Presidente do CODEFAT registrou que na 
qualidade de Conselheiro Representante da CUT 
manifestava-se desfavorável à edição das Medidas 
Provisórias nº 664 e nº 665 de 2014. Explicou que 
o conteúdo destas Medidas não continha 
mecanismos efetivos no combate às despesas do 
Fundo e penalizavam o segmento social mais fraco, 
os jovens. Ressaltou, ainda, sobre a importância do 
Conselho 546 se posicionar frente ao Congresso 
Nacional acerca das preocupações com as Medidas 
Provisórias, bem como apresentar as diversas 
medidas já tomadas pelo CODEFAT, visando 
amenizar as despesas do FAT (CODEFAT, 2015a, 
pp. 17-8). 
 
O conselheiro da UGT também relatou sua surpresa em relação à 
edição das medidas provisórias sem prévia consulta ao CODEFAT: 
 
O Conselheiro da UGT arrazoou que foi 
surpreendido ao final do ano quando convocado 
para reunião no Palácio do Planalto com os 
Ministros e outras Centrais Sindicais, para que 
fossem apresentadas as Medidas, mas nenhum 
debate foi realizado previamente. Notou que tais 
mudanças nos benefícios afetavam diretamente a 
                                                        
5Nova Central Sindical de Trabalhadores. 
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população mais carente brasileira. Dessa forma, 
registrou também sua manifestação desfavorável à 
edição das Medidas Provisórias, afirmando que 
defendia a revogação de ambas (CODEFAT, 
2015a, p. 18). 
 
Uma das representações da bancada empresarial também 
apresentou posição contrária à edição das medidas sem consulta prévia ao 
CODEFAT, avaliando a necessidade de avaliar os impactos 
anteriormente à edição das mesmas. No entanto, enfatizou a preocupação 
com as contas do FAT. 
 
O Conselheiro da CNS-Serviços6 ponderou que, 
embora a intenção do governo fosse reduzir as 
despesas, não estava de acordo com as medidas 
tomadas. Lembrou que quando ocupou a cadeira de 
Presidente do Conselho alertou sobre o impacto da 
política de valorização do salário mínimo sobre o 
Abono Salarial, porém nenhuma providência havia 
sido tomada. Considerou que as medidas tomadas 
pelo governo foram drásticas, o que também 
ocorreu com o Seguro-Desemprego. Arrazoou que 
o adequado seria uma prévia consulta ao Conselho, 
bem como a análise que tais Medidas acarretariam 
antes de editá-las (CODEFAT, 2015a, p. 17). 
 
O Conselheiro do Ministério da Fazenda buscou ponderar a 
necessidade de alterações “céleres” nas políticas, justificando, de certa 
forma, a maneira como foi realizada a partir de medidas provisórias. 
 
O Conselheiro do MF observou que o mercado de 
trabalho passava por diversas mudanças 
estruturais. Citou, como exemplo, o aumento da 
formalização da mão de obra e a política de 
valorização do salário mínimo, esclarecendo que 
tais mudanças aumentavam significativamente os 
gastos com o Abono Salarial e Seguro-
Desemprego. Defendeu uma revisão célere na 
política pública de ambos os Programas, visando 
diminuir o impacto financeiro nas despesas do FAT 
(CODEFAT, 2015a, p. 18). 
                                                        




A presidência do conselho propôs o envio, em nome do 
CODEFAT, de correspondência ao Congresso Nacional ponderando 
sobre as medidas provisórias promulgadas em 2014. Ao final da leitura, 
as bancadas empresariais e governamentais não concordaram com todos 
os termos do texto, especialmente aquele que refere a necessidade de 
regulamentação do art. 239 da Constituição Federal de 1988, ao que ficou 
decidido que a correspondência seria encaminhada em nome da bancada 
dos trabalhadores do CODEFAT, e não do conselho como um todo. O 
texto proposto foi o seguinte: 
 
“Excelentíssimos (as) Senhores Senadores (as) e 
Deputados (as), o Conselho Deliberativo do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador (CODEFAT)7 vem por 
meio deste ofício externar a preocupação de seus 
membros com relação às medidas propostas pelo 
poder Executivo na Medida Provisória 655 de 
dezembro de 2014. A referida medida busca 
equilibrar economicamente o FAT 
exclusivamente por meio do corte de despesas. 
A necessidade de equilíbrio do fundo tem sido 
exaustivamente debatida por este conselho, que 
além de curador do fundo tem a responsabilidade 
de definir suas políticas e propor melhorias na 
legislação ao governo e ao Congresso. No ano 
passado o CODEFAT enviou ao Ministro da 
Fazenda e ao Tribunal de Contas da União uma 
série de medidas visando promover o equilíbrio do 
fundo, sem retirar direitos dos trabalhadores. As 
medidas partiram da conclusão de que o aumento 
de despesas do FAT não é fruto do mal-uso de 
recursos ou de incentivos perversos da 
legislação, mas sim fruto do sucesso das políticas 
de inclusão social e distribuição de renda, cuja 
expressão se observou de forma contundente na 
grande criação de empregos formais nos últimos 
12 anos e na valorização do salário mínimo. A 
fim de permitir a sustentação dessas políticas o 
CODEFAT propôs medidas para restabelecer a 
integridade das receitas do fundo, entre elas: - Fim 
da DRU sobre a arrecadação do PIS/PASEP; - 
Regulamentação do artigo 239 da constituição 
                                                        
7O texto final incluiu apenas a bancada dos trabalhadores do CODEFAT. 
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que prevê receitas adicionais para o fundo de 
amparo ao trabalhador custear o seguro 
desemprego em um contexto de alta rotatividade no 
mercado de trabalho; - Suplementação 
orçamentária da União para cobrir a frustração de 
receitas decorrentes das desonerações do 
PIS/PASEP; - Maior investimento nos postos do 
SINE e na política de Intermediação de Mão de 
Obra. O programa Seguro Desemprego é 
fundamental para o trabalhador e para economia do 
País, preservando o poder de compra do empregado 
demitido sem justa causa durante a busca por um 
novo emprego e também atenuando a queda na 
demanda em tempos de crise econômica. Nos 
momentos de instabilidade no mercado de 
trabalho é fundamental trabalhar para 
aperfeiçoar o seguro desemprego, alongando o 
período de cobertura e principalmente garantir 
que o FAT tenha fôlego para executar políticas 
ativas para geração de emprego e intermediação 
de mão de obra. O assunto em pauto é de extrema 
relevância e uma pauta fundamental para o 
trabalhador e para toda a sociedade. Certos de 
vossa atenção” (CODEFAT, 2015a, p. 20). 
 
De fato, a argumentação exposta na carta é de demanda efetiva das 
centrais sindicais e dos trabalhadores, sendo que alguns pontos ferem os 
interesses das demais bancadas. A atenção aos pontos levantados nesse 
documento poderia trazer novas perspectivas a implantação das políticas 
do seguro-desemprego e abono salarial, como alternativas para a 
imposição de restrições exclusivas ao trabalhador, como o que foi 
proposto nas medidas avaliadas. 
Na ata da 130ª reunião do CODEFAT, além de assuntos gerais 
referentes ao seguro-desemprego e demais políticas vinculadas ao 
Sistema Nacional de Emprego (SINE) dois pontos trataram de forma 
específica a respeito das alterações dadas pela MP 665/2014. 
Em um primeiro momento, foi realizada a prestação de contas do 
FAT para o exercício de 2014, o volume de recursos alocadas em cada 
uma das políticas, bem como o resultado financeiro do fundo. Conforme 
os dados, em 2014 o fundo teve resultado superavitário, revertendo em 
parte o déficit anterior. O documento destaca a influência da 
Desvinculação de Receitas da União e de outras desonerações para o 
resultado, que poderia ser ainda melhor. No caso da MP665/2014, a 
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medida foi considerada positiva pelo representante governamental para a 
continuidade da situação superavitária do fundo no ano de 2015. 
 
O Titular da Coordenação-Geral de Recursos do 
FAT – CGFAT, Sr. Paulo Cezar Bezerra de Souza 
[...] Informou, ainda, que o resultado nominal (total 
das receitas – total das obrigações) no período foi 
positivo, fechando em R$851,2 milhões, 
revertendo o déficit nominal verificado no 
exercício anterior (- R$10,36 bilhões). Ressaltou 
que o resultado das receitas do Fundo não 
apresentou melhor desempenho em função dos 
valores retirados da contribuição PIS/PASEP por 
influência da DRU e das desonerações. Em 
seguida, apresentou em detalhe o comportamento 
das receitas do Fundo, de 2010 a 2014, fazendo os 
seguintes registros: i) recursos do Tesouro 
Nacional – de R$1,0 bilhão para R$13,8 bilhões; ii) 
contribuição PIS/PASEP – de R$28,76 bilhões 
para R$43,1 bilhões; e, iii) remunerações do FAT 
– de R$10,2 bilhões para R$12,7 bilhões. Passou a 
apresentar as projeções de receitas e obrigações do 
FAT, destacando, principalmente, aumento 
expressivo da receita da contribuição PIS/PASEP 
após o término da DRU em 2016, e, além disto, 
redução de pagamento dos Benefícios do Seguro-
Desemprego e do Abono Salarial provocado pelo 
impacto da MP nº 665/2014. Pressupôs que se 
ambas as medidas se confirmassem ocorreria o 
equilíbrio das contas do FAT até 2018 [...] 
(CODEFAT, 2015b, p. 20). 
 
 
Outro tema abordado na mesma reunião diz respeito à taxa de 
rotatividade, que influencia no pagamento do seguro-desemprego e foi 
uma das motivações que culminou com as medidas de ajuste do benefício, 
como a MP665/2014. Na explicação do representante do IPEA a questão 
dos desligamentos no Brasil ocorre, em sua maioria, por decisão do 
empregador. Dentro desse quesito, as motivações poderiam ser as 
“simulações”, ou seja, os acordos entre empregadores e trabalhadores 
para a rescisão contratual e posterior retorno ao mesmo emprego, ou a 
“substituição do trabalhador” por outro com menor custo para a empresa. 
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Pelos dados apontados pelo pesquisador, a primeira hipótese teria 
uma representatividade ínfima no conjunto de desligamentos, pois apenas 
7,4% dos trabalhadores desligados entre os anos de 1996 e 2010 
retornaram à mesma empresa. De fato, dentro dos trabalhadores 
desligados por decisão do empregador a grande maior foi substituída por 
outros trabalhadores com remuneração inferior, conforme os dados 
apontados na sequência. 
 
Na sequência, o Presidente passou a palavra ao 
Representante do IPEA, Sr. Carlos Henrique 
Corseuil, que esclareceu que apresentaria os 
Relatórios referentes à Taxa de Desligamento dos 
Trabalhadores no Brasil e sobre o Programa Abono 
Salarial. [...] 
Com relação ao Relatório da Taxa de 
Desligamentos no Brasil, observou que os estudos 
foram voltados a fim de entender quais eram os 
fatores determinantes responsáveis pela elevada 
taxa de desligamentos no Brasil. Nesse sentido, 
ponderou que de acordo com a RAIS, entre 2013 e 
2014, 61% dos desligamentos (setor formal) foram 
feitos por iniciativa das empresas. Então, 
esclareceu que surgiram duas hipóteses, citando-as 
a seguir: i) desligamentos “simulados”, ou seja, os 
trabalhadores eram desligados para que se 
beneficiassem do seguro-desemprego e 
posteriormente retornassem a mesma empresa; e, 
ii) substituição de trabalhador visando a redução 
salarial. No entanto,descartou a hipótese de 
desligamentos “simulados”, como sendo um fator 
determinante para o alto índice de rotatividade, 
embora tivesse enfatizado a importância de coibir 
a prática. Destacou que, entre 1996 e 2010, apenas 
7,4% dos trabalhadores desligados retornaram ao 
mesmo CNPJ. Em seguida, arrazoou que 78,4% 
dos casos de desligamento, tratavam-se de um 
processo de substituição do trabalhador, mantendo 
os postos de trabalho ativo. Registrou, então, que 
os resultados sugeriam que os admitidos recebiam 
um salário, em média 6% menor do que os 
desligados. No entanto, ponderou que essa 
diferença poderia ser justificada pelo tempo de 
experiência na empresa. Dessa forma, ressaltou que 
a maioria dos desligamentos no Brasil tinha como 
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motivação a substituição de trabalhadores, 
acompanhada de redução salarial (CODEFAT, 
2015b, p. 26). 
 
Essas informações servem para corroborar a discordância em 
relação aos ajustes realizados na Política do seguro-desemprego com base 
em argumentação de responsabilização do trabalhador, sem levar em 
conta as evidências que apontam para uma alta taxa de rotatividade por 
decisões gerenciais que partem do empregador, e tornam-se sistêmicas, 
visto que aliadas à lógica da produção e circulação capitalista. 
Na ata da 131ª reunião do CODEFAT, os assuntos mais relevantes 
no tocante ao seguro-desemprego e às alterações dadas pela MP 665/2014 
foram a aprovação da Proposta Orçamentária do FAT para o ano de 2016 
e a discussão sobre a transição entre as regras da MP665/2014 e a Lei 
13134/2015, que dispuseram sobre diferentes critérios para o recebimento 
do seguro-desemprego. 
No primeiro item, cabe destacar as projeções orçamentárias para o 
pagamento do seguro-desemprego considerando a redução do número de 
beneficiários estimada de acordo com a alteração legal dos critérios para 
acesso ao benefício. O Titular da Coordenação-Geral de Recursos do 
FAT, Sr. Paulo César Bezerra de Souza, afirmou que os valores 
destinados para o benefício foram de “R$34,88 bilhões, redução de 5,38% 
em relação à LOA/2015”. As implicações da Medida Provisória nº 
665/2014, se dariam especialmente na queda do número de beneficiários 
“de 9,4 milhões para 7,9 milhões, de 2015 para 2016” (CODEFAT, 
2015c, p. 7).  
A exposição do orçamento também apresentou redução nos 
recursos para pagamento do abono salarial e os demais recursos 
destinados à manutenção do SINE e políticas ativas, bem como recursos 
próprios da administração dos serviços.  
Sobre a proposta orçamentária e os valores destinados aos 
diferentes programas e benefícios que envolvem a pasta das políticas do 
mercado de trabalho no Brasil, o Presidente do Fórum Nacional de 
Secretarias Municipais do Trabalho (FONSEMT), Arthur Henrique da 
Silva Santos, afirmou que a justificativa apresentada para a promulgação 
das medidas provisórias 664 e 665 de dezembro de 2014 foi a de que seria 
necessário ampliar as políticas ativas em detrimento das políticas 
passivas. No entanto, a partir da proposta orçamentária foi verificado que 





Prosseguindo, o Presidente do FONSEMT 
registrou que ao ler a exposição de motivos da 
Medida Provisória nº 664/2014 verificou a 
afirmação de que no Brasil gastava-se muito em 
políticas passivas de emprego e pouco em políticas 
ativas de emprego. Todavia, ao analisar as 
propostas orçamentárias do FAT e as Leis 
Orçamentárias Anuais, verificava-se contradição 
por parte da área financeira do Governo, uma vez 
que estes promoviam redução orçamentária 
significativa nos itens mais importantes para 
promoção das políticas ativas de emprego, citando, 
como exemplo, os cortes à Rede do SINE 
(CODEFAT, 2015c, p. 9). 
 
Ainda na mesma reunião, o conselheiro representante da Força 
Sindical questionou sobre o lapso temporal entre a MP665 de 30 de 
dezembro de 2014 e a Lei 13134 de 16 de junho de 2015, e sobre a 
habilitação dos beneficiários do seguro-desemprego, considerando a 
diferenciação das regras de ambos os estatutos. 
Pelo que consta na ata não houve manifestação do Congresso 
Nacional sobre esse ponto e ficou definido, conforme parecer da 
Advocacia-Geral da União que a regra válida no período de transição 
seria a da MP665/2014. 
 
Em seguida, o Conselheiro Titular da Força 
Sindical, Sr. Sérgio Luiz Leite, referiu-se ao lapso 
de tempo entre a Medida Provisória nº 665, de 
30.12.2014, até a conversão da MP em Lei de nº 
13.134, de 16.06.2015, para questionar se os 
trabalhadores desligados, dentro deste período, 
teriam direito ao benefício do Seguro-Desemprego, 
devendo observar a exigência de 18 meses de 
recebimento de salário (fixado pela MP nº 
665/2014) ou 12 meses de recebimento de salário 
(disposto pela Lei nº 13.134/2015). O Secretário-
Executivo do CODEFAT – Substituto esclareceu 
que a MP citada restringiu o acesso ao Seguro-
Desemprego determinando 18 meses, contudo a 
Lei sancionada foi mais flexível, reduzindo esse 
prazo para 12 meses. Afirmou que o MTE 
encaminhou expediente ao Congresso Nacional, 
solicitando posicionamento sobre o período de 
transição da Medida em Lei, não obtendo resposta. 
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Asseverou que diante da ausência de manifestação, 
o MTE recorreu à Advocacia-Geral da União – 
AGU, após sanção da Lei, tendo sido informado 
que na ausência de manifestação do Poder 
Legislativo a regra válida seria a da Medida 
Provisória, ou seja, seria necessário observar o 
mínimo de 18 meses para requisição do benefício. 
Entretanto, informou que o Deputado André 
Figueiredo propôs, junto ao Congresso, que fosse 
assegurado, no período de transição, o direito do 
trabalhador (CODEFAT, 2015c, p. 9). 
 
A próxima reunião realizada pelo CODEFAT foi a 65ª Reunião 
extraordinária, que teve como pauta uma segunda rodada de discussão 
sobre a forma de pagamento do abono salarial nos anos de 2015/2016. 
Sem entrar no detalhamento das propostas, a representação 
governamental apresentou proposta para que o benefício fosse pago ao 
longo de 12 meses, entre julho de 2015 e junho de 2016, considerando os 
contingenciamentos do FAT. A proposta da bancada dos trabalhadores 
foi a de que os pagamentos fossem realizados no mesmo exercício, entre 
os meses de julho e outubro de 2015. A proposta não teve votação nesta 
reunião e voltaria à discussão na próxima reunião ordinária, no mês de 
agosto. 
As discussões em torno deste tema tiveram como centro os ajustes 
das contas governamentais e redução dos benefícios na área do trabalho 
e previdência, bem como a proposta de retorno da incidência da 
Desvinculação de Receitas da União e ampliação do percentual de 20% 
para 30%. 
As falas dos representantes da bancada dos trabalhadores foram 
direcionadas a demonstrar as perdas recentes sofridas pelos trabalhadores 
com as medidas propostas pelo governo. Destacam-se as falas do 
representante da União Geral dos Trabalhadores (UGT), Francisco 
Canindé Pegado do Nascimento, Conselheiro Titular Representante da 
NCST, Geraldo Ramthun, do Conselheiro Titular Representante da CTB, 
Sr. Joílson Antônio do Nascimento e do Conselheiro Titular da Força 
Sindical, Sr. Sérgio Luiz Leite, conforme seguem. 
 
[UGT]Sobre o assunto, afirmou que o CODEFAT 
deixava de cumprir a função social do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador - FAT de atender à 
população que, por lei, tinha o direito de receber 
os benefícios previstos constitucionalmente 
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(abono salarial e o seguro-desemprego). 
Relembrou que em outros momentos difíceis da 
economia brasileira o pagamento do Abono foi 
mantido na regra que vinha sendo realizado. 
Afirmou que era de conhecimento a difícil 
conjuntura econômica, contudo, questionou 
quem era o responsável pelo problema 
macroeconômico do país, ponderando se por acaso 
seria mais uma vez o beneficiário do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador. Enfatizou que a alteração 
da forma de pagamento do Seguro-Desemprego, no 
final do ano passado, e a alteração do formato de 
pagamento do Abono poderiam ser consideradas as 
contribuições do FAT às medidas de ajuste 
fiscal (CODEFAT, 2015g, pp. 1-2 grifos nossos). 
 
[NCST]Asseverou que a posição dos dirigentes 
sindicais não era totalmente contrária à 
desoneração fiscal, desde que os empregos fossem 
mantidos. Declarou que havia um problema contra 
os trabalhadores, recapitulando que, após a entrada 
do novo Ministro da Fazenda, Sr. Joaquim Levy, o 
Seguro-Desemprego e o Abono Salarial foram 
alterados, benefícios previdenciários foram 
cortados e, como se não bastasse, os trabalhadores 
foram surpreendidos pelo Congresso Nacional com 
a matéria sobre a terceirização do trabalho e, 
ainda, o STF reduziu o prazo prescricional do 
FGTS de 30 para 5 anos. Lembrou que, na 
oportunidade de realização de uma das reuniões do 
CODEFAT, foi declarado por um representante do 
MTE que no período de transição da medida 
provisória que alterava o Seguro-Desemprego, 41 
(quarenta e um) mil trabalhadores deixaram de 
acessar o benefício. Portanto, avaliava que de um 
lado o governo tinha imensa preocupação com a 
preservação das empresas e dos empregos, 
citando, como exemplo, a desoneração fiscal e o 
Programa de Proteção ao Emprego – PPE, que 
utilizaria recursos do FAT. Por outro lado, 
retirava dinheiro dos trabalhadores ou dos 
recursos dos trabalhadores (CODEFAT, 2015g, 




[CTB] Prosseguindo, recordou que em 2008 o Ex-
Presidente da República, Sr. Luiz Inácio Lula da 
Silva, e o Ministro da Fazenda à época, convidaram 
as centrais e asseveraram queiriam implementar 
uma série de ações, conhecidas como 
“anticíclicas”, visando combater a crise que se 
instalava no período. Informou que as ações 
versavam sobre a desoneração da folha de 
pagamento, sobre a renúncia fiscal, e sobre o 
levantamento dos setores empresariais que 
precisariam de incentivos para manter suas 
empresas. Sobre este contexto, as Centrais 
Sindicais acreditaram que era possível 
implementar essas medidas, desde que fossem 
mantidas as contrapartidas sociais. [...] 
Prosseguiu,comentando que havia uma tragédia 
brasileira que ocupava o duplo status de boa e 
ruim, referindo-se ao aumento da formalização 
da mão de obra no país. Explicou que era boa 
quando aumentava o número de pagamento do 
benefício do Abono, mas que se tornava uma 
tragédia porque esse aumento se dava para o 
público de beneficiários, que percebiam entre um e 
dois salários mínimos (CODEFAT, 2015g, p. 4 
grifos nossos). 
 
[Força Sindical] Complementou que, além de todas 
as perdas dos trabalhadores já pontuadas 
anteriormente, ainda registrava-se: i) perda do teto 
de reajuste do seguro-desemprego que 
acompanhava o salário mínimo; ii) perda de 
orçamento para a Qualificação Profissional; iii) 
recurso insuficiente para o Sistema Público de 
Emprego; iv) não regulamentação do artigo nº 239 
da CF; v) não regulamentação da Convenção nº 
158 da Organização Internacional do Trabalho - 
OIT; vi) Medidas Provisórias nº 664/2014 e nº 
665/2014 (CODEFAT, 2015g, p. 5). 
 
Todas as falas versam sobre a contradição entre a necessidade de 
políticas anticíclicas e medidas de ajuste fiscal com a manutenção dos 
direitos e proteção dos trabalhadores. No cenário político que envolve o 
conselho, existe tensão entre as bancadas de trabalhadores, empregadores 
e governo, considerando as diferentes estratégias e interesses propostos. 
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No caso das reuniões analisadas, os interesses governamentais se 
aproximam dos interesses da bancada empresarial e afasta-se dos 
interesses da bancada dos trabalhadores. 
A reunião 132 do CODEFAT tratou de diversos assuntos e entre 
estes incluiu na pauta a regulamentação da habilitação e recebimento do 
benefício do seguro-desemprego por empregados domésticos, discutindo 
sobre as diferenciações entre este e o seguro-desemprego trabalhador 
formal, bem como as possibilidades de ampliação dos direitos dos 
empregados domésticos com a equiparação dos benefícios. No entanto, 
as resoluções mais urgentes foram aprovadas e foi definido que o assunto 
voltaria a pauta de discussões em outro momento (CODEFAT, 2015d). 
A reunião 133 do CODEFAT trouxe inicialmente a preocupação 
com a situação financeira do fundo e a representatividade do mesmo no 
contexto das políticas de proteção ao trabalhador. O conselheiro 
representante da CNS Serviços afirmou sua posição de preocupação com 
a situação do FAT, que se posicionou contrário à alteração do calendário 
de pagamento do abono Salarial, entendendo que traria prejuízos aos 
trabalhadores, bem como reafirmou sua sugestão de desatrelar o 
indexador do benefício ao salário mínimo. 
O representante da força Sindical apresentou preocupação em 
relação à viabilidade das políticas com as desonerações do FAT, 
afirmando que o CODEFAT vem “perdendo espaço no cenário nacional 
enquanto indutor da política pública de emprego e da política de 
distribuição de renda” (CODEFAT, 2015e, p. 3). Afirmou ainda que esse 
cenário pode ser articulado com a perda de representatividade das ações 
do Ministério do Trabalho no cenário da qualificação profissional, sendo 
repassadas diversas ações ao Ministério da Educação. Sobre as 
desonerações do FAT chamou atenção para a viabilidade das políticas 
financiadas pelo fundo: 
Relembrou, ainda, que 40% dos recursos do FAT 
eram repassados ao BNDES, por força 
Constitucional, e se a DRU fosse fixada em 30%, 
restariam apenas os rendimentos e 30% da receita 
do FAT para o Conselho operar. Concluiu que o 
cenário apresentado inviabilizaria o Conselho 
(CODEFAT, 2015e, p. 3). 
 
O conselheiro representante da UGT corroborou a fala do colega 
de bancada, afirmando a necessidade de desenvolver políticas ativas bem 




Outro ponto importante tratado na reunião foi o item 5: 
“Esclarecimentos quanto à notícia veiculada nas mídias nacionais de que 
a CAIXA teria realizado, com recursos próprios, pagamento do benefício 
seguro-desemprego” (CODEFAT, 2015f, p. 7). 
O técnico da Caixa Econômica Federal, presente na reunião, assim 
como os técnicos do Ministério do Trabalho ofereceram esclarecimentos 
quanto à operação, que não era de conhecimento dos conselheiros do 
CODEFAT. O relato demonstra a questão dos repasses do Tesouro 
Nacional ao fundo, que não são prioritários para o governo federal 
considerando as pendências em outras áreas que não a dos benefícios 
sociais. 
 
O Diretor do Programa Bolsa Família e Benefícios 
Sociais da CAIXA, Sr. Roberto Barreto, esclareceu 
que de julho de 2013 até setembro de 2014 o Banco 
utilizou, eventualmente, recursos próprios para 
pagamento do benefício do seguro-desemprego e 
do abono salarial. Ressaltou que a partir de outubro 
de 2014 a CAIXA passou a receber rigorosamente 
os recursos para pagamento dos benefícios do 
abono salarial e do seguro-desemprego, à exceção 
do dia 31 de março corrente, quando houve um 
saldo negativo, mas que foi imediatamente sanado 
pelo Ministério. Explicou, ainda, que essa situação 
estava inteiramente normalizada e, além disto, 
comunicou que dia 1º de outubro do corrente foi 
publicado o Decreto nº 8.535, dispondo sobre a 
contratação de serviços de instituições financeiras 
pelos órgãos e entidades do Poder Executivo 
Federal. Por fim, registrou que a CAIXA ainda 
tinha a receber o montante de R$ 57 milhões 
referentes à remuneração dos seus recursos 
utilizados neste período para pagamento dos 
citados programas sociais. [...] O Coordenador-
Geral da Coordenação de Recursos do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador esclareceu que era 
competência da Coordenação da CGFAT gerenciar 
as contas suprimentos dos benefícios do abono 
salarial e do seguro-desemprego. Explicou, ainda, 
que o FAT, além das receitas da arrecadação do 
PIS/PASEP e das remunerações dos recursos 
aplicados em depósitos especiais, dependia de 
recursos adicionais do Tesouro Nacional para fazer 
frente às despesas (CODEFAT, 2015f, p. 7). 
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[...] O Diretor do Programa Bolsa Família e 
Benefícios Sociais da CAIXA esclareceu que o 
Banco agiu dentro da previsão contratual que 
define que na ausência de recursos a Instituição 
Financeira poderia, a seu critério, continuar 
pagando os benefícios. Explicou, ainda, que a 
CAIXA agiu desta forma preocupada com os 
beneficiários dos programas e com a continuidade 
da política pública,entendendo que não poderiam 
interromper o calendário de pagamento do 
benefício, estando, assim, totalmente respaldados 
por aspectos econômicos, financeiros e legais. O 
Coordenador-Geral da CGFAT ressaltou que não 
houve nenhuma irregularidade do Ministério do 
Trabalho e Emprego, tendo o mesmo agido dentro 
da lei. Informou que ele era o ordenador da despesa 
e o responsável por gerenciar a conta suprimento 
dos benefícios pagos com recursos do FAT 
(CODEFAT, 2015f, p. 8). 
 
A 134ª reunião do CODEFAT, última reunião realizada em 2015, 
tratou de temas pontuais referentes ao seguro-desemprego para 
trabalhador resgatado, pescado artesanal e bolsa-qualificação, 
considerando as resoluções que regem a concessão dos benefícios. 
Ampliou a discussão da reunião anterior sobre o repasse de 
recursos do Tesouro Nacional para o FAT e sobre a Desvinculação de 
Receitas da União, que “em 2003 foi de R$3,35 bilhões para a expectativa 
de R$16,66 bilhões, em 2016, já com a incidência do aumento para 30%” 
(CODEFAT, 2015f, p. 4). Foram apresentados ainda números oficiais 
sobre o número de beneficiários do seguro-desemprego no ano de 2015 e 
dados sobre a rotatividade de mão de obra no mesmo período. 
O exame das atas do CODEFAT no ano de 2015 aponta para a 
necessidade de fortalecimento do conselho, considerando sua função 
deliberativa em relação aos recursos e aportes do FAT, considerando que 
nas decisões importantes tomadas pelo governo federal em relação aos 
benefícios relevantes referentes às políticas de mercado de trabalho o 
conselho não é ao menos informado e consultado previamente. Além 
disso, conforme explicitado, os recursos do fundo sofrem com as 
desonerações e falta de aportes do tesouro nacional o que, na visão dos 
conselheiros, restringe a função do mesmo na atuação para proteção dos 
trabalhadores e ampliação das chamadas políticas ativas. 
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Essa síntese dos conteúdos das reuniões o CODEFAT tem por 
objetivo demonstrar algumas questões pertinentes aos debates das 
diferentes bancadas do conselho em torno de temas relevantes, a apontar 
indícios das dificuldades de efetivação das ações e destinação dos 
recursos públicos para as políticas de mercado de trabalho no Brasil, 
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